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SEÇÃO JUDICIAL 

2ª CÂMARA CÍVEL 
SECRETÁRIO: CARLOS GALVÃO CASTRO NETO 

Intimações de acórdãos 
APELAÇÃO Nº 0006907-71.2017.827.0000  
ORIGEM: COMARCA DE GURUPI-TO 
REFERENTE: AÇÃO DE COBRANÇA – CUMPRIMENTO DE SENTENÇA – JUÍZO DA 1ª VARA CÍVEL 
APELANTE: BANCO DO BRASIL S/A 
ADVOGADOS: JOSE ARNALDO JANSSEN NOGUEIRA – OAB/MG 79757 e SÉRVIO TÚLIO DE BARCELOS – OAB/MG 44698 
1º APELADO: COURO & CIA CALÇADOS E ACESSORIOS LTDA 
ADVOGADO NÃO CONSTITUÍDO 
2º APELADO: VILDEMAR PEREIRA GOMES 
ADVOGADO NÃO CONSTITUÍDO 
3º APELADO: DAIANA TERESINHA ANTUNES GOMES 
ADVOGADO NÃO CONSTITUÍDO 
RELATORA: Desembargadora ÂNGELA PRUDENTE 
EMENTA: APELAÇÃO. AÇÃO DE COBRANÇA. FASE DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. EXTINÇÃO SEM RESOLUÇÃO 
DO MÉRITO. AUSÊNCIA DE PRESSUPOSTOS DE CONSTITUIÇÃO E DE DESENVOLVIMENTO PROCESSUAL (ART. 485, 
INCISO IV, DO CPC). POSSIBILIDADE DECRETO EXTINTIVO DE OFÍCIO. RECURSO IMPROVIDO. 1. Trata-se de 
cumprimento de sentença que foi extinto sem resolução de mérito na forma do art. 485, inciso IV, do CPC, tendo em vista que o 
exequente, mesmo intimado para dar prosseguimento ao feito ante a não intimação dos executados, juntou manifestações 
impertinentes, impossibilitando o desenvolvimento válido e regular do processo. 2. Conforme preceitua o art. 239 do CPC, a 
citação é um pressuposto de desenvolvimento válido e regular do processo. É sabido que a ausência de citação obsta o regular 
prosseguimento do feito, de modo que, observando o juiz tal evento, deverá facultar ao autor o requerimento da respectiva 
citação, como o fez no caso concreto, por diversas oportunidades. 3. A ausência de coerência e pertinência das manifes tações 
da parte autora/apelante quando intimada para dar prosseguimento ao feito, notadamente pela falta de correlação com a fase 
inaugurada nos autos (cumprimento de sentença), impossibilita a correta prestação jurisdicional e desenvolvimento válido do 
processo, o que enseja a extinção do feito sem resolução de mérito (art. 485, inciso IV, do CPC). 4. Inexiste exigência de 
intimação pessoal do demandante ou requerimento da parte adversa para a extinção do processo sem resolução do mérito, por 
ausência de pressuposto de desenvolvimento regular do processo (art. 485, inciso IV, do CPC), pois, inclusive, há expressa 
possibilidade de cognição ex officio pelo magistrado (§ 3º). 5. Recurso conhecido e improvido. 
ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, sob a Presidência do Excelentíssimo 
Senhor Desembargador JOÃO RIGO GUIMARÃES, acordaram os componentes da 3ª Turma da 2ª Câmara Cível deste Egrégio 
Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins, por unanimidade de votos, em CONHECER do recurso apelativo e NEGAR-LHE 
PROVIMENTO, mantendo inalterada a sentença vergastada por seus próprios fundamentos, nos termos do voto da Relatora. 
Votaram com a Relatora os Desembargadores RONALDO EURÍPEDES e JOÃO RIGO GUIMARÃES. Representando o 
Ministério Público nesta instância compareceu o Procurador de Justiça MARCO ANTÔNIO ALVES BEZERRA. Palmas-TO, 20 de 
junho de 2018. Desembargadora ÂNGELA PRUDENTE – Relatora. 
 
APELAÇÃO Nº 0018446 -34.2017.827.0000 
ORIGEM: COMARCA DE FIGUEIRÓPOLIS –TO 
REFERENTE: AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA Nº 0000433-
18.2016.827.2717 – 1ª VARA CÍVEL 
APELANTE: ESTADO DO TOCANTINS 
PROC. ESTADO: BRUNO NOLASCO DE CARVALHO 
1º APELADO: JOSÉ FLORÊNCIO DE OLIVEIRA 
DEF. PÚBLICO: JOSÉ ALVES MACIEL 
2º APELADO: UNIMED – FEDERAÇÃO INTERFEDERATIVA DAS COOPERATIVAS MÉDICAS DO CENTRO OESTE E 
TOCANTINS 
ADVOGADO: NÃO CONSTITUÍDO 
PROC. JUSTIÇA: JOSÉ DEMÓSTENES DE ABREU 
RELATORA: Desembargadora ÂNGELA PRUDENTE 
EMENTA: APELAÇÃO. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA. 
ILEGITIMIDADE PASSIVA DO ESTADO DO TOCANTINS. PRELIMINAR ACOLHIDA. RECURSO PROVIDO. 1. O fato de o 
Estado do Tocantins ter colocado à disposição de seus servidores o plano de saúde não obriga o autor da ação a proceder a 
inclusão do Ente Federado no polo passivo de demanda judicial ajuizada em face da Unimed, mormente por que o ente estatal 
não é responsável pela autorização de consultas, exames e cirurgias, mas apenas exerce a função de intermediário 
administrativo e financeiro, com o dever de repassar à empresa gerenciadora do plano os valores devidos pelo uso do plano de 
saúde por seus servidores. 2. Preliminar de ilegitimidade passiva do Estado do Tocantins acolhida o que incorre na sua exclusão 



ANO XXX-DIÁRIO DA JUSTIÇA Nº 4298 PALMAS-TO, TERÇA-FEIRA, 03 DE JULHO DE 2018 3 

 

 
 

do polo passivo da demanda, e prejudicialidade das demais questões suscitadas no recurso. 3. Recurso conhecido e provido 
para acolher a preliminar de ilegitimidade passiva do apelante. 
ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, sob a Presidência do Excelentíssimo 
Senhor Desembargador JOÃO RIGO GUIMARÃES, acordaram os componentes da 3ª Turma da 2ª Câmara Cível deste Egrégio 
Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins, por unanimidade de votos, em conhecer do recurso e DAR-LHE PROVIMENTO, a 
fim de acolher a preliminar de ilegitimidade passiva do Estado do Tocantins, mantendo os demais termos da sentença, nos 
termos do voto da Relatora. Votaram com a Relatora os Desembargadores RONALDO EURÍPEDES DE SOUZA e JOÃO RIGO 
GUIMARÃES. Representando o Ministério Público nesta instância compareceu o Procurador de Justiça MARCO ANTÔNIO 
ALVES BEZERRA. Palmas-TO, 20 de junho de 2018. Desembargadora ÂNGELA PRUDENTE - Relatora. 
 

1ª CÂMARA CRIMINAL 
SECRETÁRIO: WANDELBERTE RODRIGUES OLIVEIRA 

Pautas 
PAUTA Nº 22/2018 

Serão julgados pela 1ª CÂMARA CRIMINAL do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins, em Palmas, em sua 20ª 
SESSÃO ORDINÁRIA JUDICIAL, aos 10 (dez) dias do mês de Julho do ano de 2018, terça-feira, a partir das 14 horas, ou nas 
sessões posteriores, os seguintes processos:  
 
1-APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0007806-35.2018.827.0000 . 
ORIGEM: COMARCA DE ANANÁS-TO. 
REFERENTE: AÇÃO PENAL Nº  0000002-26.2016.827.2703  - VARA CRIMINAL. 
TIPO PENAL: ART. 150, § 1º, C/C ART. 14, II E ART. 155, § 4º, I, C/C ART. 69, CP. 
APELANTE: MARLO ALVES FEITOSA. 
DEFENSOR PÚBLICO: JOSÉ MARCOS MUSSULINI. 
APELADO: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TOCANTINS. 
PROCURADOR(A) DE JUSTIÇA: JOSÉ MARIA DA SILVA JÚNIOR. 
RELATOR: JUIZ MARCIO BARCELOS COSTA 
2ª TURMA JULGADORA 
JUIZ MARCIO BARCELOS COSTA                    RELATOR 
JUIZ GILSON COELHO VALADARES                REVISOR 
JUIZ ADONIAS BARBOSA DA SILVA                VOGAL 
 
2-APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0009581-85.2018.827.0000. 
ORIGEM: COMARCA DE PIUM-TO. 
REFERENTE: AÇÃO PENAL Nº 5000120-20.2013.827.2735 - VARA CRIMINAL. 
TIPO PENAL: ART. 14, DA LEI Nº 10.826/03. 
APELANTE: OSMAR FERREIRA RODRIGUES. 
DEFENSOR PÚBLICO: HERO FLORES DOS SANTOS. 
APELADO: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TOCANTINS. 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: JOSÉ DEMÓSTENES DE ABREU. 
RELATOR EM SUBSTITUIÇÃO: JUIZ MÁRCIO BARCELOS COSTA. 
2ª TURMA JULGADORA 
JUIZ MÁRCIO BARCELOS COSTA                        RELATOR 
JUIZ GILSON COELHO VALADARES                    REVISOR 
JUIZ ADONIAS BARBOSA DA SILVA                     VOGAL 
 
3-APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0009688-32.2018.827.0000 . 
ORIGEM: COMARCA DE ARAGUAINA-TO. 
REFERENTE: AÇÃO PENAL Nº  0007201-56.2017.827.2706 - 2ª VARA CRIMINAL E EXECUÇÕES PENAIS . 
TIPO PENAL: ART. 33, CAPUT, E ART. 35, CAPUT, DA LEI 11.343/06. 
APELANTE: JOILSON MARCOS COSTA OLIVEIRA. 
DEFENSOR PÚBLICO: JOSÉ MARCOS MUSSULINI. 
APELADO: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TOCANTINS. 
PROCURADOR(A) DE JUSTIÇA: MARCO ANTÔNIO ALVES BEZERRA. 
RELATOR: JUIZ MARCIO BARCELOS COSTA 
2ª TURMA JULGADORA 
JUIZ MARCIO BARCELOS COSTA                            RELATOR 
JUIZ GILSON COELHO VALADARES                        REVISOR 
JUIZ ADONIAS BARBOSA DA SILVA                         VOGAL 
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4-APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0010708-58.2018.827.0000 . 
ORIGEM: COMARCA DE PEDRO AFONSO-TO. 
REFERENTE: AÇÃO PENAL Nº  0000101-32.2018.827.2733 - VARA CRIMINAL. 
TIPO PENAL: ART. 155, §§ 1° E 4°, INCISO I, C/C ART. 288, TODOS DO CP. 
APELANTES: JOSE ALBERTO DA SILVA ESPINHEIRO E DANILSON DOS SANTOS PANTOJA. 
ADVOGADO: ERTON MARCOS TAVARES COELHO. 
APELANTE: PEDRO HIAGOR CASTELO BARBOSA 
ADVOGADO JADER ALDRIN EVANGELISTA MARQUES 
APELADO: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TOCANTINS. 
PROCURADOR(A) DE JUSTIÇA: VERA NILVA ÁLVARES ROCHA. 
RELATOR: JUIZ MARCIO BARCELOS COSTA 
2ª TURMA JULGADORA 
JUIZ MARCIO BARCELOS COSTA                       RELATOR 
JUIZ GILSON COELHO VALADARES                   REVISOR 
JUIZ ADONIAS BARBOSA DA SILVA                   VOGAL 
 
5-APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0011498-42.2018.827.0000 . 
ORIGEM: COMARCA DE PALMAS-TO. 
REFERENTE: PROCEDIMENTO ESPECIAL Nº 0039805-98.2017.827.2729 - 4ª VARA CRIMINAL. 
TIPO PENAL: ART. 33, § 4º, DA LEI 11.343/2006. 
APELANTE: YAGO DINIZ PEREIRA LIMA. 
DEFENSOR PÚBLICO: JOSÉ MARCOS MUSSULINI. 
APELADO: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TOCANTINS. 
PROCURADOR(A) DE JUSTIÇA: JACQUELINE BORGES SILVA TOMAZ. 
RELATOR: JUIZ MARCIO BARCELOS COSTA 
2ª TURMA JULGADORA 
JUIZ MARCIO BARCELOS COSTA                       RELATOR 
JUIZ GILSON COELHO VALADARES                   REVISOR 
JUIZ ADONIAS BARBOSA DA SILVA                   VOGAL 
 
6-APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0011742-68.2018.827.0000. 
ORIGEM: COMARCA DE ALVORADA-TO. 
REFERENTE: AÇÃO PENAL Nº 0000104-51.2016.827.2702 - VARA CRIMINAL. 
TIPO PENAL: ART. 56, CAPUT, DA LEI Nº 9.605/98. 
APELANTE: AGILE TRANSPORTES LTDA - ME. 
DEFENSOR PÚBLICO: JOSÉ MARCOS MUSSULINI. 
APELADO: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS. 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: RICARDO VICENTE DA SILVA. 
RELATOR EM SUBSTITUIÇÃO: JUIZ MÁRCIO BARCELOS COSTA. 
2ª TURMA JULGADORA 
JUIZ MÁRCIO BARCELOS COSTA                           RELATOR 
JUIZ GILSON COELHO VALADARES                       REVISOR 
JUIZ ADONIAS BARBOSA DA SILVA                        VOGAL 
 
7-APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0011963-51.2018.827.0000. 
ORIGEM: COMARCA DE ARAGUAINA-TO. 
REFERENTE: AÇÃO PENAL Nº 5000026-34.1991.827.2706 - 1ª VARA CRIMINAL. 
TIPO PENAL: ART. 121, § 1º, INCISO IV, DO CÓDIGO PENAL BRASILEIRO. 
APELANTE: EUSTÁQUIO ANTONIO DE OLIVEIRA FILHO. 
ADVOGADO: JORGE PALMA DE ALMEIDA FERNANDES. 
APELADO: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TOCANTINS. 
APELANTE: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TOCANTINS. 
APELADO: EUSTÁQUIO ANTONIO DE OLIVEIRA FILHO. 
ADVOGADO: JORGE PALMA DE ALMEIDA FERNANDES. 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: FRANCISCO RODRIGUES DE SOUZA FILHO(PROMOTOR DE JUSTIÇA EM SUBSTITUIÇÃO). 
RELATOR EM SUBSTITUIÇÃO: JUIZ MÁRCIO BARCELOS COSTA. 
2ª TURMA JULGADORA 
JUIZ MÁRCIO BARCELOS COSTA               RELATOR 
JUIZ GILSON COELHO VALADARES           REVISOR 
JUIZ ADONIAS BARBOSA DA SILVA            VOGAL 
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8-APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0008039-32.2018.827.0000 . 
ORIGEM: COMARCA DE ARAGUAINA-TO. 
REFERENTE: AÇÃO PENAL Nº 0014079-94.2017.827.2706  - 1ª VARA CRIMINAL. 
TIPO PENAL: ART. 155, § 4º, INCISO II, NA FORMA DO ART. 71, CAPUT, DO CP. 
APELANTE: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TOCANTINS. 
APELADA: GRACIETE GOMES LOPES MACHADO. 
DEFENSOR(A) PÚBLICO: HERO FLORES DOS SANTOS. 
PROCURADOR(A) DE JUSTIÇA: JOSÉ MARIA DA SILVA JÚNIOR. 
RELATOR: JUIZ GILSON COELHO VALADARES. 
3ª TURMA JULGADORA 
JUIZ GILSON COELHO VALADARES                          RELATOR 
JUIZ ADONIAS BARBOSA DA SILVA                           REVISOR 
DESEMBARGADOR JOÃO RIGO GUIMARÃES           VOGAL 
 
9-APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0011163-23.2018.827.0000. 
ORIGEM: COMARCA DE XAMBIOÁ-TO. 
REFERENTE: AÇÃO PENAL Nº 0001356-32.2017.827.2742 - VARA CRIMINAL. 
TIPO PENAL: ART. 33, CAPUT, DA LEI Nº 11.343/06 C/C O ART. 61, I, DO CÓDIGO PENAL. 
APELANTE: EDSON FERREIRA FONTENELE JUNIOR. 
DEFENSOR PÚBLICO: HERO FLORES DOS SANTOS. 
APELADO: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TOCANTINS. 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: JOSÉ DEMÓSTENES DE ABREU. 
RELATOR EM SUBSTITUIÇÃO: JUIZ GILSON COELHO VALADARES. 
3ª TURMA JULGADORA 
JUIZ GILSON COELHO VALADARES                          RELATOR 
JUIZ ADONIAS BARBOSA DA SILVA                          REVISOR 
DESEMBARGADOR JOÃO RIGO GUIMARÃES          VOGAL 
 
10-APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0011589-35.2018.827.0000 . 
ORIGEM: COMARCA DE PEIXE-TO. 
REFERENTE: AÇÃO PENAL Nº  0000011-55.2017.827.2734 - VARA CRIMINAL. 
TIPO PENAL: ART. 157, § 2º, I, II, E ART. 288 TODOS DO CP, C/C ART. 15 DA LEI 10.826/2003. 
APELANTE: MATEUS PEREIRA DA CRUZ. 
DEFENSOR PÚBLICO: HERO FLORES DOS SANTOS. 
APELADO: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TOCANTINS. 
PROCURADOR(A) DE JUSTIÇA: VERA NILVA ÁLVARES ROCHA. 
RELATOR: JUIZ GILSON COELHO VALADARES. 
3ª TURMA JULGADORA 
JUIZ GILSON COELHO VALADARES                            RELATOR 
JUIZ ADONIAS BARBOSA DA SILVA                            REVISOR 
DESEMBARGADOR JOÃO RIGO GUIMARÃES            VOGAL 
 
11-APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0005773-09.2017.827.0000. 
ORIGEM: COMARCA DE COLINAS DO TOCANTINS-TO. 
REFERENTE: AÇÃO PENAL Nº 0000265-96.2014.827.2713 - VARA CRIMINAL. 
TIPO PENAL: ARTS. 33 C/C ART. 35, LEI Nº 11.343/06 E ART. 2º C/C § 1º DO ART. 1º, LEI  Nº 12.850/2013 C/C ART. 69, CP. 
APELANTE: DEIVE DENIS ALVES.  
ADVOGADO: WENDEL ARAÚJO DE OLIVEIRA. 
APELANTE: RAFAEL MARTINS COSTA. 
ADVOGADO: ALTAMIRO DE ARAÚJO LIMA FILHO. 
APELANTE: MAGUINA LUCIA OLIVEIRA SANTOS.  
DEFENSOR PÚBLICO: HERO FLORES DOS SANTOS. 
APELANTES: WALISSON MIGUEL DE OLIVEIRA SILVA E JARDIEL DOS SANTOS LOPES. 
DEFENSOR PÚBLICO: VALDEON BATISTA PITALUGA 
APELADO: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TOCANTINS. 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: MARCO ANTÔNIO ALVES BEZERRA. 
RELATOR EM SUBSTITUIÇÃO: JUIZ ADONIAS BARBOSA DA SILVA. 
4ª TURMA JULGADORA 
JUIZ ADONIAS BARBOSA DA SILVA                             RELATOR 
DESEMBARGADOR JOÃO RIGO GUIMARÃES            REVISOR 
DESEMBARGADOR MOURA FILHO                              VOGAL 
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12-APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0012586-18.2018.827.0000. 
ORIGEM: COMARCA DE ARAGUAINA-TO. 
REFERENTE: AÇÃO PENAL Nº 0019760-45.2017.827.2706  - 2ª VARA CRIMINAL E EXECUÇÕES PENAIS. 
TIPO PENAL: ART. 157, § 2º, II, CP C/C ART. 71, CP E ART. 244-B, LEI 8.069/90 C/C ART. 70, CP E ART. 180, CAPUT, CP 
C/C ART. 69, CP. 
APELANTE: C. R. DE S. B. DA S. 
ADVOGADA(O)S: KARLA BEATRIZ HORTOLANI RODRIGUES HASHIMOTO, ANTONIO CARLOS DE FARIA SILVA, DANIEL 
CERVANTES AGULO VILARINHO, HILDEGLAN CARNEIRO DE BRITO, LETICIA APARECIDA BARGA SANTOS 
BITTENCOURT, MARCONDES DA SILVEIRA FIGUEIREDO JÚNIOR, PRISCILA FRANCISCO DA SILVA, RAINER ANDRADE 
MARQUES, SOYA LÉLIA LINS DE VASCONCELOS. 
APELADO: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TOCANTINS. 
PROCURADOR(A) DE JUSTIÇA: MARCO ANTÔNIO ALVES BEZERRA. 
RELATOR: JUIZ ADONIAS BARBOSA DA SIVA 
4ª TURMA JULGADORA 
JUIZ ADONIAS BARBOSA DA SIVA                             RELATOR 
DESEMBARGADOR JOÃO RIGO GUIMARÃES           REVISOR 
DESEMBARGADOR MOURA FILHO                             VOGAL 
 
13-APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0003885-39.2016.827.0000 . 
ORIGEM: COMARCA DE ARAGUAINA-TO. 
REFERENTE: AÇÃO PENAL Nº 5001055-89.2009.827.2706 - 1ª VARA CRIMINAL. 
TIPO PENAL: ART. 184, § 2º, DO CP.  
APELANTE: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TOCANTINS. 
APELADOS: WAGNO LIMA DE OLIVEIRA, VALDO MARTINS BEZERRA, LUIZ OTAVIANO DIAS DOS SANTOS, GENIVAL 
RODRIGUES DA CRUZ, DORALICE BATISTA FARIAS E ANTÔNIO LOPES DA SILVA. 
DEFENSOR PÚBLICO: HERO FLORES DOS SANTOS. 
APELANTE: DEURIVAN PEREIRA RIBEIRO 
ADVOGADA: PATRICIA DA SILVA NEGRÃO 
PROCURADOR(A) DE JUSTIÇA: JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR. 
RELATOR: DESEMBARGADOR JOÃO RIGO GUIMARÃES. 
5ª TURMA JULGADORA 
DESEMBARGADOR JOÃO RIGO GUIMARÃES          RELATOR 
DESEMBARGADOR MOURA FILHO                            REVISOR 
JUIZ MARCIO BARCELOS COSTA                              VOGAL 
 
14-APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0006336-37.2016.827.0000. 
ORIGEM: COMARCA DE PORTO NACIONAL-TO . 
REFERENTE: AÇÃO PENAL Nº 0002859-74.2015.827.2737 - 2ª VARA CRIMINAL. 
TIPO PENAL: ART. 14, DA LEI Nº 10.826/03. 
APELANTE: AURICELIO ANDRE DE VASCONCELOS. 
ADVOGADO(A)S: EUGÊNIO CÉSAR BATISTA MOURA AMORIM E DANNYELA AZEVEDO TRIERS BENELLI. 
APELADO: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TOCANTINS. 
PROCURADOR DE JUSTIÇA EM SUBSTITUIÇÃO: JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR. 
RELATOR: DESEMBARGADOR JOÃO RIGO GUIMARÃES. 
5ª TURMA JULGADORA 
DESEMBARGADOR JOÃO RIGO GUIMARÃES          RELATOR 
DESEMBARGADOR MOURA FILHO                            REVISOR 
JUIZ MÁRCIO BARCELOS COSTA                               VOGAL 
 
15-APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0001123-16.2017.827.0000. 
ORIGEM: COMARCA DE PALMAS-TO. 
REFERENTE: AÇÃO PENAL Nº 5037731-25.2013.827.2729 - 2ª VARA CRIMINAL. 
TIPO PENAL: ART. 14, LEI Nº 10.826/03. 
APELANTE: NILMAIK MORAES DA SILVA. 
DEFENSOR PÚBLICO: HERO FLORES DOS SANTOS. 
APELADO: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TOCANTINS. 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: JOSÉ DEMÓSTENES DE ABREU. 
RELATOR: DESEMBARGADOR JOÃO RIGO GUIMARÃES. 
5ª TURMA JULGADORA 
DESEMBARGADOR JOÃO RIGO GUIMARÃES          RELATOR 
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DESEMBARGADOR MOURA FILHO                            REVISOR 
JUIZ MÁRCIO BARCELOS COSTA                              VOGAL 
 

1º GRAU DE JURISDIÇÃO 
ANANÁS 

1ª escrivania cível 

Editais de intimações com prazo de 15 dias 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 DIAS  
De ordem do Excelentíssimo Senhor Doutor VANDRÉ MARQUES E SILVA, Juiz de Direito, respondendo por esta comerca de 
Ananás/TO, na forma da Lei. FAZ SABER a todos quantos o presente edital de INTIMAÇÃO, virem ou dele conhecimento 
tiverem, que por esta respectiva Escrivania Cível, com Sede na Praça São Pedro, s/n, Ananás/TO, tramita os autos de 0000447-
10.2017.827.2703- CHAVE: 775148481017, Ação de Guarda, proposta pela LUZIA GENOVEVA NASCIMENTO e EDILSON 
MADEIRA BISPO. em face de SANMILLY NASCIMENTO MADEIRA e RAIMUNDO RAMOS FERREIRA. e através deste INTIMA 
O EXECUTADO, da sentença proferida no processo supra mencionado cuja parte dispositivo é a que segue. Com essas 
considerações, concedo à EDILSON MADEIRA BISPO e LUZIA GENOVEVA NASCIMENTO a guarda definitiva do menor Heitor 
Madeira Ramos , com respaldo no do art. 33, § 2º, do ECA, conferindo à criança a condição de dependente dos requerentes para 
todos os fins e efeitos de direito, inclusive previdenciário. Expeça-se o termo de guarda e compromisso dos guardiões. Sem 
custas em face do disposto no art. 141, § 2º do ECA. Transitada em julgado, arquivem-se com as anotações e baixas de estilo. 
INTIMEM-SE. CUMPRA-SE. Em 27 de abril de 2018. Assinado eletronicamente pelo juiz VANDRÉ MARQUES E SILVA. DADO E 
PASSADO nesta cidade e Comarca de Ananás/TO, aos 03 de Julho de 2018. Eu, ROBSON BARBOSA DE SOUSA, digitei.  
 

1ª escrivania criminal 

Editais de intimações de sentença com prazo de 30 dias 
O Doutor VANDRÉ MARQUES E SILVA, Meritíssimo Juiz de Direito respondendo da Única Vara Criminal e Execuções Penais da 
Comarca de Ananás-TO, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a todos os que o presente edital de INTIMAÇÃO DA SENTENÇA vir 
ou dele conhecimento tiver, que por esse meio vem INTIMAR o ofensor RAIMUNDO MAGALHÃES DA SILVA MENEZES, 
brasileiro, filho de Elias José de Menezes e Raimunda Pereira da Silva, atualmente em lugar incerto e não sabido, da sentença 
proferida nos autos nº 0001165-07.2017.827.2703,  cuja parte dispositiva final é o seguinte: Diante do exposto, JULGO EXTINTO 
O PROCESSO com base no art. 304, § 1º, do CPC, sem prejuízo da estabilidade da decisão concessiva das medidas protetivas 
nestes autos. Frente o caráter peculiar das medidas protetivas e na ausência de resistência, sem custas e honorários. INTIMEM-
SE. Após, ARQUIVEM-SE os autos, ressalvada a possibilidade de desarquivamento a pedido das partes, nos termos do art. 304, 
§4º do CPC. Em 26 de junho de 2018. Assinado eletronicamente pelo Juiz VANDRÉ MARQUES E SILVA. E para que ninguém 
alegue ignorância, mandou expedir o presente edital, o qual deverá ser publicado uma vez no Diário da Justiça do Estado e 
afixado no átrio do Fórum local. DADO E PASSADO, nesta Cidade e Comarca de Ananás, Estado do Tocantins, aos 02 de julho 
de 2018. Eu, Solange R. Damasceno, Escrivã Judicial digitou. 
 

ARAGUAINA 
1ª vara da família e sucessões 

Editais de publicações de sentenças de interdição 
 EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA  
O Doutor CARLOS ROBERTO DE SOUSA DUTRA, MM. Juiz Substituto da 1ª Vara de Família e Sucessões desta cidade e 
Comarca de Araguaína, Estado do Tocantins, na forma da lei, etc.. 
FAZ SABER a quem o presente Edital virem, ou dele conhecimento tiverem, que por este Juízo e respectiva Escrivania, 
processam os autos de INTERDIÇÃO, Processo nº 0014411-95.2016.827.2706 (Chave nº 149363559516), requerida por MARIA 
JOCELINA GARCIAS em face de JOSÉ GILBERTO GARCIAS JÚNIOR. Pelo MM. Juiz, foi prolatada a sentença(evento 68), cuja 
parte dispositiva segue transcrita: “Desse modo, e por todo o exposto, ACOLHO os pedidos formulados na inicial, para decretar a 
interdição, declarando a incapacidade civil absoluta de JOSÉ GILBERTO GARCIAS JÚNIOR. Por consequência, nomeio como 
curadora da interditanda a requerente, MARIA JOCELINA GARCIAS. Fica a curadora dispensada de prestar garantia. Por 
consequência, extingo o processo com resolução do mérito, nos termos do artigo 487, I, do CPC. 1) Lavre-se termo de curadoria 
definitiva. 2) Em atenção ao disposto no artigo 755, § 3º, do Código de Processo Civil e no artigo 9º, inciso III, do Código Civil: I. 
inscreva-se a presente sentença no Registro Civil de Pessoas Naturais; II. publique-se no DJE por 03 (três) vezes, com intervalo 
de 10 (dez) dias; III. dispenso a publicação na imprensa local(inteligência do disposto no artigo 98, inciso III, do CPC); IV. 
publique-se na plataforma de editais do Conselho Nacional de Justiça, onde permanecerá pelo prazo de 06 (seis) meses, ficando 
dispensado o cumprimento desta determinação enquanto a plataforma não for criada e estiver em efetivo funcionamento; Esta 
sentença servirá como: (i) edital, publicando-se o dispositivo pelo órgão oficial por 03 (três) vezes, com intervalo de 10 (dez) dias; 
(ii) mandado de inscrição, dirigido ao Registro Civil da Comarca local para inscrição da interdição; Por entender não haver 
sucumbência, não condeno em custas e honorários advocatícios. Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas 
as formalidades de praxe. Intimem-se. Palmas, data certificada pelo sistema e-Proc. Roniclay Alves de Morais Juiz de Direito em 
Auxílio ao NACOM. E, para que não aleguem ignorância, mandou expedir o presente, que será publicado na forma da lei.  
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Central de execuções fiscais 

Editais de citações com prazo de 30 dias 
EDITAL DE CITAÇÃO Prazo: 30 (trinta) dias 
A Magistrada, ao final assinado, FAZ SABER a todos quantos o presente virem ou dele conhecimento tiverem, que através deste 
CITA o(s) executado(s): WELTON FRANK LOPES - CPF n°: 425.135.961-53, por estar atualmente em lugar incerto e não 
sabido, para que tome conhecimento da existência da AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL N.º 5000555-86.2010.827.2706, que lhe 
move a ESTADO DO TOCANTINS, bem como, para, no prazo de 05 (cinco) dias, para pagar a importância de R$ 5.497,22 
(cinco mil, quatrocentos e noventa e sete reais e vinte e dois centavos), representada pela CDA n° A - 1189/2009, datada de 
11/11/2009, acrescida de juros, atualização monetária e demais cominações legais, ou no mesmo prazo garantir(em) a 
Execução: efetuando depósito em dinheiro à ordem deste Juízo, em estabelecimento oficial de crédito local, que assegure a 
atualização monetária; oferecendo fiança bancária, nomeando bens à penhora, ou indicando à penhora bens oferecidos por 
terceiros e aceitos pelo exequente. Nos termos do art. 257, inciso IV, do Código de Processo Civil, fica advertida a parte 
executada que será NOMEADO curador especial atuante perante esta Central de Execuções Fiscais, em caso de revelia. Tudo 
em conformidade com o despacho a seguir transcrito: "Expeça-se citação via edital do executado, com prazo de 30 (trinta) dias, 
nos termos do art. 8°, inciso IV, LEF. Cumpra-se. Araguaína/TO, 09 de março de 2016. (Ass. Milene de Carvalho Henrique Juíza 
de Direito)." E para que ninguém possa alegar ignorância, mandou expedir o presente edital que será publicado uma (01) vez no 
Diário Oficial da Justiça e afixado no placar do Fórum local.  DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de Araguaína, Estado 
do Tocantins, aos 02 de julho de 2018 (02/07/2018). Eu, ANGÉLICA DA SILVA XAVIER, Auxiliar Judiciário, que o digitei. 
 
A Magistrada, ao final assinado, FAZ SABER a todos quantos o presente virem ou dele conhecimento tiverem, que através deste 
CITA o(s) executado(s): FRANK TOSHIMI TAMBA, inscrito no CPF n° 490.243.021-53 e FERNANDO KAZUTAMI TAMBA , 
inscrito no CPF n° 490.243.021-53 , por estar atualmente em lugar incerto e não sabido, para que tome conhecimento da 
existência da AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL N.º 5007894-91.2013.827.2706, que lhe move a ESTADO DO TOCANTINS, bem 
como, para, no prazo de 05 (cinco) dias, para pagar a importância de R$ 2.492,91 (dois mil e quatrocentos e noventa e dois reais 
e noventa e um centavos ), representada pela CDA n° C-1442/2012, datada de 18/06/2012, acrescida de juros, atualização 
monetária e demais cominações legais, ou no mesmo prazo garantir(em) a Execução: efetuando depósito em dinheiro à ordem 
deste Juízo, em estabelecimento oficial de crédito local, que assegure a atualização monetária; oferecendo fiança bancária, 
nomeando bens à penhora, ou indicando à penhora bens oferecidos por terceiros e aceitos pelo exequênte. Nos termos do art. 
257, inciso IV, do Código de Processo Civil, fica advertida a parte executada que será NOMEADO curador especial atuante 
perante esta Central de Execuções Fiscais, em caso de revelia. Tudo em conformidade com o despacho a seguir transcrito: 
"Caso não seja encontrado endereço diverso da inicial, defiro o pedido de citação por edital e determino desde logo, que expeça-
se EDITAL DE CITAÇÃO . (Ass. Milene de Carvalho Henrique Juíza de Direito)." E para que ninguém possa alegar ignorância, 
mandou expedir o presente edital que será publicado uma (01) vez no Diário Oficial da Justiça e afixado no placar do Fórum 
local. DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de Araguaína, Estado do Tocantins, aos 29 de junho de 2018 (29/06/2018). 
Eu, MARIA ELISA NOLASCO MARQUES, Auxiliar Judiciário, que o digitei. 
 

COLINAS 
2ª vara cível 

Editais de citações com prazo de 20 dias 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS  
Assistência Judiciária 
Autos nº 5000448-84.2011.827.2713 
Ação: Usucapião 
Requerente: MARTINA BEZERRA MOTA 
Requerido: FRANCISCO CASSIANO FERREIRA 
FINALIDADE: CITAÇÃO dos confinantes e eventuais terceiros interessados, a fim de que, querendo, venham apresentar defesa, 
no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados da data da publicação do edital, sob pena de revelia e confissão quanto à 
matéria de fato, nos autos da ação de Usucapião em epígrafe que tem por objeto o seguinte bem imóvel, a saber: " imóvel 
urbano, denominado Lote 12 (doze), da quadra KL-1, Matrícula m-843-A, com área total de 365,50m² (trezentos e sessenta e 
cinco metros e cinquenta centímetros quadrados), localizado na Av. Pedro Ludovico Teixeira, 2732, esquina com a Rua Tomé de 
Sousa, Bairro Novo Planalto, situado no Município de Colinas do Tocantins/TO. DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de 
Colinas do Tocantins, aos 13 de abril de 2018. Eu, CREUZILENE DOS SANTOS LIMA PINHEIRO, Escrivã Judicial que a digitei e 
subscrevi. MARCELO LAURITO PARO Juiz de Direito. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 20 (TRINTA) DIAS  
Assistência Judiciária 
Autos nº 5000448-84.2011.827.2713 
Ação: Usucapião 
 Requerente: MARTINA BEZERRA MOTA 
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Requerido: FRANCISCO CASSIANO FERREIRA 
Finalidade: CITAÇÃO do requerido FRANCISCO CASSIANO FERREIRA, CPF sob o nº 186.758.081-00, atualmente com 
endereço incerto e não sabido, para que tome conhecimento acerca da presente ação, bem como para, querendo, contestar no 
prazo de 15 dias, nos termos da decisão exarada, evento 36. DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de Colinas do 
Tocantins, aos 13 de abril de 2018. Eu, CREUZILENE DOS SANTOS LIMA PINHEIRO, Escrivã Judicial, conferi e subscrevi. 
MARCELO LAURITO PARO Juiz de Direito. 
 

GURUPI 
Diretoria do foro 

Portarias 
Portaria Nº 1365/2018 - PRESIDÊNCIA/DF GURUPI, de 28 de junho de 2018  
O Drº ELIAS RODRIGUES DOS SANTOS, Juiz de Direito e Diretor do Foro, da Comarca de Gurupi, Estado do Tocantins, no 
uso de suas atribuições legais e etc. 
CONSIDERANDO o Decreto Judiciário nº 211, de 19 de junho de 2018, da lavra do Excelentíssimo Senhor Desembargador 
Eurípedes Lamounier, publicado no Diário da Justiça nº 4289, de 20 de junho de 2018; 
CONSIDERANDO o contido no processo SEI nº (18.0.000013836-0); 
CONSIDERANDO que a lotação dos servidores na Comarca é determinada pela Diretoria do Foro, com arrimo no art. 42 da Lei 
Complementar nº 10, de 11 de janeiro de 1996. 
RESOLVE: 
Art. 1º - Designar a servidora HELLEN CRISTINI DA SILVA LEME, Técnica Judiciária de 1ª Instância, matrícula n° 287624, 
lotada na Vara de Família e Sucessões desta Comara para, sem prejuizo de suas funções normais, exercer o cargo de 
provimento em comissão de Conciliadora dos Juizados Especiais da Comarca de Gurupi - TO. 
Art. 2º - Revogar a Portaria Nº 1352/2018 - PRESIDÊNCIA/DF GURUPI, de 27 de junho de 2018. 
Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

ELIAS RODRIGUES DOS SANTOS 
Juiz de Direito e Diretor do Foro 

 

NATIVIDADE 
1ª escrivania cível 

Editais de intimações com prazo de 20 dias 
EDITAL DE INTIMAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS ÚTEIS. A Doutora EDSSANDRA BARBOSA DA SILVA LOURENÇO - Juíza de 
Direito desta Comarca de Natividade, Estado do Tocantins, na forma da lei etc...FAZ SABER a todos quantos o presente edital 
vierem ou dele conhecimento tiverem, que por este Juízo e Escrivania do Cível tramitam os autos n. 5000019-
80.2008.827.2727 – ação de EXECUÇÃO FISCAL proposta pelo INSTITUTO BRASILEIRO DE MEIO AMBIENTE E DOS 
RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS – IBAMA em face de IZAMBERT CAMELO ROCHA, CPF sob o n.º 018.059.321-87, 
INTIMAR os interessados e legitimados especificados no art. 876, § 5º, do CPC (os indicados no art. 889, II a VIII, neste caso, o 
credor fiduciário BBI E FIN. BRADESCO), bem como os credores concorrentes que hajam penhorado o mesmo bem, cônjuge, 
companheiro, descendentes ou ascendentes do(s) executado(s), para manifestarem interesse, no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, em ADJUDICAR o bem penhorado. O presente edital será publicado nos termos do artigo 8º, inciso IV, da Lei n.º 6.830/80 . 
Natividade – TO, 03 de julho de 2018. EuLenis de Souza Castro– Técnico Judiciário, digitei. O presente documento foi assinado 
eletronicamente pela Magistrada abaixo identificada, nos   termos do art. 1º, § 2º, inciso III, alínea a,  da Lei nº 11.419/2006 e do 
art. 2º, inciso V, alínea a, da Instrução Normativa nº 05/2011 da Presidência do Tribunal de Justiça do Tocantins.Edssandra 
Barbosa da Silva LourençoJuíza de Direito. 
 

Editais de citações com prazo de 20 dias 
EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIASA Doutora EDSSANDRA BARBOSA DA SILVA LOURENÇO – Juíza de Direito 
desta Comarca de Natividade, Estado do Tocantins, na forma da lei etc.FAZ SABER a todos quantos o presente edital vierem ou 
dele conhecimento tiverem, que por este Juízo e Escrivania do Cível tramitam os autos n. 0000946-87.2015.827.2727– ação de 
inventário proposta por VALDIVINO ALVES SARZEDA inventariante do espólio de AUGUSTO ALVES SARZEDA, em face dos 
herdeiros JOANA MARTINS DE MENEZES SARZEDA, brasileira, solteira, lavradora, residente e domiciliada na Rua Rui 
Barbosa, s/n°, centro, Paranã/TO, MARIA AUGUSTA MARTINS SARZEDA LIMA, brasileira, casada, sob o regime parcial de 
bens, técnica em enfermagem, residente e domiciliada na Avenida Paraíba, 1226, centro, Gurupi/TO, JOELSON MARTINS 
SARZEDA, brasileiro, solteiro, autônomo, residente e domiciliado na Rua E, Quadra 05, Lote 44, Vila Independência, Gurupi/TO, 
VALDENIR MARTINS SARZEDA casado com MARINEIDE MARTINS DE MOURA, cabeleireiros, residentes e domiciliados na 
Rua General de Camargo, Quadra 68, Lote 02, Jardim Dom Bosco II, Aparecida de Goiãnia/GO, VALDO REIS MARTINS 
SARZEDO, brasileiro, solteiro, eletricista, residente e domiciliado na Rua MG-09, quadra 02, lote 38, Madre Germana I, 
Aparecida de Goiânia/GO, ANA CLAUDIA MARTINS SARZEDA, brasileira, solteira,  autônoma, residente e domiciliada na Rua 
Professor Alfeu da Veiga Jardim, quadra 58, lotes 03/05, Jardim Dom Bosco II, Aparecida de Goiânia/GO e VALDONEY 
MARTINS SARZEDA, brasileiro, solteiro, eletricista, residente e domiciliado na Rua Professor Alpheu da Veiga Jardim, quadra 
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59, lote 08, Jardim Dom Bosco II, Aparecida de Goiânia/GO ,e que, por este meio, CITA-SE  a parte requerida para manifestar 
sobre as primeiras declarações (artigo 1.000, do Código de Processo Civil). Para que não possa alegar ignorância, expediu -se o 
presente edital com prazo de 20 (vinte) dias, que será afixado no placard do Fórum local e publicado na forma da lei. Natividade, 
Estado do Tocantins, aos vinte e nove dias do mês de junho do ano de dois mil e dezoito (29.06.2018). Eu,Lenis de Souza 
Castro – Técnico Judiciário, digitei, conferi, subscrevo.O presente documento foi assinado eletronicamente pela Magistrada 
abaixo identificada, nos   termos do art. 1º, § 2º, inciso III, alínea a,  da Lei nº 11.419/2006 e do art. 2º, inciso V, alínea a, da 
Instrução Normativa nº 05/2011 da Presidência do Tribunal de Justiça do Tocantins.Edssandra Barbosa da Silva LourençoJuíza 
de Direito 
 

Editais de publicações de interdição 
 
“EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE INTERDIÇÃO A Doutora EDSSANDRA BARBOSA DA SILVA LOURENÇO – Juíza de Direito 
dest Comarca de Natividade, Estado do Tocantins, na forma da lei etc...FAZ SABER a todos quantos o presente edital vierem ou 
dele conhecimento tiverem, que por este Juízo e Escrivania do Cível tramitam os autos n. 0000771-30.2014.827.2727 – ação de 
INTERDIÇÃO proposta por VEREDIANA MARTINS NETO em face de INOCÊNCIO CARLOS DE MENEZES, em cujo feito foi 
proferida a seguinte sentença: “SENTENÇA  I - RELATÓRIO Trata-se de AÇÃO DE INTERDIÇÃO proposta por VERIDIANA 
MARTINS NETO, objetivando a decretação da interdição de INOCENCIO CARLOS DE MENEZES e a nomeação da requerente 
como sua curadora. A Autora sustentou sua legitimidade afirmando que, embora não conste o nome do requerido em seu 
documento de identidade, é sua única filha, sendo reconhecida como tal por toda a sociedade. Narrou que o interditando é idoso 
e sofre de deficiência física e mental, o que o impede de praticar os atos da vida civil. Informou que, em 2004, o interditando 
sofreu um acidente vascular cerebral (AVC), em decorrência do qual perdeu parte da visão direita e total da esquerda, 
impossibilitando-o de locomover-se. Acrescentou que o interditando é portador de hipertensão arterial sistêmica para cujo 
tratamento faz uso regular e obrigatório de medicações, apresentando sinais de demência senil. Argumentou que, embora a 
senilidade, por si só, não impossibilite o exercício dos atos da vida civil, no caso do requerido, somando-se as enfermidades das 
quais é portador tem-se um quadro que o impede de desempenhar as atividades inerentes à regência de sua pessoa, exigindo a 
nomeação de alguém que possa representá-lo. Ressaltou que o interditando recebe um benefício previdenciário, cuja 
permanência exige o recadastramento periódico perante o INSS, providência para a qual se faz necessária a atuação do curador. 
A autora anotou que possuía uma procuração para atuar em nome do pai, com a qual conseguia gerir a vida de seu pai. Todavia, 
tendo a procuração perdido a validade, procurou o Tabelionato de Notas desta cidade de Natividade para lavrar outra 
procuração, no entanto, o cartorário negou a sua lavratura sob o argumento de que o interditando não era apto a expressar a 
vontade necessária para confecção do documento. Instruiu a inicial com os documentos do evento 1. Por meio da decisão 
proferida no evento 3, foi concedida a curatela provisória do interditando à requerente, deferida justiça gratuita, designada 
audiência de interrogatório e determinada a realização de perícia médica. O termo de compromisso de curatela provisória foi 
assinado e juntado no evento 13. A audiência de interrogatório realizou-se conforme termo e áudio constantes do evento 15. No 
entanto, tendo em vista a notória deficiência auditiva do interditando e, por conseguinte, a dificuldade de compreensão das 
perguntas, encerrou-se o ato sem o interrogatório. Ao final, deu-se vista ao ministério Público para manifestação. O Ministério 
Público nada requereu (evento 18). Por meio do despacho no evento 20, foi determinado ao cartório o cumprimento da decisão 
liminar no que diz respeito às providências necessárias para realização da pericia designada. Tendo em vista que o perito 
nomeado recusou-se a realizar a perícia médica (evento 24), determinou-se a comunicação do fato ao Conselho Regional de 
Medicina do Tocantins para as providências administrativas cabíveis e impôs-se ao perito multa equivalente ao valor de todas as 
despesas que a parte tiver com o descolamento até Palmas para realizar a perícia na Junta Médica. Determinou-se ainda a 
substituição do perito anteriormente nomeado pela Junta Médica Oficial do Poder Judiciário do Tocantins (evento 27). O laudo 
pericial foi juntado no evento 45, constando a conclusão de que o interditando é portador de demência vascular (CID 10 - F01.9) 
e visão subnormal bilateral (CID H54.2) o que leva a déficits de memória, raciocínio e juízo critico, enfermidade que o incapacita 
para os atos da vida civil de forma definitiva. O perito anteriormente nomeado apresentou justificativa de sua recusa em real izar a 
perícia no evento 47, a qual, porém, não foi acolhida (evento 49). Instada a manifestar-se acerca do laudo pericial, a autora 
requereu o julgamento antecipado do mérito, nos termos do art. 355, I, do Código de Processo Civil, julgando-se procedente o 
pedido inicial (evento 55). O Ministério Público, por sua vez, requereu designação de audiência preliminar, onde, querendo, a 
parte autora apresentará prova testemunhal, haja vista a ausência da filiação paterna da requerente em seus documentos 
pessoais (evento 56). Foi deferido o pleito ministerial designando-se audiência de instrução e julgamento. (evento 58). Na 
audiência de instrução e julgamento, foi interrogado o interditando, colhido o depoimento pessoal da autora e inquiridas três  
testemunhas, tendo a autora apresentado razões finais orais postulando a procedência do pedido. Ao final deu-se vista ao 
Ministério Público (evento 77). O Ministério Público pugnou pela procedência do pedido de interdição formulado na inicial pela 
autora (evento 80). II - FUNDAMENTAÇÃO Feito em ordem. Presentes os pressupostos processuais e as condições da ação. No 
que tange à legitimidade ativa, é necessário fazer as considerações que seguem. Observa-se que a requerente não comprovou 
documentalmente seu parentesco com o interditando. Neste caso, a correta técnica processual determinaria a extinção do feito, 
sem resolução de mérito, pela ilegitimidade ativa da requerente, uma vez que, consoante o art. 747, do CPC, a interdição pode  
ser promovida pelo cônjuge ou companheiro, pelos parentes ou tutores, pelo representante da entidade em que se encontra 
abrigado o interditando e pelo Ministério Público. Ressalta-se que, conforme art. 748, do CPC, a legitimidade do Ministério 
Público ocorre em caso de doença mental grave ou se não existir ou não promover a interdição alguma das pessoas designadas 
no citado artigo 747e se, existindo, forem menores ou incapazes. No caso concreto, não obstante a ausência de prova 
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documental do parentesco, em seu depoimento pessoal, a requerente declarou que o interditando não possui bens e que, 
naquela época, quem registrava os filhos no cartório de Registro Civil eram as mães e, por isso, não havia necessidade de 
filiação paterna. Acrescentou que, embora não conste em seu registro de nascimento a paternidade do requerido, este é seu 
genitor, de quem cuida por toda sua vida, o que foi inclusive confirmado pelo interditando na audiência. Não bastasse isso, as 
testemunhas Maria Tolentino da Cruz, Eliene Tolentina da Cruz e Joseni Tolentina de Deus, afirmaram que o interditando é 
genitor da Requerente. Destaco que a extinção do feito por ilegitimidade ativa da requerente implicaria na necessidade de 
ajuizamento da mesma demanda, todavia, com o Ministério Público no polo ativo, pelas razões acima ressaltadas. Entretanto, 
entendo que a mera extinção do feito sem resolução de mérito por ilegitimidade ativa da requerente após arrastar-se durante 
mais de três anos contraria frontalmente os ditames da justiça, fazendo preponderar o excessivo apego ao rigorismo formal, que 
somente prejudicaria o interditando. Ademais, o Ministério Público, que, em tese, seria o legitimado para propor a presente 
demanda, atuou durante todo o feito, não tendo constatado qualquer irregularidade que pudesse trazer prejuízo ao interditando , 
inclusive, manifestou-se, pela procedência da demanda. Por meio do despacho no evento 20, foi determinado ao cartório o 
cumprimento da decisão liminar no que diz respeito às providências necessárias para realização da pericia designada. Tendo em 
vista que o perito nomeado recusou-se a realizar a perícia médica (evento 24), determinou-se a comunicação do fato ao 
Conselho Regional de Medicina do Tocantins para as providências administrativas cabíveis e impôs-se ao perito multa 
equivalente ao valor de todas as despesas que a parte tiver com o descolamento até Palmas para realizar a perícia na Junta 
Médica. Determinou-se ainda a substituição do perito anteriormente nomeado pela Junta Médica Oficial do Poder Judiciário do 
Tocantins (evento 27). O laudo pericial foi juntado no evento 45, constando a conclusão de que o interditando é portador de 
demência vascular (CID 10 - F01.9) e visão subnormal bilateral (CID H54.2) o que leva a déficits de memória, raciocínio e juízo 
critico, enfermidade que o incapacita para os atos da vida civil de forma definitiva. O perito anteriormente nomeado apresentou 
justificativa de sua recusa em realizar a perícia no evento 47, a qual, porém, não foi acolhida (evento 49). Instada a manifestar-se 
acerca do laudo pericial, a autora requereu o julgamento antecipado do mérito, nos termos do art. 355, I, do Cód igo de Processo 
Civil, julgando-se procedente o pedido inicial (evento 55). O Ministério Público, por sua vez, requereu designação de audiência 
preliminar, onde, querendo, a parte autora apresentará prova testemunhal, haja vista a ausência da filiação paterna da 
requerente em seus documentos pessoais (evento 56). Foi deferido o pleito ministerial designando-se audiência de instrução e 
julgamento. (evento 58). Na audiência de instrução e julgamento, foi interrogado o interditando, colhido o depoimento pessoal da 
autora e inquiridas três testemunhas, tendo a autora apresentado razões finais orais postulando a procedência do pedido. Ao 
final deu-se vista ao Ministério Público (evento 77). O Ministério Público pugnou pela procedência do pedido de interdição 
formulado na inicial pela autora (evento 80). II - FUNDAMENTAÇÃO Feito em ordem. Presentes os pressupostos processuais e 
as condições da ação. No que tange à legitimidade ativa, é necessário fazer as considerações que seguem. Observa-se que a 
requerente não comprovou documentalmente seu parentesco com o interditando. Neste caso, a correta técnica processual 
determinaria a extinção do feito, sem resolução de mérito, pela ilegitimidade ativa da requerente, uma vez que, consoante o a rt. 
747, do CPC, a interdição pode ser promovida pelo cônjuge ou companheiro, pelos parentes ou tutores, pelo representante da 
entidade em que se encontra abrigado o interditando e pelo Ministério Público. Ressalta-se que, conforme art. 748, do CPC, a 
legitimidade do Ministério Público ocorre em caso de doença mental grave ou se não existir ou não promover a interdição alguma 
das pessoas designadas no citado artigo 747e se, existindo, forem menores ou incapazes. No caso concreto, não obstante a 
ausência de prova documental do parentesco, em seu depoimento pessoal, a requerente declarou que o interditando não possui 
bens e que, naquela época, quem registrava os filhos no cartório de Registro Civil eram as mães e, por isso, não havia 
necessidade de filiação paterna. Acrescentou que, embora não conste em seu registro de nascimento a paternidade do 
requerido, este é seu genitor, de quem cuida por toda sua vida, o que foi inclusive confirmado pelo interditando na audiência. Não 
bastasse isso, as testemunhas Maria Tolentino da Cruz, Eliene Tolentina da Cruz e Joseni Tolentina de Deus, afirmaram que o 
interditando é genitor da Requerente. Destaco que a extinção do feito por ilegitimidade ativa da requerente implicaria na 
necessidade de ajuizamento da mesma demanda, todavia, com o Ministério Público no polo ativo, pelas razões acima 
ressaltadas. Entretanto, entendo que a mera extinção do feito sem resolução de mérito por ilegitimidade ativa da requerente após 
arrastar-se durante mais de três anos contraria frontalmente os ditames da justiça, fazendo preponderar o excessivo apego ao 
rigorismo formal, que somente prejudicaria o interditando. Ademais, o Ministério Público, que, em tese, seria o legitimado para 
propor a presente demanda, atuou durante todo o feito, não tendo constatado qualquer irregular idade que pudesse trazer 
prejuízo ao interditando, inclusive, manifestou-se, pela procedência da demanda. Diante disso, neste caso específico, considero 
suprida pela prova testemunhal a ausência de prova documental do parentesco da requerente com o interdi tando. Feitas as 
considerações acima passo, pois, ao exame do mérito da demanda. Busca a requerente a interdição de Inocêncio Carlos de 
Menezes, sob o argumento que este é portador de deficiência física e mental, o que o impede de praticar os atos da vida civil. 
Com a entrada em vigor da Lei nº 13.146/2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiência), a pessoa com deficiência - aquela que tem 
impedimento de longo prazo, de natureza física, mental, intelectual ou sensorial (art. 2º da Lei nº 13.146/2015) - não deve ser 
mais tecnicamente considerada civilmente incapaz, na medida em que os arts. 6º e 84, do mesmo diploma, deixam claro que a 
deficiência não afeta a plena capacidade civil da pessoa: Art. 6º A deficiência não afeta a plena capacidade civil da pessoa,  
inclusive para: I - casar-se e constituir uniã o estável; II - exercer direitos sexuais e reprodutivos; III - exercer o direito de decidir 
sobre o número de filhos e de ter acesso a informações adequadas sobre reprodução e planejamento familiar; IV - conservar sua 
fertilidade, sendo vedada a esterilização compulsória; V - exercer o direito à família e à convivência familiar e comunitária; e VI - 
exercer o direito à guarda, à tutela, à curatela e à adoção, como adotante ou adotando, em igualdade de oportunidades com as 
demais pessoas. Art. 84 . A pessoa com deficiência tem assegurado o direito ao exercício de sua capacidade legal em igualdade 
de condições com as demais pessoas. Em consequência, profundas mutações no campo da curatela foram cunhadas no Código 
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Civil e no Código de Processo Civil. O artigo 3º do CC/2002, que anteriormente instituía que a incapacidade absoluta era 
atribuída aos menores de dezesseis anos de idade, aos que careciam de discernimento para a prática de atos da vida civil, em 
razão de enfermidade ou deficiência mental, e aos que não pudessem exprimir sua vontade, mesmo que por causa transitória, 
hoje apenas conta com a primeira dessas hipóteses. Assim, para o direito brasileiro, desde janeiro de 2016, a incapacidade 
absoluta tem como único critério o etário e não há mais fundamento legal para que qualquer deficiência acarrete incapacidade 
absoluta. Já o artigo 4º do CC/2002, ao fixar as hipóteses de incapacidade relativa, retira a previsão de incapacidade pelo 
discernimento reduzido, proveniente de deficiência mental ou desenvolvimento mental incompleto. Por outro lado, foi incluída no 
rol de incapacidades relativas a hipótese de impossibilidade de exprimir a vontade, por causa transitória ou não. Desse modo,  
com a readequação do sistema de incapacidades, o Estatuto assegura à pessoa com deficiência o exercício de sua capacidade 
legal em igualdade de condições com as demais pessoas. Este é o conteúdo dos artigos 84 e seguintes do Estatuto, os quais 
fixam importantes diretivas para o panorama atual, ex vi: Art. 84 . A pessoa com deficiência tem assegurado o direito ao exercício 
de sua capacidade legal em igualdade de condições com as demais pessoas. § 1o Quando necessário, a pessoa com deficiência 
será submetida à curatela, conforme a lei. § 2o É facultado à pessoa com deficiência a adoção de processo de tomada de 
decisão apoiada. § 3o A definição de curatela de pessoa com deficiência constitui medida protetiva extraordinária, proporcional 
às necessidades e às circunstâncias de cada caso, e durará o menor tempo possível. § 4o Os curadores são obrigados a prestar, 
anualmente, contas de sua administração ao juiz, apresentando o balanço do respectivo ano. Art. 85. A curatela afetará tão 
somente os atos relacionados aos direitos de natureza patrimonial e negocial. § 1o A definição da curatela não alcança o direito 
ao próprio corpo, à sexualidade, ao matrimônio, à privacidade, à educação, à saúde, ao trabalho e ao voto. § 2o A curatela 
constitui medida extraordinária, devendo constar da sentença as razões e motivações de sua definição, preservados os 
interesses do curatelado. § 3o No caso de pessoa em situação de institucionalização, ao nomear curador, o juiz deve dar 
preferência a pessoa que tenha vínculo de natureza familiar, afetiva ou comunitária com o curatelado. Art. 86. Para emissão de 
documentos oficiais, não será exigida a situação de curatela da pessoa com deficiência. Art. 87. Em casos de relevância e 
urgência e a fim de proteger os interesses da pessoa com deficiência em situação de curatela, será lícito ao juiz, ouvido o 
Ministério Público, de ofício ou a requerimento do interessado, nomear, desde logo, curador provisório, o qual estará sujeito , no 
que couber, às disposições do Código de Processo Civil. [Destacou-se]. Por tais razões, observo que, em conformidade com o 
laudo pericial, que consigna que o interditando "é portador de demência vascular (CID 10 - F01.9) e visão subnormal bilateral 
(CID H54.2) o que leva a déficits de memória, raciocínio e juízo critico, enfermidade que o incapacita para os atos da vida civil de 
forma definitiva" (evento 45), nos termos legais, o interditando possui incapacidade relativa, uma vez que se enquadra na 
hipótese prevista no inciso I do art. 1.767, do Código Civil, segundo o qual estão sujeito à curatela aqueles que, por causa 
transitória ou permanente, não puderem exprimir sua vontade. No presente caso, consoante se infere da audiência de 
interrogatório do interditando, este não conseguiu manter diálogo simples, tendo apresentado claras dificuldades de comunicação 
e, portanto, de exprimir sua vontade. Tais circunstâncias revelam a inegável incapacidade do interditando para gerir os atos da 
vida civil, inclusive administrar qualquer patrimônio. Assim sendo, justifica-se a sua interdição, bem como, a utilidade prática da 
medida, cujo objetivo é proteção do interesse do incapaz. No que tange ao encargo da curatela, dispõe o § 1º do artigo 1.775,  do 
Código Civil que na falta de cônjuge ou companheiro, é curador legítimo o pai ou a mãe e, na falta destes, o descendente que se 
demonstrar mais apto. Nesse caso, é a requerente a pessoa apta a exercer tal múnus, haja vista que foi a única que se dispõs a 
fazê-lo, e também por restar claro que é a mesma quem cuida do interditando. E assim o sendo, terá por dever inafastável, 
proporcionar ao curatelado os tratamentos necessários para recuperação e melhoria do seu estado. III - DISPOSITIVO Ante o 
exposto, com fulcro no art. 1.767, I, do Código Civil, JULGO PROCEDENTE o pedido formulado na inicial para DECRETAR A 
INTERDIÇÃO PARCIAL de INOCENCIO CARLOS DE MENEZES declarando sua incapacidade civil relativa, com fundamento no 
art. 4º, III, do Código Civil, ficando, portanto, impedido de exercer sozinho atos relacionados aos direitos de natureza patr imonial 
e negocial. Por conseguinte, nomeio VERIDIANA MARTINS NETO como sua curadora para cuidar de todos os seus bens e 
negócios financeiros. Como limites da curatela determino que: a ) a curadora não poderá, por qualquer modo, sem autorização 
judicial, alienar ou onerar bens pertencentes à interdita; b) os valores eventualmente recebidos de entidade previdenciária 
deverão ser aplicados exclusivamente na saúde, alimentação e bem-estar da interdita. Lavre-se o termo de curatela e intime-se a 
curadora a assiná-lo, no prazo de 05 (cinco) dias, conforme determina o artigo 759 e seguintes do Código de Processo Civil. 
Proceda-se à inscrição desta sentença no Cartório do Registro Civil e publique-se-a na rede mundial de computadores, no sítio 
do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins e na plataforma de editais do Conselho Nacional de Justiça, onde permanecerá 
por 6 (seis) meses, bem como no órgão oficial, por 3 (três) vezes, com intervalo de 10 (dez) dias, constando do edital os nomes 
da interdita e da curadora, a causa da interdição, os limites da curatela e, não sendo total a interdição, os atos que o interdito 
poderá praticar autonomamente. (artigo 755, §3º, do Código de Processo Civil). Deixo de determinar a publicação da sentença 
na imprensa local por inexistir tal espécie de veículo de comunicação nesta localidade. Defiro os benefícios da assistência 
judiciária gratuita à requerente. Custas pela requerente, cuja exigibilidade ficará suspensa nos termos do artigo 98, §3º do CPC. 
Sem honorários advocatícios, haja vista a ausência de litígio. Publique-se. Registre-se. Intime-se. Cientifique-se o Órgão 
Ministerial. Após o trânsito em julgado e o cumprimento de todas as determinações acima, arquivem-se os autos com as baixas e 
cautelas devidas. Natividade, 27 de março de 2018. EDSSANDRA BARBOSA DA SILVA LOURENÇO. EDSSANDRA BARBOSA 
DA SILVA LOURENÇO Juíza de Direito”. O presente edital será publicado nos termos do artigo 755, § 3º, do Código de Processo 
Civil. Natividade – TO, 12 de abril de 2018. Edssandra Barbosa da Silva Lourenço Juíza de Direito”. 
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1ª escrivania criminal 

Intimações aos advogados 
AUTOS: 5000175-92.2013.827.2727 
Autor: MINISTÉRIO PÚBLICO 
Acusado: Carlos Henrique Cardoso Lourenço Rodrigues 
Advogado: DR. RONALDO DAVID GUIMARÃES  OAB/GO 23.949 
INTIMAR: Intimo o advogado acima mencionado do despacho proferido, a seguir transcrito: “Ad cautelam, antes de declarar 
o abandono do feito pelo advogado do acusado Carlos Henrique Cardoso Lourenço Rodrigues, aplicar-lhe a multa 
correspondente e a comunicar o abandono à OAB, determino que o referido advogado seja intimado pessoalmente e por 
meio do DJe para cumprir a ordem de apresentar o rol de testemunha que irão depor em plenário no prazo de 05 (cinco) 
dias, ou justificar a impossibilidade de fazê-lo, sob pena de sua inércia ser considerada abandono injustificado do processo, 
sujeitando-os à multa de 10 (dez) a 100 (cem) salários mínimos, conforme prevê o artigo 265, do Código de Processo 
Penal, além de comunicação à OAB-TO para apuração disciplinar prevista no art. 34, XI, do Estatuto da Advocacia e da 
Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) - Lei nº 8.906/94.”. 
 
AUTOS: 5000114-08.2011.827.2727 
Autor: MINISTÉRIO PÚBLICO 
Acusados: Reividy Fernandes Pereira, Leandro Lara de Faria e Rafael Sousa Bráulio 
Advogado: DR. RENATO RODRIGO DA SILVEIRA OAB/MG 103.156, DR. AILON VIEIRA JORDÃO OAB/MG 113.751 e 
DRA. LUMENA BARROS RESENDE OAB/MG 40.132 
INTIMAR: Intimo os advogados acima mencionados para que procedam ao cadastramento no e-Proc/TJTO, para poder 
receber intimações, enviar petições e recursos ou praticar atos processuais em geral, uma vez que não serão recebidas 
petições em meio físico. Intimo-os também do dispositivo da sentença proferida nos autos acima mencionados: “ (...) Ante o 
exposto: a) acolhendo o parecer do Ministério Público (evento 30), JULGO EXTINTA A PUNIBILIDADE do acusado 
DEIVIDY FERNANDES RIBEIRO, nos termos do art. 89, § 5º, da Lei nº 9.099/95; b) divergindo do parecer ministerial do 
juízo deprecado e deste juízo (evento 35), JULGO EXTINTA A PUNIBILIDADE do acusado LEANDRO LARA DE FARIA, 
nos termos do art. 89, § 5º, da Lei nº 9.099/95; e c) DETERMINO O PROSSEGUIMENTO DO FEITO unicamente em 
relação ao acusado RAFAEL SOUSA BRÁULIO , designando audiência de instrução e julgamento para o dia 24 de julho 
de 2018, às 17h. Sem custas e sem honorários advocatícios. Vincule-se aos autos, associando-se aos acusados os 
advogados por ele constituídos no evento 1PROCRÉU7 (Deividy Fernandes Pereira), evento 18 (Rafael Sousa Bráulio) e 
evento 31 (Leandro Lara de Faria). Publique-se. Intimem-se. Após a preclusão do prazo recursal, comunique-se a extinção 
da punibilidade de Deividy Fernandes Pereira e Leandro Lara de Faria ao Instituto de Identificação da SSP/TO, para registro 
na rede INFOSEG, e ao cartório distribuidor, nos termos 7.16.1, inciso III, do Provimento nº 02/2011 - CGJUS e dê-se baixa 
no feito em relação a eles.” 
 

Editais de intimações de sentença com prazo de 90 dias 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 90 (NOVENTA) DIAS 
Autor: MINISTÉRIO PÚBLICO 
Acusado: MANOEL ALVES DE LIMA NETO 
A Dra. EDSSANDRA BARBOSA DA SILVA LOURENÇO, MM. Juíza de Direito da Comarca de Natividade, Estado do 
Tocantins, na forma da lei, etc...FAZ SABER, a quantos o presente EDITAL vierem ou dele conhecimento tiverem que, por 
este Juízo e Escrivania do Crime, tramitam os autos de Ação Penal nº 0000849-53.2016.827.2727, que a Justiça move 
contra o condenado MANOEL ALVES DE LIMA NETO, brasileiro, convivente, soldador, nascido aos 11.02.1981, em 
Cabeceiras/GO, filho de Francisco Alves de Lima e de Rosalina Cardoso de Lima, RG nº 734.757 - SSP/TO e do CPF/MF nº 
002.547.641-69, atualmente em local desconhecido, expediu-se este EDITAL a fim de intimá-lo da sentença proferida no 
evento 78, dos autos supracitados, conforme dispositivo transcrito em parte: “(...)Ante o exposto, JULGO PARCIALMENTE 
PROCEDENTE a pretensão estatal formulada na denúncia, para: a) com fundamento no artigo 386, II do CPP ABSOLVER 
o acusado MANOEL ALVES DE LIMA NETO da prática dos crimes dos crimes tipificados nos artigos 213, §1º, 129, §9º, e 
147 (este somente em relação à vítima Larissa e aos Policiais Militares) do Código Penal Brasileiro e da contravenção penal 
descrita no art. 21 do DL nº 3.688/41 e b) CONDENÁ-LO pela prática do crime tipificado no artigo 147, caput do Código 
Penal em relação à vítima Dariley Pereira dos Santos. Atento aos comandos dos artigos 59 e 68, ambos do Código Penal, 
passo à dosimetria da pena, consoante os fundamentos que seguem: A culpabilidade do réu, devidamente comprovada nos 
autos, é reprovável, eis que agiu com dolo direto, é penalmente imputável, tinha potencial consciência da ilicitude de sua 
conduta, sendo-lhe perfeitamente exigível conduta diversa; todavia, tal circunstância já está sopesada na pena 
abstratamente prevista para o crime de que se cuida, não havendo aqui que se falar em um plus na conduta do acusado. 
Antecedentes: imaculados. Não há elementos nos autos que permitem desvalorar a personalidade e conduta social do 
acusado . Os motivos e as circunstâncias do crime são próprios da espécie delitiva. As consequências do crime também 
são comuns à espécie. O comportamento da vítima não restou comprovado que o comportamento da vítima tenha 
contribuído para o fato Assim, fixo a pena-base em 01 (um) mês de detenção. Não há atenuante a ser analisada . Todavia, 
reconheço a agravante genérica descritas no artigo 61, inciso II, alínea "f", do Código Penal, pois, o crime foi praticado 
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contra a esposa (violência doméstica), agravando-se a pena-base em 1/6 (um sexto). Portanto, a pena passa a ser de 01 
(um) mês e 5 (cinco) dias de detenção. Não existem causas de aumento de pena nem de diminuição a serem observadas, 
razão pela qual torno-a definitiva em 01 (um) mês e 5 (cinco) dias de detenção. Fixo para o sentenciado o regime 
inicialmente aberto , em cumprimento ao disposto no artigo 33, § 1º, alínea "c" do Código Penal. Nos termos da súmula 588 
do STJ, incabível a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos. Considerando o disposto no artigo 
77 do Código Penal, concedo ao condenado o benefício da suspensão condicional da pena (sursis) por dois anos, sendo 
que, durante o prazo da suspensão, ficará sujeito à observação das condições a serem estabelecidas pelo juiz da 
execução, devendo prestar serviços à comunidade no primeiro ano..  (...)”. Para quem interesse possa ou não alegar 
ignorância, vai o presente EDITAL PUBLICADO no Átrio do Fórum local e no Diário da Justiça do Estado do Tocantins. 
Natividade, 27 de junho de 2018. Eu Roberta Eloi Pereira, Escrivã Judicial, digitei, conferi e subscrevi. EDSSANDRA 
BARBOSA DA SILVA LOURENÇO, Juíza de Direito. 
 

PALMAS 
2ª vara da fazenda e registros públicos 

Editais de citações com prazo de 30 dias 
EDITAL DE CITAÇÃO COM O PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS 
A Drª. SILVANA MARIA PARFIENIUK, MMª. Juíza de Direito designada para responder na 2ª Vara dos Feitos das Fazendas e 
Registros Públicos desta Comarca, Capital do Estado do Tocantins, na forma da lei, etc. FAZ SABER,  a quantos o presente 
edital virem, ou dele tomarem conhecimento, que perante este Juízo, tramita a Procedimento Comum, Autos n.º 0030204-
05.2016.827.2729, ajuizada por MARINALVA SILVA VIEIRA, em cujo feito foi requerida e deferida a CITAÇÃO por edital da 
parte requerido AIRTON PEREIRA CARVALHO FILHO, brasileiro, casado, técnico em contabilidade, sem qualificação, com 
endereço desconhecido, para, querendo, CONTESTAR a lide, no prazo legal, sob pena de revelia e confissão, presumindo-se 
como verdadeiros os fatos articulados na inicial. E para que ninguém possa alegar ignorância, mandou expedir o presente Edital 
que será publicado na forma da lei e afixado cópia no Placard do Foro desta Comarca. DADO E PASSADO aos 26 de junho de 
2018, na Escrivania da 2ª Vara dos Feitos das Fazendas e Registros Públicos da Comarca de Palmas, Capital do Estado do 
Tocantins. Eu,  Simone Maria da C. Miranda, Técnico Judiciário, que digitei. Ass) Silvana Maria Parfieniuk - MMª. Juíza de 
Direito. 
 

4ª vara cível 

Intimações às partes 
INTIMAÇÃO DE SENTENÇA REVEL (Art. 346 NCPC) 
AUTOS Nº: 5005840-25.2009.827.2729 – Imissão na Posse 
REQUERENTES: OTAIR CAMARGO COELHO – CPF 999.469.986-53 e ALESSANDRA CRISTINA DE CARVALHO COELHO 
CPF 041.987.776-24 
ADVOGADA: CRISTIENE PEREIRA SILVA COUTO – OAB/GO 21768A 
REQUERIDO: JEFERSON SILVA DE PAIVA – CPF 302.089.983-49 
Sentença: Fica a parte REQUERIDA intimada do dispositivo do ato da sentença inserida no evento 1 “ SENT5”, nos 
termos do Art. 346 do NCPC.  “(...) Ante ao exposto, JULGO PROCEDENTE a pretensão contida na inicial, com resolução do 
mérito, a teor do que dispõe o art. 269, I do Código de Processo Civil, para o fim de determinar a imissão dos autores na pos se 
do bem imóvel descrito na inicial e constante na Matrícula 26.545 do Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Palmas/TO, 
tornando definitiva a medida liminar definida ás fls. 29/30, ficando obrigado o réu, ainda, a trazer aos autos a quitação de todas 
as despesas de conservação do imóvel, bem como de todos os demais tributos que recaiam sobre o mesmo. Condeno o réu nas 
custas processuais e honorários advocatícios, que arbitro em R$ 1.000,00 ( um mil reais), a teor do que dispõe ao rtigo 20, § 4°, 
do Código de Processo Civil. Ante a certidão de fls. 74, expeça-se novo amdnado de imissão na posse, com as formalidades e 
advertências, intimando-se a parte requerente, na pessoa de sua representante legal, Dra. Cristiene Pereira Silva Couto, para 
acompanhar o Oficial de Justiça no cumprimento do mandado. Com o trãnsito em julgado, e após o pagamento das custas, 
arquivem-se, com as anotações e baixas necessárias. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se. Palmas/TO, 06 de abril 
de 2015. Océlio Nobre Silva. Juiz de Direito – NACOM. Portaria n° 1.019/2015, DJ-e n°3453. ” 
 

4ª vara criminal execuções penais 

Editais de intimações com prazo de 15 dias 
ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS PARA COMPARECIMENTO À AUDIÊNCIA ADMONITÓRIA. 
Autos nº 0010366-08.2018.827.2729  - Execução penal 
Juízo da 4ª Vara Criminal de Palmas        
Autor: Ministério Público do Estado do Tocantins. 
Reeducando: Angre Silva de Alencar 
Site para acesso ao processo: www.tjto.jus.br 
FINALIDADE: O Juiz de Direito da 4ª Vara Criminal e Execuções Penais da Comarca de Palmas Estado do Tocantins, Dr. Luiz 
Zilmar dos Santos Pires, faz saber a todos os que o presente edital virem, ou dele tiverem conhecimento, que por meio deste 
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edital INTIMA a reeducanda, Sr. ANGRE SILVA DE ALENCAR, brasileiro, solteira, pintor, nascido aos 30 de junho de 1988, 
natural de Peixoto de Azevedo-MT, filho de José Aroucha de Alencar e Maria Silva de Alencar, atualmente em lugar não sabido, 
para que compareça ao Juízo da 4ª Vara Criminal e Execuções Penais, localizado na Avenida Teotônio Segurado, Fórum 
Marquês de São João da Palmas, Paço Municipal, telefone 63 3218-4545, 1º andar, no dia 19/07/2018, às 15 horas e 30 
minutos, a fim de participar de audiência admonitória para dar início ao cumprimento da pena nos autos da Execução Penal n. 
0010366-08.2018.827.2729, originária da Ação Penal n. 0030541-91.2016.827.2729, condenado à pena de 01 (um) ano e 04 
(quatro) meses de reclusão e 07 (dez) dias-multa, regime aberto, pela prática do crime tipificado no art. 155, § 2º e § 4º, incisos I 
e IV, do Código Penal, fato ocorrido em 31/08/2016, conforme despacho judicial proferido no evento 18, a seguir transcrito: 
“DESPACHO: Compulsando os autos verifica-se que o reeducando ANGRE SILVA DE ALENCAR não compareceu em juízo para 
audiência admonitória, bem como não foi encontrado nos endereços indicados nos autos. Consta parecer ministerial lançado ao 
evento 16 pugnando pela intimação do apenado por via editalícia. Assim, considerando as tentativas infrutíferas de intimação 
pessoal do reeducando, determino sua intimação via edital, para dar início ao cumprimento de pena. Designo audiência 
admonitória para o dia 19.07.2018 às 15h30min . Apensem-se todas as guias de execuções penais que tramitam em desfavor do 
reeducando.” Para o conhecimento de todos será publicado no Diário da Justiça e afixado no placard do Fórum local. Dado e 
passado nesta cidade e Comarca de Palmas, Estado do Tocantins, Eu, Márcia Gomes de Oliveira, Servidora, lavrei. 28 de junho 
de 2018. 
 
ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS PARA COMPARECIMENTO À AUDIÊNCIA ADMONITÓRIA. 
Autos nº 0002037-07.2018.827.2729 - Execução penal 
Juízo da 4ª Vara Criminal de Palmas            
Autor: Ministério Público do Estado do Tocantins. 
Reeducando: EVERALDO VIEIRA FERNANDES 
Site para acesso ao processo: www.tjto.jus.br 
FINALIDADE: O Juiz de Direito da 4ª Vara Criminal e Execuções Penais da Comarca de Palmas Estado do Tocantins, Dr. Luiz 
Zilmar dos Santos Pires, faz saber a todos os que o presente edital virem, ou dele tiverem conhecimento, que por meio deste 
edital INTIMA o reeducando, Sr. EVERALDO VIEIRA FERNANDES, brasileiro, união estável, empresario, nascido aos 26 de 
fevereiro de 1978, natural de Xambioá-TO, filho de Francisco Vieira de Menezes e Maria Fernandes Vieira, tel. (63) 98442-3900, 
9 84540744, 991077467, atualmente em lugar não sabido, para que compareça ao Juízo da 4ª Vara Criminal e Execuções 
Penais, localizado na Avenida Teotônio Segurado, Fórum Marquês de São João da Palmas, Paço Municipal, telefone 63 3218-
4545, 1º andar, no dia 19/07/2018, às 15 horas e 30 minutos, a fim de participar de audiência admonitória para dar início ao 
cumprimento da pena nos autos da Execução Penal n. 0002037-07.2018.827.2729 , originária da Ação Penal n.  0025782-
84.2016.827.2729 , condenado à pena de 01 (um) ano e 02 (dois) meses de reclusão e 10 (dez) dias-multa, regime aberto, pela 
prática do crime tipificado no art. 171, caput, c/c artigo 14, inciso II , do Código Penal, fato ocorrido em 12/07/2016, conforme 
despacho judicial proferido no evento 17, a seguir transcrito: “DESPACHO: Compulsando os autos verifica-se que o reeducando 
EVERALDO VIEIRA FERNANDES não compareceu em juízo para audiência admonitória, bem como não foi encontrado nos 
endereços indicados nos autos. Consta parecer ministerial lançado ao evento 19 pugnando pela intimação do apenado por via 
editalícia. Assim, considerando as tentativas infrutíferas de intimação pessoal do reeducando, determino sua intimação via ed ital, 
para dar início ao cumprimento de pena. Designo audiência admonitória para o dia 19.07.2018 às 15h30min.” Para o 
conhecimento de todos será publicado no Diário da Justiça e afixado no placar do Fórum local. Dado e passado nesta cidade e 
Comarca de Palmas, Estado do Tocantins, Eu, Márcia Gomes de Oliveira, Servidora, lavrei. 29 de Junho de 2018. 
 

ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS PARA COMPARECIMENTO À AUDIÊNCIA ADMONITÓRIA. 
Autos nº  0017303-68.2017.827.2729  - Execução penal 
Juízo da 4ª Vara Criminal de Palmas            
Autor: Ministério Público do Estado do Tocantins. 
Reeducando: LUCIANO FERREIRA DA SILVA 
Site para acesso ao processo: www.tjto.jus.br 
FINALIDADE: O Juiz de Direito da 4ª Vara Criminal e Execuções Penais da Comarca de Palmas Estado do Tocantins, Dr. Luiz 
Zilmar dos Santos Pires, faz saber a todos os que o presente edital virem, ou dele tiverem conhecimento, que por meio deste 
edital INTIMA o reeducando, Sr. LUCIANO FERREIRA DA SILVA, brasileiro, solteiro, auxiliar de serviçoes gerais, nascido aos 22 
de fevereiro de 1972, natural de Goiás-GO, filho de Divino Viana da Silva e Luzia ferreira da Silva, atualmente em lugar não 
sabido, para que compareça ao Juízo da 4ª Vara Criminal e Execuções Penais, localizado na Avenida Teotônio Segurado, Fórum 
Marquês de São João da Palmas, Paço Municipal, telefone 63 3218-4545, 1º andar, no dia 19/07/2018, às 15 horas e 30 
minutos, a fim de participar de audiência admonitória para dar início ao cumprimento da pena nos autos da Execução Penal n. 
0017303-68.2017.827.2729 , originária da Ação Penal nº 200800914230 , condenado à pena de 02 (dois) anos e 04 (quatro) 
meses de reclusão, regime aberto, pela prática do crime tipificado no art. 155, § 4º, II combinado com o artigo 71 ambos do 
Código Penal, fato ocorrido em 14/03/2008 conforme despacho judicial proferido no evento 40, a seguir transcrito: “Compulsando 
os autos verifica-se que o reeducando LUCIANO FERREIRA DA SILVA não compareceu em juízo para audiência admonitória, 
bem como não foi encontrado nos endereços indicados nos autos. Consta parecer ministerial lançado ao evento 24 pugnando 
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pela intimação do apenado por via editalícia. Assim, considerando as tentativas infrutíferas de intimação pessoal do reeducando, 
determino sua intimação via edital, para dar início ao cumprimento de pena. Designo audiência admonitória para o dia 
19.07.2018 às 15h30min.” Para o conhecimento de todos será publicado no Diário da Justiça e afixado no placar do Fórum local.  
Dado e passado nesta cidade e Comarca de Palmas, Estado do Tocantins, Eu, Márcia Gomes de Oliveira, Servidora, lavrei. 29 
de Junho de 2018. 
 

ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS PARA COMPARECIMENTO À AUDIÊNCIA ADMONITÓRIA. 
Autos nº   0040305-67.2017.827.2729 - Execução penal 
Juízo da 4ª Vara Criminal de Palmas            
Autor: Ministério Público do Estado do Tocantins. 
Reeducando: MARIA BENEDITA ALVES DA SILVA  
Site para acesso ao processo: www.tjto.jus.br 
FINALIDADE: O Juiz de Direito da 4ª Vara Criminal e Execuções Penais da Comarca de Palmas Estado do Tocantins, Dr. Luiz 
Zilmar dos Santos Pires, faz saber a todos os que o presente edital virem, ou dele tiverem conhecimento, que por meio deste 
edital INTIMA o reeducando, Sr. MARIA BENEDITA ALVES DA SILVA , brasileira, solteira, do lar, nascida aos 14 de setembro de 
1959, natural de Benevides-PA, filha de Nize Maria Alves da Silva, portadora do RG n° 181.482 SSP/TO (2ª via), atualmente em 
lugar não sabido, para que compareça ao Juízo da 4ª Vara Criminal e Execuções Penais, localizado na Avenida Teotônio 
Segurado, Fórum Marquês de São João da Palmas, Paço Municipal, telefone 63 3218-4545, 1º andar, no dia 19/07/2018, às 15 
horas e 30 minutos, a fim de participar de audiência admonitória para dar início ao cumprimento da pena nos autos da Execução 
Penal n. 0040305-67.2017.827.2729 , originária da Ação Penal nº 0010699-91.2017.827.2729, condenado à pena de 10 (dez) 
meses e 20 (vinte) dias de reclusão, regime aberto, pela prática do crime tipificado no art. 155, § 4º, II combinado com o ar tigo 
14, inciso II ambos do Código Penal, fato ocorrido em 02/03/2017 conforme despacho judicial proferido no evento 21, a seguir 
transcrito: “Compulsando os autos verifica-se que a reeducanda MARIA BENEDITA ALVES DA SILVA não compareceu em juízo 
para audiência admonitória, bem como não foi encontrada nos endereços indicados nos autos. Consta parecer ministerial 
lançado ao evento 18 pugnando pela regressão provisória de regime da apenada. Diante disso, considerando as tentativas 
infrutíferas de intimação pessoal da reeducanda, determino sua intimação via edital, para dar início ao cumprimento de pena. 
Designo audiência admonitória para o dia 19.07.2018 às 15h30min .” Para o conhecimento de todos será publicado no Diário da 
Justiça e afixado no placar do Fórum local. Dado e passado nesta cidade e Comarca de Palmas, Estado do Tocantins, Eu, 
Márcia Gomes de Oliveira, Servidora, lavrei. 02 de Julho de 2018. 
 

ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS PARA COMPARECIMENTO À AUDIÊNCIA ADMONITÓRIA. 
Autos nº   0036348-58.2017.827.2729 - Execução penal 
Juízo da 4ª Vara Criminal de Palmas            
Autor: Ministério Público do Estado do Tocantins. 
Reeducando: PEDRO KAIKY FEITOSA DOS SANTOS  
Site para acesso ao processo: www.tjto.jus.br 
FINALIDADE: O Juiz de Direito da 4ª Vara Criminal e Execuções Penais da Comarca de Palmas Estado do Tocantins, Dr. Luiz 
Zilmar dos Santos Pires, faz saber a todos os que o presente edital virem, ou dele tiverem conhecimento, que por meio deste 
edital INTIMA o reeducando, Sr. PEDRO KAIKY FEITOSA DOS SANTOS, brasileira, solteiro, servente de pedreiro, nascida aos 
20 de  setembro de 2016, natural de Conceição do Araguaia-PA, filha de Claudia Eliane Feitosa e Expedito dos Santos, 
atualmente em lugar não sabido, para que compareça ao Juízo da 4ª Vara Criminal e Execuções Penais, localizado na Avenida 
Teotônio Segurado, Fórum Marquês de São João da Palmas, Paço Municipal, telefone 63 3218-4545, 1º andar, no dia 
19/07/2018, às 15 horas e 30 minutos, a fim de participar de audiência admonitória para dar início ao cumpr imento da pena nos 
autos da Execução Penal n. 0036348-58.2017.827.2729 , originária da Ação Penal nº 0017168-90.2016.827.2729/TO, 
condenado à pena de 03 (três) anos de reclusão, regime aberto, pela prática do crime tipificado no Art. 33, § 4º, da Lei n° 
11.343/06, fato ocorrido em 13/04/2016 conforme despacho judicial proferido no evento 23, a seguir transcrito: “O reeducando 
PEDRO KAIKY FEITOSA DOS SANTOS não foi localizado (Evento 11) no endereço informado nos autos para comparecer em 
audiência admonitória, com a finalidade de proceder com o inicio do cumprimento da pena em regime aberto (Evento 1). O i. 
representante do Ministério Público requereu a intimação por edital do reeducando (Evento 21). Diante do exposto, acolho o 
parecer ministerial e defiro a intimação do reeducando via edital, observando as formalidades legais e as providências de praxe, 
para comparecer em audiência admonitória. Designo audiência admonitória para o dia 19 de julho de 2018, às 15h30.” Para o 
conhecimento de todos será publicado no Diário da Justiça e afixado no placar do Fórum local. Dado e passado nesta cidade e 
Comarca de Palmas, Estado do Tocantins, Eu, Márcia Gomes de Oliveira, Servidora, lavrei. 02 de Julho de 2018. 
 

5ª vara cível 
Editais de citações com prazo de 30 dias 

EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS 
LAURO AUGUSTO MOREIRA MAIA, Juiz de Direito da 5ª Vara Cível, no uso de suas atribuições legais e na forma da lei...  
FAZ SABER a todos que o presente edital virem ou que dele conhecimento tiverem que, por este meio, CITA a(s) pessoa(s) 
abaixo identificada(s) para o disposto no campo finalidade: 
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AUTOS Nº: 0022760-86.2014.827.2729 
CHAVE Nº: 292798385314 
AÇÃO: PROCEDIMENTO COMUM 
REQUERENTE: HMB LTDA 
ADVOGADO: ANDREY DE SOUZA PEREIRA 
REQUERIDO: EDILSON RODRIGUES DE SOUSA 
ADVOGADO: NÃO CONSTITUÍDO 
FINALIDADE: CITAÇÃO do requerido EDILSON RODRIGUES DE SOUSA), brasileiro, solteiro, instrutor de trânsito, portador do 
RG  nº 262.331 SSP/TO, inscrito no CPF nº 783.177.381-91, atualmente em lugar incerto e não sabido, para que tome(m) 
conhecimento da presente demanda, e, para, querendo no prazo de 15 (quinze) dias CONTESTE(M) a ação sob pena de serem 
aceitos, como verdadeiros, os fatos articulados pelo autor na inicial, seguindo o feito à sua REVELIA, art. 344 do CPC. 
DESPACHO: “Inicialmente, exclua-se do pólo passivo a requerida Angela, conforme já deferido no evento 16. Saliento que o 
evento 33 em nada se refere, considerando que o requerido não foi citado, tampouco apresentou contestação. Quanto ao pedido 
de citação por edital, diante das tentativas frustradas de citação pessoal do réu, defiro-a. O edital deverá ser publicado na rede 
mundial de computadores, no sítio do Tribunal de Justiça e na plataforma de editais do Conselho Nacional de Justiça, 
devidamente certificado nos autos (art. 257, II, do novo CPC). A citação via edital também deverá ser feita uma única vez no 
prazo de 30 (trinta) dias em jornal de ampla circulação, nos termos do art. 257, inc. III e parágrafo único, do novo CPC. 
Intime-se a parte autora para as providências necessárias. Aguarde-se o prazo para resposta do requerido e caso não haja 
resposta, intime-se a Defensoria Pública para que nomeie curador especial, bem como apresente defesa no prazo legal. Palmas, 
12 de junho de 2018. Ass. Lauro Augusto Moreira Maia - Juiz de Direito”. 
SEDE DO JUÍZO: Palácio Marquês de São João da Palma, Paço Municipal - Av. Teotônio Segurado, CEP: 77.021-900, Fone: 
(63) 3218-4579. 
O presente edital foi expedido para que chegue ao conhecimento de todos e ninguém possa alegar ignorância, sendo que uma 
via será afixada no átrio do Fórum desta Comarca, bem como será publicado na forma da lei. Palmas, 2 de julho de 2018. Eu, 
Dinorá Nunes Oscar Ferreira, Técnica Judiciária da 5ª Vara Cível, digitei e subscrevi. 
  

LAURO AUGUSTO MOREIRA MAIA 
Juiz de Direito 

 

EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS 
LAURO AUGUSTO MOREIRA MAIA, Juiz de Direito da 5ª Vara Cível, no uso de suas atribuições legais e na forma da lei...  
FAZ SABER a todos que o presente edital virem ou que dele conhecimento tiverem que, por este meio, CITA a(s) pessoa(s) 
abaixo identificada(s) para o disposto no campo finalidade: 
AUTOS Nº: 0003316-33.2015.827.2729 
CHAVE Nº: 887794198415 
AÇÃO: MONITÓRIA 
REQUERENTE: SÃO PAULO MÓVEIS E ELETRODOMÉSTICOS 
ADVOGADA: ALDENORA SOARES MARINHO FARIAS 
REQUERIDA: ADRIENE FERNANDES DE ARAÚJO 
ADVOGADO: NÃO CONSTITUÍDO 
FINALIDADE: CITAÇÃO da requerida ADRIENE FERNANDES DE ARAÚJO, brasileira, solteira, do lar, nascida aos 03/12/1985, 
filha de Adail Alves de Araújo e Lucirene Fernandes de Sousa Araújo, portadora do RG nº 1.080.395 SSP/TO, inscrita no CPF nº 
042.434.881-00, atualmente em lugar incerto e não sabido, para que tome(m) conhecimento da presente demanda, e, pagar no 
prazo de 15 (quinze) dias a dívida no valor de R$ 3.039,89 (Três mil e trinta e nove reais e oitenta e nove centavos), mais 
cominações legais, no mesmo prazo, poderá oferecer EMBARGOS. Caso não seja pago o valor, nem oferecido embargos, o 
presente edital constituirá de pleno direito em título executivo judicial (art. 701 § 2º do CPC). No caso de pagamento imediato os 
honorários advocatícios será de 5% (cinco) por cento sobre o valor do débito, com isenção das custas (art. 701, § 1º CPC). 
DESPACHO: “Diante das tentativas frustradas de citação pessoal da réu, defiro a citação por edital. O edital deverá ser 
publicado na rede mundial de computadores, no sítio do Tribunal de Justiça e na plataforma de editais do Conselho Nacional de 
Justiça, devidamente certificado nos autos (art. 257, II, do novo CPC) A citação via edital também deverá ser feita uma única 
vez no prazo de 30 (trinta) dias em jornal de ampla circulação, nos termos do art. 257, inc. III e parágrafo único, do novo 
CPC. Intime-se a parte autora para as providências necessárias. Aguarde-se o prazo para resposta do requerido e caso não haja 
resposta, intime-se a Defensoria Pública para que nomeie curador especial, bem como apresente defesa no prazo legal. Palmas, 
27 de junho de 2018. Ass. Lauro Augusto Moreira Maia - Juiz de Direito”. 
SEDE DO JUÍZO: Palácio Marquês de São João da Palma, Paço Municipal - Av. Teotônio Segurado, CEP: 77.021-900, Fone: 
(63) 3218-4579. 
O presente edital foi expedido para que chegue ao conhecimento de todos e ninguém possa alegar ignorância, sendo que uma 
via será afixada no átrio do Fórum desta Comarca, bem como será publicado na forma da lei. Palmas, 2 de julho de 2018. Eu, 
Dinorá Nunes Oscar Ferreira, Técnica Judiciária da 5ª Vara Cível, digitei e subscrevi. 

LAURO AUGUSTO MOREIRA MAIA 
Juiz de Direito 
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Central de execuções fiscais 

Às partes e aos advogados 
Autos: 0041811-78.2017.827.2729  
Ação: EXECUÇÃO FISCAL 
Exeqüente: MUNICIPIO DE PALMAS 
Adv.:FERNANDA CRISTINA NOGUEIRA DE LIMA – PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 
Executado: BORGES E LEAO LTDA – CNPJ/CPF: 37.320.520/0001-91 
DECISÃO: “(...) Desta feita, com fundamento no art. 151, VI, do CTN, SUSPENDO a presente Ação de Execução Fiscal pelo 
prazo do parcelamento informado. Ressalte que, compete à Exequente informar o cumprimento integral ou eventual 
inadimplemento de tal parcelamento , sendo que neste último caso deverá apresentar o cálculo atualizado do valor do débito 
remanescente e requerer as diligências necessárias para o prosseguimento do feito, independentemente de nova intimação. 
Decorrido o prazo do parcelamento, INTIME-SE a Fazenda Pública Exequente a fim de que se manifeste nos autos, requerendo 
o que lhe for de direito, no prazo de 30 (trinta) dias. Intime-se e cumpra-se. Palmas, data certificada pelo sistema. SILVANA 
MARIA PARFIENIUK Juíza de Direito Designada (Portaria TJ/TO nº. 3764 - DJ nº. 3.653, de 03/09/2015)”. 
 
Autos: 0003454-97.2015.827.2729  
Ação: EXECUÇÃO FISCAL 
Exeqüente: MUNICIPIO DE PALMAS 
Adv.:FERNANDA CRISTINA NOGUEIRA DE LIMA – PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 
Executado:  RAIMUNDA FRANCISCO GONCALVES – CNPJ/CPF: 600.017.711-91 
DECISÃO: “(...) Desta feita, com fundamento no art. 151, VI, do CTN, SUSPENDO a presente Ação de Execução Fiscal pelo 
prazo do parcelamento informado. Ressalte que, compete à Exequente informar o cumprimento integral ou eventual 
inadimplemento de tal parcelamento , sendo que neste último caso deverá apresentar o cálculo atualizado do valor do débito 
remanescente e requerer as diligências necessárias para o prosseguimento do feito, independentemente de nova intimação. 
Decorrido o prazo do parcelamento, INTIME-SE a Fazenda Pública Exequente a fim de que se manifeste nos autos, requerendo 
o que lhe for de direito, no prazo de 30 (trinta) dias. Intime-se e cumpra-se. Palmas, data certificada pelo sistema. SILVANA 
MARIA PARFIENIUK Juíza de Direito Designada (Portaria TJ/TO nº. 3764 - DJ nº. 3.653, de 03/09/2015)”. 
 
Autos: 5009082-21.2011.827.2729 
Ação: EXECUÇÃO FISCAL 
Exeqüente: MUNICIPIO DE PALMAS 
Adv.: NIVAIR VIEIRA BORGES – PROCURADORIA GERAL DO ESTADO 
Executado: ELETROCOOP COMPRA PROGRAMADA DIREITO DA FABRICA LTDA – CNPJ/CPF: 03.792.963/0001-63 
DECISÃO: “(...)ISTO POSTO, conforme os fundamentos acima expostos, INDEFIRO O PEDIDO DE RENAJUD formulado pela 
Fazenda Pública Exequente , uma vez que ainda não foi efetuada a citação de ALEX MOURA MARQUES, CPF Nº 884.542.903-
20, sócio da empresa executada. Sem prejuízo, em regular prosseguimento do feito, INTIME-SE a exequente a fim de que se 
manifeste nos autos, requerendo o que lhe for de direito, no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de suspensão da presente ação, 
nos termos do art. 40 da Lei 6.830/80. Decorrido o prazo, com ou sem manifestação nos autos, retornem conclusos. Intime-se. 
Cumpra-se. Palmas, data certificada pelo sistema. SILVANA MARIA PARFIENIUK Juíza de Direito Designada (Portaria TJ/TO nº. 
3764 - DJ nº. 3.653, de 03/09/2015)”. 
 
Autos: 5021133-30.2012.827.2729  
Ação: EXECUÇÃO FISCAL 
Exeqüente: MUNICIPIO DE PALMAS 
Adv.: PÚBLIO BORGES ALVES – PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO 
Executado: FABIANA BORGES CORREIA – CNPJ/CPF: 623.757.171-04 
DECISÃO: “(...) Desta feita, com fundamento no art. 151, VI, do CTN, SUSPENDO a presente Ação de Execução Fiscal pelo 
prazo do parcelamento informado. Ressalto que, compete à Exeqüente informar o cumprimento integral ou eventual 
inadimplemento de tal parcelamento , sendo que neste último caso deverá apresentar o cálculo atualizado do valor do débito 
remanescente e requerer as diligências necessárias para o prosseguimento do feito, independentemente de nova intimação. 
Decorrido o prazo do parcelamento, INTIME-SE a Fazenda Pública Exequente a fim de que se manifeste nos autos, requerendo 
o que lhe for de direito, no prazo de 30 (trinta) dias. Intime(m)-se e cumpra-se. Palmas, data certificada pelo sistema. SILVANA 
MARIA PARFIENIUK Juíza de Direito Designada (Portaria TJ/TO nº. 3764 - DJ nº. 3.653, de 03/09/2015) 
 
Autos: 0000089-69.2014.827.2729  
Ação: EXECUÇÃO FISCAL 
Exeqüente: MUNICIPIO DE PALMAS 
Adv.: PÚBLIO BORGES ALVES – PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO 
Executado: MARIA SUELENE FORTALEZA – CNPJ/CPF: 433.798.001-63 
DECISÃO: “(...) Desta feita, com fundamento no art. 151, VI, do CTN, SUSPENDO a presente Ação de Execução Fiscal pelo 
prazo do parcelamento informado. Ressalte que, compete à Exeqüente informar o cumprimento integral ou eventual 
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inadimplemento de tal parcelamento , sendo que neste último caso deverá apresentar o cálculo atualizado do valor do débito 
remanescente e requerer as diligências necessárias para o prosseguimento do feito, independentemente de nova intimação. 
Decorrido o prazo do parcelamento, INTIME-SE a Fazenda Pública Exeqüente a fim de que se manifeste nos autos, requerendo 
o que lhe for de direito, no prazo de 30 (trinta) dias. Intime-se e cumpra-se. Palmas, data certificada pelo sistema. SILVANA 
MARIA PARFIENIUK Juíza de Direito Designada (Portaria TJ/TO nº. 3764 - DJ nº. 3.653, de 03/09/201 
 
Autos: 0000552-74.2015.827.2729  
Ação: EXECUÇÃO FISCAL 
Exeqüente: MUNICIPIO DE PALMAS 
Adv.: PÚBLIO BORGES ALVES – PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO 
Executado: SEBASTIAO R. DE MELO – CNPJ/CPF: 047.895.393-34 
DECISÃO: “(...) Desta feita, com fundamento no art. 151, VI, do CTN, SUSPENDO a presente Ação de Execução Fiscal pelo 
prazo do parcelamento informado. Ressalte que, compete à Exeqüente informar o cumprimento integral ou eventual 
inadimplemento de tal parcelamento , sendo que neste último caso deverá apresentar o cálculo atualizado do valor do débito 
remanescente e requerer as diligências necessárias para o prosseguimento do feito, independentemente de nova intimação. 
Decorrido o prazo do parcelamento, INTIME-SE a Fazenda Pública Exeqüente a fim de que se manifeste nos autos, requerendo 
o que lhe for de direito, no prazo de 30 (trinta) dias. Intime-se e cumpra-se. Palmas, data certificada pelo sistema. SILVANA 
MARIA PARFIENIUK Juíza de Direito Designada (Portaria TJ/TO nº. 3764 - DJ nº. 3.653, de 03/09/2015) 
 
Autos: 0001347-75.2018.827.2729  
Ação: EXECUÇÃO FISCAL 
Exeqüente: MUNICIPIO DE PALMAS 
Adv.: PÚBLIO BORGES ALVES – PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO 
Executado: GERALDA CORREA DE OLIVEIRA – CNPJ/CPF: 341.267.671-34 
DECISÃO: “(...) Desta feita, com fundamento no art. 151, VI, do CTN, SUSPENDO a presente Ação de Execução Fiscal pelo 
prazo do parcelamento informado. Ressalto que, compete à Exeqüente informar o cumprimento integral ou eventual 
inadimplemento de tal parcelamento , sendo que neste último caso deverá apresentar o cálculo atualizado do valor do débito 
remanescente e requerer as diligências necessárias para o prosseguimento do feito, independentemente de nova intimação. 
Decorrido o prazo do parcelamento, INTIME-SE a Fazenda Pública Exequente a fim de que se manifeste nos autos, requerendo 
o que lhe for de direito, no prazo de 30 (trinta) dias. Intime(m)-se e cumpra-se. Palmas, data certificada pelo sistema. SILVANA 
MARIA PARFIENIUK Juíza de Direito Designada (Portaria TJ/TO nº. 3764 - DJ nº. 3.653, de 03/09/2015) 
 
Autos: 0013919-63.2018.827.2729  
Ação: EXECUÇÃO FISCAL 
Exeqüente: MUNICIPIO DE PALMAS 
Adv.: PÚBLIO BORGES ALVES – PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO 
Executado: ALEIXO E COSTA LTDA – CNPJ/CPF: 07.099.321/0001-34 
DECISÃO: “(...) Desta feita, com fundamento no art. 151, VI, do CTN, SUSPENDO a presente Ação de Execução Fiscal pelo 
prazo do parcelamento informado. Ressalte que, compete à Exeqüente informar o cumprimento integral ou eventual 
inadimplemento de tal parcelamento , sendo que neste último caso deverá apresentar o cálculo atualizado do valor do débito 
remanescente e requerer as diligências necessárias para o prosseguimento do feito, independentemente de nova intimação. 
Decorrido o prazo do parcelamento, INTIME-SE a Fazenda Pública Exequente a fim de que se manifeste nos autos, requerendo 
o que lhe for de direito, no prazo de 30 (trinta) dias. Intime-se e cumpra-se. Palmas, data certificada pelo sistema. SILVANA 
MARIA PARFIENIUK Juíza de Direito Designada (Portaria TJ/TO nº. 3764 - DJ nº. 3.653, de 03/09/2015) 
 
Autos: 0034388-72.2014.827.2729  
Ação: EXECUÇÃO FISCAL 
Exeqüente: MUNICIPIO DE PALMAS 
Adv.: PÚBLIO BORGES ALVES – PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO 
Executado: MARISTELA RODRIGUES COSTA – CNPJ/CPF: 277.326.901-25 
DECISÃO: “(...) ISTO POSTO, considerando os fundamentos acima alinhavados, DEFIRO O PEDIDO FORMULADO no evento 
32 e, conseqüentemente, DETERMINO a imediata expedição de Alvará Judicial em favor da FAZENDA PÚBLICA EXEQUENTE, 
para levantamento dos valores constritos via BacenJud. Em regular prosseguimento do feito, CUMPRA-SE integralmente a 
decisão lançada no evento 17 . Intime-se e cumpra-se. Palmas, data certificada pelo sistema. SILVANA MARIA PARFIENIUK 
Juíza de Direito Designada (Portaria TJ/TO nº. 3764 - DJ nº. 3.653, de 03/09/2015) 
 
Autos: 0034696-11.2014.827.2729  
Ação: EXECUÇÃO FISCAL 
Exeqüente: MUNICIPIO DE PALMAS 
Adv.: PÚBLIO BORGES ALVES – PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO 
Executado: JOÃO TARGINO FERREIRA – CNPJ/CPF:  263.645.144-72 
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DECISÃO: “(...) Com intuito de imprimir a correta movimentação do processo, nos termos das tabelas processuais unificadas e 
considerando que já havia sido determinada a suspensão do processo, situação que se alterou em razão de ulterior 
movimentação processual, ratifico os termos da decisão proferida nos autos, e com fulcro no artigo art. 151, VI, do CTN, 
mantenho SUSPENSA a presente Ação de Execução Fiscal pelo prazo do parcelamento informado. Anoto que, compete à 
Exeqüente informar o cumprimento integral ou eventual inadimplemento de tal parcelamento , sendo que neste último caso 
deverá apresentar o cálculo atualizado do valor do débito remanescente e requerer as diligências necessárias para o 
prosseguimento do feito, independentemente de nova intimação. Decorrido o prazo do parcelamento, INTIME-SE a Fazenda 
Pública Exequente a fim de que se manifeste nos autos, requerendo o que lhe for de direito, no prazo de 30 (trinta) dias. Int ime-
se e cumpra-se. Palmas, data certificada pelo sistema. SILVANA MARIA PARFIENIUK Juíza de Direito Designada (Portaria 
TJ/TO nº. 3764 - DJ nº. 3.653, de 03/09/2015) 
 
Autos: 0036538-21.2017.827.2729  
Ação: EXECUÇÃO FISCAL 
Exeqüente: MUNICIPIO DE PALMAS 
Adv.: PÚBLIO BORGES ALVES – PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO 
Executado: MB ADMINISTRADORA DE BENS PROPRIOS S/S – CNPJ/CPF: 06.050.985/0001-46 
DECISÃO: “(...) Desta feita, com fundamento no art. 151, VI, do CTN, SUSPENDO a presente Ação de Execução Fiscal pelo 
prazo do parcelamento informado. Ressalte que, compete à Exeqüente informar o cumprimento integral ou eventual 
inadimplemento de tal parcelamento , sendo que neste último caso deverá apresentar o cálculo atualizado do valor do débito 
remanescente e requerer as diligências necessárias para o prosseguimento do feito, independentemente de nova intimação. 
Decorrido o prazo do parcelamento, INTIME-SE a Fazenda Pública Exeqüente a fim de que se manifeste nos autos, requerendo 
o que lhe for de direito, no prazo de 30 (trinta) dias. Intime-se e cumpra-se. Palmas, data certificada pelo sistema. SILVANA 
MARIA PARFIENIUK Juíza de Direito Designada (Portaria TJ/TO nº. 3764 - DJ nº. 3.653, de 03/09/201 
 
Autos: 0041214-46.2016.827.2729  
Ação: EXECUÇÃO FISCAL 
Exeqüente: MUNICIPIO DE PALMAS 
Adv.: PÚBLIO BORGES ALVES – PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO 
Executado: MIRIA BRAGA DE SOUSA – CNPJ/CPF: 782.424.601-91 
DECISÃO: “(...) Desta feita, com fundamento no art. 151, VI, do CTN, SUSPENDO a presente Ação de Execução Fiscal pelo 
prazo do parcelamento informado. Ressalte que, compete à Exequente informar o cumprimento integral ou eventual 
inadimplemento de tal parcelamento , sendo que neste último caso deverá apresentar o cálculo atualizado do valor do débito 
remanescente e requerer as diligências necessárias para o prosseguimento do feito, independentemente de nova intimação. 
Decorrido o prazo do parcelamento, INTIME-SE a Fazenda Pública Exequente a fim de que se manifeste nos autos, requerendo 
o que lhe for de direito, no prazo de 30 (trinta) dias. Intime-se e cumpra-se. Palmas, data certificada pelo sistema. SILVANA 
MARIA PARFIENIUK Juíza de Direito Designada (Portaria TJ/TO nº. 3764 - DJ nº. 3.653, de 03/09/2015) 
 
Autos: 0041437-96.2016.827.2729  
Ação: EXECUÇÃO FISCAL 
Exeqüente: MUNICIPIO DE PALMAS 
Adv.: PÚBLIO BORGES ALVES – PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO 
Executado: NICESA CARLOS ALBUQUERQUE – CNPJ/CPF: 598.664.111-68 
DECISÃO: “(...) Desta feita, com fundamento no art. 151, VI, do CTN, SUSPENDO a presente Ação de Execução Fiscal pelo 
prazo do parcelamento informado. Ressalte que, compete à Exequente informar o cumprimento integral ou eventual 
inadimplemento de tal parcelamento , sendo que neste último caso deverá apresentar o cálculo atualizado do valor do débito 
remanescente e requerer as diligências necessárias para o prosseguimento do feito, independentemente de nova intimação. 
Decorrido o prazo do parcelamento, INTIME-SE a Fazenda Pública Exequente a fim de que se manifeste nos autos, requerendo 
o que lhe for de direito, no prazo de 30 (trinta) dias. Intime-se e cumpra-se. Palmas, data certificada pelo sistema. SILVANA 
MARIA PARFIENIUK Juíza de Direito Designada (Portaria TJ/TO nº. 3764 - DJ nº. 3.653, de 03/09/2015) 
 
Autos: 0041972-88.2017.827.2729  
Ação: EXECUÇÃO FISCAL 
Exeqüente: MUNICIPIO DE PALMAS 
Adv.: PÚBLIO BORGES ALVES – PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO 
Executado: MADALENA BALBINO VAZ VIEIRA – CNPJ/CPF: 910.252.221-72 
DECISÃO: “(...) Desta feita, com fundamento no art. 151, VI, do CTN, SUSPENDO a presente Ação de Execução Fiscal pelo 
prazo do parcelamento informado. Ressalte que, compete à Exeqüente informar o cumprimento integral ou eventual 
inadimplemento de tal parcelamento , sendo que neste último caso deverá apresentar o cálculo atualizado do valor do débito 
remanescente e requerer as diligências necessárias para o prosseguimento do feito, independentemente de nova intimação. 
Decorrido o prazo do parcelamento, INTIME-SE a Fazenda Pública Exequente a fim de que se manifeste nos autos, requerendo 
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o que lhe for de direito, no prazo de 30 (trinta) dias. Intime-se e cumpra-se. Palmas, data certificada pelo sistema. SILVANA 
MARIA PARFIENIUK Juíza de Direito Designada (Portaria TJ/TO nº. 3764 - DJ nº. 3.653, de 03/09/201 
 
Autos: 5009548-15.2011.827.2729  
Ação: EXECUÇÃO FISCAL 
Exeqüente: MUNICIPIO DE PALMAS 
Adv.: PÚBLIO BORGES ALVES – PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO 
Executado: GEONI BENICIO XAVIER BONFIM – CNPJ/CPF: 546.789.941-49 
DECISÃO: “(...) Desta feita, com fundamento no art. 151, VI, do CTN, SUSPENDO a presente Ação de Execução Fiscal pelo 
prazo do parcelamento informado. Ressalte que, compete à Exequente informar o cumprimento integral ou eventual 
inadimplemento de tal parcelamento, sendo que neste último caso deverá apresentar o cálculo atualizado do valor do débito 
remanescente e requerer as diligências necessárias para o prosseguimento do feito, independentemente de nova intimação. 
Decorrido o prazo do parcelamento, INTIME-SE a Fazenda Pública Exequente a fim de que se manifeste nos autos, requerendo 
o que lhe for de direito, no prazo de 30 (trinta) dias. Intime-se e cumpra-se. Palmas, data certificada pelo sistema. SILVANA 
MARIA PARFIENIUK Juíza de Direito Designada (Portaria TJ/TO nº. 3764 - DJ nº. 3.653, de 03/09/201 
 
Autos: 5035586-30.2012.827.2729  
Ação: EXECUÇÃO FISCAL 
Exeqüente: MUNICIPIO DE PALMAS 
Adv.: PÚBLIO BORGES ALVES – PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO 
Executado: MARIZANE ANDRADE SANTOS – CNPJ/CPF: 173.462.858-83 
DECISÃO: “(...) Desta feita, com fundamento no art. 151, VI, do CTN, SUSPENDO a presente Ação de Execução Fiscal pelo 
prazo do parcelamento informado. Ressalte que, compete à Exequente informar o cumprimento integral ou eventual 
inadimplemento de tal parcelamento , sendo que neste último caso deverá apresentar o cálculo atualizado do valor do débito 
remanescente e requerer as diligências necessárias para o prosseguimento do feito, independentemente de nova intimação. 
Decorrido o prazo do parcelamento, INTIME-SE a Fazenda Pública Exequente a fim de que se manifeste nos autos, requerendo 
o que lhe for de direito, no prazo de 30 (trinta) dias. Intime-se e cumpra-se. Palmas, data certificada pelo sistema. SILVANA 
MARIA PARFIENIUK Juíza de Direito Designada (Portaria TJ/TO nº. 3764 - DJ nº. 3.653, de 03/09/201 
 
Autos: 0007187-71.2015.827.2729  
Ação: EXECUÇÃO FISCAL 
Exeqüente: MUNICIPIO DE PALMAS 
Adv.: PÚBLIO BORGES ALVES – PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO 
Executado: VALQUIRIO JOSÉ LIMA PEREIRA – CNPJ/CPF: 451.497.631-87 
DECISÃO: “(...) ISTO POSTO, considerando os fundamentos acima alinhavados, DEFIRO O PEDIDO FORMULADO no Evento 
32, PET1, e, conseqüentemente, DETERMINO a imediata expedição de Alvará Judicial em favor da FAZENDA PÚBLICA 
EXEQUENTE, para levantamento do valor de R$ 1.998,75 (um mil, novecentos e noventa e oito reais e setenta e cinco centavos) 
constrito via BacenJud - evento 21. Cumpra-se integralmente a decisão lançada no evento 21. Intime-se e cumpra-se. Palmas, 
data certificada pelo sistema. SILVANA MARIA PARFIENIUK Juíza de Direito Designada (Portaria TJ/TO nº. 3764 - DJ nº. 3.653, 
de 03/09/2015) 
 
Autos: 0040616-92.2016.827.2729  
Ação: EXECUÇÃO FISCAL 
Exeqüente: MUNICIPIO DE PALMAS 
Adv.: PÚBLIO BORGES ALVES – PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO 
Executado: M & L ELETRONICOS LTDA – ME – CNPJ/CPF: 08.720.308/0001-13 
DECISÃO: “(...) ISTO POSTO, considerando os fundamentos acima alinhavados, DEFIRO O PEDIDO FORMULADO no Evento 
32, PET1, e, conseqüentemente, DETERMINO a imediata expedição de Alvará Judicial em favor da FAZENDA PÚBLICA 
EXEQUENTE, para levantamento do valor de R$ 1.998,75 (um mil, novecentos e noventa e oito reais e setenta e cinco centavos) 
constrito via BacenJud - evento 21. Cumpra-se integralmente a decisão lançada no evento 21. Intime-se e cumpra-se. Palmas, 
data certificada pelo sistema. SILVANA MARIA PARFIENIUK Juíza de Direito Designada (Portaria TJ/TO nº. 3764 - DJ nº. 3.653, 
de 03/09/2015) 
 
Autos: 0008163-78.2015.827.2729  
Ação: EXECUÇÃO FISCAL 
Exeqüente: MUNICIPIO DE PALMAS 
Adv.: PÚBLIO BORGES ALVES – PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO 
Executado: NASCIMARA PEREIRA GUILHERME ALMEIDA – CNPJ/CPF: 713.020.691-87 
SENTENÇA: “(...) ANTE O EXPOSTO, estando satisfeita a obrigação pelo pagamento, com fulcro nos artigos 924, inciso II, e 
925, ambos do Novo Código de Processo Civil, JULGO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO FISCAL. Havendo constrição 
judicial de bens ou valores, providenciem-se as liberações necessárias, observando-se no caso de penhora via BACENJUD que 
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o(s) respectivo(s) alvará(s) deverá(ão) ser expedido(s) conforme requerido pela Exeqüente e, no caso de ausência de 
requerimento da Fazenda Pública, deverá ser expedido em favor da parte executada. Caso a constrição recaia sobre bem 
imóvel, oficie-se ao CRI determinando o seu cancelamento, cuja averbação ficará condicionada ao prévio recolhimento dos 
respectivos emolumentos pela parte interessada. EXPEÇA-SE Alvará Judicial em favor da parte executada para o 
levantamento/transferência do montante de R$ 2.810,20 (dois mil, oitocentos e dez reais e vinte centavos) , com seu respectivo 
rendimento, constrito perante a Caixa Econômica Federal no evento 21 PADM1. Custas pela parte executada. Honorários  já 
foram pagos no âmbito administrativo - evento 24 INF4. Havendo renúncia ao prazo recursal, ou decorrido in albis, certifique-se o 
trânsito em julgado, procedam-se as baixas necessárias e arquivem-se os autos. Intime-se. Cumpra-se. Palmas, data certificada 
pelo sistema. SILVANA MARIA PARFIENIUK Juíza de Direito Designada (Portaria TJ/TO nº. 3764 - DJ nº. 3.653, de 03/09/2015) 
 
Autos: 5003022-66.2010.827.2729  
Ação: EXECUÇÃO FISCAL 
Exeqüente: ESTADO DO TOCANTINS 
Adv.: SÉRGIO RODRIGO DO VALE – PROCURADORIA GERAL DO ESTADO 
Executado: ERNESTO PEREIRA RIBEIRO – CNPJ/CPF: 05.634.158/0001-37 
DECISÃO: “(...) ISTO POSTO, considerando os fundamentos acima alinhavados, DEFIRO O PEDIDO FORMULADO no Evento 
35 e, consequentemente, DETERMINO a imediata expedição de Alvará Judicial em favor da FAZENDA PÚBLICA EXEQUENTE, 
para levantamento dos valores de R$ 748,16 (setecentos e quarenta e oito reais e dezesseis centavos), com seus respectivos 
rendimentos, constritos via Bacenjud no evento 25, PADM1. Cumpra-se integralmente a Decisão proferida no evento 23. Intime-
se e cumpra-se. Palmas, data certificada pelo sistema. SILVANA MARIA PARFIENIUK Juíza de Direito Designada (Portaria 
TJ/TO nº. 3764 - DJ nº. 3.653, de 03/09/2015) 
 
Autos: 0017082-56.2015.827.2729  
Ação: EXECUÇÃO FISCAL 
Exeqüente: ESTADO DO TOCANTINS 
Adv.: SÉRGIO RODRIGO DO VALE – PROCURADORIA GERAL DO ESTADO 
Executado: EMPRESA TRÊS COMÉRCIO DE PUBLICAÇÕES LTDA – CNPJ/CPF: 00.597.491/0001-08 
DECISÃO: “(...) ISTO POSTO, considerando os fundamentos acima alinhavados, DEFIRO O PEDIDO FORMULADO no Evento 
28 e, consequentemente, DETERMINO a imediata expedição de Alvará Judicial em favor da FAZENDA PÚBLICA EXEQUENTE, 
para levantamento dos valores de R$ 2.500,27 (dois mil e quinhentos reais e vinte e sete centavos), com seus respectivos 
rendimentos, constritos via Bacenjud no evento 21. Em regular prosseguimento do feito, atendendo ao requerimento lançado no 
evento 28, proceda a Central de Execução Fiscal consulta junto aos sistemas RENAJUD de bens do(s) devedore(s), devendo ser 
anotada a restrição de circulação caso resulte positiva a busca por veículos, e no sistema INFOJUD , a fim de abranger 
eventuais transações imobiliárias não levadas a registro, nos últimos 05 (cinco) anos. Restando infrutíferas as diligências, intime-
se a Fazenda Pública Exeqüente para, no prazo de 60 (sessenta) dias, requerer o que lhe for de direito. Intime-se e cumpra-se. 
Palmas, data certificada pelo sistema. SILVANA MARIA PARFIENIUK Juíza de Direito Designada (Portaria TJ/TO nº. 3764 - DJ 
nº. 3.653, de 03/09/2015) 
 
Autos: 0005652-44.2014.827.2729  
Ação: EXECUÇÃO FISCAL 
Exeqüente: ESTADO DO TOCANTINS 
Adv.: SÉRGIO RODRIGO DO VALE – PROCURADORIA GERAL DO ESTADO 
Executado: TORK ENGENHARIA LTDA ME – CNPJ/CPF: 03.954.689/0001-81 
DECISÃO: “(...) ISTO POSTO , considerando os fundamentos acima alinhavados, DEFIRO O PEDIDO FORMULADO no Evento 
46 e, conseqüentemente, DETERMINO a imediata expedição de Alvará Judicial em favor da FAZENDA PÚBLICA EXEQUENTE, 
para levantamento dos valores de R$ 2.320,20 (dois mil, trezentos e vinte reais e vinte centavos), com seus respectivos 
rendimentos, constritos via Bacenjud no evento 35. Cumpra-se integralmente a Decisão proferida no evento 31. Intime-se e 
cumpra-se. Palmas, data certificada pelo sistema. SILVANA MARIA PARFIENIUK Juíza de Direito Designada (Portaria TJ/TO nº. 
3764 - DJ nº. 3.653, de 03/09/2015) 
 
Autos: 0027066-64.2015.827.2729  
Ação: EXECUÇÃO FISCAL 
Exeqüente: ESTADO DO TOCANTINS 
Adv.: SÉRGIO RODRIGO DO VALE – PROCURADORIA GERAL DO ESTADO 
Executado: RODOVIÁRIO TOCANTINS TRANSPORTE DE CARGAS LTDA – CNPJ/CPF: 86.986.692/0003-76 
DECISÃO: “(...) Desta feita, com fundamento no art. 151, VI, do CTN, SUSPENDO a presente Ação de Execução Fiscal pelo 
prazo do parcelamento informado. Ressalte que, compete à Exequente informar o cumprimento integral ou eventual 
inadimplemento de tal parcelamento , sendo que neste último caso deverá apresentar o cálculo atualizado do valor do débito 
remanescente e requerer as diligências necessárias para o prosseguimento do feito, independentemente de nova intimação. 
Decorrido o prazo do parcelamento, INTIME-SE a Fazenda Pública Exequente a fim de que se manifeste nos autos, requerendo 
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o que lhe for de direito, no prazo de 30 (trinta) dias. Intime-se e cumpra-se. Palmas, data certificada pelo sistema. SILVANA 
MARIA PARFIENIUK Juíza de Direito Designada (Portaria TJ/TO nº. 3764 - DJ nº. 3.653, de 03/09/2015) 
 
Autos: 5002614-12.2009.827.2729  
Ação: EXECUÇÃO FISCAL 
Exeqüente: ESTADO DO TOCANTINS 
Adv.: SÉRGIO RODRIGO DO VALE – PROCURADORIA GERAL DO ESTADO 
Executado: C. R. LINS RIBEIRO– CNPJ/CPF: 24.385.973/0001-54 
DECISÃO: “(...) Assim, tendo em vista que, apesar das diversas diligências empregadas, restaram infrutíferas as tentativas da 
localização de bens para penhora, SUSPENDO o curso da presente execução fiscal pelo prazo máximo de 01 (um) ano, nos 
termos do art, artigo 40, caput, da Lei 6.830/80. Decorrido tal prazo sem que sejam localizados bens penhoráveis, o que deverá 
ser certificado nos autos, ORDENO o arquivamento do feito , nos termos do art. 40, §1° e 2° da Lei 6.830/80, 
independentemente de nova conclusão ou despacho. Intime-se e cumpra-se. Palmas, data certificada pelo sistema. SILVANA 
MARIA PARFIENIUK Juíza de Direito Designada (Portaria TJ/TO nº. 3764 - DJ nº. 3.653, de 03/09/2015) 
 
Autos: 5002581-22.2009.827.2729  
Ação: EXECUÇÃO FISCAL 
Exeqüente: ESTADO DO TOCANTINS 
Adv.: SÉRGIO RODRIGO DO VALE – PROCURADORIA GERAL DO ESTADO 
Executado: MONTANNA BRITAGEM E LOCAÇÕES DE MAQUINAS LTDA – EPP – CNPJ/CPF: 03.120.232/0001-71 
DECISÃO: “(...) Assim, tendo em vista que, apesar das diversas diligências empregadas, restaram infrutíferas as tentativas da 
localização de bens para penhora, SUSPENDO o curso da presente execução fiscal pelo prazo máximo de 01 (um) ano, nos 
termos do art, artigo 40, caput, da Lei 6.830/80. Decorrido tal prazo sem que sejam localizados bens penhoráveis, o que deverá 
ser certificado nos autos, ORDENO o arquivamento do feito , nos termos do art. 40, §1° e 2° da Lei 6.830/80, 
independentemente de nova conclusão ou despacho. Intime-se e cumpra-se. Palmas, data certificada pelo sistema. SILVANA 
MARIA PARFIENIUK Juíza de Direito Designada (Portaria TJ/TO nº. 3764 - DJ nº. 3.653, de 03/09/2015) 
 
Autos: 5002548-32.2009.827.2729  
Ação: EXECUÇÃO FISCAL 
Exeqüente: ESTADO DO TOCANTINS 
Adv.: SÉRGIO RODRIGO DO VALE – PROCURADORIA GERAL DO ESTADO 
Executado: DISBRAN DISTR DE BEBDAS E ALIMENTOS NORTE LTDA – CNPJ/CPF: 07.057.916/0001-27 
DECISÃO: “(...) Assim, tendo em vista que, apesar das diversas diligências empregadas, restaram infrutíferas as tentativas da 
localização de bens para penhora, SUSPENDO o curso da presente execução fiscal pelo prazo máximo de 01 (um) ano, nos 
termos do art, artigo 40, caput, da Lei 6.830/80. Decorrido tal prazo sem que sejam localizados bens penhoráveis, o que deverá 
ser certificado nos autos, ORDENO o arquivamento do feito , nos termos do art. 40, §1° e 2° da Lei 6.830/80, 
independentemente de nova conclusão ou despacho. Intime-se e cumpra-se. Palmas, data certificada pelo sistema. SILVANA 
MARIA PARFIENIUK Juíza de Direito Designada (Portaria TJ/TO nº. 3764 - DJ nº. 3.653, de 03/09/2015) 
 
Autos: 5001398-60.2002.827.2729  
Ação: EXECUÇÃO FISCAL 
Exeqüente: ESTADO DO TOCANTINS 
Adv.: SÉRGIO RODRIGO DO VALE – PROCURADORIA GERAL DO ESTADO 
Executado: TERCINORTE LTDA – CNPJ/CPF: 26.702.647/0001-59 
DECISÃO: “(...) Assim, tendo em vista que, apesar das diversas diligências empregadas, restaram infrutíferas as tentativas da 
localização de bens para penhora, SUSPENDO o curso da presente execução fiscal pelo prazo máximo de 01 (um) ano, nos 
termos do art, artigo 40, caput, da Lei 6.830/80. Decorrido tal prazo sem que sejam localizados bens penhoráveis, o que deverá 
ser certificado nos autos, ORDENO o arquivamento do feito , nos termos do art. 40, §1° e 2° da Lei 6.830/80, 
independentemente de nova conclusão ou despacho. Intime-se e cumpra-se. Palmas, data certificada pelo sistema. SILVANA 
MARIA PARFIENIUK Juíza de Direito Designada (Portaria TJ/TO nº. 3764 - DJ nº. 3.653, de 03/09/2015) 
 
Autos: 5001278-02.2011.827.2729  
Ação: EXECUÇÃO FISCAL 
Exeqüente: ESTADO DO TOCANTINS 
Adv.: SÉRGIO RODRIGO DO VALE – PROCURADORIA GERAL DO ESTADO 
Executado: RUBENALDO M DA SILVA ME – CNPJ/CPF: 37.416.294/0001-47 
DECISÃO: “(...) Assim, tendo em vista que, apesar das diversas diligências empregadas, restaram infrutíferas as tentativas da 
localização de bens para penhora, SUSPENDO o curso da presente execução fiscal pelo prazo máximo de 01 (um) ano, nos 
termos do art, artigo 40, caput, da Lei 6.830/80. Decorrido tal prazo sem que sejam localizados bens penhoráveis, o que deverá 
ser certificado nos autos, ORDENO o arquivamento do feito , nos termos do art. 40, §1° e 2° da Lei 6.830/80, 
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independentemente de nova conclusão ou despacho. Intimem-se. Cumpra-se. Palmas, data certificada pelo sistema. SILVANA 
MARIA PARFIENIUK Juíza de Direito Designada (Portaria TJ/TO nº. 3764 - DJ nº. 3.653, de 03/09/2015) 
 
Autos: 5000710-64.2003.827.2729  
Ação: EXECUÇÃO FISCAL 
Exeqüente: ESTADO DO TOCANTINS 
Adv.: SÉRGIO RODRIGO DO VALE – PROCURADORIA GERAL DO ESTADO 
Executado: MACIFE MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO PALMAS LTDA. – CNPJ/CPF: 04.268.253/0001-00 
DECISÃO: “(...) Assim, tendo em vista que, apesar das diversas diligências empregadas, restaram infrutíferas as tentativas da 
localização de bens para penhora, SUSPENDO o curso da presente execução fiscal pelo prazo máximo de 01 (um) ano, nos 
termos do art, artigo 40, caput, da Lei 6.830/80. Decorrido tal prazo sem que sejam localizados bens penhoráveis, o que deverá 
ser certificado nos autos, ORDENO o arquivamento do feito , nos termos do art. 40, §1° e 2° da Lei 6.830/80, 
independentemente de nova conclusão ou despacho. Intime-se e cumpra-se. Palmas, data certificada pelo sistema. SILVANA 
MARIA PARFIENIUK Juíza de Direito Designada (Portaria TJ/TO nº. 3764 - DJ nº. 3.653, de 03/09/2015) 
 
Autos: 5000306-42.2005.827.2729 
Ação: EXECUÇÃO FISCAL 
Exeqüente: ESTADO DO TOCANTINS 
Adv.: SÉRGIO RODRIGO DO VALE – PROCURADORIA GERAL DO ESTADO 
Executado: VALOR CAPITALIZACAO S.A. - EM LIQUIDACAO. – CNPJ/CPF: 02.359.130/0001-40 
DECISÃO: “(...) Assim, tendo em vista que, apesar das diversas diligências empregadas, restaram infrutíferas as tentativas da 
localização de bens para penhora, SUSPENDO o curso da presente execução fiscal pelo prazo máximo de 01 (um) ano, nos 
termos do art, artigo 40, caput, da Lei 6.830/80. Decorrido tal prazo sem que sejam localizados bens penhoráveis, o que deverá 
ser certificado nos autos, ORDENO o arquivamento do feito , nos termos do art. 40, §1° e 2° da Lei 6.830/80, 
independentemente de nova conclusão ou despacho. Intime-se e cumpra-se. Palmas, data certificada pelo sistema. SILVANA 
MARIA PARFIENIUK Juíza de Direito Designada (Portaria TJ/TO nº. 3764 - DJ nº. 3.653, de 03/09/2015) 
 
Autos: 5000123-27.2012.827.2729  
Ação: EXECUÇÃO FISCAL 
Exeqüente: ESTADO DO TOCANTINS 
Adv.: SÉRGIO RODRIGO DO VALE – PROCURADORIA GERAL DO ESTADO 
Executado: ROTTA TRADING CONSULTORIA EMPRESARIAL LTDA. – CNPJ/CPF: 08.925.820/0001-04 
DECISÃO: “(...) Assim, tendo em vista que, apesar das diversas diligências empregadas, restaram infrutíferas as tentativas da 
localização de bens para penhora, SUSPENDO o curso da presente execução fiscal pelo prazo máximo de 01 (um) ano, nos 
termos do art, artigo 40, caput, da Lei 6.830/80. Decorrido tal prazo sem que sejam localizados bens penhoráveis, o  que deverá 
ser certificado nos autos ORDENO o arquivamento do feito, nos termos do art. 40, §1° e 2° da Lei 6.830/80, independentemente 
de nova conclusão ou despacho. Intime-se e cumpra-se. Palmas, data certificada pelo sistema. SILVANA MARIA PARFIENIUK 
Juíza de Direito Designada (Portaria TJ/TO nº. 3764 - DJ nº. 3.653, de 03/09/2015)". 
 
Autos: 0027426-96.2015.827.2729   
Ação: EXECUÇÃO FISCAL 
Exeqüente: ESTADO DO TOCANTINS 
Adv.: SÉRGIO RODRIGO DO VALE – PROCURADORIA GERAL DO ESTADO 
Executado: MRF DOS SANTOS – CNPJ/CPF: 08.008.722/0001-02 
DECISÃO: “(...) Assim, tendo em vista que, apesar das diversas diligências empregadas, restaram infrutíferas as tentativas da 
localização de bens para penhora, SUSPENDO o curso da presente execução fiscal pelo prazo máximo de 01 (um) ano, nos 
termos do art, artigo 40, caput, da Lei 6.830/80. Decorrido tal prazo sem que sejam localizados bens penhoráveis, o que deverá 
ser certificado nos autos, ORDENO o arquivamento do feito , nos termos do art. 40, §1° e 2° da Lei 6.830/80, 
independentemente de nova conclusão ou despacho. Intimem-se. Cumpra-se. Palmas, data certificada pelo sistema. SILVANA 
MARIA PARFIENIUK Juíza de Direito Designada (Portaria TJ/TO nº. 3764 - DJ nº. 3.653, de 03/09/2015) 
 
Autos: 0027426-96.2015.827.2729   
Ação: EXECUÇÃO FISCAL 
Exeqüente: ESTADO DO TOCANTINS 
Adv.: SÉRGIO RODRIGO DO VALE – PROCURADORIA GERAL DO ESTADO 
Executado: MRF DOS SANTOS – CNPJ/CPF: 08.008.722/0001-02 
DECISÃO: “(...) Assim, tendo em vista que, apesar das diversas diligências empregadas, restaram infrutíferas as tentativas da 
localização de bens para penhora, SUSPENDO o curso da presente execução fiscal pelo prazo máximo de 01 (um) ano, nos 
termos do art, artigo 40, caput, da Lei 6.830/80. Decorrido tal prazo sem que sejam localizados bens penhoráveis, o que deverá 
ser certificado nos autos, ORDENO o arquivamento do feito , nos termos do art. 40, §1° e 2° da Lei 6.830/80, 
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independentemente de nova conclusão ou despacho. Intimem-se. Cumpra-se. Palmas, data certificada pelo sistema. SILVANA 
MARIA PARFIENIUK Juíza de Direito Designada (Portaria TJ/TO nº. 3764 - DJ nº. 3.653, de 03/09/2015) 
 
Autos: 5024252-62.2013.827.2729  
Ação: EXECUÇÃO FISCAL 
Exeqüente: ESTADO DO TOCANTINS 
Adv.: SÉRGIO RODRIGO DO VALE – PROCURADORIA GERAL DO ESTADO 
Executado: REZENDE E ZAFANI LTDA – CNPJ/CPF: 08.716.570/0001-94 
SENTENÇA: “(...) ANTE O EXPOSTO, estando satisfeita a obrigação pelo pagamento, com fulcro nos artigos 924, inciso II, e 
925, ambos do Novo Código de Processo Civil, JULGO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO FISCAL. Havendo constrição 
judicial de bens ou valores, providenciem-se as liberações necessárias, observando-se no caso de penhora via BACENJUD que 
o(s) respectivo(s) alvará(s) deverá(ão) ser expedido(s) conforme requerido pela Exeqüente e, no caso de ausênc ia de 
requerimento da Fazenda Pública, deverá ser expedido em favor da parte executada. Caso a constrição recaia sobre bem 
imóvel, oficie-se ao CRI determinando o seu cancelamento, cuja averbação ficará condicionada ao prévio recolhimento dos 
respectivos emolumentos pela parte interessada. Custas pela parte executada. Honorários já foram pagos no âmbito 
administrativo. Havendo renúncia ao prazo recursal, ou decorrido in albis, certifique-se o trânsito em julgado, procedam-se as 
baixas necessárias e arquivem-se os autos. Intime-se e cumpra-se. Palmas, data certificada pelo sistema. SILVANA MARIA 
PARFIENIUK Juíza de Direito Designada (Portaria TJ/TO nº. 3764 - DJ nº. 3.653, de 03/09/2015) 
 
Autos: 0014745-89.2018.827.2729  
Ação: EXECUÇÃO FISCAL 
Exeqüente: ESTADO DO TOCANTINS 
Adv.: SÉRGIO RODRIGO DO VALE – PROCURADORIA GERAL DO ESTADO 
Executado: G C BATISTA DISTRIBUIDORA ME CNPJ/CPF: 10.438.732/0001-11 
DECISÃO: Desta feita, com fundamento no art. 151, VI, do CTN, SUSPENDO a presente Ação de Execução Fiscal pelo prazo do 
parcelamento informado. Ressalte que, compete à Exequente informar o cumprimento integral ou eventual inadimplemento de tal 
parcelamento , sendo que neste último caso deverá apresentar o cálculo atualizado do valor do débito remanescente e requerer  
as diligências necessárias para o prosseguimento do feito, independentemente de nova intimação. Decorrido o prazo do 
parcelamento, INTIME-SE a Fazenda Pública Exequente a fim de que se manifeste nos autos, requerendo o que lhe for de 
direito, no prazo de 30 (trinta) dias. Intime-se e cumpra-se. Palmas, data certificada pelo sistema. SILVANA MARIA PARFIENIUK 
Juíza de Direito Designada (Portaria TJ/TO nº. 3764 - DJ nº. 3.653, de 03/09/201 
  
Autos: 0013159-56.2014.827.2729  
Ação: EXECUÇÃO FISCAL 
Exeqüente: ESTADO DO TOCANTINS 
Adv.: SÉRGIO RODRIGO DO VALE – PROCURADORIA GERAL DO ESTADO 
Executado: DERLAN WELSTER DE ALMEIDA CNPJ/CPF: 031.561.606-79 
DECISÃO: Assim, tendo em vista que, apesar das diversas diligências empregadas, restaram infrutíferas as tentativas da 
localização de bens para penhora, SUSPENDO o curso da presente execução fiscal pelo prazo máximo de 01 (um) ano, nos 
termos do art, artigo 40, caput, da Lei 6.830/80. Decorrido tal prazo sem que sejam localizados bens penhoráveis, o que deverá 
ser certificado nos autos, ORDENO o arquivamento do feito , nos termos do art. 40, §1° e 2° da Lei 6.830/80, 
independentemente de nova conclusão ou despacho. Intimem-se. Cumpra-se. Palmas, data certificada pelo sistema. SILVANA 
MARIA PARFIENIUK Juíza de Direito Designada (Portaria TJ/TO nº. 3764 - DJ nº. 3.653, de 03/09/2015) 
 
Autos: 0012445-96.2014.827.2729  
Ação: EXECUÇÃO FISCAL 
Exeqüente: ESTADO DO TOCANTINS 
Adv.: SÉRGIO RODRIGO DO VALE – PROCURADORIA GERAL DO ESTADO 
Executado: PNEUS MIL COMERCIAL LTDA CNPJ/CPF:  00.092.407/0002-77 
DECISÃO: Assim, tendo em vista que, apesar das diversas diligências empregadas, restaram infrutíferas as tentativas da 
localização de bens para penhora, SUSPENDO o curso da presente execução fiscal pelo prazo máximo de 01 (um) ano, nos 
termos do art, artigo 40, caput, da Lei 6.830/80. Decorrido tal prazo sem que sejam localizados bens penhoráveis, o que deverá 
ser certificado nos autos, ORDENO o arquivamento do feito , nos termos do art. 40, §1° e 2° da Lei 6.830/80, 
independentemente de nova conclusão ou despacho. Intimem-se. Cumpra-se. Palmas, data certificada pelo sistema. SILVANA 
MARIA PARFIENIUK Juíza de Direito Designada (Portaria TJ/TO nº. 3764 - DJ nº. 3.653, de 03/09/2015) 
 
Autos: 0012414-76.2014.827.2729  
Ação: EXECUÇÃO FISCAL 
Exeqüente: ESTADO DO TOCANTINS 
Adv.: SÉRGIO RODRIGO DO VALE – PROCURADORIA GERAL DO ESTADO 
Executado: RD INDÚSTRIA DE MOVEIS LTDA CNPJ/CPF: 04.976.808/0001-60 
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DECISÃO: Desta feita, com fundamento no art. 151, VI, do CTN, SUSPENDO a presente Ação de Execução Fiscal pelo prazo do 
parcelamento informado. Ressalte que, compete à Exequente informar o cumprimento integral ou eventual inadimplemento de tal 
parcelamento , sendo que neste último caso deverá apresentar o cálculo atualizado do valor do débito remanescente e requerer 
as diligências necessárias para o prosseguimento do feito, independentemente de nova intimação. Decorrido o prazo do 
parcelamento, INTIME-SE a Fazenda Pública Exequente a fim de que se manifeste nos autos, requerendo o que lhe for de 
direito, no prazo de 30 (trinta) dias. Intime-se e cumpra-se. Palmas, data certificada pelo sistema. SILVANA MARIA PARFIENIUK 
Juíza de Direito Designada (Portaria TJ/TO nº. 3764 - DJ nº. 3.653, de 03/09/201 
 
Autos: 0005389-41.2016.827.2729  
Ação: EXECUÇÃO FISCAL 
Exeqüente: ESTADO DO TOCANTINS 
Adv.: SÉRGIO RODRIGO DO VALE – PROCURADORIA GERAL DO ESTADO 
Executado: MATERIAL DE CONSTRUÇÃO SAMOM LTDA CNPJ/CPF: 15.973.258/0006-56 
DECISÃO: Desta feita, com fundamento no art. 151, VI, do CTN, SUSPENDO a presente Ação de Execução Fiscal pelo prazo do 
parcelamento informado. Ressalte que, compete à Exequente informar o cumprimento integral ou eventual inadimplemento de tal 
parcelamento , sendo que neste último caso deverá apresentar o cálculo atualizado do valor do débito remanescente e requerer 
as diligências necessárias para o prosseguimento do feito, independentemente de nova intimação. Decorrido o prazo do 
parcelamento, INTIME-SE a Fazenda Pública Exequente a fim de que se manifeste nos autos, requerendo o que lhe for de 
direito, no prazo de 30 (trinta) dias. Intime-se e cumpra-se. Palmas, data certificada pelo sistema. SILVANA MARIA PARFIENIUK 
Juíza de Direito Designada (Portaria TJ/TO nº. 3764 - DJ nº. 3.653, de 03/09/201 
 
Autos: 0026186-38.2016.827.2729  
Ação: EXECUÇÃO FISCAL 
Exeqüente: ESTADO DO TOCANTINS 
Adv.: SÉRGIO RODRIGO DO VALE – PROCURADORIA GERAL DO ESTADO 
Executado: O. R. DE OLIVEIRA – ME  CNPJ/CPF: 05.288.159/0001-77 
DECISÃO: “(...) Assim, tendo em vista que, apesar das diversas diligências empregadas, restaram infrutíferas as tentativas da 
localização de bens para penhora, SUSPENDO o curso da presente execução fiscal pelo prazo máximo de 01 (um) ano, nos 
termos do art, artigo 40, caput, da Lei 6.830/80. Decorrido tal prazo sem que sejam localizados bens penhoráveis, o que deverá 
ser certificado nos autos, ORDENO o arquivamento do feito , nos termos do art. 40, §1° e 2° da Lei 6.830/80, 
independentemente de nova conclusão ou despacho. Intime-se e cumpra-se. Palmas, data certificada pelo sistema. SILVANA 
MARIA PARFIENIUK Juíza de Direito Designada (Portaria TJ/TO nº. 3764 - DJ nº. 3.653, de 03/09/2015) 
 
Autos: 0016365-44.2015.827.2729  
Ação: EXECUÇÃO FISCAL 
Exeqüente: ESTADO DO TOCANTINS 
Adv.: SÉRGIO RODRIGO DO VALE – PROCURADORIA GERAL DO ESTADO 
Executado: MEGAKIT COMERCIO DE PRODUTOS CNPJ/CPF: 09.225.300/0001-43 
DECISÃO: “(...) Assim, tendo em vista que, apesar das diversas diligências empregadas, restaram infrutíferas as tentativas da 
localização de bens para penhora, SUSPENDO o curso da presente execução fiscal pelo prazo máximo de 01 (um) ano, nos 
termos do art, artigo 40, caput, da Lei 6.830/80. Decorrido tal prazo sem que sejam localizados bens penhoráveis, o que deverá 
ser certificado nos autos, ORDENO o arquivamento do feito , nos termos do art. 40, §1° e 2° da Lei 6.830/80, 
independentemente de nova conclusão ou despacho. Intime-se e cumpra-se. Palmas, data certificada pelo sistema. SILVANA 
MARIA PARFIENIUK Juíza de Direito Designada (Portaria TJ/TO nº. 3764 - DJ nº. 3.653, de 03/09/2015) 
 
Autos: 0025848-30.2017.827.2729  
Ação: EXECUÇÃO FISCAL 
Exeqüente: ESTADO DO TOCANTINS 
Adv.: SÉRGIO RODRIGO DO VALE – PROCURADORIA GERAL DO ESTADO 
Executado: SUPERMERCADO REAL EIRELI EPP CNPJ/CPF: 02.697.796/0001-09 
DECISÃO: “(...) Com intuito de imprimir a correta movimentação do processo, nos termos das tabelas processuais unificadas e 
considerando que já havia sido determinada a suspensão do processo, situação que se alterou em razão de ulterior 
movimentação processual, ratifico os termos da decisão proferida nos autos, e com fulcro no artigo art. 151, VI, do CTN, 
mantenho SUSPENSA a presente Ação de Execução Fiscal pelo prazo do parcelamento informado. Anoto que, compete à 
Exequente informar o cumprimento integral ou eventual inadimplemento de tal parcelamento , sendo que neste último caso 
deverá apresentar o cálculo atualizado do valor do débito remanescente e requerer as diligências necessárias para o 
prosseguimento do feito, independentemente de nova intimação. Decorrido o prazo do parcelamento, INTIME-SE a Fazenda 
Pública Exequente a fim de que se manifeste nos autos, requerendo o que lhe for de direito, no prazo de 30 (trinta) dias. Int ime-
se e cumpra-se. Palmas, data certificada pelo sistema. SILVANA MARIA PARFIENIUK Juíza de Direito Designada (Portaria 
TJ/TO nº. 3764 - DJ nº. 3.653, de 03/09/2015)) 
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Autos: 5000026-86.1996.827.2729  
Ação: EXECUÇÃO FISCAL 
Exeqüente: ESTADO DO TOCANTINS 
Adv.: SÉRGIO RODRIGO DO VALE – PROCURADORIA GERAL DO ESTADO 
Executado: SANTOS E BARCO LTDA – CNPJ/CPF: 37.413.804/0001-22 
DECISÃO: “(...) Assim, tendo em vista que, apesar das diversas diligências empregadas, restaram infrutíferas as tentativas da 
localização de bens para penhora, SUSPENDO o curso da presente execução fiscal pelo prazo máximo de 01 (um) ano, nos 
termos do art, artigo 40, caput, da Lei 6.830/80. Decorrido tal prazo sem que sejam localizados bens penhoráveis, o que deverá 
ser certificado nos autos, ORDENO o arquivamento do feito , nos termos do art. 40, §1° e 2° da Lei 6.830/80, 
independentemente de nova conclusão ou despacho. Intime-se e cumpra-se. Palmas, data certificada pelo sistema. SILVANA 
MARIA PARFIENIUK Juíza de Direito Designada (Portaria TJ/TO nº. 3764 - DJ nº. 3.653, de 03/09/2015) 
 
Autos: 0016004-27.2015.827.2729  
Ação: EXECUÇÃO FISCAL 
Exeqüente: ESTADO DO TOCANTINS 
Adv.: SÉRGIO RODRIGO DO VALE – PROCURADORIA GERAL DO ESTADO 
Executado: GUERRA COMÉRCIO DE LUBRIFICANTES LTDA – CNPJ/CPF: 08.948.227/0001-75 
DECISÃO: “(...) Assim, tendo em vista que, apesar das diversas diligências empregadas, restaram infrutíferas as tentativas da 
localização de bens para penhora, SUSPENDO o curso da presente execução fiscal pelo prazo máximo de 01 (um) ano, nos 
termos do art, artigo 40, caput, da Lei 6.830/80. Decorrido tal prazo sem que sejam localizados bens penhoráveis, o que  deverá 
ser certificado nos autos, ORDENO o arquivamento do feito , nos termos do art. 40, §1° e 2° da Lei 6.830/80, 
independentemente de nova conclusão ou despacho. Intimem-se. Cumpra-se. Palmas, data certificada pelo sistema. SILVANA 
MARIA PARFIENIUK Juíza de Direito Designada (Portaria TJ/TO nº. 3764 - DJ nº. 3.653, de 03/09/2015) 
 
Autos: 0035970-05.2017.827.2729  
Ação: EXECUÇÃO FISCAL 
Exeqüente: ESTADO DO TOCANTINS 
Adv.: SÉRGIO RODRIGO DO VALE – PROCURADORIA GERAL DO ESTADO 
Executado: ESPACO BRASIL COMERCIO EIRELI - EPP  – CNPJ/CPF: 11.267.638/0001-00 
DECISÃO: “(...) Assim, tendo em vista que, apesar das diversas diligências empregadas, restaram infrutíferas as tentativas da 
localização de bens para penhora, SUSPENDO o curso da presente execução fiscal pelo prazo máximo de 01 (um) ano, nos 
termos do art, artigo 40, caput, da Lei 6.830/80. Decorrido tal prazo sem que sejam localizados bens penhoráveis, o que deverá 
ser certificado nos autos, ORDENO o arquivamento do feito , nos termos do art. 40, §1° e 2° da Lei 6.830/80, 
independentemente de nova conclusão ou despacho. Intime-se e cumpra-se. Palmas, data certificada pelo sistema. SILVANA 
MARIA PARFIENIUK Juíza de Direito Designada (Portaria TJ/TO nº. 3764 - DJ nº. 3.653, de 03/09/2015) 
 
Autos: 0034191-15.2017.827.2729  
Ação: EXECUÇÃO FISCAL 
Exeqüente: ESTADO DO TOCANTINS 
Adv.: SÉRGIO RODRIGO DO VALE – PROCURADORIA GERAL DO ESTADO 
Executado: GIBALDO MOREIRA GOMES FILHO – CNPJ/CPF: 013.911.821-70 
DECISÃO: “(...) Desta feita, com fundamento no art. 151, VI, do CTN, SUSPENDO a presente Ação de Execução Fiscal pelo 
prazo do parcelamento informado. Ressalte que, compete à Exequente informar o cumprimento integral ou eventual 
inadimplemento de tal parcelamento , sendo que neste último caso deverá apresentar o cálculo atualizado do valor do débito 
remanescente e requerer as diligências necessárias para o prosseguimento do feito, independentemente de nova intimação. 
Decorrido o prazo do parcelamento, INTIME-SE a Fazenda Pública Exequente a fim de que se manifeste nos autos, requerendo 
o que lhe for de direito, no prazo de 30 (trinta) dias. Intime-se e cumpra-se. Palmas, data certificada pelo sistema. SILVANA 
MARIA PARFIENIUK Juíza de Direito Designada (Portaria TJ/TO nº. 3764 - DJ nº. 3.653, de 03/09/201 
 
Autos: 0030173-82.2016.827.2729  
Ação: EXECUÇÃO FISCAL 
Exeqüente: ESTADO DO TOCANTINS 
Adv.: SÉRGIO RODRIGO DO VALE – PROCURADORIA GERAL DO ESTADO 
Executado: MRF DOS SANTOS – CNPJ/CPF: 08.008.722/0001-02 
DECISÃO: “(...) Assim, tendo em vista que, apesar das diversas diligências empregadas, restaram infrutíferas as tentativas da 
localização de bens para penhora, SUSPENDO o curso da presente execução fiscal pelo prazo máximo de 01 (um) ano, nos 
termos do art, artigo 40, caput, da Lei 6.830/80. Decorrido tal prazo sem que sejam localizados bens penhoráveis, o que deverá 
ser certificado nos autos, ORDENO o arquivamento do feito , nos termos do art. 40, §1° e 2° da Lei 6.830/80, 
independentemente de nova conclusão ou despacho. Intimem-se. Cumpra-se. Palmas, data certificada pelo sistema. SILVANA 
MARIA PARFIENIUK Juíza de Direito Designada (Portaria TJ/TO nº. 3764 - DJ nº. 3.653, de 03/09/2015) 
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Autos: 5017781-30.2013.827.2729  
AÇÃO: Execução Fiscal 
EXEQUENTE: ESTADO DO TOCANTINS 
PROCURADOR GERAL: NIVAIR VIEIRA BORGES 
Executado: WG TECNOLOGIA DOCUMENTAL LTDA – CPF/CNPJ: 12.286.393/0001-20 
INTIMAÇÃO: Tendo em vista que segundo o documento constante do evento 34 EXTR3 os honorários não foram quitados, 
INTIME-SE a parte executada , para que no prazo de 15 (quinze) dias, comprove nos autos, o recolhimento do valor devido a 
título de honorários advocatícios. Após o decurso do prazo retro, retornem os autos conclusos. Intime-se. Cumpra-se. Palmas, 
data certificada pelo sistema. SILVANA MARIA PARFIENIUK Juíza de Direito Designada (Portaria TJ/TO nº. 3764 - DJ nº. 3.653, 
de 03/09/2015)”. 
 

Atos ordinatórios 
 
Por ordem da MMª.  Dra. SILVANA MARIA PARFIENIUK, Juíza de Direito da Central de Execuções Fiscais de Palmas, na AÇÃO 
DE EXECUÇÃO FISCAL – Autos Eletrônicos - e-Proc - nº  0017927-54.2016.827.2729, que lhe move A FAZENDA PÚBLICA 
MUNICIPAL ficam o executado: EDINEY GONCALVES UMBUZEIRO – CNPJ/CPF: 028.786.098-16 por estar atualmente em 
lugar incerto e não sabido, INTIMADO para, caso queira, no prazo de 5 (cinco) dias, nos termos do Art. 854, § 3º, I e II, do CPC, 
comprovar nos autos que as quantias tornadas indisponíveis são impenhoráveis ou que remanesce indisponibilidade excessiva. 
Após, transcorrido o prazo, abrir-se-á um prazo de 30 (trinta) dias, para opor os respectivos embargos.  Eu_____ Wagner 
Ferreira Marinho, Escrivão Judicial, o digitei e assino por determinação judicial. Palmas – TO, 28 de Junho de 2018. (AS) Wagner 
Ferreira Marinho – Escrivão - Mat. 226651 
 
Por ordem da MMª.  Dra. SILVANA MARIA PARFIENIUK, Juíza de Direito da Central de Execuções Fiscais de Palmas, na AÇÃO 
DE EXECUÇÃO FISCAL – Autos Eletrônicos - e-Proc - nº  5026597-98.2013.827.2729, que lhe move A FAZENDA PÚBLICA 
MUNICIPAL ficam o executado: IVONETE VALADARES DOS SANTOS – CNPJ/CPF: 001.111.401-02 por estar atualmente em 
lugar incerto e não sabido, INTIMADO para, caso queira, no prazo de 5 (cinco) dias, nos termos do Art. 854, § 3º, I e II, do CPC, 
comprovar nos autos que as quantias tornadas indisponíveis são impenhoráveis ou que remanesce indisponibilidade excessiva. 
Após, transcorrido o prazo, abrir-se-á um prazo de 30 (trinta) dias, para opor os respectivos embargos.  Eu_____ Wagner 
Ferreira Marinho, Escrivão Judicial, o digitei e assino por determinação judicial. Palmas – TO, 28 de Junho de 2018. (AS) Wagner 
Ferreira Marinho – Escrivão - Mat. 226651 
 
Por ordem da MMª.  Dra. SILVANA MARIA PARFIENIUK, Juíza de Direito da Central de Execuções Fiscais de Palmas, na AÇÃO 
DE EXECUÇÃO FISCAL – Autos Eletrônicos - e-Proc - nº  5029823-14.2013.827.2729 , que lhe move A FAZENDA PÚBLICA 
MUNICIPAL ficam o executado: ODETE MENDES ARAÚJO – CNPJ/CPF: 589.288.471-68 por estar atualmente em lugar incerto 
e não sabido, INTIMADO para, caso queira, no prazo de 5 (cinco) dias, nos termos do Art. 854, § 3º, I e II, do CPC, comprovar 
nos autos que as quantias tornadas indisponíveis são impenhoráveis ou que remanesce indisponibilidade excessiva. Após, 
transcorrido o prazo, abrir-se-á um prazo de 30 (trinta) dias, para opor os respectivos embargos.  Eu_____ Wagner Ferreira 
Marinho, Escrivão Judicial, o digitei e assino por determinação judicial. Palmas – TO, 28 de Junho de 2018. (AS) Wagner Ferreira 
Marinho – Escrivão - Mat. 226651 
 
Por ordem da MMª.  Dra. SILVANA MARIA PARFIENIUK, Juíza de Direito da Central de Execuções Fiscais de Palmas, na AÇÃO 
DE EXECUÇÃO FISCAL – Autos Eletrônicos - e-Proc - nº  0020436-89.2015.827.2729 , que lhe move A FAZENDA PÚBLICA 
MUNICIPAL ficam o executado: AIR OTAVIO CANDIDO NETO – CNPJ/CPF: 001.764.361-97 por estar atualmente em lugar 
incerto e não sabido, INTIMADO para, caso queira, no prazo de 30 (trinta) dias para opor os respectivos embargos.  Eu_____ 
Wagner Ferreira Marinho, Escrivão Judicial, o digitei e assino por determinação judicial. Palmas – TO, 28 de Junho de 2018. (AS) 
Wagner Ferreira Marinho – Escrivão - Mat. 226651 
 
Por ordem da MMª.  Dra. SILVANA MARIA PARFIENIUK, Juíza de Direito da Central de Execuções Fiscais de Palmas, na AÇÃO 
DE EXECUÇÃO FISCAL – Autos Eletrônicos - e-Proc - nº  5006720-12.2012.827.2729, que lhe move A FAZENDA PÚBLICA 
MUNICIPAL ficam o executado: VIVIANE BORGES MACHADO – CNPJ/CPF: 784.320.651-53 por estar atualmente em lugar 
incerto e não sabido, INTIMADO para, caso queira, no prazo de 30 (trinta) dias para opor os respectivos embargos.   Eu_____ 
Wagner Ferreira Marinho, Escrivão Judicial, o digitei e assino por determinação judicial. Palmas – TO, 28 de Junho de 2018. (AS) 
Wagner Ferreira Marinho – Escrivão - Mat. 226651 
 
Por ordem da MMª.  Dra. SILVANA MARIA PARFIENIUK, Juíza de Direito da Central de Execuções Fiscais de Palmas, na AÇÃO 
DE EXECUÇÃO FISCAL – Autos Eletrônicos - e-Proc - nº  5031137-92.2013.827.2729  , que lhe move A FAZENDA PÚBLICA 
MUNICIPAL ficam o executado: BENEDITO DIAS VALIM – CNPJ/CPF: 061.668.141-00 por estar atualmente em lugar incerto e 
não sabido, INTIMADO para, caso queira, no prazo de 30 (trinta) dias para opor os respectivos embargos.  Eu_____ Wagner 
Ferreira Marinho, Escrivão Judicial, o digitei e assino por determinação judicial. Palmas – TO, 28 de Junho de 2018. (AS) Wagner 
Ferreira Marinho – Escrivão - Mat. 226651 
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Por ordem da MMª.  Dra. SILVANA MARIA PARFIENIUK, Juíza de Direito da Central de Execuções Fiscais de Palmas, na AÇÃO 
DE EXECUÇÃO FISCAL – Autos Eletrônicos - e-Proc - nº  5031137-92.2013.827.2729  , que lhe move A FAZENDA PÚBLICA 
MUNICIPAL ficam o executado: BENEDITO DIAS VALIM – CNPJ/CPF: 061.668.141-00 por estar atualmente em lugar incerto e 
não sabido, INTIMADO para, caso queira, no prazo de 30 (trinta) dias para opor os respectivos embargos.  Eu_____ Wagner 
Ferreira Marinho, Escrivão Judicial, o digitei e assino por determinação judicial. Palmas – TO, 28 de Junho de 2018. (AS) Wagner 
Ferreira Marinho – Escrivão - Mat. 226651 
 
Por ordem da MMª.  Dra. SILVANA MARIA PARFIENIUK, Juíza de Direito da Central de Execuções Fiscais de Palmas, na AÇÃO 
DE EXECUÇÃO FISCAL – Autos Eletrônicos - e-Proc - nº  5031137-92.2013.827.2729  , que lhe move A FAZENDA PÚBLICA 
MUNICIPAL ficam o executado: BENEDITO DIAS VALIM – CNPJ/CPF: 061.668.141-00 por estar atualmente em lugar incerto e 
não sabido, INTIMADO para, caso queira, no prazo de 30 (trinta) dias para opor os respectivos embargos.  Eu_____ Wagner 
Ferreira Marinho, Escrivão Judicial, o digitei e assino por determinação judicial. Palmas – TO, 28 de Junho de 2018. (AS) Wagner 
Ferreira Marinho – Escrivão - Mat. 226651 
 

Juizado especial da infância e juventude 

Editais de citações com prazo de 20 dias 
ASSISTENCIA JUDICIÁRIA 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS 
O Doutor Frederico Paiva Bandeira de Souza Juiz de Direito Portaria nº382 - DJ 06/02/2017, da Vara da Infância e Juventude da 
Comarca de Palmas, no uso de suas atribuições legais e na forma da Lei, etc... FAZ SABER a todos quantos o presente edital de 
citação virem ou dele conhecimento tiverem que, por este Juízo e respectiva Escrivania do Juizado da Infância e Juventude, se 
processam os autos de Autorização judicial, autos n° 0043057-46.2016.827.2729, requerido por BELIANE GONÇALVES DE 
SOUZA neste ato representada por sua tia materna a criança M.K.G.S.. cujo feito corre em SEGREDO DE JUSTIÇA, sendo o 
presente para CITAR o requerido VALDIVINO CLEMENTE DA SILVA, brasileiro, dados pessoais, estando em local incerto e não 
sabido, para os termos da ação supracitada, para, querendo, oferecer resposta ao pedido no prazo de 20 (vinte) dias, que 
correrá a partir do decurso do prazo de publicação deste edital. E, para que não se possa alegar ignorância, expediu-se o 
presente, que será publicado na forma da lei. RESUMO DA INICIAL: “a autorização para que o menor empreenda viagem 
internacional com sua avós materna na data supracitada, suprimindo, dessa forma a outorga paterna, ante a impossibilidade de 
obtê-la, em razão dos fatos acima noticiados” Requer: I) conceda, a autorização de viagem internacional; II Citação do requerido, 
III) Oitiva do nobre representante do Ministério Público; IV) que seja julgado procedente o presente pedido. DADO e PASSADO, 
nesta cidade e Comarca de Palmas/TO, aos oito dias do mês maio de 2018. Eu, Maria Letícia Pereira, Técnica Judiciária, digitei 
e subscrevi 
 
ASSISTENCIA JUDICIÁRIA 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS 
O Doutor Frederico Paiva Bandeira de Souza Juiz de Direito Portaria nº382 - DJ 06/02/2017, da Vara da Infância e Juventude da 
Comarca de Palmas, no uso de suas atribuições legais e na forma da Lei, etc... FAZ SABER a todos quantos o presente edital de 
citação virem ou dele conhecimento tiverem que, por este Juízo e respectiva Escrivania do Juizado da Infância e Juventude, se 
processam os autos de Guarda, autos n° 0006918-27.2018.827.2729, requerido por CÍCERA PAULA TOMAS DA SILVA 
PEREIRA e JARMESON BRITO PEREIRA, cujo feito corre em SEGREDO DE JUSTIÇA, sendo o presente para CITAR a 
requerida DAMIANA PEREIRA DA SILVA, brasileira, solteira, do lar, não possuidora de endereço eletrônico, portadora do 
CPF de nº 036.769.551-02, estando em local incerto e não sabido, para os termos da ação supracitada, para, querendo, oferecer 
resposta ao pedido no prazo de 20 (vinte) dias, que correrá a partir do decurso do prazo de publicação deste edital. E, para que 
não se possa alegar ignorância, expediu-se o presente, que será publicado na forma da lei. RESUMO DA INICIAL: “as crianças 
no dia 31/01/2018 foram acolhidas institucionalmente na Casa Abrigo Raio de Sol de Palmas-TO, mediante intervenção e, 
encaminhamento formalizado pelo Conselho Tutelar da Região Sul II de PalmasTO. Tal abrigamento se deu com fundamento em 
vulnerabilidade social extrema e risco.” Requer: I) conceda, a guarda das crianças; II Citação da requerida, III) Oitiva do nobre 
representante do Ministério Público; IV) que seja julgado procedente o presente pedido. DADO e PASSADO, nesta cidade e 
Comarca de Palmas/TO, aos 24 dias do mês maio de 2018. Eu, Maria Letícia Pereira, Técnica Judiciária, digitei e subscrevi. 
 
ASSISTENCIA JUDICIÁRIA 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS 
O Doutor Frederico Paiva Bandeira de Souza Juiz de Direito Portaria nº382 - DJ 06/02/2017, da Vara da Infância e Juventude da 
Comarca de Palmas, no uso de suas atribuições legais e na forma da Lei, etc... FAZ SABER a todos quantos o presente edital de 
citação virem ou dele conhecimento tiverem que, por este Juízo e respectiva Escrivania do Juizado da Infância e Juventude, se 
processam os autos de AÇÃO DE DESTITUIÇÃO DO PODER FAMILIAR, autos n° 0012838-79.2018.827.2729, requerido por 
RENATA MELON BARROSO, cujo feito corre em SEGREDO DE JUSTIÇA, sendo o presente para CITAR o  requerido  IYAD 
AHAMAD ABED MASHAL, israelense, engenheiro de informática, inscrito sob a certidão de Jerusalém nº 0259538084 , 
estando em local incerto e não sabido, para os termos da ação supracitada, para, querendo, oferecer resposta ao pedido no 
prazo de 20 (vinte) dias, que correrá a partir do decurso do prazo de publicação deste edital. E, para que não se possa alegar 
ignorância, expediu-se o presente, que será publicado na forma da lei. RESUMO DA INICIAL: “A autora e o réu foram casados, 
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sendo o menor A. J. B. M. filho de ambos e gerado durante a vigência do matrimônio. O divórcio do casal ocorreu em 
28/01/2009, perante o Tribunal Religioso Islâmico de Jerusalém, quando retornou ao Brasil logo em seguida. Desde então e 
hodiernamente, a requerente tem a guarda definitiva do seu filho, sendo sua provedora material e afetiva..” Requer: I) 
condenação do Requerido ao pagamento das taxas e custas processuais; II citação do Requerido, via edi tal, considerando que o 
Requerido atualmente se encontra em lugar incerto e não sabido, III) Oitiva do nobre representante do Ministério Público; IV)  que 
seja julgado procedente o presente pedido. DADO e PASSADO, nesta cidade e Comarca de Palmas/TO, aos 06 dias do mês 
junho de 2018. Eu, Maria Letícia Pereira, Técnica Judiciária, digitei e subscrevi. 
 
ASSISTENCIA JUDICIÁRIA  
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS 
O Doutor Frederico Paiva Bandeira de Souza Juiz de Direito Portaria nº382 - DJ 06/02/2017, da Vara da Infância e Juventude da 
Comarca de Palmas, no uso de suas atribuições legais e na forma da Lei, etc... FAZ SABER a todos quantos o presente edital de 
citação virem ou dele conhecimento tiverem que, por este Juízo e respectiva Escrivania do Juizado da Infância e Juventude, se 
processam os autos de AÇÃO DE AUTORIZAÇÃO JUDICIAL, autos n° 0016322-05.2018.827.2729, requerido por LUANA LIMA 
CAVALCANTE, cujo feito corre em SEGREDO DE JUSTIÇA, sendo o presente para CITAR o  requerido  JORGE LUIS 
FARINAS, estando em local incerto e não sabido, para os termos da ação supracitada, para, querendo, oferecer resposta ao 
pedido no prazo de 20 (vinte) dias, que correrá a partir do decurso do prazo de publicação deste edital. E, para que não se possa 
alegar ignorância, expediu-se o presente, que será publicado na forma da lei. RESUMO DA INICIAL: “Consta que os genitores da 
criança estão separados há aproximadamente 05 anos e desde então a criança vive com a genitora, não sabendo o paradeiro do 
genitor. Refere que diante da ausência de seu genitor, o qual se encontra em lugar incerto e não sabido, necessita da 
autorização judicial para suprir a falta do consentimento do pai e com isso realizar a viagem..” Requer: I) condenação do 
Requerido ao pagamento das taxas e custas processuais; II citação do Requerido, via edital, considerando que o Requerido 
atualmente se encontra em lugar incerto e não sabido, III) Oitiva do nobre representante do Ministério Público; IV) que seja 
julgado procedente o presente pedido. DADO e PASSADO, nesta cidade e Comarca de Palmas/TO, aos 12 dias do mês junho 
de 2018. Eu, Maria Letícia Pereira, Técnica Judiciária, digitei e subscrevi. 
 

TAGUATINGA 
2ª vara cível e família 

Editais de intimações com prazo de 15 dias 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO PRAZO: 15 (QUINZE) DIAS 
Processo nº 0001273-28.2017.827.2738 – AÇÃO DE ALIMENTOS 
Requerente: DIECILANY SOUZA DA ASSUNÇÃO 
Requerido: DESILIO ALVES DOS SANTOS FILHO 
FINALIDADE: INTIMAR o requerido da sentença conforme transcrita a seguir a parte conclusiva; SENTENÇA; A transação é uma 
das formas de extinção das obrigações e de litígios, mediante concessões mútuas (CC, 840). Em face da autocomposição da 
lide, homologo o acordo e DECLARO EXTINTO o processo, com resolução do mérito (CPC, art. 487, III). Sem custas e 
honorários em razão do deferimento da gratuidade de justiça (art. 98, CPC). Após o transito em julgado, arquivem-se com as 
cautelas legais. P. R. I. Taguatinga, 25 de janeiro de 2018. GERSON FERNANDES AZEVEDO. Juiz de Direito. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO PRAZO: 15 (QUINZE) DIAS 
Processo nº 5000012-36.2000.827.2738 – CUMPRIMENTO DE SENTENÇA 
Requerente: BANCO DO BRASIL S/A 
Requerido: SERGIO TONINI 
FINALIDADE: INTIMAR o requerido da sentença conforme transcrita a seguir a parte conclusiva; SENTENÇA; Diante do exposto, 
DECLARO EXTINTO O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO e determino seu oportuno arquivamento, a teor do que 
dispõe o artigo 485, inciso III do Código de Processo Civil. Custas pelo exequente. Sem honorários, uma vez que não há patrono 
do requerido habilitado nos autos. Com o trânsito em julgado e após as formalidades legais, arquivem-se os presentes autos com 
as baixas e anotações de praxe. P.R.I.C. Taguatinga/TO, 17 de maio de 2018. GERSON FERNANDES AZEVEDO. Juiz de 
Direito.GERSON FERNANDES AZEVEDO. Juiz de Direito. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO PRAZO: 15 (QUINZE) DIAS 
Processo nº 0001332-50.2016.827.2738 – CUMPRIMENTO DE SENTENÇA 
Requerente: VAGNA XAVIER DE LIMA 
Requerido: JOSE FERREIRA SOARES JUNIOR 
FINALIDADE: INTIMAÇÃO do requerido da sentença conforme transcrita a seguir a parte conclusiva;SENTENÇA: Assim, 
DECLARO EXTINTO o processo (CPC, 526, § 3º; c/c 925). Sem custas ou honorários, face à gratuidade de justiça. Levante-se 
eventual penhora. Baixe-se o processo. Intimem-se. Taguatinga, 15 de maio de 2018. GERSON FERNANDES AZEVEDO. Juiz 
de Direito. 
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EDITAL DE INTIMAÇÃO PRAZO: 15 (QUINZE) DIAS 
Processo nº 0001332-50.2016.827.2738 – CUMPRIMENTO DE SENTENÇA 
Requerente: VAGNA XAVIER DE LIMA 
Requerido: JOSE FERREIRA SOARES JUNIOR 
FINALIDADE: INTIMAÇÃO do requerido da sentença conforme transcrita a seguir a parte conclusiva;SENTENÇA: Assim, 
DECLARO EXTINTO o processo (CPC, 526, § 3º; c/c 925). Sem custas ou honorários, face à gratuidade de justiça. Levante-se 
eventual penhora. Baixe-se o processo. Intimem-se. Taguatinga, 15 de maio de 2018. GERSON FERNANDES AZEVEDO. Juiz 
de Direito. 
 
EDITAL DE INTERDIÇÃO PRAZO: 15 (QUINZE) DIAS 
Processo nº 0000797-87.2017.827.2738 – MONITÓRIA 
Requerente: ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIOS SICREDI 
Requerida: FABRÍCIO HENRIQUE RIBEIRO CANDIDO 
FINALIDADE: Intimar o requerido Fabrício Henrique Ribeiro Cândido, brasileiro, inscrito no CPF sob o nº 000.178.361-07, 
residente e domiciliado na AVENIDA JOAQUIM JOSE DE ALMEIDA, SN, VILA SANTA MARIA, TAGUATINGA/TO - CEP 77320-
000,da parte conclusiva da sentença, conforme transcrita: “Por isso, DECLARO EXTINTO o processo por desistência da parte 
Autora, sem resolução do mérito (NCPC, art. 485, VIII). Custas pela Requerente. Sem honorários. Transitada em julgado, 
arquivem-se os autos. P. R. I. Taguatinga, 18 de setembro de 2017. GERSON FERNANDES AZEVEDO Juiz de Direito. 
 

Editais de citações com prazo de 30 dias 
EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO: 30 (TRINTA) DIAS 
Processo nº 5000021-46.2010.827.2738 – EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL 
Requerente: TOTAL DISTRIBUIDORA SA 
Requerido: AUTO POSTO NOSSA SENHORA D´ABADIA LTDA – ME e JOSICLEIA FERNANDES DE SOUZA 
FINALIDADE: INTIMAÇÃO da empresa requerida AUTO POSTO NOSSA SENHORA D'ABADIA LTDA - ME, inscrito no CNPJ nº 
08.954.578/0001-99 e JOSICLEIA FERNANDES DE SOUZA, demais qualificações desconhecidas, residente atualmente em 
lugar incerto e não sabido, para tomar conhecimento da avaliação do bem imóvel penhorado - Uma gleba de terras no lugar 
denominado Lote nº 10, de 55.0898 ha, situada neste município, registrado no Livro 2- Registro Geral, sob o nº 2.352, R-03/M-
2.352, no Cartório de Registro de Imóveis de Taguatinga em 27 de outubro de 2010 - em R$ 159.351,10 (cento e cinquenta e 
nove mil trezentos e cinquenta e um reais e dez centavos). Taguatinga/TO, 9 de abril de 2018. ILUIPITRANDO SOARES NETO. 
Juiz de Direito. 
 

Editais de publicações de interdição 
EDITAL DE INTERDIÇÃO PRAZO: 30 (TRINTA) DIAS 
Processo nº 0000673-07.2017.827.2738 – INTERDIÇÃO 
Requerente: MARIA APARECIDA BARBOSA 
Requerido: SALVIANO BARBOSA 
FINALIDADE: INTIMAR TERCEIROS INCERTOS E INTERESSADOS acerca da sentença a seguir transcrita em seu dispositivo 
conclusivo. SENTENÇA: DISPOSITIVO: “Ante o exposto, decreto a interdição do Requerido SALVIANO BARBOSA, declarando-a 
relativamente incapaz de exercer pessoalmente os atos da vida civil, na forma do art. 4º, III, do Código Civil, e, com fulcro no art. 
1.775 do Código Civil, nomeando-lhe como curadora a Requerente MARIA APARECIDA BARBOSA. Em obediência ao disposto 
no art. 755, § 3º do Código de Processo Civil e no art. 9º, III, do Código Civil, a sentença de interdição será inscrita no registro de 
pessoas naturais e imediatamente publicada na rede mundial de computadores, no sítio do tribunal a que estiver vinculado o 
juízo e na plataforma de editais do Conselho Nacional de Justiça, onde permanecerá por 6 (seis) meses, na imprensa local, 1 
(uma) vez, e no órgão oficial, por 3 (três) vezes, com intervalo de 10 (dez) dias, constando do edital os nomes do interdito e do 
curador, a causa da interdição, os limites da curatela e, não sendo total a interdição, os atos que o interdito poderá praticar 
autonomamente. Comunique-se a Justiça Eleitora deste Estado. Sem custas eis que beneficiária da assistência judiciária gratuita 
(art. 98, CPC). Sem honorários. Transitada em julgado e feitas as anotações necessárias, arquivem-se os autos. P. R. I. 
Taguatinga, 08 de janeiro de 2018. GERSON FERNANDES AZEVEDO Juiz de Direito.” 
 
EDITAL DE INTERDIÇÃO PRAZO: 30 (TRINTA) DIAS 
Processo nº 0000673-07.2017.827.2738 – INTERDIÇÃO 
Requerente: MARIA APARECIDA BARBOSA 
Requerida: SALVIANO BARBOSA 
FINALIDADE: INTIMAR TERCEIROS INCERTOS E INTERESSADOS acerca da sentença a seguir transcrita em seu dispositivo 
conclusivo. SENTENÇA: DISPOSITIVO: “Ante o exposto, decreto a interdição do Requerido SALVIANO BARBOSA, declarando-a 
relativamente incapaz de exercer pessoalmente os atos da vida civil, na forma do art. 4º, III, do Código Civil, e, com fulcro  no art. 
1.775 do Código Civil, nomeando-lhe como curadora a Requerente MARIA APARECIDA BARBOSA. Em obediência ao disposto 
no art. 755, § 3º do Código de Processo Civil e no art. 9º, III, do Código Civil, a sentença de interdição será inscrita no registro de 
pessoas naturais e imediatamente publicada na rede mundial de computadores, no sítio do tribunal a que estiver vinculado o 
juízo e na plataforma de editais do Conselho Nacional de Justiça, onde permanecerá por 6 (seis) meses, na imprensa local, 1 
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(uma) vez, e no órgão oficial, por 3 (três) vezes, com intervalo de 10 (dez) dias, constando do edital os nomes do interdito e do 
curador, a causa da interdição, os limites da curatela e, não sendo total a interdição, os atos que o interdito poderá pratic ar 
autonomamente. Comunique-se a Justiça Eleitora deste Estado. Sem custas eis que beneficiária da assistência judiciária gratuita 
(art. 98, CPC). Sem honorários. Transitada em julgado e feitas as anotações necessárias, arquivem-se os autos. P. R. I. 
Taguatinga, 08 de janeiro de 2018. GERSON FERNANDES AZEVEDO Juiz de Direito.” 
 

PUBLICAÇÕES PARTICULARES 
DIANÓPOLIS 
1ª Vara Civil 

  
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE TRINTA (30) DIAS  
O Doutor Jossanner Nogueira Luna, Juiz de Direito da 1ª Vara Civil da Comarca de Dianópolis – TO, na forma da Lei, e FAZ 
SABER, a todos quantos o presente Edital da Citação virem ou dele tiverem conhecimento, espedido nos autos nº 0001371-
16.2016.827.2716 de Cumprimento de sentença, tendo como requerente RUDIMAR LUIZ CELLA e Requerido HERMES 
SOUZA ALVES; DELZUITO LOPES DA CUNHA.  Pelo presente Edital, que será afixado na sede deste Juízo, no 
lugar publico de costume e por Cópia publicada no Diário da Justiça CITA, O Requerido DELZUITO LOPES 
DA CUNHA,  brasileiro, estado civil ignorado, residente em lugar INCERTO E NÃO SABIDO;  de todo conteúdo da presente 
Ação, bem como, para no prazo de 15 (quinze) dias efetuar o pagamento do valor atualizado, honorários 
advocatícios nesta fase de cumprimento de sentença em 10% do valor da execução (§1º do art 523 do cpc), nos termos 
do artigo 523 do código de processo civil.  DADO E PASSADO  nesta cidade e Comarca de Dianópolis – TO, aos 02 dias de 
maio de 2018. Eu, Carla Cavalari Cavalcanti, Técnica Judiciária, digitei. Jossanner Nery Nogueira Luna, Juiz de Direito   
 

SEÇÃO ADMINISTRATIVA 

PRESIDÊNCIA 
Portarias 

 
PORTARIA Nº 1396/2018, de 03 de julho de 2018 
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais, especialmente 
o disposto no art. 12, § 1º, inciso III, do Regimento Interno desta Corte, e considerando solicitação contida no sistema eGESP,  
RESOLVE: 
Art. 1º Ficam alteradas as férias do magistrado Roniclay Alves de Morais, relativas ao exercício de 2018 e concedidas para 
ocorrer entre 16/07 a 14/08/2018 para usufruto de 15/08 a 13/09/2018.  
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Desembargador EURIPEDES LAMOUNIER 
Presidente 

 
Portaria Nº 1382, de 02 de julho de 2018 
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais e regimentais, 
CONSIDERANDO o afastamento do juiz Elias Rodrigues dos Santos, Diretor do Foro da Comarca de Gurupi, no período de 2 a 
31/7/2018, em razão do usufruto de férias; 
RESOLVE: 
Art. 1º Fica designado o magistrado Adriano Morelli para, no período de 3 a 31/7/2018, sem prejuízo de suas funções, responder 
pela Diretoria do Foro da Comarca de Gurupi. 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Palmas, 2 de julho de 2018. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Desembargador EURÍPEDES LAMOUNIER 
Presidente 

 
Portaria Nº 1384, de 02 de julho de 2018 
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais e regimentais, 
considerando o afastamento do juiz Silas Bonifácio Pereira, em razão do usufruto de férias, 
RESOLVE: 
Art. 1º Fica designada a magistrada Cibele Maria Bellezzia para, sem prejuízo de suas funções e no período de 10/7 a 1º/8/2018, 
responder pelo Juizado Especial da Infância e Juventude da Comarca de Gurupi. 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Palmas, 2 de julho de 2018. 
Publique-se. Cumpra-se. 
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Desembargador EURÍPEDES LAMOUNIER 
Presidente 

 
Portaria Nº 1385, de 02 de julho de 2018 
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais e regimentais, 
RESOLVE: 
Art. 1º Fica designado o magistrado Roniclay Alves de Morais para, sem prejuízo de suas funções e no período de 3 a 24/7/2018, 
responder pela Vara de Família e Sucessões da Comarca de Gurupi. 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Palmas, 2 de julho de 2018. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Desembargador EURÍPEDES LAMOUNIER 
Presidente 

 
Portaria Nº 1386, de 02 de julho de 2018 
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais e regimentais, 
considerando o afastamento da magistrada Maria Celma Louzeiro Tiago, em razão do usufruto de férias, 
RESOLVE: 
Art. 1º Fica designado o juiz Adriano Morelli para, sem prejuízo de suas funções e no período de 3 a 31/7/2018, responder pelo 
Juizado Especial Cível da Comarca de Gurupi. 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Palmas, 2 de julho de 2018. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Desembargador EURÍPEDES LAMOUNIER 
Presidente 

 
Portaria Nº 1390, de 02 de julho de 2018 
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais e regimentais, 
RESOLVE: 
Art. 1º Fica designado o juiz Fabiano Gonçalves Marques para, sem prejuízo de suas funções e no período de 19 a 27/7/2018, 
responder pelas 2ª e 3ª Varas Cíveis da Comarca de Gurupi. 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Palmas, 2 de julho de 2018. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Desembargador EURÍPEDES LAMOUNIER 
Presidente 

 
Portaria Nº 1397, de 03 de julho de 2018 
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais e regimentais, 
e considerando no Processo SEI nº 18.0.000015599-0, 
RESOLVE: 
Art. 1º Fica declarada sem efeito a Portaria nº 1327, de 25 de junho de 2018, que designou o juiz Rodrigo da Silva Perez Araú jo 
para, sem prejuízo das funções e no período de 16 a 31/7/2018, responder pela 1ª Vara Criminal da Comarca de Palmas, juízes  
Rafael Gonçalves de Paula, no período de 9 a 19/7/2018, e Rodrigo da Silva Perez Araújo, no período de 20 a 31/7/2018 para, 
sem prejuízo das funções, responderem pela Presidência dos Conselhos da Justiça Militar com sede na Comarca de Palmas. 
Palmas, 3 de julho de 2018. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Desembargador EURÍPEDES LAMOUNIER 
Presidente 

 
Portaria Nº 1398, de 03 de julho de 2018 
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais e regimentais, 
RESOLVE: 
Art. 1º Fica designado o juiz Adriano Morelli para, sem prejuízo de suas funções e no período de 3 a 31/7/2018, auxiliar na 2 ª 
Vara Criminal da Comarca de Gurupi. 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Palmas, 3 de julho de 2018. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Desembargador EURÍPEDES LAMOUNIER 
Presidente 
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Portaria Nº 1399, de 03 de julho de 2018 
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais e regimentais, 
CONSIDERANDO o contido no art. 11 da Resolução nº 5, de 28 de abril de 2016, que disciplina as atividades dos Centros 
Judiciários de Solução de Conflitos e Cidadania (CEJUSC), cria o cadastro de conciliadores do Poder Judiciário do Estado do 
Tocantins; 
CONSIDERANDO o afastamento da magistrada Maria Celma Louzeiro Tiago, Coordenadora do Centro Judiciário de Solução de 
Conflitos e Cidadania - CEJUSC em Gurupi, em razão de suas férias, 
RESOLVE: 
Art. 1º Fica designado o juiz Adriano Morelli para, no período de 3 a 31/7/2018 e sem prejuízo de suas funções, exercer a 
coordenação das atividades afetas ao Centro Judiciário de Solução de Conflitos e Cidadania - CEJUSC em Gurupi. 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação 
Publique-se. Cumpra-se. 

Desembargador EURÍPEDES LAMOUNIER 
Presidente 

 

Resoluções 
 
Resolução Nº 104, de 21 de junho de 2018 – Republicação. 
  

Exposição de Motivos 
  

O fenômeno da constitucionalização do Direito Processual constitui traço marcante do Direito Contemporâneo, tendo sido 
observado, sobretudo, nas Constituições ocidentais do período Pós-Segunda Guerra Mundial, que inicialmente absorveram as 
normas processuais, consagrando-as expressamente como direitos fundamentais. Em seguida, submeteram as normas 
processuais da legislação ordinária ao seu filtro axiológico, intensificando o diálogo entre os processualistas e os 
constitucionalistas. 
As normas processuais, destarte, passaram a ser examinadas como decorrentes e procedimentais à concretização das 
disposições da Lei Maior, construídas e interpretadas a partir e em conformidade com ela. Portanto, um direito processual 
constitucional, que abrange tanto os princípios fundamentais do processo quanto a jurisdição constitucional, assim entendida 
como tutela constitucional do processo. 
A Constituição, de 1988, fundada na dignidade da pessoa humana, instituiu como direitos fundamentais diversos postulados de 
cunho processual, como o tratamento igualitário das partes no processo (art. 5º, I); o direito de submeter ao Poder Judiciário 
lesão ou ameaça a direito, denominado de direito de ação e princípio da inafastabilidade da jurisdição (art. 5º, XXXV); a 
inafastabilidade da coisa julgada (art. 5º, XXXVI); os juízos ou tribunais de exceção (art. 5º, XXXVII); o direito de ser julgado e 
processado por autoridade competente – princípio do juiz natural e do promotor natural – (art. 5º, LIII); o devido processo legal 
(art. 5º, LIV); o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes (art. 5º, LVI); a inadmissibilidade de 
provas ilícitas no processo (art. 5º, LVI); a publicidade das decisões e julgamentos do Poder Judiciário (art. 5º, LX, e art.  93, IX); o 
dever de motivação da decisão judicial (art. 93, IX); a razoável duração do processo e os meios para assegurar a celeridade de 
sua tramitação (art. 5º, LXXVIII), entre outros princípios espalhados ao longo de seu texto, expressos ou imanentes. 
O Código de Processo Civil (CPC), instituído pela Lei no 13.105, de 16 de março de 2018, materializou em seu texto normativo 
esses valores constitucionais ao reestruturar as bases do direito processual brasileiro sob os auspícios da Constituição Federal. 
As normas processuais, a partir de então, incorporaram expressamente os valores substantivos tutelados pela Lei Fundamental, 
evidenciando o comprometimento do processo civil com a consolidação do Estado Democrático de Direito pelo estabelecimento 
de proteção jurídica efetiva, célere e adequada aos direitos e garantias fundamentais. 
Além de encampar as conquistas do processualismo e do instrumentalismo, o Código de Processo Civil avança para consolidar 
no sistema jurídico brasileiro uma nova fase da processualística, doutrinariamente denominada de “formalismo-valorativo” ou 
“neoprocessualismo”, segundo a qual o processo deve ser conduzido de acordo com as normas infraconstitucionais, à medida 
que estas instituam vetores da axiologia processual albergada na estrutura constitucional. Essa fase evidencia a relevânc ia que 
se deve dar aos valores constitucionalmente resguardados no rol dos direitos fundamentais quando da construção e aplicação do 
regramento processual, como também reforça os aspectos éticos do processo, com destaque para o princípio da cooperação, 
que decorre dos princípios do devido processo legal e da boa-fé processual. Ao intérprete compete, portanto, satisfazer as 
diretrizes da Constituição e a moralidade processual para o fim de garantir ao jurisdicionado um processo justo. 
Veem-se, pois, presentes no Diploma Processual Civil características marcantes do constitucionalismo moderno 
(neoconstitucionalismo), uma vez que à Constituição Federal são reconhecidas a centralidade, a supremacia e a força normativa 
no sistema jurídico vigente, com eficácia imediata e irradiante em relação aos Poderes constituídos e aos particulares. 
Na realização dos postulados constitucionais da segurança jurídica e da isonomia, o Novo Código de Processo Civil prestigiou o 
sistema de precedentes e a jurisprudência dos tribunais, iniciando no sistema processual brasileiro uma nova fase destinada a 
corrigir distorções advindas do neoconstitucionalismo, como o solipsismo judicial (decisionismo). Com isso, houve maior 
aproximação entre os sistemas Civil Law e Common Law, dando novos matizes ao sistema jurídico pátrio com a adoção de 
institutos que o caracterizam como um sistema misto, heterogêneo. 
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Ainda no contexto do sistema de precedentes, destacam-se três importantes medidas adotadas na legislação processual civil: a 
instituição do Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas (IRDR), a ampliação do campo de atuação do Incidente de 
Assunção de Competência (IAC) e a identificação e o controle de grupos representativos de controvérsia encaminhados ao 
Supremo Tribunal Federal (STF) e ao Superior Tribunal de Justiça (STJ). Essas medidas, além de prestigiarem a segurança 
jurídica das decisões judiciais, contribuem para a resolução mais célere das questões evitando o prolongamento desnecessário 
do processo e sua remessa ao Superior Tribunal de Justiça e Supremo Tribunal Federal. O bom funcionamento desses institutos 
contribui, ademais, para a redução da taxa de congestionamento da jurisdição, tornando ainda mais célere e eficiente a 
prestação jurisdicional. 
Com efeito, as mudanças operadas pelo Código de Processo Civil refletiram diretamente nas atividades dos tribunais do País, de 
modo que trouxe à emergência a necessidade de se revisitarem e revisarem as normas regimentais respectivas para conformá-
las às disposições estabelecidas na novel legislação. 
O Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins, aprovado pela Resolução no 4, de 7 de junho de 2001, 
alterada por diversas outras Resoluções e pelas várias reformas processuais criadas nesse período, transformou-se em 
verdadeira colcha de retalhos, muito depreciado pela reforma processual trazida pela Lei no 13.105, de 2015, a demandar 
profunda reforma em seu texto. 
Assim, foi instalada Comissão Especial no âmbito do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins (TJTO) para desenvolver 
estudos e promover a adaptação do Regimento Interno ao Novo Código de Processo Civil, mais especificamente em relação ao 
desenvolvimento dos trabalhos pertinentes às sessões de julgamento e ao Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas. 
Com a chegada do anteprojeto do Regimento Interno à Comissão de Regimento e Organização Judiciária, entendeu-se por bem 
aprofundar os estudos e ampliar o trabalho para o fim de aprimorar, ampliar e modificar a redação de inúmeros dispositivos, 
tendo em vista a amplitude das mudanças provocadas pelo novo Direito Processual Civil no sistema jurídico brasileiro. 
Assim, as matérias tratadas nos Processos Administrativos nos 0006871-97.2015.827.0000 (Incidente de Resolução de 
Demandas Repetitivas), 0021550-68.2016.827.0000 (criação do Cejusc de 2o Grau) e 0003055-05.2018.827.0000 (proposta de 
alteração de dispositivos do Regimento Interno acerca de distribuição de processos no âmbito do Judiciário tocantinense) foram 
incorporadas, com as devidas modificações, ao texto do Projeto de Regimento Interno. 
A análise dos temas demandou tempo considerável, pois a nova lei processual civil trouxe elevado número de inovações, 
adequando inúmeros dispositivos à Constituição Federal, às diretrizes do Conselho Nacional de Justiça, à Lei Orgânica da 
Magistratura Nacional e às disposições pertinentes ao processo eletrônico. 
Nesse contexto, diversos artigos, parágrafos e incisos do Regimento Interno então vigente tiveram suas redações alteradas ou 
foram revogados por incompatibilidade com o novo diploma processual. Dentre as principais mudanças operadas em relação ao 
texto anterior, destaca-se o reagrupamento dos órgãos do Tribunal, com a divisão entre colegiados e monocráticos, incluindo-se, 
nestes últimos, os Gabinetes dos Desembargadores, a Escola Superior da Magistratura (ESMAT), a Ouvidoria e o Centro 
Judiciário de Solução de Conflitos e Cidadania de 2o Grau (CEJUSC). 
No que tange ao Tribunal Pleno, foram incluídas novas matérias no rol de competências, como a regulamentação do Incidente de 
Resolução de Demandas Repetitivas (IRDR) e do Incidente de Assunção de Competência. 
Em relação às Câmaras Cíveis e Criminais e suas competências, alguns dispositivos foram alterados apenas para adequar a 
redação à regra ortográfica vigente. Outros, por sua vez, foram suprimidos ou adaptados às novas terminologias do Novo Código 
de Processo Civil, bem como às últimas alterações promovidas pelo Código de Processo Penal. 
Quanto ao capítulo da Presidência do Tribunal, foram aprimoradas algumas redações e incluídos alguns dispositivos para dar 
mais clareza no delineamento das competências do presidente, especialmente em observância ao disposto no artigo 96 da 
Constituição Federal, com as alterações acrescentadas pela Emenda Constitucional no 45, de 2004. De igual modo, procurou-se 
dar efetividade ao princípio da colegialidade em matéria administrativa e prestigiar a democratização do Tribunal.  
No capítulo da Vice-Presidência do Tribunal, houve aprimoramento e sistematização da redação, destacando-se a inclusão da 
previsão para que o vice-presidente exerça a Presidência do Conselho Institucional e Acadêmico da Escola Superior da 
Magistratura Tocantinense, matéria já tratada em Resolução própria. 
Quanto à Corregedoria-Geral da Justiça, foram adaptados alguns dispositivos ao sistema processual eletrônico, incluindo-se uma 
nova possibilidade para realização das correições de forma virtual, o que trará agilidade nos procedimentos e economia de 
recursos para o Poder Judiciário. 
Acerca das Comissões Permanentes, foram apresentadas melhorias nas redações dos dispositivos para delimitar suas 
competências e funcionamento, bem como para conferir mais agilidade no julgamento dos procedimentos administrativos. 
A seguir, foi incluído no Regimento um capítulo sobre a Escola Superior da Magistratura (ESMAT) para dispor sobre sua 
composição e atribuições, em conformidade com a recente disposição inserida no artigo 43, inciso VI, § 7o, da Constituição do 
Estado do Tocantins. 
O novo Regimento também dispôs acerca da Ouvidoria Judiciária, regulamentando suas atribuições, e criou o Centro Judiciário 
de Solução de Conflitos e Cidadania de 2o Grau, o qual, sob a coordenação de um desembargador a ser eleito pelo Pleno a cada 
biênio, será responsável por realizar sessões e audiências de conciliação e mediação e por desenvolver programas destinados a 
auxiliar, orientar e estimular a autocomposição no âmbito do Tribunal de Justiça. 
O Cejusc de 2o Grau ficará encarregado de organizar pautas, realizar audiências e escala de conciliadores sempre que os 
desembargadores designarem audiências de conciliação e mediação em processos de suas relatorias. Nesse ponto, o 
Regimento traz uma medida de grande significado para a Política Judiciária de Tratamento Adequado de Conflitos, em 
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consonância com o que vem ocorrendo em outros estados da Federação, até mesmo no Superior Tribunal de Justiça, que 
recentemente criou o seu centro de soluções de conflitos. 
No capítulo alusivo aos poderes conferidos ao relator, basicamente foram realizadas adequações ao artigo 932 do Novo Código 
de Processo Civil e, no capítulo referente aos Gabinetes dos Desembargadores, foram inseridos dispositivos para conferir mais 
autonomia administrativa aos desembargadores para decidir sobre aspectos internos dos seus respectivos Gabinetes. 
No que se refere às férias, licenças e demais vantagens dos desembargadores, foi realizada adequação em face do que 
preconiza a Lei Complementar no 152, de 2015, que dispõe sobre a aposentadoria compulsória por idade aos 75 anos. 
A instituição do sistema eletrônico para virtualização do processo trouxe substancial impacto no procedimento regimental, seja na 
classificação, registro e tramitação de feitos, tanto na esfera judicial quanto na administrativa. Nesse aspecto, destacam-se os 
capítulos referentes ao registro e classificação, bem como à distribuição dos processos, nos quais foram realizadas adaptações 
dos dispositivos ao processo eletrônico e retificação das classes processuais com observância à tabela do Conselho Nacional de 
Justiça, sem descurar de conformá-las ao Novo Código de Processo Civil. 
Dentre as principais alterações para adequação ao processo judicial eletrônico, destaca-se a regulamentação das sessões 
virtuais, de modo a permitir o julgamento dos recursos e dos processos de competência originária por sistema informatizado 
disponibilizado aos Gabinetes dos Desembargadores, possibilitando a manifestação dos votos no respectivo sistema com 
antecedência à sessão de julgamento e, ao final, o resultado será proclamado em painel eletrônico acessível ao público, 
conforme já acontece cotidianamente. 
Por fim, nas seções seguintes, especialmente no que tange aos recursos em espécie, foram realizadas melhorias nas redações 
dos dispositivos e adequações dos procedimentos cíveis à disciplina do Novo Código de Processo Civil. Destaca-se, nesse 
contexto, a regulamentação da técnica do julgamento ampliado em caso de decisões não unânimes (julgamento reencetado – 
art. 942 do CPC), os pedidos de sustentação oral – até mesmo por meio de videoconferência – e a exclusão dos procedimentos 
e recursos extintos pelo Novo Código de Processo Civil. Nos processos criminais, houve modificação na redação de dispositivos 
em conformidade com as alterações promovidas no Código de Processo Penal. 
Portanto, o novo Regimento Interno, fruto do esforço integrado dos magistrados e servidores envolvidos nos trabalhos da 
Comissão de Regimento e Organização Judiciária, está voltado ao aprimoramento da atividade-fim deste Tribunal, que é a 
entrega da prestação jurisdicional efetiva e célere, conforme preconizado pela Constituição Federal. 
Palmas-TO, 19 de junho de 2018. 
  

Desembargador MARCO VILLAS BOAS 
Presidente da Comissão de Regimento e Organização Judiciária 

  
Resolução Nº 104, de 21 de junho de 2018 
Altera a Resolução no 4, de 7 de junho de 2001 – Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins (RITJTO). 
O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, por seu Tribunal Pleno, no uso de suas atribuições legais e 
regimentais, 
CONSIDERANDO a entrada em vigor do Código de Processo Civil (Lei no 13.105, de 16 de março de 2015), que promoveu 
várias alterações no ordenamento jurídico pátrio, além de criar novos institutos processuais; 
CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar as alterações e inovações processuais, que devem nortear a atividade 
jurisdicional do Poder Judiciário do Estado do Tocantins em todas as instâncias; 
CONSIDERANDO a necessidade de adaptação e atualização dos procedimentos judiciais com a implantação do sistema 
processual eletrônico no âmbito deste Tribunal; 
CONSIDERANDO o que constou do Processo no 0010627-80.2016.827.0000, da Comissão de Regimento e Organização 
Judiciária do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins; 
CONSIDERANDO a decisão tomada pelo Tribunal Pleno desta Corte na 9ª Sessão Ordinária Administrativa, realizada em 21 de 
junho de 2018, conforme Processo SEI No 15.0.000014731-9, 
RESOLVE: 
  

REGIMENTO INTERNO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS 
DISPOSIÇÃO PRELIMINAR 

  
Art. 1º Este Regimento regula a competência e o funcionamento dos órgãos jurisdicionais e administrativos do Tribunal de Justiça 
do Estado do Tocantins, e dá outras providências. 
  

TÍTULO I 
DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

  
CAPÍTULO I 

DA COMPOSIÇÃO DO TRIBUNAL 
  
Art. 2º O Tribunal de Justiça compõe-se de doze desembargadores, tem jurisdição em todo o Estado do Tocantins e sede na 
capital. 
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§ 1º A alteração do número de seus membros dependerá de proposta do Tribunal. 
§ 2º Ao Tribunal é devido o tratamento de “Egrégio”; seus integrantes têm o título de “Desembargador”, o tratamento de 
“Excelência” e usarão nas sessões públicas vestes talares. 
Art. 3º São órgãos do Tribunal de Justiça: 
I - Colegiados: 
a) o Tribunal Pleno; 
b) o Conselho da Magistratura; 
c) a Primeira Câmara Cível; 
d) a Segunda Câmara Cível; 
e) a Primeira Câmara Criminal; 
f) a Segunda Câmara Criminal; 
g) as Comissões Permanentes. 
II - Monocráticos: 
a) a Presidência do Tribunal; 
b) a Corregedoria-Geral da Justiça; 
c) a Vice-Presidência; 
d) os Gabinetes dos Desembargadores; 
e) a Escola Superior da Magistratura (ESMAT); 
f) a Ouvidoria Judiciária; 
g) o Centro Judiciário de Solução de Conflitos e Cidadania de 2º Grau. 
  

CAPÍTULO II 
DO TRIBUNAL PLENO 

  
Art. 4º O Tribunal Pleno compõe-se de todos os desembargadores e será presidido pelo presidente do Tribunal de Justiça. 
Parágrafo único. O presidente do Tribunal e o corregedor-geral da Justiça participarão do Tribunal Pleno apenas como vogais, 
não lhes sendo distribuídos processos, ressalvadas as exceções constantes de lei e deste Regimento. 
Art. 5º O Tribunal Pleno é unicameral e só funcionará com a presença da maioria absoluta de seus membros, até mesmo seu 
presidente, salvo nos casos em que a lei exigir quórum superior. 
Art. 6º O Tribunal de Justiça reunir-se-á, ordinariamente, em sessão plenária, nas primeiras e terceiras quintas-feiras do mês, às 
14 horas, podendo seu presidente convocar sessões extraordinárias. 
Parágrafo único. Na impossibilidade de realização das sessões ordinárias na forma do caput deste artigo, por recair em feriado 
ou ponto facultativo, fica automaticamente prorrogada para a primeira quinta-feira útil seguinte, independentemente de 
convocação. 
Art. 7º O Tribunal Pleno não tem área de especialização, competindo-lhe: 
I - processar e julgar, originariamente: 
a) a ação direta de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo estadual ou municipal em face da Constituição do Estado; 
b) a representação visando à intervenção do Estado em Município, para assegurar a observância dos princípios enunciados nas 
Constituições Federal e Estadual, ou para promover a execução de lei, ordem ou decisão judicial; 
c) o vice-governador, os deputados estaduais e os prefeitos, nos crimes comuns; 
d) os secretários de Estado, nos crimes comuns e nos de responsabilidade não conexos com os do governador; 
e) os juízes de primeira instância e os membros do Ministério Público, nos crimes comuns e nos de responsabilidade, bem como 
a ação para perda do cargo de magistrado (art. 189 deste Regimento); 
f) o habeas corpus e a representação ou requerimento de prisão preventiva ou temporária, sendo paciente, ou representado, 
qualquer das pessoas referidas nas alíneas anteriores; 
g) o mandado de segurança e o habeas data contra atos do Tribunal, do seu presidente e demais membros, do governador do 
Estado, da Mesa da Assembleia Legislativa, bem como de seu presidente, do Tribunal de Contas do Estado, dos secretários de 
Estado, do procurador-geral do Estado, do comandante-geral da Polícia Militar, do titular da Defensoria Pública e do procurador-
geral de Justiça; 
h) a ação rescisória dos seus julgados e a revisão criminal; 
i) a reclamação para preservar a competência do Tribunal ou garantir a autoridade de suas decisões; 
j) o mandado de injunção, quando a elaboração da norma for atribuição do governador do Estado, da Assembleia Legislativa ou 
de sua Mesa diretiva, do Tribunal de Contas ou do próprio Tribunal de Justiça; 
k) o conflito de jurisdição entre os órgãos do próprio Tribunal; 
l) a exceção oposta aos desembargadores, até mesmo ao presidente, bem assim ao procurador-geral de Justiça e a juízes de 
primeira instância de jurisdição; 
m) as proposições de enunciados de Súmulas, o Incidente de Assunção de Competência, o Incidente de Resolução de 
Demandas Repetitivas e a revisão da tese jurídica firmada no seu julgamento; 
n) o feito ou recurso que, por lei, exceda a competência das Câmaras (LOMAN, art. 101, § 1º); 
o) os embargos de declaração opostos aos seus acórdãos; 
p) o agravo interno e o agravo legal interposto da decisão do presidente ou do relator em processo da sua competência; 
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q) questão incidente, em processo da sua competência; 
r) os embargos opostos à execução do seu acórdão, no feito de competência originária, pelo mesmo Relator; 
s) o processo de crime contra a honra em que for querelante qualquer pessoa sujeita pela Constituição à jurisdição do Tribunal 
de Justiça, quando oposta e admitida a exceção da verdade; 
t) a arguição incidental de inconstitucionalidade de lei ou de atos do Poder Público em todos os processos sujeitos ao 
conhecimento dos órgãos julgadores do Tribunal; 
II - processar e julgar, administrativamente: 
a) a incapacidade dos magistrados; 
b) o processo administrativo instaurado, por provocação da Corregedoria-Geral, contra magistrado, aplicando-se-lhe quaisquer 
das penas disciplinares cabíveis; 
c) a matéria administrativa disciplinar, até em grau de recurso, sempre pelo voto da maioria absoluta; 
d) o feito ou recurso que, por lei, exceda a competência das Câmaras (LOMAN, art. 101, § 4º); 
e) a reclamação sobre a antiguidade dos membros do Tribunal; 
f) o processo para perda do cargo de magistrado que não tenha completado o estágio probatório; 
g) a proposta do Conselho da Magistratura de desconto dos vencimentos dos magistrados, formulada nos termos do art. 15, 
inciso VIII, e para os fins do art. 12, inciso XXVII, deste Regimento; 
h) o processo instaurado contra titulares de delegações notariais e de registro, cuja penalidade aplicada seja a perda da 
delegação; 
III - eleger os membros de seus órgãos diretivos; 
IV - elaborar, adaptar, consolidar, emendar, interpretar, aprovar seu Regimento Interno e referendar os atos normativos dos 
demais Órgãos do Tribunal; 
V - organizar sua Secretaria e os serviços auxiliares e os dos juízos que lhe forem vinculados, provendo-lhes os cargos, na forma 
da lei, e velando pelo exercício da atividade correicional respectiva; 
VI - prover os cargos de juiz, delineando as diretrizes dos concursos para ingresso na magistratura; 
VII - prover, por concurso público de provas, ou de provas e títulos, os cargos necessários à administração da Justiça, exceto os 
de confiança, assim definidos em lei, observadas as limitações do orçamento da Lei de Diretrizes Orçamentárias e da Lei de 
Responsabilidade Fiscal; 
VIII - criar comissões temporárias que se fizerem necessárias, para desempenho de tarefas específicas; 
IX - propor ao Poder Legislativo: 
a) a alteração do número de seus membros; 
b) a criação, transformação e extinção de cargos e funções, bem como a fixação e revisão dos subsídios de seus membros, dos 
juízes e dos servidores de seus serviços auxiliares; 
c) a criação ou extinção de Tribunal inferior; 
d) a alteração da organização e da divisão judiciárias; 
e) o anteprojeto, se aprovado, da lei de emolumentos e custas, apresentado pela Corregedoria Geral da Justiça; 
X - solicitar a intervenção no Estado, nos casos previstos nas Constituições Federal e Estadual; 
XI - formar, por votação secreta, a lista tríplice de magistrados, destinada a promoções e remoções, por merecimento, para os 
fins do art. 12, § 1º, inciso XXIII; 
XII - elaborar lista tríplice, a ser enviada ao governador, para preenchimento da vaga de desembargador da classe do Ministério 
Público e da Advocacia; 
XIII - escolher, por meio de voto secreto, para compor o Tribunal Regional Eleitoral: 
a) dois desembargadores e dois juízes de direito, e seus respectivos suplentes; 
b) seis advogados de notável saber jurídico e idoneidade moral, a serem nomeados na forma prevista na Constituição Federal; 
XIV - votar a recusa de magistrado que figurar na lista de antiguidade; 
XV - determinar a remoção, aposentadoria ou a disponibilidade de magistrados, até de seus próprios membros, bem como 
decidir sobre o aproveitamento dos juízes em disponibilidade; 
XVI - decidir, por maioria absoluta, sobre afastamento de magistrado do exercício de suas funções, quando sujeito a processo 
disciplinar; 
XVII - decidir, por dois terços de seus membros, por proposta do Conselho da Magistratura, quanto à instauração de processo 
administrativo para perda do cargo de juiz substituto (art. 15, VI, deste Regimento); 
XVIII - decidir sobre pedido de permuta de desembargadores em Câmaras especializadas e de juízes de direito, em varas da 
mesma entrância; 
XIX - aprovar o nome de juiz de direito de terceira entrância, a ser convocado para completar o quórum de julgamento; 
XX - estabelecer o número mínimo de comarcas a serem visitadas anualmente pelo corregedor-geral, em correição geral 
ordinária, sem prejuízo das correições extraordinárias, gerais ou parciais, que entenda fazer, ou haja de realizar por 
determinação do Conselho da Magistratura; 
XXI - remover, compulsoriamente, servidores da Justiça, no interesse desta; 
XXII - conceder licença por mais de trinta dias a magistrados e servidores da Justiça. 
XXIII - aprovar, por maioria absoluta, a indicação de membro do Conselho da Magistratura, nos termos do art. 14, caput, deste 
Regimento; 
XXIV - referendar a designação, pelo presidente, de juiz para substituir, auxiliar ou cooperar com o titular de vara; 



ANO XXX-DIÁRIO DA JUSTIÇA Nº 4298 PALMAS-TO, TERÇA-FEIRA, 03 DE JULHO DE 2018 39 

 

 
 

XXV - aprovar a proposta orçamentária do Poder Judiciário; 
XXVI - referendar a tabela de substituições automáticas das varas e comarcas, apresentada pelo presidente; 
XXVII - referendar as disposições realizadas pelo presidente sobre os plantões que ultrapassem três dias (LC nº 10, de 1996, art. 
134), quando não regulamentados; 
  

CAPÍTULO III 
DAS CÂMARAS CÍVEIS E CRIMINAIS 

  
Seção I 

Da Composição das Câmaras 
  
Art. 8º As Câmaras Cíveis e Criminais são compostas por cinco desembargadores cada uma, com exceção do presidente e do 
corregedor-geral da Justiça, e divididas em cinco turmas julgadoras, numeradas ordinalmente, integradas por três 
desembargadores em ordem decrescente de antiguidade; 
§ 1º Na Primeira Turma Julgadora, o desembargador mais antigo será o relator; o segundo mais antigo, seu revisor; e o terceiro 
mais antigo atuará como vogal. 
§ 2º Na Segunda Turma Julgadora, o segundo desembargador mais antigo será o relator; o terceiro mais antigo, seu revisor; e o  
quarto mais antigo atuará como vogal. 
§ 3º Na Terceira turma Julgadora, o terceiro desembargador mais antigo será o relator; o quarto mais antigo, seu revisor; e o 
quinto mais antigo atuará como vogal. 
§ 4º Na Quarta Turma Julgadora, o quarto desembargador mais antigo será o relator; o quinto mais antigo, seu revisor; e o 
primeiro mais antigo atuará como vogal. 
§ 5º Na Quinta Turma Julgadora, o quinto desembargador mais antigo será o relator; o primeiro mais antigo, seu revisor; e o 
segundo mais antigo atuará como vogal. 
§ 6º Nos casos de ausência eventual ou impedimento do revisor ou do vogal, serão estes substituídos pelos membros das 
Turmas subsequentes, na ordem de antiguidade (LOMAN, art. 117). 
§ 7º Nos casos de ausência eventual ou impedimento do relator, por mais de duas sessões, será convocada sessão 
extraordinária para julgamento dos processos de sua Relatoria. 
§ 8º Nos feitos de natureza cível, haverá revisor apenas nos casos em que a lei assim o exigir. 
Art. 9º A primeira e segunda Câmaras Criminais funcionarão às terças-feiras e a primeira e segunda Câmaras Cíveis, às quartas-
feiras, das 14 às 18 horas, com a presença de, no mínimo, três desembargadores, computando-se os seus respectivos 
presidentes para verificação do quórum. 
Parágrafo único. Incumbe ao presidente da Câmara requisitar a lotação de servidores suficientes para o bom e regular 
desempenho das atividades e indicar ao presidente do Tribunal de Justiça o servidor que servirá como secretário, e bem assim o 
seu substituto, não se admitindo nenhuma movimentação de pessoal nas Câmaras sem a prévia requisição do seu presidente. 
  

Seção II 
Da Competência das Câmaras Cíveis 

  
Art. 10. Compete à Câmara Cível: 
I - executar, por seu presidente, no que couber, as suas decisões; 
II - processar e julgar (LOMAN, art. 101, § 3º), em matéria cível: 
a) o conflito de jurisdição; 
b) o mandado de segurança contra ato de juiz de direito; 
c) a ação rescisória do julgamento de primeiro grau, da própria Câmara ou das respectivas Turmas; 
d) os embargos de declaração opostos ao seu acórdão; 
e)  o agravo interno e o agravo legal interposto da decisão do presidente ou do relator em processo da sua competência; 
f) a questão incidente, em processo da sua competência; 
III - processar e julgar os embargos opostos à execução do seu acórdão, no feito de competência originária, pelo mesmo Relator; 
IV - julgar, por suas Turmas, em matéria cível: 
a) a apelação; 
b) a remessa necessária; 
c) o agravo de instrumento; 
d) os embargos de declaração opostos ao seu acórdão; 
e) o agravo interno interposto da decisão do relator em processo de sua competência; 
f) a questão incidente, em processo de sua competência; 
V - processar e julgar, por suas Turmas, a reclamação do despacho irrecorrível do juiz que importe em inversão da ordem legal 
do processo cível, ou resulte de erro de ofício ou abuso de poder; 
VI - processar e julgar as ações de habeas corpus nos casos de prisão civil. 
  

Seção III 
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Da Competência das Câmaras Criminais 
  
Art. 11. Compete à Câmara Criminal: 
I - executar, por seu presidente, no que couber, as suas decisões; 
II - processar e julgar (LOMAN, art. 101, § 3º), em matéria criminal: 
a) o habeas corpus, exceto o da competência do Tribunal Pleno e o da competência da Câmara Cível; 
b) os embargos infringentes e de nulidade da decisão das Turmas, bem como o recurso da decisão que os indeferirem de plano; 
c) o conflito de jurisdição; 
d) a uniformização da jurisprudência, quando ocorrer divergência na interpretação do direito entre as Turmas que a integram; 
e) o mandado de segurança contra ato de juiz de direito; 
f) os embargos de declaração opostos ao seu acórdão; 
g) o agravo interno interposto da decisão do presidente ou do relator em processo de sua competência; 
h) a questão incidente, em processo de sua competência; 
III - julgar, por suas Turmas, em matéria criminal: 
a) a apelação; 
b) a remessa necessária; 
c) o recurso em sentido estrito; 
d) a carta testemunhável; 
e) o agravo; 
f) o desaforamento; 
g) os embargos de declaração opostos ao seu acórdão; 
h) o agravo interno interposto da decisão do relator em processo da sua competência; 
i) a questão incidente, em processo da sua competência; 
IV - processar e julgar, por suas Turmas, a reclamação do despacho irrecorrível do juiz que importe em inversão da ordem legal 
do processo penal, ou resulte de erro de ofício ou abuso de poder. 
  

CAPÍTULO IV 
DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL 

  
Art. 12. Ao presidente, além de dirigir os trabalhos do Tribunal, presidir o Tribunal Pleno, o Conselho da Magistratura, a 
Comissão de Distribuição e a Comissão de Orçamento, Finanças e Planejamento, até mesmo suas sessões, e de exercer a 
superintendência de todos os serviços do Tribunal compete: 
§ 1º Em matéria administrativa: 
I - representar o Tribunal, nas suas relações externas, e o Poder Judiciário, em todos os negócios com os demais Poderes, 
correspondendo-se com outras autoridades sobre todos os assuntos relacionados à administração da Justiça; 
II - designar juiz para a Diretoria do Foro, nas comarcas com mais de uma vara; 
III - conceder licença, por até trinta dias, férias e outros afastamentos aos magistrados e aos servidores da Secretaria do 
Tribunal, e decidir sobre as justificativas apresentadas para suas faltas; 
IV - convocar, após aprovação do Tribunal Pleno, juiz de direito de terceira entrância, para completar o quórum de julgamento; 
V - designar juiz para substituir, auxiliar ou cooperar com o titular de vara, de conformidade com as normas expedidas pelo 
Tribunal e pelo Conselho Nacional de Justiça, mediante referendo do Tribunal Pleno na primeira sessão administrativa posterio r 
ao ato de designação; 
VI - nomear, exonerar, demitir, aposentar, movimentar, colocar em disponibilidade e à disposição de outro Poder servidores do 
Poder Judiciário e providenciar-lhes reclassificação nos termos da legislação vigente e, ainda, atender às requisições formuladas 
pela Justiça Eleitoral; 
VII - determinar, autorizar e dispensar licitações, nos termos da lei; 
VIII - firmar contratos pertinentes à administração do Poder Judiciário; 
IX – submeter a proposta orçamentária do Poder Judiciário ao Tribunal Pleno, bem como, encaminhar diretamente os pedidos de 
abertura de créditos adicionais e requisitar as dotações orçamentárias especificadas; 
X - velar pela regularidade e exatidão dos dados estatísticos mensais dos julgamentos do Tribunal, a fim de que sejam 
publicados até o dia dez do mês seguinte (LOMAN, art. 37, parágrafo único); 
XI - apresentar, na primeira sessão ordinária do Tribunal Pleno de cada ano, relatório circunstanciado do Poder Judiciário, com 
estatísticas do movimento forense em todo o Estado e o demonstrativo da aplicação do respectivo orçamento, bem como o plano 
administrativo para o exercício imediato; 
XII - abonar as faltas, até três dias em cada mês, dos magistrados e do diretor-geral do Tribunal; 
XIII - fixar a tabela de substituições automáticas das varas e comarcas, submetendo-a ao referendo do Tribunal Pleno; 
XIV - aprovar a escala de férias dos servidores do Tribunal; 
XV - dispor sobre os plantões que ultrapassem três dias (LC no 10, de 1996, art. 134), quando não regulamentados, submetendo 
o ato a referendo do Tribunal Pleno; 
XVI - presidir a instalação de comarca ou designar, para isso, outro magistrado, na impossibilidade justificada de realização do 
ato pelo vice-presidente, pelo corregedor-geral ou pelo vice-corregedor-geral da Justiça; 
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XVII - praticar todos os atos necessários à execução do orçamento do Tribunal, requisitando, se necessários, os adiantamentos, 
e expedindo notas de empenho e ordens de pagamento; 
XVIII - requisitar passagens, leito e transporte para magistrados e servidores do Poder Judiciário, quando tiverem de se afastar 
em missão oficial ou a serviço deste; 
XIX - rubricar os livros de expediente do Tribunal de Justiça; 
XX - regulamentar o cerimonial das sessões solenes; 
XXI - delegar, mediante prévia aprovação do Tribunal Pleno, observado o disposto no inciso XXXVII, a prática de atos 
administrativos, não privativos do presidente, ao chefe de gabinete da Presidência, juiz auxiliar da Presidência e diretor -geral do 
Tribunal; 
XXII - determinar as épocas e prazos dos recessos forenses (LC nº 10, de 1996, art. 134, parágrafo único); 
XXIII - escolher o juiz que será promovido ou removido, por merecimento, dentre os integrantes da lista tríplice formada pelo 
Tribunal Pleno; 
XXIV - nomear e dar posse aos desembargadores e juízes substitutos, bem assim aos eleitos para os cargos do Tribunal de 
Justiça; 
XXV - designar substitutos para os servidores ocupantes de cargos de direção do Tribunal de Justiça, em suas faltas e 
impedimentos temporários; 
XXVI - julgar os recursos interpostos das decisões administrativas do diretor geral do Tribunal e dos magistrados de primeiro grau 
de jurisdição, exceto daquelas de natureza disciplinar (LC nº 10, de 1996, art. 97, inciso II);  
XXVII - determinar o desconto nos vencimentos dos magistrados e dos servidores, mediante proposta do Conselho da 
Magistratura, que tenha sido aprovado pelo Tribunal Pleno na forma da lei (arts. 7º, inciso II, “g”, e 15, inciso VIII, deste 
Regimento); 
XXVIII - determinar o fechamento do Tribunal e de fóruns, por motivo de ordem pública, e o encerramento antecipado do 
expediente; 
XXIX - determinar averbação, no prontuário respectivo, do tempo de serviço público e privado, prestado por magistrado ou 
servidor, em outro cargo, função ou emprego, bem como o desconto nos vencimentos dos juízes e servidores, sem prejuízo de 
igual atribuição de outros órgãos; 
XXX - votar e dar cumprimento às decisões em processos administrativos de competência do Tribunal Pleno mediante expedição 
dos atos normativos em matérias relacionadas a provimento de cargos, remoção, promoção, posse, aposentadoria, 
disponibilidade ou outros semelhantes; ou de sua própria competência, submetendo-os ao Tribunal Pleno nos casos previstos 
neste Regimento; 
XXXI - declarar excluso, mediante a publicação do ato competente, o juiz de direito que tiver sido, por decisão judicial transitada 
em julgado, condenado à perda do cargo; 
XXXII - requisitar a inclusão no orçamento da verba necessária ao pagamento dos débitos constantes de precatórios judiciais; 
XXXIII - funcionar como relator nas reclamações sobre antiguidade dos membros do Tribunal; 
XXXIV - julgar os recursos administrativos apresentados contra decisões da comissão permanente de licitação (art.109, § 4º, da 
Lei no 8.666, de 1993); 
XXXV - expedir os atos de aposentação de magistrados e servidores, de concessão de benefícios previdenciários e de abonos, e 
determinar suas averbações no instituto previdenciário estadual, ordenando seus pagamentos na forma da lei; 
XXXVI - prestar informações ao Supremo Tribunal Federal, ao Superior Tribunal de Justiça e ao Conselho Nacional de Justiça, 
no âmbito das suas atribuições, após informar e ouvir o relator ou o magistrado interessado, justificando em decisão 
fundamentada eventual impossibilidade de ouvi-lo; 
XXXVII – decidir pessoal e fundamentadamente os requerimentos de compensação de plantões, fracionamento de férias, 
benefícios previdenciários, e outros formulados por magistrados e pela Associação dos Magistrados do Estado do Tocantins em 
procedimento administrativo próprio, observada a competência do Tribunal Pleno. 
§ 2º Em matéria judicial: 
I - funcionar como relator nas exceções opostas aos desembargadores e ao procurador-geral de Justiça; 
II - decidir sobre a admissibilidade dos recursos interpostos para o Supremo Tribunal Federal e Superior Tribunal de Justiça, 
resolvendo as questões suscitadas; 
III - suspender a execução de liminar proferida em 1º grau de jurisdição e de sentença em mandado de segurança, bem como em 
ação civil pública, nos casos previstos em lei; 
IV - relatar o agravo interposto de sua decisão; 
V - homologar a desistência de recurso ou ações da competência originária deste Tribunal, formulada antes da distribuição; 
VI - promover a execução das suas decisões ou das do Tribunal, nos processos de competência originária deste, facultada a 
delegação de atribuições para a prática de atos processuais; 
VII - proferir voto de desempate nos casos previstos em lei; 
VIII - votar nas matérias relacionadas com a inconstitucionalidade de lei ou de ato normativo estadual ou municipal em face da 
Constituição do Estado e nos casos de nomeação, provimento de cargo, remoção, transferência, aposentadoria, promoção e 
disponibilidade de magistrado, concessão de vitaliciedade ou perda do cargo do juiz substituto; 
IX - manter, sob sua custódia, o magistrado preso em flagrante, por crime inafiançável; 
X - prestar informações ao Supremo Tribunal Federal e Superior Tribunal de Justiça, ouvindo o relator, se for o caso; 
XI - delegar a prática de atos judiciais a membro do Tribunal ou a juiz de direito, salvo em caso de competência privativa. 
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§ 3º Nas sessões do Tribunal, compete ao presidente, no exercício do poder de polícia, manter a ordem, determinar a expulsão 
dos perturbadores e a prisão dos desobedientes. 
§ 4º Os atos da Presidência são expressos por meio de portarias, decretos judiciários, instruções normativas, despachos e 
ofícios, devendo os três primeiros ser publicados no Diário da Justiça. 
§ 5º Propor ao Tribunal Pleno, ouvida a Comissão de Regimento Interno e Organização Judiciária, a edição de Resoluções 
destinadas a disciplinar assuntos de interesse institucional. 
§ 6º Propor ao Tribunal Pleno, ouvida a Comissão de Regimento Interno e Organização Judiciária, a reestruturação orgânica do 
Poder Judiciário. 
§ 7º As propostas de normatização e de alteração das normas de organização judiciária, regimentais e de natureza administrativa 
tramitarão perante a Comissão de Regimento Interno e de Organização Judiciária. 
  

CAPÍTULO V 
DA VICE-PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL 

  
Art. 13. Ao vice-presidente do Tribunal compete: 
I - substituir o presidente nas férias, licenças, faltas, impedimentos, e em ausências eventuais, mediante prévia comunicação, 
sempre que possível; 
II - auxiliar na elaboração da proposta orçamentária; 
III - executar atos administrativos que lhe forem delegados pelo presidente; 
IV - relatar as exceções opostas ao presidente, por ele não reconhecidas; 
V - exercer a Presidência do Conselho Institucional e Acadêmico da Escola Superior da Magistratura Tocantinense. 
  

CAPÍTULO VI 
DO CONSELHO DA MAGISTRATURA 

  
Art. 14. O Conselho da Magistratura compõe-se do presidente do Tribunal, que o presidirá; do vice-presidente, que será o seu 
primeiro vice nato; do corregedor-geral da Justiça, que será o seu segundo vice nato; do vice-corregedor-geral da Justiça, e de 
mais um membro indicado e aprovado na forma deste Regimento; e funcionará somente com a presença de no mínimo três dos 
seus integrantes. 
§ 1º O Conselho se reunirá em sessão ordinária todas as primeiras e terceiras quintas-feiras do mês, às 9 horas, e, 
extraordinariamente, por iniciativa de qualquer dos seus membros e convocação do presidente. 
§ 2º As sessões serão públicas, podendo o presidente, se o interesse público o exigir, limitar a presença às próprias partes e aos 
seus advogados. 
§ 3º Será convocado para compor o quórum o desembargador mais antigo que não integrar o Conselho, quando, por 
afastamento, licença, impedimento ou impossibilidade de qualquer ordem recaia sobre os seus membros, em número que 
impeça a instalação da sessão. 
§ 4º Ausentes ou impedidos o presidente e os respectivos vices, a Presidência do Conselho caberá ao desembargador mais 
antigo que o compuser ou que vier a integrá-lo. 
Art. 15 Compete ao Conselho da Magistratura exercer a inspeção da Magistratura e, ainda: 
I - velar pelo acatamento à dignidade e às prerrogativas dos magistrados, adotando as providências necessárias à sua 
preservação e restauração quando ameaçadas ou desrespeitadas, reclamando às autoridades competentes a punição dos que 
contra elas atentarem, quando não lhe couber essa iniciativa, e desagravando publicamente os magistrados atingidos; 
II - determinar o registro, no prontuário dos magistrados, de elogios e menções honrosas que lhes tenham sido feitas por atos 
demonstrativos de mérito excepcional; 
III - observar em relação aos juízes de primeira instância, com o auxílio da Corregedoria Geral de Justiça: 
a) se residem na sede da comarca e dela não se ausentam, salvo com autorização do presidente do Tribunal ou órgão disciplinar  
a que estiver subordinado; 
b) se comparecem ao fórum pontualmente à hora de início do expediente e não se ausentam injustificadamente antes de seu 
término; 
c) se não excedem os prazos destinados a sentenças, decisões e despachos; 
d) se mantêm conduta irrepreensível no exercício do cargo e na vida particular; 
e) se não reincidem em erro de ofício, demonstrando, assim, incapacidade, desídia ou desapreço ao estudo; 
f) se cumprem os demais deveres do cargo; 
IV - propor ao Tribunal Pleno, mediante provocação da Corregedoria Geral da Justiça, a realização de correições extraordinárias, 
salvo se já não instaurada de ofício, além da instauração de sindicância, e requerer a abertura de processo administrativo contra 
magistrado; 
V - propor a remoção compulsória, a disponibilidade e a declaração de incapacidade de magistrados; 
VI - apreciar o parecer da Corregedoria Geral da Justiça e, conforme o caso, propor ao Tribunal Pleno abertura de processo 
administrativo para a perda do cargo do juiz substituto ou de seu vitaliciamento; 
VII - solicitar esclarecimentos aos magistrados quando houver reiteradas declarações sobre os motivos de suspeição de natureza 
íntima, apreciando-os em segredo de justiça; 
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VIII - propor ao Tribunal Pleno, por iniciativa de qualquer dos membros deste Tribunal ou da Corregedoria Geral da Justiça, o 
desconto nos subsídios dos magistrados, de importância correspondente aos dias em que, injustificadamente, se ausentarem de 
suas funções, observados o contraditório e o devido processo administrativo; 
IX - processar e julgar: 
a) a reclamação relativa a antiguidade dos juízes de direito; 
b) a acumulação de cargos por magistrados; 
c) o recurso interposto da decisão administrativa do presidente do Tribunal e dos presidentes das comissões permanentes ou 
temporárias, relativas a magistrados, exceto os de natureza disciplinar; 
X - informar ao presidente do Tribunal, para efeito de não inclusão em lista de promoção ou de remoção, o nome do juiz que 
residir fora da comarca; 
XI - informar em caráter sigiloso, ao Tribunal, com antecedência necessária, quanto à conduta e capacidade dos juízes em 
condição de serem promovidos, de acordo com os assentamentos existentes e qualquer outra informação; 
XII - representar ao Tribunal Pleno sobre a declaração de incapacidade de magistrado, em virtude de invalidez, ou por 
necessidade de aposentadoria por implemento de idade, se já não solicitado por este; 
XIII - propor ao Tribunal Pleno a designação de juiz como auxiliar de vara ou de comarca; 
XIV - verificar, quanto a juízes, determinando providências: 
a) se seus títulos de nomeação revestem-se das formalidades legais; se a posse, assunção, exercício e o afastamento são 
regulares e/ou têm sido comunicados ao Tribunal; 
b) se exercem acumulação proibida de cargos. 
  

CAPÍTULO VII 
DA CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA 

  
Art. 16. A Corregedoria Geral da Justiça, órgão de fiscalização, vigilância e orientação, é exercida em todo o Estado por um 
desembargador, com a denominação de Corregedor-Geral da Justiça. 
Art. 17. Compete ao Corregedor-Geral da Justiça: 
I - cumprir a pauta anual de correições elaborada pelo Tribunal Pleno; 
II - realizar, pessoalmente, por delegação ao vice-corregedor ou por meio de sistema eletrônico, as correições gerais ordinárias, 
bem como as correições extraordinárias e inspeções, quando entender necessárias ou quando determinadas pelo Tribunal 
Pleno. 
§ 1º O corregedor-geral poderá delegar aos juízes auxiliares da Corregedoria a prática dos atos correicionais que discriminar. 
§ 2º As correições gerais ordinárias poderão ser realizadas virtualmente, a critério do corregedor-geral da Justiça, desde que 
exista suporte adequado do sistema de tecnologia. 
III - aprovar os projetos dos edifícios do fórum e da cadeia pública, de acordo com as normas legais e precedidos de pareceres 
técnicos; 
IV - inspecionar os estabelecimentos penitenciários e educacionais, para inteirar-se de seu estado, reclamando, a quem de 
direito, as providências necessárias; 
V - apresentar ao Tribunal Pleno, até a última sessão do ano, o relatório dos trabalhos da Corregedoria-Geral; 
VI - elaborar o Regimento Interno da Corregedoria Geral, submetendo-o à aprovação do Tribunal Pleno; 
VII - propor, ao Tribunal Pleno, a pena de perda de delegação contra titular de serventia extrajudicial; 
VIII - julgar: 
a) o processo administrativo instaurado contra servidor que lhe seja subordinado; 
b) o recurso interposto da decisão administrativa de magistrado do primeiro grau de jurisdição, quando se cogitar de matéria de 
natureza disciplinar (LC nº 10, de 1996, art. 97, inciso I); 
c) o recurso de decisão de juiz referente a reclamações sobre cobrança de custas e emolumentos pelos servidores, notários e 
registradores; 
IX - instaurar sindicância e processo administrativo de servidor auxiliar da Justiça; 
X - representar à Presidência do Tribunal de Justiça para instauração de processo de aposentadoria por invalidez ou implemento 
de idade contra servidores das comarcas ou do Tribunal; 
XI - determinar, após o devido procedimento, a restituição das custas e emolumentos; 
XII - baixar provimentos relativos aos serviços judiciários; 
XIII - preparar o anteprojeto da lei de emolumentos e custas, submetendo-o à apreciação do Tribunal Pleno; 
XIV - dar instruções aos juízes e responder às suas consultas, em matéria administrativa; 
XV - apresentar ao Tribunal Pleno relatório sobre a inspeção realizada em comarca a ser instalada; 
XVI - representar ao presidente para que requisite, para si, juízes e funcionários que servirem na Corregedoria Geral, passagem, 
leito ou transporte; 
XVII - verificar, quanto a servidores, adotando providências: 
a) se seus títulos de nomeação se revestem das formalidades legais; 
b) se a posse, assunção, exercício e o afastamento são regulares e têm sido comunicados ao Tribunal; 
c) se exercem acumulação proibida de cargos; 
XVIII - indicar os nomes para provimento dos cargos comissionados da Corregedoria Geral; 
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XIX - apreciar os questionamentos, recursos e demais demandas relativas à estatística de 1º Grau; 
XX - requisitar a força necessária para garantir a execução de suas ordens e dar cobertura às suas diligências pessoais ou 
delegadas. 
Parágrafo único. Os atos do corregedor-geral são expressos por meio de portarias, despachos, ofícios e provimentos, devendo 
estes ser publicados no Diário da Justiça. 
  

CAPÍTULO VIII 
DAS COMISSÕES PERMANENTES 

  
Seção I 

Das Disposições Comuns 
  
Art. 18. Haverá, no Tribunal, as seguintes comissões permanentes: 
a) Regimento e Organização Judiciária; 
b) Jurisprudência e Documentação; 
c) Seleção e Treinamento; 
d) Sistematização; 
e) Distribuição e Coordenação; 
f) Orçamento, Finanças e Planejamento. 
§ 1º Cada comissão será composta de três membros efetivos e um suplente, e secretariada por servidor indicado pelo 
desembargador que a presidir. 
§ 2º As comissões funcionarão com a presença de três integrantes. 
§ 3º As comissões serão presididas pelo desembargador mais antigo que as compuser, exceto a Comissão de Distribuição e 
Coordenação e a Comissão de Orçamento, Finanças e Planejamento, cuja presidência caberá ao presidente do Tribunal. 
§ 4º A Comissão de Orçamento, Finanças e Planejamento compõe-se do presidente do Tribunal, que a presidirá; do vice-
presidente, que será seu primeiro vice nato; e do corregedor-geral da Justiça, que será seu segundo vice nato, com atribuições 
de elaborar, organizar os Projetos de Lei Orçamentária e o Plano Judiciário, encaminhando-os ao Tribunal Pleno para discussão 
e aprovação. 
§ 5º O vice-corregedor-geral da Justiça servirá como suplente da Comissão de Orçamento, Finanças e Planejamento, e da 
Comissão de Distribuição. 
  

Seção II 
Da Comissão de Regimento e Organização Judiciária 

  
Art. 19. À Comissão de Regimento e Organização Judiciária compete: 
I - elaborar a proposta de alteração do Código de Organização e Divisão Judiciária do Estado, bem como emitir parecer sobre 
sua aplicação; 
II - sugerir emendas e elaborar projetos de reforma deste Regimento e dos demais órgãos do Tribunal, bem assim emitir parecer 
sobre sua aplicação; 
III - opinar sobre propostas de emendas provenientes de outros órgãos ou membros do Tribunal; 
IV - elaborar propostas de leis relativas à classificação e vantagens dos membros e servidores do Poder Judiciário e bem assim 
quanto aos subsídios daqueles; 
V - emitir parecer sobre os projetos de resoluções de competência do Tribunal Pleno. 
§ 1º O processo legislativo, quando não iniciado na Comissão, por proposta de algum dos seus membros, será distribuído e 
autuado eletronicamente. 
§ 2º No prazo de até quinze dias, salvo motivo justificado, o relator lançará nos autos o relatório e o voto, acompanhados do 
anteprojeto de norma, encaminhando-os aos demais membros. 
§ 3º As sessões da Comissão de Regimento Interno e Organização Judiciária poderão ser realizadas virtualmente, a critério do 
seu presidente, caso não haja pedido expresso dos demais membros para que se realize pelo sistema presencial. 
§ 4º A Comissão de Regimento Interno e Organização Judiciária disporá, por instrução normativa ad referendum do Tribunal 
Pleno, sobre o seu Regimento, e a realização de sessões na modalidade virtual. 
  

Seção III 
Da Comissão de Jurisprudência e Documentação 

  
Art. 20. À Comissão de Jurisprudência e Documentação compete: 
I - superintender a organização de índices que facilitem a pesquisa de jurisprudência e de legislação; 
II - sugerir medidas adequadas para conservação do arquivo do Tribunal de Justiça; 
III - superintender, com a cooperação da Escola Superior da Magistratura, o trabalho de seleção da matéria para publicação, 
composição, edição, distribuição e divulgação da Revista Tocantinense de Jurisprudência. 
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Seção IV 
Da Comissão de Seleção e Treinamento 

  
Art. 21. À Comissão de Seleção e Treinamento compete: 
I - velar pelo preenchimento das vagas existentes nos quadros da magistratura e dos servidores do Poder Judiciário; 
II - superintender o processamento de concursos, bem como definir critério para sua realização; 
III - elaborar os regulamentos e cronograma dos concursos, com a confecção e publicação dos editais, a constituição das bancas 
examinadoras, os programas padrões, a realização das provas e a homologação dos resultados finais, submetendo-os à 
aprovação do Tribunal Pleno. 
Art. 22. O anúncio, realização e julgamento dos concursos, de competência do diretor do Foro, não se subordinam às normas 
desta seção, salvo quanto à organização dos programas padrões. 
  

Seção V 
Da Comissão de Sistematização 

  
Art. 23. À Comissão de Sistematização compete: 
I - sugerir ao presidente medidas tendentes à modernização administrativa do Tribunal; 
II - sugerir aos presidentes do Tribunal e das Câmaras medidas destinadas a aumentar o rendimento das sessões, abreviar a 
publicação dos acórdãos e facilitar a tarefa dos advogados; 
III - supervisionar os serviços de informática, fiscalizando a sua execução e propondo as providências para sua atualização e 
aperfeiçoamento; 
IV - orientar os serviços de guarda e conservação dos sistemas eletrônicos, bancos de dados e arquivos digitais, assim como os 
processos físicos, livros e documentos do Tribunal. 
  

Seção VI 
Da Comissão de Distribuição e Coordenação 

  
Art. 24. À Comissão de Distribuição e Coordenação compete: 
I - orientar e fiscalizar a distribuição dos feitos; 
II - decidir as reclamações sobre distribuição, ressalvada a competência dos demais órgãos do Tribunal; 
III - indicar, no seu âmbito de atuação, medidas destinadas a aumentar o rendimento das sessões, abreviar a publicação dos 
acórdãos e facilitar a tarefa das partes, seus procuradores e do Ministério Público. 
  

CAPÍTULO IX 
DA ESCOLA SUPERIOR DA MAGISTRATURA 

  
Art. 25. A Escola Superior da Magistratura Tocantinense (ESMAT) é uma instituição de ensino superior governamental, mantida 
pelo Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins, com autonomia administrativa, didático-pedagógica, dotada de rubrica 
orçamentária específica, sediada em Palmas, capital do Estado do Tocantins. 
Art. 26. A Escola será dirigida por um diretor-geral e por um diretor adjunto eleitos pelo Tribunal Pleno dentre os 
desembargadores, e por outros dois diretores adjuntos escolhidos dentre os juízes de direito, mediante indicação do diretor -geral 
da Esmat, por dois anos, permitida recondução. 
§ 1º O Conselho Institucional e Acadêmico, órgão normativo, consultivo, deliberativo e disciplinar em matéria de ensino e 
pesquisa, e instância final de recurso, será composto pelo vice-presidente do Tribunal de Justiça, que o presidirá, pelo diretor-
geral da Esmat, que o substituirá nas ausências e impedimentos, pelos diretores adjuntos, por um representante da Associação 
dos Magistrados do Estado do Tocantins (ASMETO) e pelo diretor-geral do Tribunal de Justiça. 
§ 2º Cabe ao Conselho Institucional e Acadêmico definir suas atribuições e elaborar o Regimento Interno da Esmat. 
Art. 27. Na consecução de sua missão de “Preparar, formar e aperfeiçoar magistrados e servidores em busca de boas práticas e 
da excelência da prestação jurisdicional”, a Escola Superior da Magistratura Tocantinense poderá capacitar outros profissionais 
do sistema de justiça e atuar em cooperação com outras instituições públicas ou de ensino superior, cabendo-lhe: 
I - proporcionar meios para formação, aperfeiçoamento, especialização e atualização dos magistrados ao exercício da função 
jurisdicional, bem como dos servidores da Justiça, com vista ao domínio da Gestão Pública e do Direito e suas interfaces, a fim 
de melhor contribuírem para a prestação jurisdicional; 
II - contribuir para o aprimoramento cultural e jurídico dos envolvidos na prestação jurisdicional; 
III - concorrer para aperfeiçoar os princípios e garantias de tutela e respeito à pessoa humana, às instituições democráticas, aos 
ideais de verdade e justiça, e para o fortalecimento do Poder Judiciário; 
IV - buscar o intercâmbio e o desenvolvimento de parcerias com outras escolas da Magistratura e instituições de ensino superior, 
dentro e fora do país, em áreas de interesse e atuação da Escola, incentivando o estudo do direito comparado e fenômenos 
culturais, sociais, políticos e econômicos com potencialidade de impactar o sistema jurídico brasileiro; 
V - incentivar o desenvolvimento de habilidades, estimulando a autogestão de suas carreiras; 
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VI - incentivar a pesquisa científica e o debate jurídico de temas relevantes, a fim de colaborar para o desenvolvimento da 
Ciência do Direito, com vista ao aperfeiçoamento do sistema jurídico, seja na elaboração, interpretação e aplicação das leis e 
apresentação de projetos de aperfeiçoamento da legislação; 
VII - incentivar o exercício da justiça, o fortalecimento da solidariedade humana, a compreensão e a promoção dos direitos e 
deveres da pessoa; 
VIII - proporcionar ao meio acadêmico e à sociedade em geral acesso ao conhecimento do sistema jurídico como forma de 
aprimorar a sociedade e prevenir conflitos; 
IX - propiciar a efetivação da cidadania por meio do aprimoramento de estudos e pesquisa científica em busca do respeito e 
fortalecimento dos direitos fundamentais da pessoa humana. 
  

CAPÍTULO X 
DA OUVIDORIA JUDICIÁRIA 

  
Art. 28. A função de ouvidor judiciário será exercida por um desembargador eleito pela maioria do Tribunal Pleno, para o período 
de dois anos, que deverá coincidir com o do presidente em exercício, admitida recondução. 
§ 1º A Ouvidoria Judiciária contará com um ouvidor substituto, eleito conjuntamente com o ouvidor, o qual atuará em caso de 
ausência, impedimento ou suspeição do titular, aplicando-se nas substituições, no que couber, o disposto no Regimento Interno 
do Tribunal de Justiça. 
§ 2º O ouvidor judiciário exercerá a direção das atividades da Ouvidoria Judiciária, podendo baixar regras complementares 
acerca de procedimentos internos, observados os parâmetros fixados nesta Resolução e na Resolução nº 103, de 24 de 
fevereiro de 2010, do Conselho Nacional de Justiça (CNJ). 
Art. 29 São atribuições da Ouvidoria Judiciária: 
I - receber consultas, diligenciar junto com os setores competentes e prestar informações e esclarecimentos sobre os atos 
praticados no âmbito do Poder Judiciário do Estado do Tocantins; 
II - receber informações, sugestões, reclamações, denúncias, críticas e elogios sobre as atividades do Tribunal e encaminhar tais 
informações aos setores administrativos competentes, mantendo o interessado sempre informado sobre as providências 
adotadas; 
III - promover a apuração das reclamações acerca de deficiências na prestação dos serviços, abusos e erros cometidos por 
servidores e magistrados, observada a competência da Corregedoria; 
IV - promover a interação com os órgãos que integram o Poder Judiciário, visando ao atendimento das demandas recebidas e ao 
aperfeiçoamento dos serviços prestados; 
V - sugerir aos órgãos do Poder Judiciário a adoção de medidas tendentes à melhoria e ao aperfeiçoamento das atividades 
desenvolvidas, com base nas informações, sugestões, dúvidas, reclamações, denúncias, críticas e elogios recebidos; 
VI - buscar a integração com as demais Ouvidorias Judiciárias, visando à troca das informações necessárias ao atendimento das 
demandas sobre os serviços prestados pelos órgãos do Poder Judiciário; 
VII - apresentar e dar publicidade aos dados estatísticos acerca das manifestações recebidas e providências adotadas; 
VIII - criar um canal de divulgação do papel inerente à Ouvidoria Judiciária ao público, como fator preponderante de comunicação 
e avaliação das ações do Poder Judiciário; 
IX - manter organizado e atualizado o arquivo digital dos documentos referentes às reclamações, críticas, denúncias, sugestões, 
dúvidas e elogios recebidos; 
X - desenvolver outros serviços conexos; 
XI - encaminhar mensalmente à Coordenadoria de Gestão Estratégica, Estatísticas e Projetos relatório estatístico relativo aos 
atendimentos prestados; 
XII - encaminhar relatório anual das atividades desenvolvidas pela Ouvidoria ao presidente do Tribunal de Justiça, que o 
encaminhará ao Plenário do Tribunal de Justiça, por ocasião da abertura do ano judiciário. 
Art. 30. Cabe ao Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins ofertar estrutura administrativa permanente e adequada à Ouvidoria 
Judiciária, com vista a propiciar o atendimento das demandas. 
Art. 31. Cabe ao ouvidor judiciário a propositura do Regimento Interno da Ouvidoria Judiciária, para apreciação da Comissão de 
Regimento e Organização Judiciária e do Tribunal Pleno do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins. 
  

CAPÍTULO XI 
DOS SERVIÇOS AUXILIARES DO TRIBUNAL 

  
Art. 32. Os serviços auxiliares do Tribunal serão regidos por Resolução, que definirá sua estrutura, atribuições e funcionamento, 
em caráter complementar a este Regimento. 
Art. 33. À Diretoria Geral do Tribunal de Justiça, ocupada por bacharel em direito, administração, economia ou ciências 
contábeis, incumbe a execução dos serviços administrativos do Órgão. 
Art. 34. Todos os órgãos do Tribunal terão Secretaria própria, chefiada por um secretário e com lotação de funcionár ios em 
número suficiente. 
Parágrafo único. Os secretários serão nomeados pelo presidente, por indicação exclusiva dos respectivos presidentes ou 
titulares dos órgãos, conforme o caso. 
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Art. 35 Os cargos de secretário do Tribunal Pleno e das Câmaras são privativos de graduados em direito. 
  

CAPÍTULO XII 
DA REVISTA TOCANTINENSE DE JURISPRUDÊNCIA 

  
Art. 36. A Revista Tocantinense de Jurisprudência, órgão oficial de divulgação de jurisprudência do Tribunal de Justiça, será 
dirigida pelo desembargador titular da Primeira Diretoria Adjunta da Esmat. 
  

CAPÍTULO XIII 
DO CENTRO JUDICIÁRIO DE SOLUÇÃO DE CONFLITOS E CIDADANIA DE 2º GRAU 

  
Art. 37. O Centro Judiciário de Solução de Conflitos e Cidadania de 2º Grau, responsável por realizar sessões e audiências de 
conciliação e mediação e por desenvolver programas destinados a auxiliar, orientar e estimular a autocomposição, será 
coordenado por um desembargador a ser designado pelo Tribunal Pleno e será auxiliado por pelo menos um servidor conciliador. 
  

TÍTULO II 
DOS DESEMBARGADORES 

  
CAPÍTULO I 

DO RELATOR 
  
Art. 38. Ao relator compete: 
I - dirigir e ordenar o processo no Tribunal, até mesmo em relação à produção de prova, bem como, quando for o caso, 
homologar autocomposição das partes; 
II - indeferir a inicial, sempre que a parte, intimada para sanar a irregularidade, não cumprir a diligência no prazo de quinze dias, 
em qualquer ação ou recurso, nos termos do art. 321 do Código de Processo Civil e nas seguintes hipóteses: 
a) o recurso ou ação forem manifestamente inadmissíveis, prejudicados, ou que não tenha impugnado especificamente os 
fundamentos da decisão recorrida; 
b) for contrário à Súmula do Supremo Tribunal Federal, do Superior Tribunal de Justiça, ou do próprio Tribunal; a acórdão 
proferido pelo Supremo Tribunal Federal ou pelo Superior Tribunal de Justiça em julgamento de recursos repetitivos; e a 
entendimento firmado em incidente de resolução de demandas repetitivas ou de assunção de competência; 
c) depois de facultada a apresentação de contrarrazões, dar provimento ao recurso se a decisão recorrida for contrária à Súmula 
do Supremo Tribunal Federal, do Superior Tribunal de Justiça ou do próprio Tribunal; a acórdão proferido pelo Supremo Tribuna l 
Federal ou pelo Superior Tribunal de Justiça em julgamento de recursos repetitivos; e a entendimento firmado em incidente de 
resolução de demandas repetitivas ou de assunção de competência; 
III - lançar nos autos o relatório, passando-os ao revisor, nos seguintes feitos: 
a) apelação de sentença proferida em processo por crime a que a lei comine pena de reclusão e na revisão criminal; 
b) embargos de nulidade; 
IV – lançar o seu visto nos seguintes feitos, pondo-os em mesa para julgamento: 
a) habeas corpus; 
b) recurso em habeas corpus; 
c) conflito de jurisdição; 
d) embargos de declaração em matéria criminal e em matéria cível, quando apresentados a julgamento na sessão subsequente à 
sua conclusão ao relator; 
e) verificação de cessação da periculosidade (art.775 do Código de Processo Penal); 
f) exceção de suspeição; 
g) habilitação; 
h) agravo em execução penal; 
i) outros feitos não incluídos no inciso seguinte; 
V - lançar seu visto, pedindo dia para o julgamento nos seguintes feitos: 
a) mandado de segurança; 
b) apelação cível; 
c) remessa necessária; 
d) agravo de instrumento; 
e) recurso em sentido estrito; 
f) carta testemunhável; 
g) desaforamento; 
h) apelação de sentença proferida em processo por crime a que a lei não comine pena de reclusão; 
i) arguição de inconstitucionalidade de lei ou ato do poder público; 
j) agravo interno; 
l) embargos à execução; 
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m) ação rescisória; 
n) embargos de declaração quando não apresentados a julgamento na sessão subsequente à sua conclusão ao relator;  
VI - relatar e votar os agravos interpostos de suas decisões. 
Art. 39. Ao relator do acórdão compete, ainda: 
I - determinar a remessa dos autos à distribuição, quando admitir embargos infringentes e de nulidade em matéria criminal; 
II - relatar e votar os embargos de declaração opostos aos acórdãos que redigir; 
III - observar a determinação dos artigos 76, 88, 89 e 91 da Lei no 9.099, de 1995, nas ações penais originárias, quando couber, 
submetendo à apreciação do Órgão competente. 
Art. 40. Depois do visto do revisor é defeso ao relator determinar diligências ou proferir decisão, salvo por deliberação do órgão 
julgador. 
  

CAPÍTULO II 
DO REVISOR E VOGAL 

  
Art. 41. O revisor será o desembargador imediato ao relator, na ordem decrescente de antiguidade, ou o mais antigo, se o rela tor 
for o menos antigo; os vogais serão os desembargadores imediatos ao relator, ou ao revisor, se o feito estiver sujeito à revisão. 
Art. 42. Ao revisor compete lançar o seu visto nos autos, declarando concordar com o relatório, se houver, ou retificando-o, se for 
o caso, e pedir dia para o julgamento. 
  

CAPÍTULO III 
DOS GABINETES DOS DESEMBARGADORES 

  
Art. 43. Os gabinetes dos desembargadores compõem-se dos servidores a que alude o Plano de Cargos e Vencimentos do 
Poder Judiciário tocantinense. 
§ 1º Os servidores serão nomeados, lotados e exonerados pelo presidente do Tribunal, exclusivamente a pedido do 
desembargador titular do respectivo gabinete, salvo nos casos de substituição por afastamento, após deliberação do Tribunal 
Pleno. 
§ 2º A pedido do desembargador, o presidente do Tribunal poderá lotar servidores efetivos no gabinete, enquanto necessário 
para a boa execução dos serviços e razoável duração do processo. 
§ 3º Os desembargadores poderão expedir instruções normativas de âmbito interno no respectivo Gabinete, para melhor 
organização e execução dos trabalhos. 
Art. 44. O horário do pessoal de gabinete, observadas a duração legal e as peculiaridades do serviço, será o determinado pelo 
desembargador. 
Parágrafo único. Incumbe ao assessor chefe de gabinete o controle de horários e a elaboração da escala de férias, submetendo-
os à aprovação do desembargador. 
  

CAPÍTULO IV 
DA ELEIÇÃO E NOMEAÇÃO 

  
Art. 45. No caso de vaga do cargo de desembargador, ou criação de novo cargo, o presidente do Tribunal convocará todos os 
membros efetivos em condições legais de votar para participar da eleição do novo membro. 
§ 1º Antes do provimento da vaga ou da posse do novo membro, os desembargadores poderão requerer a remoção de uma para 
outra Câmara especializada, cabendo ao Pleno a decisão, caso haja mais de um pedido; havendo apenas um pedido, ser-lhe-á 
dado assento na Câmara especializada pela qual optou. 
§ 2º A qualquer tempo os desembargadores componentes de Câmaras especializadas distintas poderão requerer permuta, 
cabendo ao Pleno decidir sobre o pedido. 
§ 3º Nos casos de remoção ou permuta entre órgãos fracionários ou gabinetes, os desembargadores removidos assumirão os 
processos respectivos e receberão, na nova atuação, idêntica ou superior quantidade de processos da unidade anterior. 
§ 4º Na hipótese de o desembargador assumir unidade com acervo menor que o deixado, receberá distribuição exclusiva até que 
o quantitativo de processos atinja quantidade de processos da unidade anterior, num prazo máximo de nove meses. 
Art. 46. Em se tratando de escolha por antiguidade, será submetido à votação, inicialmente, o juiz mais antigo; em sendo 
recusado por dois terços dos membros do Tribunal, passar-se-á à votação, sucessivamente, daqueles que se seguirem na lista 
de antiguidade, até se fixar a indicação. 
Art. 47. Quando o preenchimento da vaga couber por merecimento, o Tribunal organizará lista tríplice, de conformidade com os 
arts. 7º, inciso XI e 335, incisos I a III, para os fins do art. 12, § 1º, inciso XXIII, todos deste Regimento. 
Art. 48. Quando a vaga for do quinto constitucional, recebidas as indicações das respectivas classes, o Tribunal formará lista 
tríplice, encaminhando-a ao governador, para a escolha e nomeação. 
§ 1º Recebidas as indicações, incumbirá ao decano do Tribunal entrevistar os integrantes da lista, colher informações  sobre a 
vida profissional e social de cada um deles, realizando as diligências que se fizerem necessárias para bem informar ao Tribunal, 
garantindo o sigilo necessário em relação ao público, bem como a manifestação pessoal do interessado sobre os dados co lhidos 
a seu respeito. 
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§ 2º Em seguida, o desembargador decano encaminhará seu relatório ao presidente do Tribunal. 
Art. 49. Em qualquer dos casos deste Capítulo, o Tribunal deliberará, em sessão aberta e voto fundamentado, pela maioria 
absoluta de votos dos seus membros em condições legais de votar, salvo quando se tratar da recusa do juiz mais antigo, cujo 
quórum é o previsto no art. 46 deste Regimento, e 93, inciso II, “d”, da Constituição Federal. 
Art. 50. Para a formação da lista tríplice, os desembargadores votarão simultaneamente em três nomes diferentes, no primeiro 
escrutínio. 
§ 1º Aqueles que obtiverem a maioria absoluta de votos terão seus nomes incluídos, de imediato, na lista. 
§ 2º Se, com uma só votação, não se formar a lista, ocorrerá novo escrutínio, devendo o desembargador votar em tantos nomes 
quantos faltarem para três indicações. 
§ 3º Se, com um terceiro escrutínio não se completar a lista, o presidente do Tribunal poderá suspender a sessão, convocando 
outra para o mesmo dia ou para o seguinte; 
§ 4º Persistindo o empate, incluir-se-á na lista o nome do candidato mais antigo na carreira da magistratura, ou com mais tempo 
de Ministério Público ou na advocacia, conforme o caso. 
Art. 51. Os desembargadores poderão pedir ao Conselho da Magistratura ou à Corregedoria Geral da Justiça informações 
concernentes a qualquer candidato, adiando-se a votação se elas não puderem ser desde logo fornecidas. 
  

CAPÍTULO V 
DO COMPROMISSO, POSSE E EXERCÍCIO 

  
Art. 52. A posse de desembargador será dada em sessão plenária especial pelo presidente, que lhe tomará o seguinte 
compromisso: Por minha honra e pela Pátria, prometo cumprir, com exatidão, dignidade e escrúpulo, os deveres inerentes ao 
cargo de Desembargador. 
§ 1º Faculta-se ao nomeado dispensar a sessão especial, requerendo o compromisso em sessão ordinária do Tribunal Pleno ou 
no gabinete do presidente, perante este. 
§ 2º Do compromisso, o secretário lavrará, em livro próprio, o respectivo termo, que será assinado pelo presidente e 
compromissado. 
Art. 53. O prazo para a posse é de trinta dias, contados da publicação do ato de nomeação no órgão oficial. 
§ 1o O nomeado poderá requerer, por motivos justificados, a prorrogação da posse por até trinta dias, sobre a qual decidirá o 
presidente do Tribunal. 
§ 2o Se a posse não se verificar nesse prazo, a nomeação tornar-se-á sem efeito. 
Art. 54. O membro do Ministério Público ou o advogado nomeado desembargador apresentará, na Diretoria Geral do Tribunal, no 
ato da posse, os documentos que comprovem os requisitos para o provimento do cargo, bem assim a sua declaração de bens. 
Art. 55. A Diretoria Geral do Tribunal providenciará a matrícula do novo desembargador, consoante os elementos fornecidos pelo 
interessado. 
  

CAPÍTULO VI 
DAS INCOMPATIBILIDADES 

  
Art. 56. O magistrado que ocupar qualquer outro cargo deverá comunicar o fato, imediatamente, ao Conselho da Magistratura, 
que julgará sua legalidade. 
Art. 57. Quando se tratar de decisões dos órgãos do Tribunal, não se considerará impedido para julgar o recurso delas  interposto 
o desembargador que neles haja funcionado. 
Art. 58. Não poderão ter assento no Tribunal, na mesma Turma ou Câmara, cônjuges ou parentes consanguíneos ou afins em 
linha reta, bem como em linha colateral, até o terceiro grau (LOMAN, art. 128). 
Parágrafo único. Nas sessões do Tribunal Pleno, o primeiro dos membros mutuamente impedidos, que votar, excluirá a 
participação do outro no julgamento (LOMAN, art. 128, parágrafo único). 
Art. 59. Resolve-se a incompatibilidade: 
I - antes da posse, contra o último nomeado, ou o menos antigo, sendo as nomeações da mesma data; 
II - depois da posse, contra o que deu causa à incompatibilidade, ou se for imputada a ambos, contra o menos antigo. 
§ 1º Se a incompatibilidade for incontornável, por falta de vaga no Tribunal, o Pleno declarará a circunstância e proporá a 
disponibilidade do desembargador contra quem se resolveu a incompatibilidade; 
§ 2º Surgindo a vaga que permita a solução da incompatibilidade, ou desaparecendo os motivos que a ensejaram, o 
desembargador será aproveitado. 
  

CAPÍTULO VII 
DA ANTIGUIDADE 

  
Art. 60. Regula a antiguidade, no Tribunal: 
I - a data da posse; 
II - a data da nomeação; 
III - a idade. 
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Art. 61. As questões sobre antiguidade dos desembargadores serão resolvidas pelo Tribunal Pleno, sob a relatoria do presidente. 
  

CAPÍTULO VIII 
DAS FÉRIAS, LICENÇAS E DEMAIS VANTAGENS 

  
Art. 62. Às questões relativas a férias, licenças, aposentadorias e concessões de vantagens se aplicam os dispositivos da 
Loman, arts. 66 e ss. 
§ 1o O magistrado que completar, no exercício das funções, setenta e cinco anos de idade, será compulsória e automaticamente 
aposentado, independente de prévia comunicação, cabendo ao presidente do Tribunal a declaração da inatividade. 
§ 2o No interesse da jurisdição, as férias dos magistrados poderão ser fracionadas em períodos de quinze dias, quando 
autorizadas pelo Tribunal Pleno. 
§ 3º Ainda que em que gozo de férias, o magistrado poderá exercer funções administrativas nos órgãos fracionários a fim de que 
suas atividades não sejam prejudicadas por seu substituto. 
§ 4º Os pedidos de férias dos desembargadores serão requeridos diretamente ao presidente do Tribunal, por meio do sistema 
eletrônico administrativo, instruídos com certidões sobre o período aquisitivo, e decididos pelo Tribunal Pleno na sessão 
imediatamente subseqüente. 
§ 5º O pedido poderá ser formulado e deliberado em sessão, colhendo-se posteriormente informações da Diretoria de Gestão de 
Pessoas sobre o período aquisitivo, caso o interessado não apresente a respectiva certidão no ato do pedido. 
  

CAPÍTULO IX 
DAS SUBSTITUIÇÕES 

  
Art. 63. Nas ausências, afastamentos e impedimentos, serão substituídos: 
§ 1º O presidente do Tribunal será substituído pelo vice-presidente e este pelos demais membros na ordem decrescente de 
antiguidade (LOMAN, art. 114). 
§ 2º O corregedor-geral da Justiça pelo vice-corregedor, e este pelos demais membros do Tribunal na ordem decrescente de 
antiguidade, e não podendo cumular a Presidência do Tribunal em substituição enquanto estiverem no exercício do cargo de 
corregedor-geral. 
§ 3º O diretor-geral da Escola da Magistratura pelos 1º, 2º e 3º diretores adjuntos, sucessivamente, cabendo ao diretor-geral da 
Esmat substituir o presidente do Conselho Institucional e Acadêmico. 
§ 4º O ouvidor-geral será substituído pelo ouvidor substituto, e este pelos demais membros do Tribunal na ordem decrescente de 
antiguidade. 
Art. 64. Os presidentes das Câmaras, das Comissões Permanentes e os membros do Conselho da Magistratura serão 
substituídos na ordem decrescente de antiguidade, sendo o mais antigo pelo mais moderno, retornando a incumbência ao mais 
antigo quando o substituído for o mais moderno. 
Parágrafo único. Com exceção do disposto no § 2º do art. 63, aplicável aos demais órgãos fracionários, não haverá 
incompatibilidade de funções nos casos de substituições. 
Art. 65. Em caso de afastamento, a qualquer título, por período igual ou superior a trinta dias, os feitos em poder do 
desembargador afastado, mesmo aqueles em que tenha lançado relatório ou posto em mesa para julgamento, serão atribuídos 
ao juiz de direito convocado. 
§ 1º Se esses feitos não forem julgados até o retorno do relator primitivo, serão a ele devolvidos, dispensando-se nesse caso a 
compensação. 
§ 2º O julgamento que tiver sido iniciado prosseguirá, computando-se os votos já proferidos, ainda que o desembargador 
afastado seja o relator. 
§ 3º Somente quando indispensável para decidir nova questão surgida no julgamento será dado substituto ao ausente, cujo voto,  
então, não se computará. 
§ 4º O desembargador que houver substituído aquele que se aposentou, renunciou, perdeu o cargo ou faleceu, receberá todos 
os processos que a este estavam conclusos. 
§ 5º Tão logo quanto possível, serão conclusos, do mesmo modo, os processos que estiverem com vista para o Ministério 
Público ou em cumprimento de diligência. 
§ 6º Nas demais hipóteses da substituição, os processos devolvidos à Secretaria pelo desembargador serão redistribuídos entre 
os membros do órgão julgador, mediante oportuna compensação. Os que forem devolvidos pelo substituto serão conclusos ao 
desembargador substituído. 
Art. 66. Nos casos de convocação de juiz de direito para substituir desembargador, o gabinete concorrerá normalmente à 
distribuição de processos. 
§ 1º Ressalvada a hipótese de vacância do cargo, não haverá redistribuirão de processos ao juiz convocado (LOMAN, art. 118, § 
4º). 
§ 2º A convocação de juiz de direito também se fará para completar, como vogal, o quórum de julgamento quando, por suspeição 
ou impedimento de desembargador, não for possível a substituição por outro membro do Tribunal. 
§ 3ª O Tribunal Pleno poderá convocar juiz de direito para auxiliar desembargador quando a necessidade do serviço assim o 
exigir. 
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Art. 67. O juiz de direito convocado deixará a jurisdição de seu juízo de origem, que será exercida por substituto designado na 
forma deste Regimento, e perceberá a diferença de subsídios correspondente ao cargo de desembargador, proporcionalmente 
ao período da substituição. 
Art. 68. O desembargador ou juiz não poderá recusar a substituição, salvo por motivo justo. 
Art. 69. Nas redistribuições e passagens, o substituto ocupará o lugar do substituído e, durante as sessões, terá assento em 
seguida ao desembargador menos antigo, na ordem decrescente de antiguidade dos membros do Tribunal. 
  

CAPÍTULO X 
DA APOSENTADORIA 

  
Art. 70. Incumbe à Diretoria Geral do Tribunal informar o processo de aposentadoria, quanto ao tempo de serviço, subsídios e 
demais vantagens. 
Art. 71. Publicado o decreto de aposentadoria, serão remetidas cópias do respectivo processo e Diário da Justiça que publicou o 
ato declamatório, ou disponibilizado o acesso eletrônico a tais documentos ao Tribunal de Contas e ao Instituto de Gestão 
Previdenciária, para os devidos fins. 
Parágrafo único. O processo, o ato de aposentação, a concessão de benefícios e o pagamento desses valores pelo Tribunal de 
Justiça obedecerão ao disposto na legislação específica. 
  

TÍTULO III 
DOS SERVIÇOS JUDICIAIS 

  
CAPÍTULO I 

DO REGISTRO E CLASSIFICAÇÃO 
  
Art. 72. Os recursos interpostos nos autos originários serão remetidos eletronicamente ao Tribunal pelo juízo de origem, o qual 
providenciará as necessárias alterações nos registros. 
§ 1º O juízo a que for distribuído o feito fará a conferência e a retificação dos dados, se necessário. 
§ 2º Os processos sujeitos à remessa necessária serão autuados sob esse título, não adotando igual solução quando se tratar de 
apelação voluntária. 
§ 3º Os processos que tramitem em segredo de justiça devem ser indicados de modo expresso. 
Art. 73. Os agravos de instrumento serão interpostos eletronicamente pela parte-agravante diretamente no Tribunal, onde serão 
processados em autos apartados, com nova numeração. 
Art. 74. Os feitos serão registrados por classe, de conformidade com a uniformização implementada pelo Conselho Nacional de 
Justiça (CNJ). 
Parágrafo único. A tabela de classes poderá ser alterada e atualizada mediante aprovação do Tribunal Pleno, observada a 
padronização do Conselho Nacional de Justiça. 
  

CAPÍTULO II 
DAS CUSTAS E DAS DESPESAS 

  
Art. 75. As partes devem pagar as despesas dos atos que realizarem ou requererem no processo. 
Art. 76. O autor, se não for beneficiário da gratuidade ou do parcelamento das custas, deve adiantar as despesas relativas a 
atos, cuja realização o relator ou presidente determinar de ofício ou a requerimento do Ministério Público, quando sua 
intervenção ocorrer como fiscal da ordem jurídica (artigo 82, § 1º, do Código de Processo Civil). 
Art. 77. As despesas dos atos processuais, realizados a pedido do Órgão do Ministério Público, da Fazenda Pública ou da 
Defensoria Pública, serão pagas ao final pelo vencido (artigo 91 do Código de Processo Civil). 
  

CAPÍTULO III 
DA DISTRIBUIÇÃO 

  
Art. 78. A distribuição dos feitos de competência do Tribunal de Justiça se realizará de forma ininterrupta mediante sorteio 
eletrônico automático pelo Sistema Processual Eletrônico do Tribunal de Justiça do Tocantins , observados os princípios da 
publicidade e da alternatividade. 
§1o Na hipótese de indisponibilidade do sistema, deverão ser adotadas as seguintes providências: 
I - nas interrupções programadas, determinadas pela autoridade competente, as medidas indicadas no ato que as anunciar; 
II - nos demais casos, o registro da ocorrência no sistema com a indicação da data e hora do início e do término da 
indisponibilidade. 
§ 2º Considera-se indisponibilidade por motivo técnico a interrupção de acesso ao sistema decorrente de falha nos equipamentos 
e programas de bancos de dados do Judiciário, na sua aplicação e conexão com a internet, certificada pela Coordenação 
Técnica do Sistema Processual Eletrônico do Tribunal de Justiça do Tocantins, ou pelos responsáveis pelo controle da 
manutenção da conexão desses equipamentos e programas à internet. 
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§ 3º Não se aplica a regra prevista no § 1º deste artigo à impossibilidade de acesso ao sistema que decorrer de falha nos 
equipamentos ou programas dos usuários ou em suas conexões à internet. 
§ 4º O juiz da causa poderá determinar eventual prorrogação de prazo em curso, até mesmo quando o acesso à internet decorrer 
de problemas referidos no § 2º deste artigo, cabendo às respectivas escrivanias cumprir a decisão em cada processo. 
§ 5º Em caso de indisponibilidade absoluta do Sistema Processual Eletrônico do Tribunal de Justiça do Tocantins, devidamente 
certificada, e para o fim de evitar perecimento de direito ou ofensa à liberdade de locomoção, a petição inicial poderá ser 
protocolada em meio físico para distribuição por sorteio mecânico, por meio de esferas numeradas por quem for designado pela 
Presidência do Tribunal de Justiça do Tocantins ou pela Diretoria do Foro, com posterior digitalização e inserção no sistema pelo 
juízo a que for distribuída. 
§ 6º A ocorrência de quaisquer dos casos previstos no parágrafo anterior deverá ser comunicada à Corregedoria Geral da 
Justiça, para fins de registro. 
§ 7º A distribuição obedecerá às seguintes normas: 
I - será livre e aleatória de modo que cada desembargador receba o mesmo quantitativo de processos por classe, compensando-
se automaticamente nas eventuais redistribuições; 
II - no caso de impedimento do relator sorteado, será renovado o sorteio, fazendo-se a compensação; 
III - o número dos desembargadores será encontrado pela ordem de antiguidade, a começar pelo mais antigo; 
IV - decidindo o Tribunal conhecer de um recurso por outro, será retificada e compensada a distribuição, sem necessidade de 
redistribuição. 
§ 8º A distribuição do mandado de segurança, habeas corpus, reclamação e recurso cível ou criminal previne a competência do 
relator para todos os feitos posteriores, ainda que deduzido por outro sujeito da relação processual, desde que seja relativo ao 
mesmo fato que ensejou a prevenção. 
§ 9º Vencido o relator, será prevento, nos termos do § 8º, o desembargador que inaugurou a divergência, ou aquele designado 
para lavrar o acórdão. 
§ 10º Afastando-se o desembargador por período igual ou superior a três dias, serão redistribuídos, mediante oportuna 
compensação, os habeas corpus, os mandados de segurança e os demais feitos que, consoante fundada petição do interessado, 
reclamem solução urgente (LOMAN, art. 116). 
§ 11º Serão sempre respeitadas, porém, as regras sobre conexão e continência previstas no Código de Processo Penal (arts. 76 
e ss.), sendo defesa a distribuição a relatores distintos, processos que, embora possuam mais de um réu, sejam relativos ao 
mesmo fato a ser apurado. 
§ 12º Desaparecerá a prevenção se da Turma não fizer parte nenhum dos desembargadores que funcionaram em julgamento 
anterior ou se tiver havido total alteração da composição das Turmas. 
Art. 79. Os processos que, em virtude da vacância do cargo, ficarem sem o respectivo relator, ou aqueles que lhe deveriam caber 
por compensação, serão distribuídos, independentemente de sorteio, ao desembargador que vier a ocupar a vaga. 
Art. 80. As distribuições serão efetivadas no sistema eletrônico, com a individualização dos processos por seu número, classe 
processual, comarca de origem, nome do relator, data da distribuição e redistribuição, bem como despachos de eventuais 
modificações de competência. 
Art. 81. A Comissão de Distribuição e Coordenação disporá de uma relação de impedimentos dos desembargadores decorrentes 
de parentesco com outros juízes, promotores de justiça, advogados ou servidores. 
Art. 82. A Comissão de Distribuição e Coordenação fiscalizará todos os atos relativos à distribuição e decidirá eventuais 
suscitações de dúvidas sobre distribuições ou redistribuições. 
  

CAPÍTULO IV 
DA BAIXA DOS AUTOS 

  
Art. 83. Publicado o acórdão e esgotado o prazo de recurso, os autos deverão baixar à comarca de origem, no prazo máximo de 
cinco dias, independentemente de despacho, com o devido registro no Sistema Processual Eletrônico do Tribunal de Justiça do 
Tocantins. 
Parágrafo único. Tratando-se de processo-crime, a baixa poderá ser ordenada imediatamente pelo presidente, a requerimento do 
réu preso, se houver motivo justo e a parte contrária não tiver interesse em recorrer da decisão do Tribunal. 
Art. 84. A baixa do processo em diligência independerá de publicação da respectiva decisão. 
  

CAPÍTULO V 
DOS JUÍZES CERTOS 

  
Art. 85. São juízes certos: 
I - o presidente do órgão julgador que, para proferir voto de desempate, adiar julgamento; 
II - os que tiverem pedido adiamento do julgamento; 
III - os que tiverem proferido voto em julgamento adiado; 
IV - os que houverem lançado nos autos o seu relatório, visto ou pedido de dia para julgamento, ainda que eleitos presidente do 
Tribunal ou corregedor-geral da Justiça; 
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V - os que tiverem tomado parte em decisão sobre conversão em diligência ou questão de inconstitucionalidade, para o novo 
julgamento a que se proceder; 
VI - os relatores de acórdãos, nos embargos declaratórios a eles opostos; 
VII - Os relatores de decisões monocráticas, terminativas, ou não, nos recursos de agravo interno a elas opostas. 
§ 1º No caso de o feito se encontrar em pauta por mais de trinta dias, será dado substituto ao juiz certo, exceto as ações de 
habeas corpus, que não poderão ser prorrogadas por mais de uma sessão. 
§ 2º Nas ações penais originárias será juiz certo aquele que iniciar a instrução do feito. 
§ 3º Nas ações cíveis originárias será juiz certo aquele que iniciar a instrução do feito, com a prolação, quando couber, do 
despacho saneador. 
  

CAPÍTULO VI 
DA APRESENTAÇÃO DE MEMORIAIS 

  
Art. 86. É facultado às partes, por seus advogados ou defensores, e ao Ministério Público apresentarem memoriais e esquemas 
de sustentação oral que facilitem a compreensão dos pontos controvertidos, até 48 horas antes do julgamento, deixando-as nos 
gabinetes e na Secretaria da Câmara. 
  

CAPÍTULO VII 
DO FUNCIONAMENTO DO TRIBUNAL 

DAS SESSÕES 
  
Art. 87. No primeiro dia útil do mês de fevereiro, o Tribunal Pleno, salvo decisão em contrário, reunir-se-á em sessão solene de 
inauguração dos serviços forenses. 
Art. 88. As sessões do Tribunal Pleno, Câmaras Cíveis e Câmaras Criminais terão início às 14 horas e término às 18 horas, com 
intervalo de 15 minutos, podendo, extraordinariamente, serem realizadas entre 8 e 20 horas, desde que  o horário conste da 
pauta publicada. 
Parágrafo único. O horário do término das sessões ordinárias será automaticamente prorrogado pelo tempo que se fizer 
necessário, se assim for deliberado na mesma sessão, até que se esgotem todas as matérias constantes da pauta de 
julgamento. 
Art. 89. Nas sessões, o presidente do órgão julgador tomará assento na parte central da mesa, o representante do Ministério 
Público à sua direita e o secretário à esquerda. Os demais desembargadores sentar-se-ão, na ordem decrescente de 
antiguidade, alternadamente, nos lugares laterais, a começar pela direita do presidente. 
§ 1º Quando o presidente do Tribunal tiver de proferir votos nas Câmaras, para julgar processos a que estiver vinculado ou a elas 
comparecer, assumirá a presidência dos trabalhos. 
§ 2º A cadeira do desembargador que não comparecer à sessão ou dela se retirar será preenchida na ordem prevista no caput 
deste artigo. 
§ 3º Nas sessões solenes, tomarão assento à mesa os chefes dos demais Poderes, além de outras autoridades que o presidente 
indicar. 
Art. 90. A transmissão, filmagem, fotografia e gravação das sessões de julgamento por pessoas estranhas ao Tribunal dependerá 
de consentimento dos presidentes dos respectivos órgãos julgadores. 
Parágrafo único. A degravação da sessão de julgamento poderá ser requerida por petição dirigida ao presidente do Órgão 
julgador, que ao decidir verificará a pertinência e a relevância do pedido, bem como os fins a que se destina. 
Art. 91. À hora marcada, verificado o quórum, o presidente declarará aberta a sessão. 
§ 1º O secretário e os oficiais de justiça deverão estar em seus lugares antes da entrada do presidente. 
§ 2º Os desembargadores contarão com computadores instalados em suas respectivas mesas para acesso ao sistema eletrônico 
de processos. 
Art. 92. Iniciada a sessão, nenhum desembargador poderá retirar-se do recinto sem comunicar ao presidente. 
Art. 93. Do que ocorrer na sessão, o secretário lavrará ata circunstanciada, que será distribuída aos desembargadores e 
submetidas a discussão, as alterações e a aprovação na sessão subsequente. 
§ 1º As atas poderão ser aprovadas na própria sessão. 
§ 2º Quando se tratar de sessão reservada ou julgamento em segredo de justiça, a ata será lavrada separadamente. 
§ 3º A ata mencionará: 
I - o dia, mês e ano da sessão e a hora da abertura e do encerramento; 
II - os nomes dos desembargadores que a tenham presidido, os dos que compareceram, pela ordem de antiguidade, os dos que 
não compareceram ou se retiraram momentaneamente ou antes do encerramento e bem assim do representante do Ministério 
Público; 
III - os nomes dos advogados que ocuparam a tribuna, com a menção dos processos em que atuaram; 
IV - os processos julgados, sua natureza, número de ordem e comarca de origem, o resultado da votação, nome do relator e dos 
desembargadores vencedores e vencidos, bem como dos que se declararam impedidos ou deixaram de votar por qualquer 
motivo; 
V - as propostas apresentadas, com a respectiva votação; 
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VI - a indicação da matéria administrativa tratada e votada; 
VII - tudo o que mais tenha ocorrido. 
Art. 94. As manifestações de regozijo, de pesar e outras estranhas aos trabalhos normais somente serão admitidas em casos 
excepcionais, mediante aprovação da proposta pela maioria dos desembargadores. 
Art. 95. Em regra, nenhum feito será julgado sem prévia publicação do dia para esse fim designado. 
§ 1º Independem dessa publicação o julgamento dos habeas corpus e seus recursos, do conflito de jurisdição suscitado de ofício, 
dos embargos de declaração que forem apresentados a julgamento na sessão subsequente, a exceção de suspeição , a 
verificação de cessação de periculosidade e a habilitação incidente. 
§ 2º Entre a data de publicação da pauta e a da sessão de julgamento decorrerá, pelo menos, o prazo de cinco dias, incluindo-se 
em nova pauta os processos que não tenham sido julgados, salvo aqueles cujo julgamento tiver sido expressamente adiado para 
a primeira sessão seguinte. 
§ 3º A pauta será disponibilizada para consulta pública no sítio eletrônico do Tribunal de Justiça, bem como afixada ou expos ta 
em painel eletrônico na sala em que se realizar a sessão de julgamento. 
Art. 96. O diretor de Secretaria atenderá, preferencialmente, à ordem cronológica de recebimento para publicação e efetivação  
dos pronunciamentos judiciais. 
Parágrafo único. A lista de processos recebidos deverá ser disponibilizada, de forma permanente, para consulta pública na 
Secretaria e no sítio eletrônico do Tribunal. 
Art. 97. Prevalecerá no julgamento cível, ressalvadas as preferências legais e regimentais, os recursos, a remessa necessária  no 
cível e os processos de competência originária, a seguinte ordem: 
I - aqueles nos quais houver sustentação oral, observada a ordem dos requerimentos; 
II - os requerimentos de preferência apresentados até o início da sessão de julgamento; 
III - aqueles cujo julgamento tenha iniciado em sessão anterior; 
IV - os demais casos a seguir listados: 
a) processos de mandado de segurança e habeas corpus, seus recursos e incidentes; 
b) processos constantes das pautas das sessões anteriores; 
c) processos que independam de inclusão em pauta; 
d) processos de falência e de concordata preventiva, seus recursos e incidentes; 
e) agravos de instrumento; 
f) remessa necessária; 
g) processos de execução fiscal, seus recursos e incidentes; 
h) apelações em procedimento sumário; 
I) outras apelações; 
j) ações rescisórias. 
Art. 98. No crime, salvo disposição em contrário, prevalecerá, no julgamento, a seguinte ordem: 
I - aqueles nos quais houver sustentação oral, observada a preferência dos habeas corpus e a ordem dos requerimentos; 
II - processos com julgamentos iniciados em sessão anterior; 
III - processos de mandado de segurança, seus recursos e incidentes; 
IV - processos constantes das pautas das sessões anteriores; 
V - processos que independam de inclusão em pauta; 
VI - incidentes da execução da pena; 
VII - desaforamentos; 
VIII - recursos em sentido estrito e cartas testemunháveis; 
IX - apelações; 
X - embargos infringentes; 
XI - revisões criminais; 
XII - ações penais de competência originária ou que dependam de pronunciamento do Tribunal, em virtude de exceção da 
verdade; 
XIII - inquéritos. 
Parágrafo único. Dentro da mesma classe, os processos de réus presos terão preferência sobre os de réus soltos; os de acidente 
de trabalho e falimentares, sobre os demais. 
Art. 99. Os feitos administrativos serão submetidos à apreciação do Tribunal, após o julgamento dos processos judiciais, salvo se 
houver inversão das pautas por deliberação plenária. 
Art. 100. Não poderá haver mais de uma pauta de julgamento para a mesma sessão, quer de processos judiciais ou de 
administrativos. 
§ 1º Se, encerrada a sessão, restarem em pauta ou em mesa processos sem julgamento, serão eles incluídos na pauta da 
sessão seguinte, independentemente de nova publicação, devendo a informação do adiamento constar expressamente da ata.  
§ 2º Sempre que houver necessidade, o presidente poderá convocar sessão extraordinária para julgar processos remanescentes 
das pautas anteriores. 
§ 3º Salvo as exceções previstas no § 1º deste artigo e nos processos reencetados, os processos judiciais não poderão ser 
julgados, sem que tenham sido relacionados nas pautas, devendo estas ser entregues aos membros do órgão julgador com 
antecedência mínima de 48 horas. 
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Art. 101. Além dos casos de preferência, previstos em lei, a ordem de julgamento poderá ser alterada: 
I - se o relator ou o revisor, afastado por motivo de férias ou licença, tiver comparecido em virtude de convocação ou de 
vinculação ao processo; 
II - se o relator ou o revisor, por justo motivo, tiver de ausentar-se da sessão; 
III - se o relator, por motivo superveniente, pedir o adiamento; 
IV - se, julgados os habeas corpus e os feitos preferenciais da seção criminal, estiver presente à sessão advogado constituído, 
aguardando julgamento previsto na pauta; 
V - se, julgados os feitos preferenciais e os das pautas anteriores da seção cível, estiverem presentes à sessão os advogados 
constituídos por todos os interessados, aguardando julgamento previsto na pauta, desde que todos eles requeiram, por escrito e 
conjuntamente, ao presidente do órgão respectivo, essa preferência para proferirem sustentações orais; 
VI - se, julgado um feito, houver outro da mesma natureza e idêntica relação jurídica, e o relator puder presumir que seja decidido 
do mesmo modo. 
Parágrafo único. No caso do inciso VI deste artigo, os feitos poderão ser julgados simultaneamente. 
Art. 102. Havendo pedido de sustentação oral ou destaque para julgamento presencial, o feito a ser julgado deve ser anunciado e 
apregoadas as partes, se necessário. Em seguida, o presidente dará a palavra ao relator, que fará breve relatório, caso não 
tenha sido disponibilizado em meio eletrônico para acesso dos interessados. 
Art. 103. O julgamento dos recursos e dos processos de competência originária poderá ser realizado por meio eletrônico, 
mediante sistema informatizado disponibilizado aos gabinetes dos desembargadores, os quais manifestarão seus votos no 
respectivo sistema com antecedência à sessão de julgamento. 
§ 1º Qualquer das partes poderá, até o início da sessão de julgamento, apresentar discordância quanto ao julgamento por meio 
eletrônico. 
§ 2º A discordância não necessita de motivação, sendo apta a determinar o julgamento em sessão presencial. 
§ 3º No julgamento virtual, o relator encaminhará seu voto aos demais componentes da turma julgadora, com três dias de 
antecedência, por meio do respectivo sistema eletrônico, no qual os demais integrantes do Colegiado poderão lançar seus votos , 
manifestações e pedidos de vista. 
§ 4º Após verificar a participação dos desembargadores aptos a votar em cada feito, o presidente proclamará eletronicamente o 
resultado mediante publicação em painel eletrônico instalado na sala de julgamento, acessível ao público, cabendo ao secretár io 
da sessão, após o seu término, oferecer aos advogados, defensores e representantes do Ministério Público os esclarecimentos 
sobre o julgamento. 
Art. 104. Havendo previsão de sustentação oral e pedido formulado tempestivamente, o presidente dará a palavra 
sucessivamente, na ordem que estabelecer, aos advogados, defensores e representante do Ministério Público, nos casos em 
que este seja parte ou fiscal da lei, pelo prazo improrrogável de quinze minutos. 
§ 1º Havendo litisconsorte, com procuradores diferentes, o prazo será duplicado e dividido em partes iguais pelos advogados das 
partes coligadas, salvo se estes preferirem outra divisão. 
§ 2º Se houver preliminares ou prejudiciais destacadas, poderão falar sobre cada uma, de início, o advogado do autor ou do 
recorrente, e, depois, o do réu ou do recorrido, salvo se este for o suscitante, caso em que lhe será dada a palavra em primeiro 
lugar. 
§ 3º Na hipótese de passar-se ao exame do mérito, após a votação das preliminares ou prejudiciais, o tempo utilizado em relação 
a estas, pelos advogados das partes, será descontado do prazo a que se refere o caput deste artigo. 
§ 4º Intervindo terceiro, para excluir o autor e réu, terá prazo próprio para falar, igual ao das outras partes. 
§ 5º Havendo assistente na ação penal pública, este falará depois do órgão do Ministério Público, salvo se o recurso ou a ação 
for de sua autoria. 
§ 6º O Ministério Público falará depois do autor da ação privada. 
§ 7º Se em processo criminal houver apelação de corréus em posição antagônica, cada grupo terá prazo completo para falar.  
§ 8º No caso de apelação de corréus, na qual haja imputação de coautoria, se não tiverem o mesmo defensor, o prazo será 
contado em dobro e dividido igualmente entre os defensores, salvo se convencionarem outra divisão. 
§ 9º Os advogados e membros do Ministério Público, quando no uso da palavra, poderão responder às indagações dos 
desembargadores que objetivem dar mais clareza à sustentação ou contribuir para a compreensão da causa em julgamento, mas 
não poderão ser aparteados sem consentimento, ou autorização fundamentada do presidente, que restituirá ao interlocutor o 
tempo transcorrido durante a interrupção. 
§ 10º A sustentação oral por meio de videoconferência ou outro meio similar será feita conforme o recurso tecnológico 
regulamentado pelo Tribunal de Justiça, desde que o advogado a requeira até o dia anterior ao da sessão. 
§ 11º É permitida a sustentação oral sempre que o feito retorne a julgamento, após o cumprimento de diligência ou, quando oficie 
novo juiz, em julgamento adiado, ou que tenha prosseguimento em outra sessão. 
Art. 105. Os advogados terão assento em lugar separado do público e poderão, usando beca, ocupar a tribuna para formular 
requerimentos, produzir sustentação oral, ou responder às perguntas dos desembargadores. 
§ 1º Os requerimentos para sustentação oral em processos pautados para as sessões de julgamento previamente designadas 
serão encaminhados via Sistema Processual Eletrônico do Tribunal de Justiça do Tocantins, endereçados ao relator, até o início 
da sessão. 
§ 2º Os requerimentos para sustentação oral serão organizados pela Secretaria do órgão julgador, de acordo com o horário em 
que inseridos no Sistema Processual Eletrônico do Tribunal de Justiça do Tocantins, independentemente da ordem da pauta. 
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§ 3º Não haverá sustentação oral no julgamento de embargos de declaração; arguição de suspeição; agravo interno, ressalvada 
a hipótese de extinção, por decisão do relator, de agravo interno interposto na ação rescisória, mandado de segurança e 
reclamação; e agravo de instrumento, ressalvados os interpostos contra decisões interlocutórias que versem sobre tutelas 
provisórias de urgência ou de evidência e quando houver reforma da decisão que julgar parcialmente o mérito. 
Art. 106. Encerrado o debate entre as partes, o presidente colherá o voto do relator e, em seguida, o do revisor, se houver, não 
podendo nenhum deles ser interrompido, salvo para, mediante intervenção sumária, concedida a critério do julgador, esclarecer 
equívoco ou dúvida surgida em relação a fatos, documentos ou afirmações que influam ou possam influir no julgamento. 
Art. 107. Depois do voto do relator e do revisor, se houver, ficará aberta a discussão da matéria em julgamento, entre os 
desembargadores, usando da palavra os que a solicitarem, pela ordem decrescente de antiguidade, após o revisor. 
§ 1º O relator e o revisor poderão usar da palavra para sustentarem ou modificarem suas conclusões. 
§ 2º Cada desembargador poderá explicar a modificação de voto; ninguém, todavia, se pronunciará sem que o presidente lhe 
conceda a palavra, nem aparteará o que estiver no uso dela, a menos que haja consentimento. 
§ 3º Os desembargadores falarão sem limite de tempo. 
§ 4º No caso de aparte ou intervenções tumultuárias, o presidente tomará as providências cabíveis à normalização da sessão de 
julgamento, podendo, se entender conveniente, suspendê-la temporariamente. 
Art. 108. Encerrada a discussão, o presidente tomará os votos dos vogais na ordem decrescente de antiguidade, ou verificará 
seus lançamentos no sistema eletrônico quando o julgamento se realizar exclusivamente por meio digital. 
§ 1º Chamado a votar, o desembargador que não tiver tomado parte na discussão poderá justificar seu pronunciamento, usando 
da palavra pelo tempo necessário. 
§ 2º O juiz de direito, quando em substituição no Tribunal, votará após o desembargador menos antigo, na ordem decrescente de 
antiguidade dos membros do Tribunal. 
§ 3º A Secretaria do órgão julgador lançará nos autos uma certidão na qual constará o resultado do julgamento e os membros 
presentes na sessão. 
§ 4º Havendo questão preliminar ou incidental à votação, em processos judiciais ou administrativos, votará primeiro aquele que a 
arguiu, seguido pelo imediato, na ordem decrescente de antiguidade, depois de ouvido o relator. 
§ 5º O relator e o revisor encaminharão aos demais desembargadores os votos e manifestações referentes aos processos 
incluídos em pauta ou levados em mesa, por meio digital, até três dias antes da respectiva sessão, e, não havendo pedidos de 
sustentação oral, de destaque para discussão, de esclarecimentos ou de vistas, ou pedido para que o julgamento se dê pelo 
sistema tradicional, os votos serão lançados em sistema digital, e o resultado proclamado virtualmente no subsistema e-plenário. 
§ 6º As salas das sessões serão guarnecidas com monitores de vídeo para publicidade da votação virtual. 
Art. 109. O representante do Ministério Público e os advogados das partes poderão solicitar a palavra, pela ordem, durante o 
julgamento, para, mediante intervenção sumária, esclarecer equívoco ou dúvida surgida em relação a fatos, documentos ou 
afirmações que influam ou possam influir no julgamento, limitando-se, porém, ao esclarecimento solicitado, sob pena de lhes ser 
cassada a palavra. 
Parágrafo único. O requerimento deverá ser dirigido ao desembargador que estiver falando. 
Art. 110. A questão preliminar suscitada no julgamento será decidida antes do mérito, deste não se conhecendo caso seja 
incompatível com a decisão, nos termos do art. 938 do Código de Processo Civil. 
§ 1º Constatada a ocorrência de vício sanável, até mesmo aquele que possa ser conhecido de ofício, o relator determinará a 
realização ou a renovação do ato processual, no próprio Tribunal ou em primeiro grau de jurisdição, intimadas as partes. 
§ 2º Rejeitada a preliminar ou se com ela não for incompatível a apreciação do mérito, seguir-se-ão discussão e julgamento da 
matéria principal, devendo sobre esta pronunciarem-se os juízes vencidos na preliminar, e também o Relator. 
Art. 111. Julgar-se-á prejudicada a pretensão quando houver cessado sua causa determinante ou já tiver sido plenamente 
alcançada por outra via, judicial, ou não. 
Art. 112. A pretensão será julgada sem objeto, se este houver desaparecido ou perecido. 
Art. 113. O desembargador pedirá vista dos autos previamente pelo sistema eletrônico, ou no momento de ser convidado a votar 
em sessão, devendo retorná-los a julgamento dentro de dez dias, no máximo, contados do dia do pedido, prosseguindo-se o 
julgamento na primeira sessão subsequente a esse prazo. 
§ 1º Havendo mais de um pedido de vista, a preferência se dará pela ordem da chamada para votação. 
§ 2º Se os autos não forem devolvidos tempestivamente ou se não for solicitada pelo desembargador prorrogação de prazo de, 
no máximo mais dez dias, o presidente os requisitará para continuidade do julgamento na sessão ordinár ia subsequente, 
devendo tal providência constar expressamente na respectiva pauta, com a necessária publicação. 
§ 3º O feito retirado com vista permanecerá em pauta até que retorne a julgamento. 
§ 4º O pedido de vista, que poderá ser formulado tanto em processos judiciais quanto administrativos, não impede que votem os 
desembargadores que se sintam habilitados a fazê-lo. 
§ 5º Não se admitirá pedido de vista em assuntos em discussão, que não tenham processos formados. Se o desembargador não 
se encontrar habilitado a proferir o seu voto, terá direito ao adiamento do debate, nos limites dos prazos estabelecidos para o 
pedido de vista. 
Art. 114. Quando se reencetar julgamento adiado, serão computados os votos proferidos pelos desembargadores ausentes, 
ainda que tenham deixado a jurisdição, e mesmo que o afastado seja o relator. 
§ 1º Somente quando indispensável para decidir nova questão, surgida no julgamento, será dado substituto ao ausente, cujo voto 
então não se computará. 
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§ 2º Os juízes presentes poderão, todavia, modificar seus votos. 
§ 3º No julgamento reencetado não tomará parte o desembargador que não houver assistido o relatório, salvo quando, faltando 
número, o relator renove o relatório e os advogados a sustentação oral. O julgador poderá, se se considerar apto, dispensar 
esses dois últimos atos. 
§ 4º Aplica-se o disposto neste artigo aos embargos de declaração interpostos contra acórdão em julgamento reencetado. 
Art. 115. Quando o resultado da apelação não for unânime, suspender-se-á o julgamento, remetendo-se o processo para sessão 
posterior a ser designada, da qual participarão os julgadores originários e os membros remanescentes da Câmara, em número 
suficiente para garantir a possibilidade de inversão do resultado inicial, assegurado às partes e a eventuais terceiros o direito de 
sustentar oralmente suas razões perante os novos julgadores. 
§ 1o Sendo possível, o prosseguimento do julgamento dar-se-á na mesma sessão, colhendo-se os votos de outros julgadores 
que compõem a câmara. 
§ 2o Até a proclamação do resultado final pelo presidente, os julgadores que já tiverem votado poderão rever seus votos por 
ocasião do prosseguimento do julgamento. 
§ 3o O disposto neste artigo aplica-se ao julgamento não unânime proferido em agravo de instrumento, quando houver reforma 
da decisão que julgar parcialmente o mérito. 
§ 4º Nas hipóteses em que a câmara não possuir número suficiente de julgadores, serão convocados os desembargadores que 
compõem a outra câmara, da mesma natureza, do Tribunal de Justiça, em número sufic iente para garantir a possibilidade de 
inversão do resultado inicial, na ordem decrescente de antiguidade. 
Art. 116. Na decisão não unânime proferida em ação rescisória, quando o resultado for a rescisão da sentença, os autos serão 
remetidos ao Tribunal Pleno, onde ocorrerá a continuidade do julgamento, observando-se o disposto nos parágrafos do art. 115, 
no que couber. 
Art. 117. Sempre que o objeto da decisão puder ser decomposto em questões distintas, cada uma delas será votada 
separadamente. 
§ 1º Quando, no julgamento e em seu reencetamento houver questão global indecomponível, ou das questões distintas, se 
formarem mais de duas opiniões, sem que nenhuma delas alcance a maioria exigida, proceder-se-á na forma seguinte: 
I - nos feitos cíveis, prevalecerá o voto médio, que se apurará mediante votações sucessivas, das quais serão obrigados a 
participar todos os desembargadores que houverem tomado parte no julgamento. Serão submetidas a votação, em primeiro 
lugar, duas quaisquer das soluções. Destas, a que for vencida considerar-se-á eliminada, devendo a vencedora ser submetida 
novamente ao Tribunal com uma das demais; e assim, colocando sempre em votação a solução preferida e outra das restantes, 
se procederá até que só fiquem duas, das quais se haverá como adotada, mediante o voto médio, a que reunir maior número de 
votos, considerando-se vencidos os votos contrários; 
II - tratando-se de determinação de valor ou quantidade, o resultado do julgamento será expresso pela média aritmética, isto é, 
pelo quociente da divisão da soma dos diversos valores ou quantidades pelo número de desembargadores que os houver 
determinado; 
III - em processo penal, se, havendo votos pela absolvição, divergir a maioria que condena, porque alguns dos desembargadores 
determinam desde logo o valor ou quantidade, enquanto outros mandem liquidar na execução, prevalecerá, entre essas duas 
correntes, a maioria relativa ou, no caso de empate, a que fixar desde logo o valor ou a quantidade; 
IV - também nos feitos criminais, formando-se mais de duas opiniões acerca da pena aplicável, sem que nenhuma delas alcance 
a maioria, os votos pela aplicação da pena mais grave serão reunidos aos dados para a imediatamente inferior e assim por 
diante, até constituir-se a maioria. 
§ 2º Não será motivo de adiamento da sessão a divergência verificada por ocasião da votação. 
§ 3º Não havendo disposição em contrário, as deliberações serão tomadas por maioria simples ou relativa. 
Art. 118. Ocorrendo empate, em julgamento de matéria criminal, o presidente, se não participou da votação, proferirá o voto do 
desempate; se houver participado, prevalecerá a decisão que mais favoreça o réu. 
Art. 119. Em matéria cível, observar-se-ão as seguintes regras: 
I - nas ações rescisórias, havendo empate no julgamento do mérito, a ação será julgada improcedente; 
II - nos embargos e agravos de decisões dos presidentes e relatores, ocorrendo empate, prevalecerá a decisão recorrida. 
Art. 120. O julgamento, uma vez iniciado, ultimar-se-á na mesma sessão, salvo motivo superior. 
Art. 121. Proclamado pelo presidente o resultado da votação, os desembargadores poderão, na mesma sessão, retificar ou 
modificar os seus votos enquanto não iniciado o julgamento seguinte. 
Parágrafo único. Se, ao conferir o acórdão, o relator verificar equívocos na apuração dos votos, proclamação do resultado ou 
erro material, poderá levantar questão de ordem para retificação do equívoco na sessão imediatamente subsequente em que 
participar. 
Art. 122. Proferido o julgamento, o presidente anunciará o seu resultado, que será consignado no extrato da ata referente ao 
processo. 
Art. 123. Não se conhecendo da apelação criminal, por ser o caso de recurso em sentido estrito, os autos baixarão à instância 
inferior para que o juiz mantenha ou reforme a decisão recorrida. 
Parágrafo único. Mantida a decisão recorrida, os autos voltarão ao presidente do Tribunal para nova distribuição, que será feita 
ao mesmo relator. 
Art. 124. Tomando-se a apelação por agravo, adotar-se-á, pelo mesmo relator, o procedimento estabelecido no Código de 
Processo Civil, após as devidas anotações na distribuição. 
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Art. 125. Não se conhecendo de agravo ou de recurso em sentido estrito, por ser o caso de apelação, esta será processada e 
julgada na forma da lei, retificada a distribuição anterior. 
  

CAPÍTULO VIII 
DOS ACÓRDÃOS 

  
Art. 126. As decisões dos órgãos do Tribunal terão a forma de acórdão, lavrado e assinado eletronicamente pelo relator, ou por 
outro desembargador designado. 
§ 1º Vencido o relator, o prolator do primeiro voto vencedor redigirá o acórdão. 
§ 2º O acórdão será redigido em meio eletrônico, com fonte times new roman 12, exclusivamente na cor preta, com expressões 
em latim ou em outro idioma grafadas em itálico, quando não incorporadas ao idioma português oficial, espaço simples entre 
linhas, sem sublinhados, taxados, bordas ou destaques, utilizando-se caixa alta para o cabeçalho e indexação da ementa, cujo 
conteúdo deverá ser capitulado, quando possível, para melhor compreensão do julgamento. 
§ 3º O acórdão conterá o nome das partes e dos seus advogados, do representante do Ministério Público e do relator do 
processo, a ementa do julgado, o extrato da ata com o fundamento e demais informações sobre o julgamento, o resultado 
proclamado pelo presidente, o nome dos desembargadores que dele participaram, e a síntese dos seus votos, quando 
divergentes. 
§ 4º Integrarão o acórdão o relatório, o voto do relator e os votos lançados pelos demais desembargadores. 
§ 5º O acórdão assinado eletronicamente pelo relator será publicado no Sistema Processual Eletrônico do Tribunal de Justiça do 
Tocantins e também no Diário da Justiça eletrônico, quando não houver advogado de alguma das partes ou interessados 
cadastrados nos autos. 
Art. 127. O acórdão será juntado aos autos no prazo de dez dias corridos, contando-se do dia útil seguinte ao da sessão de 
julgamento, salvo motivo de força maior. 
§ 1º Ao desembargador vencido, ou que houver protestado por declaração de voto escrito, a Secretaria fará conclusão dos autos , 
logo após a sessão de julgamento, sendo permitido aos demais vencidos, após apresentação daquele voto, subscrevê-lo, se 
concordarem com seus fundamentos. 
§ 2º As inexatidões materiais, devidas a lapso manifesto, ou os erros de escrita ou de cálculo, poderão ser corrigidos por 
despacho do relator, ex officio, ou a requerimento de qualquer das partes, até a publicação do acórdão. 
Art. 128. O acórdão, com a respectiva ementa, será remetido ao órgão oficial, dentro de 48 horas, para a devida publicação. 
Art. 129. As decisões nos feitos administrativos não distribuídos serão registradas na ata e certificadas nos autos pelo secretário 
da sessão. 
Art. 130. A Corregedoria Geral, com o auxílio da Seção de Estatísticas, extrairá, no Sistema Processual Eletrônico do Tribuna l de 
Justiça do Tocantins, até o dia cinco do mês seguinte ao vencido, os dados estatísticos sobre os trabalhos do Tribunal Pleno, da 
Câmara Criminal e da Câmara Cível, no mês anterior. 
  

CAPÍTULO IX 
DAS AUDIÊNCIAS 

  
Art. 131. Nos processos de competência originária do Tribunal, as audiências serão presididas pelo respectivo relator. 
§ 1º Quando preenchidos os requisitos da petição inicial e não for o caso de improcedência liminar do pedido, o relator designará 
audiência de conciliação nos termos do artigo 334 e parágrafos do Código de Processo Civil. 
§ 2º As audiências serão realizadas em dia, lugar e hora designados pelo desembargador a quem couber a presidência do ato. 
§ 3º A audiência não será realizada se ambas as partes manifestarem expressamente desinteresse na composição consensual 
ou quando não se admitir a autocomposição. 
§ 4º As audiências serão públicas, salvo nos casos previstos em lei ou quando o interesse da Justiça determinar o contrário. 
Art. 132. Os atos da instrução prosseguirão somente com a assistência do advogado, se o const ituinte se portar 
inconvenientemente. 
Art. 133. Respeitada a prerrogativa dos advogados e membros do Ministério Público, nenhum dos presentes se dirigirá ao 
presidente da audiência sem a sua licença. 
Art. 134. Só deixará de se realizar a audiência se não comparecer o seu presidente ou seu substituto imediato. 
Parágrafo único. Se, até 30 minutos após a hora marcada, o presidente ou seu substituto imediato não houverem comparecido, 
os presentes poderão retirar-se, devendo o ocorrido constar de termo nos autos, ou na ata respectiva. 
Art. 135. Da audiência, será lavrada ata circunstanciada. 
§ 1º O interessado, mediante petição dirigida ao presidente da sessão, poderá reclamar contra erro contido em ata, dentro de 48 
horas, contadas da disponibilização no Sistema Processual Eletrônico do Tribunal de Justiça do Tocantins. 
§ 2º A reclamação não suspenderá o prazo para recurso; se acolhida, restituir-se-ão os dias que faltarem para a 
complementação. 
  

CAPÍTULO X 
DO NOTICIÁRIO DO EXPEDIENTE 
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Art. 136. Estão sujeitos à publicação no Diário da Justiça, para efeito de intimação nos processos administrativos e judiciais, os 
seguintes atos: 
I - o relatório eletrônico diário da distribuição; 
II - a pauta de julgamento; 
III - a intimação para advogados se cadastrarem no Sistema Processual Eletrônico do Tribunal de Justiça do Tocantins. 
§ 1º Nos processos administrativos, a publicação poderá ser substituída pela intimação direta às partes ou aos seus 
procuradores. 
§ 2º Nenhuma publicação se fará durante as férias forenses, para efeito de citação ou intimação, observado o disposto no artigo 
214 do Código de Processo Civil. 
  

TÍTULO IV 
DOS PROCESSOS E RECURSOS 

  
CAPÍTULO I 

DO CONFLITO DE COMPETÊNCIA E DE ATRIBUIÇÕES 
  
Art. 137. O conflito de competência poderá ocorrer entre autoridades judiciárias; e o de atribuições, entre estas e as 
administrativas. 
Parágrafo único. Dar-se-á o conflito nos casos previstos em lei. 
Art. 138. O conflito pode ser suscitado pela parte interessada, pelo Ministério Público, ou por qualquer das autoridades 
conflitantes. 
Art. 139. Poderá o relator, de ofício, ou a requerimento de qualquer das partes, determinar, quando o conflito for positivo, seja 
sobrestado o processo pelo prazo máximo de noventa dias e, em qualquer caso, bem assim no de conflito negativo, designar um 
dos órgãos para resolver, em caráter provisório, as medidas urgentes. 
Art. 140. Sempre que necessário, o relator mandará ouvir as autoridades em conflito, no prazo de dez dias. 
Art. 141. O relator poderá, liminarmente, decidir o conflito de competência, quando sua decisão se fundar em: 
I - súmula do Supremo Tribunal Federal, do Superior Tribunal de Justiça ou do próprio Tribunal; 
II - tese firmada em julgamento de casos repetitivos ou em incidente de assunção de competência 
Parágrafo único. Cabe agravo interno da decisão que, liminarmente, decidir o conflito de competência. 
Art. 142. Prestadas, ou não, as informações, o relator dará vista dos autos ao procurador-geral de justiça, nos casos do art. 178 
do Código de Processo Civil, por quinze dias, e, a seguir, apresentá-lo-á, em mesa, para julgamento. 
Art. 143. A decisão será disponibilizada no Sistema Processual Eletrônico do Tribunal de Justiça do Tocantins no bojo dos autos 
do conflito suscitado, e serão informadas de seu teor as autoridades contra as quais tiver sido levantado o conflito ou que o 
houverem suscitado. 
Art. 144. O presidente poderá determinar o imediato cumprimento da decisão, lavrando-se posteriormente o acórdão. 
Art. 145. No caso de conflito entre relatores, Turmas ou Câmaras, feita a distribuição, proceder-se-á, no que couber, na forma 
estabelecida no presente Capítulo. 
  

CAPÍTULO II 
DA AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 

  
Art.146. O julgamento da ação direta de inconstitucionalidade de que trata o inciso I do § 1º do art. 48 da Constituição do Estado 
do Tocantins, com ou sem exame de mérito, será sempre de atribuição exclusiva do Tribunal Pleno (art. 7º, I, “a”). 
§ 1º Proposta a ação, não se admitirá a desistência. 
§ 2º Não se admitirá assistência a nenhuma das partes. 
§ 3º Prestadas, ou não, no prazo de trinta dias, as informações solicitadas, os autos serão enviados à Procuradoria Geral de 
Justiça, que deverá se manifestar no prazo de quinze dias. 
§ 4º A inconstitucionalidade de que prevê o caput deste artigo, somente será declarada por decisão da maioria absoluta dos 
membros do Tribunal, exigindo-se, para a instalação da sessão de julgamento, a presença de, pelo menos, oito de seus 
integrantes. 
§ 5º Não atingido o quórum necessário para deliberação, o julgamento será suspenso, para concluir-se na sessão seguinte, 
indicando-se, na minuta, os votos que ainda devam ser colhidos. 
Art. 147. Se houver pedido de medida cautelar para suspensão liminar do ato impugnado, presente relevante interesse de ordem 
pública, o relator poderá submeter a matéria a julgamento na primeira sessão seguinte do Tribunal Pleno, dispensada a 
publicação de pauta. 
§ 1º A decisão concessiva ou denegatória de pedido cautelar, se e quando requerido, para sua eficácia, somente será  proferida 
em Plenário, pelo relator, mediante deliberação do Tribunal Pleno. 
§ 2º Se o relator entender que a decisão da espécie é urgente, em face de relevante interesse de ordem pública, poderá requerer 
ao presidente do Tribunal a convocação extraordinária do Tribunal Pleno. 
Art. 148. Decidido o pedido liminar ou na ausência deste, o relator determinará a notificação da(s) autoridade(s) responsável (eis) 
pelo ato impugnado, a fim de que, no prazo de trinta dias, apresentem as informações solicitadas; 
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§ 1º Decorrido o prazo previsto no caput, os autos serão enviados à Procuradoria Geral de Justiça, que deverá se manifestar no 
prazo de quinze dias. 
§ 2º O relator, considerando a relevância da matéria, a especificidade do tema objeto da demanda ou a repercussão social da 
controvérsia, poderá, por decisão, de ofício ou a requerimento das partes ou de quem pretenda manifestar -se, solicitar ou admitir 
a participação de amicus curiae. 
§ 3º Será irrecorrível a decisão que deferir a participação do amicus curiae, e recorrível a decisão que a indeferir. 
Art. 149. No julgamento será facultado ao autor, ao procurador da autoridade responsável pelo ato impugnado, ao procurador -
geral do Estado, quando intervir, ao procurador-geral de Justiça e ao amicus curie, quando admitido, a sustentação oral de suas 
razões, durante 15 minutos, seguindo-se a votação. 
Art. 150. A inconstitucionalidade prevista no caput deste artigo, somente será declarada por decisão da maioria absoluta dos 
membros do Tribunal, exigindo-se, para a instalação da sessão de julgamento, a presença de, pelo menos, oito de seus 
integrantes. 
Parágrafo único. Não atingido o quórum necessário para deliberação, o julgamento será suspenso, para concluir -se na sessão 
seguinte, indicando-se, na minuta, os votos que ainda devam ser colhidos. 
  

CAPÍTULO III 
DA DECLARAÇÃO INCIDENTAL DE INCONSTITUCIONALIDADE 

  
Art. 151. Se, perante qualquer dos órgãos do Tribunal, for arguida por desembargador, pelo órgão do Ministério Público ou por  
alguma das partes, a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do poder público, proceder-se-á conforme o disposto nos arts. 
948 e seguintes do Código de Processo Civil, observadas as disposições do Capítulo II deste Regimento, no que lhes for 
aplicável. 
Art. 152. Será declarada a inconstitucionalidade, nas condições previstas nos arts. 146 e seguintes deste Regimento. 
Art. 153. A decisão que declarar a inconstitucionalidade ou rejeitar a arguição será de aplicação obrigatória para todos os ó rgãos 
do Tribunal. 
§ 1º Na hipótese deste artigo, enviar-se-á cópia da decisão aos demais órgãos julgadores do Tribunal de Justiça, ao Ministério 
Público Estadual, ao Conselho Seccional da Ordem dos Advogados do Brasil e, caso se tenha declarado a inconstitucionalidade 
de lei ou ato normativo municipal, à Assembleia Legislativa, para o fim previsto no art. 19, inciso XVII, da Constituição Estadual. 
§ 2º Qualquer órgão julgador, por motivo relevante, reconhecido pela maioria de seus membros, poderá provocar novo 
pronunciamento do Tribunal, salvo se a Assembleia Legislativa já houver suspendido a execução da lei ou ato normativo 
declarado inconstitucional. 
  

CAPÍTULO IV 
DA REQUISIÇÃO DE INTERVENÇÃO FEDERAL NO ESTADO 

  
Art. 154. O pedido para que o Tribunal de Justiça requisite intervenção federal no Estado será dirigido ao presidente, 
acompanhado de cópia da petição e dos documentos. 
§ 1º Estando devidamente instruído, será o pedido distribuído a um relator e, em caso contrário, indeferido pelo presidente, em 
decisão recorrível por agravo interno. 
§ 2º O relator solicitará informações à autoridade ou autoridades apontadas na inicial, para que as prestem em dez dias. 
§ 3º Apresentadas as informações ou esgotado o respectivo prazo, o relator levará o feito a julgamento na primeira sessão do 
Tribunal Pleno. 
§ 4º A decisão do Tribunal será tomada por maioria absoluta dos seus membros, votando, na ordem comum, o presidente e o 
corregedor-geral. 
Art. 155. O Tribunal Pleno, por proposta de qualquer de seus membros, poderá, de ofício, promover a requisição de intervenção 
federal, nos casos previstos na Constituição Federal. 
Parágrafo único. A proposta será apresentada, se conveniente, em sessão secreta. 
Art. 156. O presidente do Tribunal tomará as providências oficiais que lhe parecerem adequadas, para remover a causa da 
intervenção federal. 
Art. 157. Se aprovado, o pedido de intervenção deverá ser encaminhado ao Supremo Tribunal Federal, no prazo de 48 horas. 
  

CAPÍTULO V 
DA INTERVENÇÃO DO ESTADO NOS MUNICÍPIOS 

  
Art. 158. A representação do procurador-geral de justiça, nos casos de intervenção do Estado nos Municípios, que dependa de 
decisão do Tribunal, será dirigida ao presidente. 
§ 1º O relator designado solicitará informações, no prazo de dez dias, à autoridade municipal, encaminhando-lhe a cópia da 
representação e cópia dos documentos que a acompanharem. 
§ 2º Com as informações ou, findo o prazo, sem elas, o relator levará o pedido a julgamento na primeira sessão do Tribunal 
Pleno, que decidirá, por maioria absoluta de votos. 
Art. 159. Provida a representação, o presidente requisitará ao governador do Estado a expedição do decreto. 
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CAPÍTULO VI 

DO HABEAS CORPUS 
  
Art. 160. Recebido o habeas corpus, o relator requisitará informações à autoridade indicada como coatora, fixando-lhe o prazo 
máximo de dez dias para prestá-las, podendo ainda: 
I - deferir, in limine, a ordem, determinando a expedição de alvará de soltura ou salvo-conduto, conforme o caso, comunicando-
se, imediatamente, à autoridade coatora para seu pronto cumprimento; 
II - sendo relevante a matéria, nomear defensor público ou advogado para acompanhar e defender oralmente o pedido, se o 
impetrante não for diplomado em Direito; 
III - ordenar diligências necessárias à instrução do pedido, se a deficiência não for imputável ao impetrante; 
IV - se convier, ouvir o paciente, determinando sua apresentação à sessão de julgamento; 
V - expedir ordem de habeas corpus, quando, no curso de qualquer processo, verificar que alguém se encontra na situação de 
constrangimento ilegal na sua liberdade de locomoção. 
Art. 161. Instruído o processo e ouvido o Ministério Público, em dois dias, o relator colocará o feito em mesa na primeira sessão 
do órgão julgador, podendo, entretanto, adiar o julgamento para a sessão seguinte. 
Parágrafo único. Na falta de parecer escrito do Ministério Público, seu pronunciamento, na sessão de julgamento, será 
obrigatório. 
Art. 162. A decisão concessiva de habeas corpus será imediatamente comunicada à autoridade coatora, a quem couber cumpri-
la, anexando-se cópia digital do acórdão ao processo originário. 
§ 1º A comunicação, mediante ofício ou telegrama, bem como o alvará de soltura ou salvo-conduto, serão firmados pelo 
presidente do Tribunal ou do órgão que tiver concedido a ordem. 
§ 2º Na hipótese de anulação do processo, deve o juiz aguardar o recebimento da cópia digital do acórdão para o efeito de 
renovação dos atos processuais. 
Art. 163. Ordenada a soltura do paciente em virtude de habeas corpus, a autoridade que, por má-fé ou evidente abuso de poder 
tiver determinado a coação, será condenada nas custas, remetendo-se ao Ministério Público, em caso de crime doloso, o 
traslado das peças necessárias à propositura da ação penal. 
Art. 164. O carcereiro ou o diretor da prisão, o escrivão, o oficial de justiça, ou a autoridade judiciária, policial ou mili tar, que por 
qualquer forma embaraçarem ou procrastinarem o processamento, a concessão ou execução do habeas corpus, serão multados 
na forma da legislação processual, sem prejuízo de outras sanções penais ou administrativas. 
Art. 165. Havendo desobediência ou retardamento abusivo no cumprimento da ordem de habeas corpus, por parte do detentor 
ou carcereiro, o presidente do Tribunal ou do órgão que a concedeu expedirá mandado de prisão contra o desobediente e 
oficiará ao Ministério Público, a fim de que promova a ação penal. 
Parágrafo único. Na hipótese deste artigo, o Tribunal ou seu presidente tomará as providências necessárias ao cumprimento da 
decisão, com emprego dos meios legais cabíveis, e determinará, se necessário, a apresentação do paciente ao relator ou a juiz  
por ele designado. 
Art. 166. A fiança concedida pelo Tribunal, em virtude de habeas corpus, será processada pelo relator, a menos que este 
delegue a atribuição a outro magistrado. 
Art. 167. Se, pendente o processo de habeas corpus, cessar a coação, julgar-se-á prejudicado o pedido, podendo, porém, o 
Tribunal declarar a ilegalidade do ato e tomar as providências cabíveis para a punição do responsável. 
Art. 168. Quando o pedido for manifestamente incabível, ou for manifesta a incompetência do Tribunal para dele tomar 
conhecimento originariamente, ou for reiteração de outro com os mesmos fundamentos, o relator o indeferirá liminarmente. 
  

CAPÍTULO VII 
DO MANDADO DE SEGURANÇA 

  
Art. 169. A petição inicial de mandado de segurança, cujo conhecimento for da competência originária do Tribunal, deverá conter 
a indicação precisa da autoridade a quem se atribua o ato impugnado, além de preencher os requisitos estabelecidos pela lei do 
mandado de segurança e legislação processual. 
Art. 170. Compete ao relator: 
I - requisitar, preliminarmente, por ofício, a exibição do documento, em original ou por cópia, no prazo de dez dias, se o 
impetrante afirmar que o documento necessário à prova de suas alegações se acha em repartição ou estabelecimento público, 
ou em poder de autoridade que lhe recuse certidão. Se a autoridade indicada pelo impetrante for a coatora, a requisição se fa rá 
no próprio instrumento da notificação. Exibido o documento, a Secretaria do Tribunal mandará extrair cópias digitais em número 
necessário à instrução do pedido; 
II - requisitar o processo administrativo relacionado com o ato impugnado, e, nesse caso, recebido o processo, mandar extrair, às 
expensas do impetrante, cópias digitais de suas peças para juntada aos autos, após, será o processo devolvido à repartição de  
origem, no prazo de trinta dias; 
III - representar contra o funcionário que não atender à requisição do documento no prazo marcado ou que não justificar essa 
omissão, desde que ocorra qualquer das hipóteses previstas em lei; 
IV - ordenar: 
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a) que se notifique a autoridade coatora, disponibilizando-lhe a consulta dos autos no Sistema Processual Eletrônico do Tribunal 
de Justiça do Tocantins, fornecendo-lhe o número e a chave do processo, se for o caso, a fim de que, no prazo de dez dias, 
preste as informações que achar necessárias; 
b) que se suspenda a execução do ato que deu motivo ao pedido quando relevante o fundamento deste e do ato impugnado 
puder resultar a ineficiência da medida, caso seja deferida. 
Art. 171. A Secretaria fará juntar aos autos a cópia do ofício expedido e a prova da entrega do original ao destinatário, ou da 
recusa deste em recebê-lo. 
Parágrafo único. A recusa será certificada, circunstancialmente, pelo servidor encarregado da diligência. 
Art. 172. Prestadas as informações, ou decorrido o respectivo prazo, será ouvido o representante do Ministério Público, dentro de 
cinco dias; em seguida, o relator pedirá dia para julgamento. 
Art. 173. A concessão ou a denegação de segurança será, imediatamente, comunicada à autoridade apontada como coatora, 
independentemente de conferência do respectivo acórdão. 
Art. 174. O julgamento de processo de mandado de segurança não se suspende, salvo motivo de força maior devidamente 
comprovado. 
Art. 175. Quando a impetração de mandado de segurança for contra ato do Tribunal ou Câmara, ao respectivo presidente 
competirá prestar as informações, ouvido o relator, se necessário. Figurando na condição de impetrado o relator de qualquer das 
Turmas, as informações serão de sua competência. 
  

CAPÍTULO VIII 
DO MANDADO DE INJUNÇÃO E DO HABEAS DATA 

  
Art. 176. O mandado de injunção terá seu processo iniciado por petição que preencherá os requisitos previstos na lei processual 
civil, devendo o autor indicar a autoridade competente que se omitiu na elaboração da norma regulamentadora que torne viável o 
exercício dos direitos e liberdades constitucionais e das prerrogativas inerentes à nacionalidade, à soberania e à cidadania. 
Art. 177. Se for manifesta a incompetência do Tribunal ou se a petição inicial não atender aos requisitos legais, poderá o re lator 
indeferir, desde logo, o pedido, em decisão recorrível por agravo interno. 
Art. 178. Ao despachar a inicial, o relator mandará ouvir a autoridade nela indicada a fim de que preste as informações no prazo 
de dez dias. 
Parágrafo único. Concedida a liminar e verificando o relator tratar-se de situação emergencial, poderá, por decisão motivada, 
determinar o pronto cumprimento da ordem, caso não verse a matéria sobre a liberação de valores, mantendo os seus efeitos, 
uma vez referendada. 
Art. 179. Transcorrido o prazo previsto no artigo anterior, serão os autos encaminhados ao Ministério Público. 
Art. 180. Julgado procedente o pedido, será disponibilizado o acórdão à autoridade competente. 
Art. 181. Aplicam-se ao mandado de injunção, no que couber, as normas processuais da legislação específica do mandado de 
segurança. 
Art. 182. No habeas data da competência originária do Tribunal de Justiça, o processo e o rito procedimental observarão o 
disposto na legislação específica. 
Art. 183. A petição inicial deverá preencher os requisitos estabelecidos na legislação processual pertinente, devendo ser indicada 
a autoridade coatora que se nega a fornecer suas informações constantes de registros ou bancos de dados de entidades 
governamentais ou de caráter público, ou dos dados que deseja retificar. 
Art. 184. A inicial será desde logo indeferida, quando não for o caso de habeas data ou se lhe faltar algum dos requisitos legais, 
em decisão recorrível por agravo interno. 
Art. 185. Ao despachar a inicial, o relator mandará ouvir a autoridade indicada na inicial a fim de que preste informações, no 
prazo de dez dias. 
Art. 186. Transcorrido o prazo assinalado no artigo anterior, com ou sem as informações, os autos serão encaminhados ao 
Ministério Público que emitirá parecer. 
Parágrafo único. Devolvidos os autos, o relator deverá pedir dia e submetê-lo a julgamento na primeira sessão subsequente. 
Art. 187. Julgado procedente o pedido, será disponibilizado o acórdão à autoridade coatora. 
Art. 188. Aplicam-se ao habeas data, no que couber, as normas processuais da legislação específica do mandado de segurança. 
  

CAPÍTULO IX 
DA AÇÃO PARA A PERDA DO CARGO DE MAGISTRADO 

  
Art. 189. À ação para a perda do cargo de magistrado aplicar-se-ão as disposições relativas às ações penais originárias. 
  

CAPÍTULO X 
DA AÇÃO PENAL ORIGINÁRIA 

  
Seção I 

Da acusação e da Instrução 
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Art. 190. A acusação e a instrução, nos processos das ações penais originárias do Tribunal, obedecerão ao rito previsto em le i 
específica e no Código de Processo Penal (arts. 1º a 11 da Lei no 8.038, de 1990, com a alteração promovida pelo art. 400 do 
Código de Processo Penal). 
Parágrafo único. Nas ações penais originárias serão observadas as determinações constantes dos artigos 76, 88, 89 e 91, da Le i 
nº 9.099, de 1995, quando couber, submetendo à apreciação do Órgão competente. 
Art. 191. O relator, escolhido na forma regimental, será o juiz da instrução, que se realizará segundo o disposto no Código de 
Processo Penal, no que for aplicável, e neste Regimento. 
Parágrafo único. O relator terá as atribuições que a legislação processual confere aos juízes singulares. 
Art. 192. Compete ao relator: 
I - submeter o requerimento de arquivamento do inquérito ou das peças informativas, quando requerer o Ministério Público ao 
Tribunal Pleno; 
II - decretar a extinção da punibilidade, nos casos previstos em lei. 
Art. 193. Apresentada a denúncia ou a queixa ao Tribunal, far-se-á a notificação do acusado para oferecer resposta no prazo de 
quinze dias. 
Parágrafo único. Se desconhecido o paradeiro do acusado, ou se criar ele dificuldades para que o oficial cumpra a diligência, 
proceder-se-á à sua notificação por edital, que conterá o teor resumido da acusação e assinará ao acusado prazo para 
comparecimento ao Tribunal. 
Art. 194. Se, com a resposta do acusado, forem apresentados novos documentos, será intimada a parte contrária para sobre eles 
se manifestar, no prazo de cinco dias. 
Parágrafo único. Na ação penal de iniciativa privada, será ouvido, em igual prazo, o Ministério Público. 
Art. 195. Finda a instrução, o relator dará vista dos autos às partes, pelo prazo de cinco dias, para requererem o que 
considerarem conveniente apresentar na sessão de julgamento. 
§ 1º O relator apreciará e decidirá esses requerimentos para, em seguida, lançando relatório nos autos, encaminhá-los ao 
revisor, que pedirá dia para julgamento. 
§ 2º Ao designar a sessão de julgamento, o presidente determinará a intimação das partes e das testemunhas e peritos cujos 
depoimentos o relator tenha deferido. 
§ 3º O relatório deverá ser disponibilizado no Sistema Processual Eletrônico do Tribunal de Justiça do Tocantins até cinco dias 
antes da sessão. 
  

Seção II 
Do Julgamento 

  
Art. 196. Na sessão de julgamento, observar-se-á o seguinte: 
I - o Tribunal Pleno se reunirá com a presença de pelo menos dois terços de seus membros, não se computando para o cálculo 
dessa fração os cargos vagos por afastamento do titular em decorrência de processo administrativo disciplinar; 
II - aberta a sessão, apregoadas as partes e as testemunhas e peritos arrolados e admitidos, lançado o querelante que deixar de 
comparecer (CPP, art. 29), e salvo o caso do art. 60, inciso III, do Código de Processo Penal, proceder-se-á às demais 
diligências preliminares; 
III - a seguir, o relator apresentará relatório do feito, resumindo as principais peças dos autos e a prova produzida. Se algum 
desembargador solicitar a leitura integral dos autos ou de parte deles, o presidente poderá ordenar seja ela feita pelo secretário; 
IV - o relator passará a inquirir as testemunhas e peritos, podendo reperguntar-lhes outros desembargadores e as partes; 
V - findas as inquirições e efetuadas as diligências determinadas, o presidente dará a palavra, sucessivamente, à acusação e à 
defesa para sustentação oral, pelo prazo de até 10 minutos para cada parte. 
Art. 197. O julgamento se efetuará em uma ou mais sessões, a critério do Tribunal, observado, no que for aplicável, o disposto 
nos arts. 381 a 393 do Código de Processo Penal. 
Parágrafo único. Não se aplicam, para o julgamento das ações penais originárias, fundadas na prerrogativa de função prevista no 
inciso X do art. 29 da Constituição Federal, as disposições desta Seção, sujeitando-se, no que couber, as disposições do 
Capítulo VII, Título III, deste Regimento. 
Art. 198. Poderá o presidente limitar a presença no recinto às partes e seus advogados ou defensores públicos, ou somente a 
estes profissionais, se o interesse público o exigir. 
  

CAPÍTULO XI 
DA REVISÃO CRIMINAL 

  
Art. 199. O pedido de revisão criminal será distribuído a um relator que não tenha tomado parte no julgamento anterior. 
§ 1º O pedido será instruído com certidão de haver passado em julgado a decisão condenatória, podendo o relator determinar 
sejam os autos originais relacionados ao feito no Sistema Processual Eletrônico do Tribunal de Justiça do Tocantins. 
§ 2º Se o relator julgar insuficientemente instruído o pedido e for inconveniente a vinculação dos autos originais, ou se o pedido 
for reiteração de outro com os mesmos fundamentos, poderá indeferi-lo liminarmente. 
§ 3º A reiteração de pedido dependerá de novas provas, devendo os pedidos anteriores de revisão estarem relacionados aos 
autos no Sistema Processual Eletrônico do Tribunal de Justiça do Tocantins. 
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§ 4º A renovação de pedido deverá ser distribuída para o mesmo relator. 
Art. 200. Relacionados os autos originais no Sistema Processual Eletrônico do Tribunal de Justiça do Tocantins, quando 
requisitados, dar-se-á vista à Procuradoria Geral de Justiça, pelo prazo de dez dias. 
Art. 201. Ao processo revisto juntar-se-á cópia do acórdão que julgar a revisão e, quando este for modificativo da decisão 
condenatória, remeter-se-á uma via ao juízo da execução. 
Parágrafo único. Nas hipóteses de absolvição, de redução de pena que coincida com o tempo já cumprido ou com o da extinção 
da punibilidade, expedir-se-á incontinenti alvará, assinado pelo presidente do órgão julgador. 
Art. 202. Na sessão de julgamento admitir-se-á sustentação oral, por 15 minutos, por parte do acusado e do procurador de 
justiça, usando da palavra aquele em primeiro lugar. 
  

CAPÍTULO XII 
DA AÇÃO RESCISÓRIA 

  
Art. 203. A ação rescisória terá início por petição escrita, deverá conter os requisitos estabelecidos na lei processual civi l e estar 
acompanhada do comprovante do depósito e da certidão comprobatória do trânsito em julgado da decisão de mérito. 
§ 1º O relator poderá ordenar que o autor, no prazo de quinze dias, emende a inicial quando os requisitos estabelecidos nas 
normas de regência não forem cumpridos, ou quando a petição inicial apresentar defeitos ou irregularidades capazes de dificultar 
o julgamento do mérito, indicando com precisão o que deve ser corrigido ou completado, sob pena de indeferimento liminar. 
§ 2º A petição inicial será indeferida liminarmente nos casos indicados na lei processual civil e quando não realizado o depósito a 
que alude o caput deste artigo, em decisão recorrível por agravo interno. 
Art. 204. À distribuição da ação rescisória não concorrerá o desembargador que houver servido como relator do acórdão 
rescindendo. 
§ 1º Verificada a hipótese de incompetência do Tribunal para julgar a ação rescisória, nos termos do art. 968 do Código de 
Processo Civil, o autor será intimado para emendar a petição inicial, a fim de adequar o objeto da ação rescisória, quando a 
decisão apontada como rescindenda: 
I - não tiver apreciado o mérito nem se enquadrar na situação prevista no artigo 966, § 2º, do Código de Processo Civil;  
II - tiver sido substituída por decisão posterior. 
§ 2º Na hipótese do § 1º, após a emenda da inicial, será permitido ao réu complementar os fundamentos de defesa e, em 
seguida, os autos serão remetidos ao Tribunal competente. 
Art. 205. Revestindo-se a petição dos requisitos necessários, o relator ordenará a citação do réu, assinalando-lhe prazo, não 
inferior a quinze dias, nem superior a trinta, para a resposta. 
Art. 206. Com a resposta, ou transcorrido o prazo, o relator fará o saneamento do processo, deliberando sobre as provas 
requeridas. 
Art. 207. Incumbe ao relator decidir sobre as questões incidentes, até mesmo a impugnação ao valor da causa e, se verificar a 
relevância de matéria preliminar que ponha a termo o processo, lançará relatório e o submeterá a julgamento pelo órgão 
competente. 
Art. 208. Das decisões interlocutórias proferidas pelo relator caberá agravo interno no prazo legal. 
Art. 209. Encerrada a instrução, o relator abrirá vista, sucessivamente, ao requerente e requerido, pelo prazo de quinze dias , 
para as alegações finais. O representante do Ministério Público emitirá parecer após o prazo para as razões das partes, salv o se 
for o requerente. Em seguida, o relator lançará, nos autos, o relatório, passando ao revisor, que pedirá dia para julgamento. 
Art. 210. A restituição do depósito ao autor, se houver procedência da ação, ou a sua reversão ao réu, no caso de desistência , 
extinção, carência ou improcedência, será determinada pelo presidente do órgão julgador. 
  

CAPÍTULO XIII 
DA SUSPEIÇÃO E DO IMPEDIMENTO 

  
Art. 211. No incidente de impedimento ou suspeição de juiz, distribuído no órgão fracionário competente, o relator, se verificar 
falta de fundamento ou dos requisitos legais, proporá o arquivamento. 
§ 1º Caso contrário, mandará citar as partes e, se necessário, designará audiência de instrução. Encerrada esta fase, porá o feito 
em mesa. 
§ 2º Acolhido o incidente, o juiz será comunicado incontinenti, independentemente da lavratura do acórdão e, no caso de erro 
inescusável, condenado nas custas, remetendo-se os autos ao substituto legal. 
Art. 212. Poderá ser arguida a incompetência de desembargador ou de órgão do Tribunal, em feito que nele tramite. 
§ 1º A arguição se fará em petição fundamentada e devidamente instruída, que indicará, se for o caso, o desembargador ou o 
órgão que seria competente. 
Art. 213. O desembargador deverá dar-se por suspeito ou impedido, nos casos previstos em lei, podendo ser recusado pelas 
partes, caso não se afaste voluntariamente do processo. 
Art. 214. O desembargador que se considerar suspeito ou impedido declarará o motivo por despacho nos autos, encaminhando-
os à nova distribuição, se for relator, ou passando-os ao seu substituto, na ordem de precedência, se revisor. 
§ 1º O vogal deverá declarar-se impedido ou suspeito, verbalmente, na sessão de julgamento, registrando-se na ata a 
declaração. 
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§ 2º Dando-se por impedido ou suspeito o presidente do Tribunal, competirá a seu substituto designar dia para julgamento e a 
este presidir. 
Art. 215. Não se conformando com a causa da suspeição, salvo a de natureza íntima, ou impedimento alegado, o substituto 
submeterá a divergência ao Tribunal Pleno, onde, após o relatório do presidente, será julgada, consignando-se nos autos a 
decisão. 
Art. 216. A exceção de suspeição deverá ser oposta perante o presidente do Tribunal, que será o seu relator, com direito a vo to; 
se o exceto for o presidente, ao vice-presidente será dirigida a petição e, se ambos forem recusados, o relator será o 
desembargador mais antigo na ordem de substituição ao presidente. 
§ 1º A petição conterá os fatos que motivaram a arguição e indicará as provas em que se fundar o arguente. 
§ 2º Assinará a petição o próprio arguente ou seu procurador com poderes especiais. 
§ 3º A suspeição do relator poderá ser suscitada até quinze dias após a distribuição; a do revisor, em igual prazo, após a 
conclusão dos autos; e a dos demais desembargadores, até o início do julgamento. 
§ 4º A suspeição superveniente poderá ser arguida dentro do prazo de quinze dias a contar do fato que a houver ocasionado. 
§ 5º O processo correrá em segredo de justiça. 
Art. 217. Não se admitirá arguição de suspeição provocada, nem mesmo quando o arguente houver praticado qualquer ato que 
importe em aceitação de desembargador. 
Art. 218. Recebida a exceção, o relator comunicará ao exceto o incidente, disponibilizando-lhe consulta aos autos no Sistema 
Processual Eletrônico do Tribunal de Justiça do Tocantins, ou indeferirá a petição inicial, se esta for manifestamente 
improcedente. 
§ 1º Se o recusado reconhecer sua suspeição, afirmá-la-á nos autos e na petição, providenciando, em 48 horas, a remessa dos 
autos ao seu substituto. 
§ 2º Não reconhecendo a suspeição, o desembargador dará a sua resposta dentro de dez dias, podendo instruí-la com 
documentos e oferecer testemunhas. 
Art. 219. Ao receber a resposta do recusado, o relator tomará uma das seguintes providências: 
a) mandará juntar a petição, com os documentos que a instruírem, aos autos principais, uma vez reconhecida pelo recusado a 
suspeição; 
b) mandará autuar a petição em apartado, se entender relevante a arguição, determinando as diligências necessárias à instrução 
do processo. 
Art. 220. As testemunhas serão ouvidas no prazo de dez dias, em dia e hora que o relator designar. 
Parágrafo único. Os atos de instrução poderão ser delegados a juiz ou membro do Tribunal do local onde se proceder ao 
cumprimento do ato. 
Art. 221. Encerrada a instrução, o relator submeterá o feito a julgamento do Tribunal Pleno, sem a presença do juiz recusado. 
Art. 222. Distribuído o incidente, o relator deverá declarar os seus efeitos, sendo que, se o incidente for recebido: 
I - sem efeito suspensivo, o processo voltará a correr; 
II - com efeito suspensivo, o processo permanecerá suspenso até o julgamento do incidente. 
Parágrafo único. Concluído o julgamento da Suspeição, a Secretaria comunicará a decisão à Câmara. 
Art. 223. A arguição será sempre individual, não ficando outro desembargador impedido de apreciá-la, ainda que também 
recusado. 
Art. 224. Afirmado, ou reconhecido, ou declarado pelo Tribunal, o impedimento ou a suspeição, haver-se-ão por nulos os atos 
praticados pelo arguido, passando os autos ao desembargador que o seguir na ordem de antiguidade. 
Art. 225. Apenas ao excipiente e ao exceto serão fornecidas certidão e cópia das peças do processo de exceção, ainda que 
julgada improcedente. 
Parágrafo único. Da certidão constará, obrigatoriamente, o nome do requerente e a decisão que houver sido proferida. 
Art. 226. Aplicam-se as normas desta seção às exceções opostas ao procurador-geral de justiça, bem como, no que couber, 
àquelas arguidas contra juiz do primeiro grau de jurisdição. 
  

CAPÍTULO XIV 
DA EXCEÇÃO DA VERDADE 

  
Art. 227. No processo por crime de calúnia e difamação, em que o ofendido for pessoa que, por prerrogativa de função, deva ser 
julgada originariamente pelo Tribunal de Justiça, a exceção da verdade será por ele processada. 
Art. 228. O Relator ordenará as diligências necessárias à instrução e ouvirá as testemunhas arroladas. 
Parágrafo único. Terminada a instrução, as partes poderão, em 24 horas, requerer diligências. 
Art. 229. Não havendo diligências, ou já efetuadas as que forem determinadas, o relator dará vista dos autos às partes, por cinco 
dias, para alegações, tomando-se, em igual prazo, o parecer do Ministério Público. 
Art. 230. No prazo de dez dias, o relator lançará nos autos o relatório, passando-os, em seguida, ao revisor, que, em idêntico 
prazo, pedirá dia para julgamento. 
Parágrafo único. O relatório e o voto serão disponibilizados aos desembargadores por meio do Sistema Processual Eletrônico do  
Tribunal de Justiça do Tocantins até três dias antes da sessão de julgamento. 
Art. 231. No julgamento, será permitida a sustentação oral ao excipiente, ao exceto e ao Órgão do Ministério Público, durante 15 
minutos para cada um. 
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§ 1º Encerrados os debates, o Tribunal passará a funcionar em sessão reservada. 
§ 2º Julgando procedente a exceção, o Tribunal absolverá o querelado e providenciará a intimação e remessa eletrônica dos 
autos ao procurador-geral de justiça, para oferecimento de denúncia correspondente ao crime admitido. 
§ 3º Entendendo o Tribunal, preliminarmente, não ser caso de exceção da verdade, ou se, no mérito, a julgar improcedente, 
devolverá os autos ao juízo de origem, para prosseguir no julgamento. 
§ 4º Evidenciando-se existir causa de extinção de punibilidade, o Tribunal desde logo a reconhecerá, de ofício, dando fim ao 
processo principal. 
  

CAPÍTULO XV 
DA HABILITAÇÃO INCIDENTE 

  
Art. 232. A habilitação será requerida ao relator da causa ou recurso, sendo apensados aos autos respectivos. 
Art. 233. O relator, se contestado o pedido, facultará às partes sumária produção de provas, em cinco dias, e julgará, em 
seguida, a habilitação, cabendo da decisão agravo interno. 
Art. 234. Não dependerá de decisão do relator o pedido de habilitação fundado nas hipóteses do art. 689 do Código de Processo 
Civil. 
Art. 235. O pedido de habilitação será indeferido se requerido após o prazo de cinco dias anteriores à sessão de julgamento. 
Art. 236. A parte, que não se habilitar perante o Tribunal, poderá fazê-lo na instância inferior. 
  

CAPÍTULO XVI 
DO INCIDENTE DE FALSIDADE 

  
Art. 237. O incidente de falsidade, processado perante o relator do feito, na conformidade da lei processual, será julgado pelo 
órgão competente para conhecer da causa principal. 
  

CAPÍTULO XVII 
DA RESTAURAÇÃO DE AUTOS 

  
Art. 238. A petição de restauração de autos será distribuída, sempre que possível, ao relator que tiver funcionado nos autos 
perdidos ou corrompidos, correndo o processo na forma prevista no Código de Processo Civil. 
Art. 239. Em se tratando de autos de processo oriundos das comarcas, proceder-se-á à restauração no juízo de origem quanto 
aos atos nele realizados. 
§ 1º Não existindo cópia digital de segurança ou certidão do processo, mandará o relator, de ofício ou a requerimento, que a 
Secretaria certifique o estado do processo e reproduza o que houver a respeito, em seus registros. 
§ 2º Em seguida, as peças serão remetidas ao juiz competente para a restauração. 
Art. 240. Quando se tratar de autos de ação penal de competência originária do Tribunal, o relator observará, no que for 
aplicável, as disposições estabelecidas no Código de Processo Penal e, subsidiariamente, nos arts. 712 e seguintes do Código 
de Processo Civil. 
  

CAPÍTULO XVIII 
DA GRATUIDADE DA JUSTIÇA 

  
Art. 241. A pessoa natural ou jurídica, brasileira ou estrangeira, com insuficiência de recursos para pagar as custas, as despesas 
processuais e os honorários advocatícios nos processos cíveis ou na ação penal privada, poderá requerer a gratuidade da justiça 
na forma da lei. 
Art. 242. O pedido de gratuidade da justiça poderá ser formulado na petição, na contestação ou defesa preliminar, na petição 
para ingresso de terceiro ou em recurso. 
§ 1º O relator somente poderá indeferir o pedido se houver nos autos elementos que evidenciem a falta dos pressupostos legais  
para a concessão da gratuidade, devendo, antes de indeferir o pedido, determinar à parte, no prazo de cinco dias, a 
comprovação do preenchimento dos referidos pressupostos. 
§ 2º Requerida a gratuidade da justiça em recurso, o recorrente estará dispensado de comprovar o recolhimento do preparo , 
incumbindo ao relator, neste caso, apreciar o requerimento e, se o indeferir, será concedido o prazo de cinco dias para a sua  
efetivação, sob pena de deserção. 
§ 3º No caso de silêncio do relator quanto ao pedido de gratuidade da justiça, presumir-se-á deferido o pleito. 
Art. 243. Deferido o pedido, a parte contrária poderá oferecer impugnação na contestação, na réplica, nas contrarrazões de 
recurso, ou nos casos de pedido superveniente ou formulado por terceiro, por meio de petição simples, a ser apresen tada no 
prazo de quinze dias, nos autos do próprio processo, sem suspensão de seu curso. 
§ 1º Na ação penal privada, a impugnação poderá ser feita na primeira oportunidade que a parte dispuser para se manifestar nos 
autos após a concessão do benefício. 
§ 2º Se houver necessidade o relator poderá determinar, a requerimento da parte, a produção de prova documental.  
Art. 244. Das decisões concedendo, denegando ou revogando a gratuidade da justiça caberá agravo interno no prazo legal.  
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Art. 245. Nos crimes de ação privada, o querelante ou o querelado, quando hipossuficientes, poderão requerer ao relator lhes 
sejam nomeados defensores ou advogados para promoverem ou se defenderem na ação penal de competência originária do 
Tribunal, ou para prosseguir no processo, quando em grau de recurso. 
Art. 246. Deferido o pedido de gratuidade, será solicitada à Defensoria Pública do Estado que indique no prazo de dois dias ú teis, 
defensor para atuar na causa do hipossuficiente. 
§ 1º Não sendo feita essa indicação, o relator poderá oficiar a Ordem dos Advogados do Brasil ou nomear livremente um 
advogado. 
§ 2º Será nomeado advogado aquele que, indicado pelo interessado, aceitar o encargo. 
  

CAPÍTULO XIX 
DO INCIDENTE DE INSANIDADE MENTAL 

  
Art. 247. O incidente de insanidade mental, quando não promovido na primeira instância, poderá ser suscitado pelo Ministério 
Público, defensor, curador, ascendente, descendente, irmão ou cônjuge do acusado, perante o relator, ou por ele instaurado de 
ofício em autos apartados e vinculados ao feito principal. 
  

CAPÍTULO XX 
DO DESAFORAMENTO 

  
Art. 248. A parte requererá desaforamento em petição dirigida ao presidente do Tribunal, instruída com certidão da pronúncia do 
réu e com as provas que dispuser. 
§ 1º Sendo o pedido de desaforamento fundado em dúvida sobre a imparcialidade do júri, o requerente apresentará procuração 
com poderes especiais. 
§ 2º O relator solicitará informação ao juiz do processo, para que a preste no prazo de cinco dias. 
Art. 249. Recebida a informação, ou a representação do juiz, dar-se-á vista à Procuradoria Geral, para opinar em cinco dias, 
após, o relator pedirá dia para julgamento. 
Art. 250. Se faltar fundamento à petição, o relator a levará a julgamento imediato. 
Art. 251. Poderá o relator ordenar, fundamentadamente, a suspensão do julgamento do réu, desde que lhe pareça relevante o 
motivo invocado para o desaforamento. 
  

CAPÍTULO XXI 
DA SUSPENSÃO CONDICIONAL DA PENA 

  
Art. 252. Concedida a suspensão condicional da pena em ação penal originária, o presidente do Tribunal  designará dia e hora 
para a realização da audiência admonitória, que presidirá, ou delegará, para tanto, poderes ao juiz do domicílio do condenado. 
Parágrafo único. Concedido o benefício, em grau de recurso, a réu preso, far-se-á comunicação, quanto às condições impostas 
ao juiz do processo, para realização de audiência admonitória, independentemente da baixa dos autos. 
  

CAPÍTULO XXII 
DO LIVRAMENTO CONDICIONAL 

  
Art. 253. Reformada, em grau de recurso, a sentença denegatória de livramento condicional, os autos baixarão à primeira 
instância, a fim de que o juiz determine as condições a serem impostas ao liberando. 
Art. 254. Se a sentença condenatória foi proferida em única instância pelo Tribunal, incumbe ao relator decidir o pedido de 
livramento condicional, nos termos da lei processual. 
  

CAPÍTULO XXIII 
DA VERIFICAÇÃO DE CESSAÇÃO DA PERICULOSIDADE 

  
Art. 255. Formulado pedido de exame para verificação de cessação da periculosidade, visando à revogação da medida de 
segurança, caberá ao relator ordenar, se necessário, que sejam vinculados aos autos da execução e pedidos anteriores da 
mesma natureza, relativos ao interessado. 
§ 1º A seguir, será ouvida, em cinco dias, a Procuradoria Geral de Justiça, quando não for a autora do requerimento. 
§ 2º O julgamento será realizado na primeira sessão ordinária do órgão competente. 
§ 3º Deferido o pedido, a decisão deverá ser imediatamente comunicada ao juiz. 
§ 4º Se a decisão que houver imposto medida de segurança for da competência originária do Tribunal, ao presidente, como 
relator, caberá prosseguir no incidente. 
  

CAPÍTULO XXIV 
DA GRAÇA, INDULTO E ANISTIA 
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Art. 256. A extinção da punibilidade, decorrente de anistia, graça ou indulto, será decidida pelo Tribunal nos processos de sua 
competência originária. 
Art. 257. Concedida a graça, indulto ou anistia, proceder-se-á na forma da lei processual penal, funcionando como relator do 
incidente: 
I - o presidente, se se tratar de condenação com trânsito em julgado, proferida, originalmente, pelo Tribunal; 
II - o relator, tanto nos processos da competência originária como na pendência de recursos, se anterior à execução. 
  

CAPÍTULO XXV 
DA REABILITAÇÃO 

  
Art. 258. O incidente de reabilitação relativo a causas criminais de competência originária do Tribunal será processado e decidido 
monocraticamente pelo mesmo relator da condenação, cabendo-lhe ordenar as diligências necessárias à instrução, ouvida 
sempre a Procuradoria Geral de Justiça, obedecendo-se, no que couber, às disposições do Código de Processo Penal. 
Parágrafo único. Da decisão que conceder a reabilitação haverá recurso de ofício. 
  

CAPÍTULO XXVI 
DA TUTELA PROVISÓRIA NOS PROCESSOS DE COMPETÊNCIA ORIGINÁRIA E DAS MEDIDAS CAUTELARES NOS 

FEITOS CRIMINAIS 
  
Art. 259. Nos processos de competência originária, a tutela provisória atenderá ao disposto na legislação processual civil. 
Art. 260. As medidas assecuratórias, em processo criminal da competência originária, serão determinadas pelo relator. 
§ 1º O incidente não suspenderá o curso do processo principal. 
§ 2º A prisão cautelar referida na alínea “f” do art. 7º deste Regimento não produzirá efeito senão ad referendum do Tribunal 
Pleno. 
Art. 261. O relator não concederá pedido cautelar sem audiência da parte contrária, exceto quando provável que, realizada tal  
audiência, a medida se tornará ineficaz. 
  

CAPÍTULO XXVII 
DO SOBRESTAMENTO 

  
Art. 262 O sobrestamento do processo será determinado pelo relator, nos casos previstos na lei processual, por despacho nos 
autos. 
Art. 263. Os feitos cujas questões constitucionais e infraconstitucionais estejam sob análise do Supremo Tribunal Federal e do 
Superior Tribunal de Justiça, em face de repercussão geral e de recursos repetitivos, serão sobrestados por decisão 
fundamentada do presidente do Tribunal, intimadas as partes. 
§1º Os autos dos respectivos processos permanecerão sobrestados no sistema, vinculados ao Gabinete da Presidência, até 
ulterior pronunciamento do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de Justiça, conforme o caso. 
§ 2º Caberá agravo interno contra a decisão que determinar o sobrestamento, decidir a distinção, aplicar equivocadamente a 
decisão do Tribunal superior que resolva a repercussão geral, e nos demais casos previstos no Código de Processo Civil.  
  

CAPÍTULO XXVIII 
DA FIANÇA 

  
Art. 264. Concedida a fiança, nos termos da legislação processual, o respectivo termo será lavrado, perante o relator ou 
presidente do órgão que a deferiu. 
  

CAPÍTULO XXIX 
DISPOSIÇÕES GERAIS ACERCA DA EXECUÇÃO 

  
Art. 265. Cabe ao Tribunal, nas causas de sua competência originária, a execução de seus acórdãos. 
Art. 266. Estando o réu preso, nos casos de absolvição proferida em recurso ou revisão, caberá ao presidente do Tribunal ou do 
órgão julgador, ou ao relator, expedir alvará de soltura, comunicando imediatamente à autoridade judic iária competente para a 
sua execução. 
Art. 267. Livrando-se solto o réu ou afiançado, se mantida condenação privativa de liberdade e não couberem, ou forem 
rejeitados, os embargos infringentes e de nulidade, o presidente do órgão julgador ou do Tribunal fará expedir mandado de 
prisão logo que transite em julgado a sentença condenatória, salvo o caso de suspensão condicional da pena. 
§ 1º Se, em grau de recurso, for reformada sentença absolutória, estando o réu solto, e não cabendo embargos infringentes e de 
nulidade, logo após a sessão de julgamento, o presidente do órgão julgador ou do Tribunal, ocorrendo os pressupostos legais 
que o autorize, fará remeter ao juiz do feito, bem como ao secretário da Segurança Pública, mandado de prisão do condenado. 
§ 2º Cabendo embargos infringentes e de nulidade, a providência do parágrafo anterior será tomada em seguida à decisão que 
os rejeitar ou, se não tiverem sido interpostos, ao término do respectivo prazo. 
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Seção I 

Da Carta de Sentença 
  
Art. 268. A requerimento do interessado será extraída carta de sentença para execução de decisões: 
I - quando o interessado não a houver providenciado na instância de origem e pender de julgamento no Tribunal recurso sem 
efeito suspensivo; 
II - quando, interposto recurso, houver matéria não abrangida por este e, assim, preclusa. 
Parágrafo único. O requerimento será, no primeiro caso, destinado ao relator, já distribuído o recurso; nos demais casos, ao 
presidente do Tribunal. 
Art. 269. A carta de sentença conterá as peças indicadas na lei processual e outras que o requerente indicar, sendo autenticada 
pelo secretário da Câmara e assinada por quem determinar sua expedição. 
  

Seção II 
Da Requisição de Pagamento 

  
Art. 270. Os pagamentos devidos pela Fazenda Pública estadual ou municipal, em virtude de sentença judicial, far-se-ão na 
ordem de apresentação dos precatórios, dirigidos ao presidente do Tribunal. 
Art. 271. Os precatórios conterão, em traslado, ou certidão, as seguintes peças: 
I - decisão exequenda; 
II - conta de liquidação; 
III - certidão de que a sentença de liquidação passou em julgado; 
IV - procuração com poderes expressos para receber e dar quitação, no caso de pedido de pagamento a procurador. 
Art. 272. O precatório será registrado, em ordem numérica e cronológica, em livro próprio, na data de sua apresentação. 
Art. 273. Registrado e autuado o precatório, será aberta vista ao procurador-geral de justiça, para dizer sobre a requisição, no 
prazo de cinco dias. 
Art. 274. Com o parecer da Procuradoria Geral de Justiça, ou esgotado o respectivo prazo, será o instrumento concluso ao 
presidente do Tribunal, que julgará o pedido ou determinará as diligências que entender necessárias. 
Parágrafo único. Além de publicada no Diário da Justiça, a decisão que deferir o pagamento será transmitida ao juiz requisitante, 
para ser juntada aos autos da execução. 
Art. 275. Deferido o precatório, far-se-á a requisição, observando-se com rigor a ordem cronológica da entrada, diretamente ao 
secretário da Fazenda do Estado ou ao prefeito municipal, para o atendimento no prazo de quinze dias, de acordo com a 
disponibilidade da verba orçamentária. 
Parágrafo único. Esgotada a verba, far-se-á comunicação às autoridades já referidas, para que incluam, obrigatoriamente, nos 
respectivos orçamentos, a garantia necessária ao pagamento dos débitos constantes dos precatórios judiciários apresentados 
até primeiro de julho. As dotações orçamentárias e os créditos abertos serão consignados ao Poder Judiciário, recolhendo-se as 
importâncias respectivas à repartição competente. Caberá ao presidente do Tribunal determinar o pagamento, segundo as 
possibilidades do depósito e autorizar, a requerimento do credor preterido no seu direito de precedência, ouvido o procurador -
geral de justiça, o sequestro da quantia necessária à satisfação do débito. 
  

CAPÍTULO XXX 
DOS PROCESSOS E RECURSOS JUDICIAIS 

  
Seção I 

Do Preparo e Deserção 
  
Art. 276. No ato de interposição do recurso, o recorrente comprovará, quando exigido pela legislação pertinente, o respectivo 
preparo, sob pena de deserção. 
§ 1o São dispensados de preparo, os recursos interpostos pelo Ministério Público, pela União, pelo Distrito Federal, pelos 
Estados, pelos Municípios, e respectivas autarquias, e pelos que gozam de isenção legal. 
§ 2o A insuficiência no valor do preparo, implicará deserção se o recorrente, intimado na pessoa de seu advogado, não vier a 
supri-lo no prazo de cinco dias. 
§ 3o O recorrente que não comprovar o recolhimento do preparo no ato de interposição do recurso será intimado, na pessoa de 
seu advogado, para realizar o recolhimento em dobro, sob pena de deserção. 
§ 4o É vedada a complementação se houver insuficiência parcial do preparo, no recolhimento realizado na forma do § 3o. 
§ 5o Provando o recorrente justo impedimento, o relator relevará a pena de deserção, por decisão irrecorrível, fixando-lhe prazo 
de cinco dias para efetuar o preparo. 
§ 6o O equívoco no preenchimento da guia de custas não ensejará a aplicação da pena de deserção, cabendo ao relator, na 
hipótese de dúvida quanto ao recolhimento, intimar o recorrente para sanar o vício no prazo de cinco dias. 
§ 7º O comprovante de agendamento de pagamento não é documento hábil a demonstrar o devido recolhimento do preparo, 
hipótese em que o recorrente deverá ser intimado para comprovar o efetivo pagamento, sob pena de deserção do recurso. 
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Art. 277. Excetuam-se da exigência do preparo: 
I - os processos criminais, salvo os iniciados mediante queixa, se não ocorrer a hipótese do inciso II, e os de ação privada 
subsidiária; 
II - os processos em que a parte for beneficiária da gratuidade da justiça; 
III - os embargos de declaração; 
IV - os recursos e as ações ajuizadas pelo Ministério Público, pela União, pelos Estados e Municípios e respectivas autarquias, e 
pelos que gozam de isenção legal. 
Parágrafo único. Os embargos infringentes e de nulidades criminais não se sujeitam a preparo, ainda que relativos à ação penal 
de iniciativa privada (art. 257). 
Art. 278. Quando autor e réu recorrerem, cada recurso estará sujeito ao preparo integral. 
Parágrafo único. O terceiro prejudicado que recorrer fará o preparo do seu recurso, independentemente do preparo do recurso 
que, porventura, tenha sido interposto pelo autor ou pelo réu. 
Art. 279. O preparo será feito pela forma prevista no Regimento de Custas. 
  

Seção II 
Dos Recursos Extraordinário e Especial 

  
Art. 280. Os recursos extraordinário e especial serão interpostos perante o presidente do Tribunal de Justiça, na forma e prazo 
estabelecidos na legislação processual vigente, e recebidos no efeito devolutivo, salvo quando interposto do julgamento de 
mérito do incidente de resolução de demandas repetitivas, hipótese em que terá efeito suspensivo (art. 987, § 1º, do Código de 
Processo Civil). 
Art. 281. Recebida a petição, proceder-se-á na forma prevista na legislação processual. 
  

Seção III 
Do Recurso Ordinário Constitucional 

  
Art. 282. Os recursos ordinários serão interpostos perante o presidente do Tribunal de Justiça, processando-se na forma prevista 
na legislação pertinente. 
  

Seção IV 
Do Recurso em Sentido Estrito 

  
Art. 283. Registrado e distribuído o recurso em sentido estrito, o relator abrirá vista ao Ministério Público, pelo prazo de cinco 
dias, caso não seja necessária a adoção de nenhuma diligência no juízo de origem. 
§ 1º Apresentado o parecer, o relator examinará os autos e pedirá dia para julgamento. 
§ 2º Em se tratando de recurso de decisão proferida em habeas corpus, o Ministério Público terá vista pelo prazo de dois dias, 
após, o relator colocará o processo em mesa para julgamento. 
  

Seção V 
Do Agravo de Instrumento 

  
Art. 284. O trâmite do agravo de instrumento é aquele previsto na legislação processual. 
  

Seção VI 
Do Agravo em Recurso Especial e em Recurso Extraordinário 

  
Art. 285. Cabe agravo, no prazo de quinze dias, contra decisão do presidente do Tribunal de Justiça que inadmitir recurso 
extraordinário ou recurso especial, salvo quando fundada na aplicação de entendimento firmado em regime de repercussão geral 
ou em julgamento de recursos repetitivos, na forma da legislação processual. 
§ 1º O agravado será intimado, de imediato, para oferecer resposta no prazo de quinze dias. 
§ 2º Após o prazo de resposta, o presidente poderá, dentro de 48 horas, reformar a decisão agravada. 
§ 3º Não havendo retratação, o agravo será remetido ao Tribunal superior competente. 
  

Seção VII 
Do Agravo Interno 

  
Art. 286. Nos recursos cíveis e nos processos de competência originária cíveis, contra a decisão proferida pelo relator, caberá 
agravo interno ao respectivo órgão colegiado no prazo de quinze dias. 
§ 1º Na petição de agravo interno, o recorrente impugnará especificadamente os fundamentos da decisão agravada. 
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§ 2º O agravo será processado nos próprios autos e dirigido ao relator, que intimará o agravado para manifestar -se sobre o 
recurso no prazo de quinze dias, ao final do qual, não havendo retratação, será levado a julgamento, com inclusão na primeira 
pauta disponível. 
§ 3º Caberá agravo interno contra a decisão que indeferir o ingresso do amicus curiae no processo. 
Art. 287. Nos recursos criminais e nos processos de competência originária criminal, contra a decisão proferida pelo relator, 
caberá agravo interno ao respectivo órgão colegiado no prazo de cinco dias. 
  

Seção VIII 
Da Apelação Criminal 

  
Art. 288. Distribuída a apelação criminal, abrir-se-á, independentemente de despacho, vista à Procuradoria Geral de Justiça, para 
parecer. 
Art. 289. Se o apelante houver protestado para arrazoar na instância superior, o relator ordenará sua intimação, ouvindo-se, em 
seguida, o apelado. 
§ 1º Neste caso, a vista à Procuradoria Geral de Justiça será dada após a manifestação das partes. 
§ 2º O Ministério Público sempre promoverá as razões ou contrarrazões no Juízo de origem, atuando como apelante ou apelado, 
mediante intimação pessoal por meio eletrônico. 
Art. 290. No julgamento, o Tribunal poderá proceder a novo interrogatório do acusado, reinquirir testemunhas ou determinar 
outras diligências. 
Parágrafo único. As partes serão ouvidas sobre a prova que se produzir por determinação do Tribunal. 
  

Seção IX 
Da Apelação Cível 

  
Art. 291. Recebido o recurso de apelação no Tribunal e distribuído imediatamente, o relator: 
I - dirigirá e ordenará o processo, até mesmo em relação à produção de prova, bem como, quando for o caso, homologará 
autocomposição das partes; 
II - mandará abrir vista à Procuradoria Geral de Justiça, se for o caso; 
III - decidirá sobre requerimento de concessão de efeito suspensivo, nos termos do art. 1.012, § 3º, inciso II, do Código de 
Processo Civil; 
IV - decidi-lo-á monocraticamente nas hipóteses do art. 932, incisos III a V, do Código de Processo Civil. 
§ 1º O relator determinará a intimação das partes para manifestação na hipótese do art. 933, caput, do Código de Processo Civil. 
§ 2º Antes de distribuída a apelação, o requerimento previsto no inciso III será formulado por meio de petição, observado o 
disposto no art. 1.012, § 3º, inciso I, do Código de Processo Civil. 
§ 3º A petição de que trata o § 2º será distribuída por sorteio eletrônico, salvo prevenção anterior e, oportunamente, vinculada 
aos autos da apelação. 
Art. 292. Observado o disposto no artigo anterior, o relator solicitará dia para julgamento. 
  

Seção X 
Dos Embargos Infringentes e de Nulidades Criminais 

  
Art. 293. Os embargos infringentes e de nulidade criminais são cabíveis, no prazo de dez dias, contra decisão não unânime e 
desfavorável ao réu, na forma da legislação processual. 
Parágrafo único. A escolha do relator recairá, se possível, em magistrado que não haja participado do julgamento anterior.  
Art. 294. Interpostos os embargos, abrir-se-á vista ao recorrido para contrarrazões e, em seguida, o relator do acórdão 
embargado apreciará a admissibilidade do recurso. 
§ 1º Da decisão que inadmitir os embargos caberá agravo interno no prazo de cinco dias para o órgão competente para 
julgamento do recurso. 
§ 2º Provido o agravo interno, os embargos infringentes serão distribuídos de conformidade com o disposto no parágrafo único 
do artigo 293. 
§ 3º Feita a distribuição, os autos serão remetidos à Procuradoria Geral de Justiça para oferta de parecer no prazo de dez dias. 
Art. 295. O relator e o revisor disporão, sucessivamente, do prazo de dez dias para exame; após, o revisor pedirá a inclusão em 
pauta de julgamento. 
Art. 296. Julgados os embargos infringentes e de nulidade criminais relativos a acusado preso, a Secretaria do órgão julgador 
comunicará a decisão à Vara de Execuções Penais. 
  

Seção XI 
Do Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas 

  
Art. 297. O Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas do Tribunal de Justiça deste Estado far-se-á na forma estabelecida 
no Código de Processo Civil (Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015). 
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Art. 298. O julgamento do Incidente caberá ao Tribunal Pleno, na forma do art. 7º, inciso I, “n”, deste Regimento. 
Parágrafo único. O Incidente será distribuído ao mesmo relator do recurso, remessa necessária ou ação originária que tramita no 
Tribunal de Justiça. 
Art. 299. O julgamento desdobrar-se-á em duas fases distintas: 
I - exame da admissibilidade, considerando a presença dos pressupostos do art. 976 do Código de Processo Civil; 
II - apreciação do mérito das teses em confronto. 
§ 1º O julgamento da primeira fase, a que se refere o inciso I, será tomado por maioria simples; o da segunda fase, que se re fere 
ao inciso II, por maioria absoluta. 
§ 2º Se não for alcançada a maioria absoluta no julgamento da segunda fase (inciso II), existindo julgadores ausentes, a sessão 
de julgamento será suspensa, a fim de colher os votos dos julgadores ausentes. 
Art. 300. O relator submeterá, por meio eletrônico, aos demais desembargadores, integrantes do Órgão competente, sua 
manifestação sobre a admissibilidade, ou não, do respectivo Incidente. 
§ 1º O procedimento de que trata o caput não terá lugar quando o Incidente versar sobre questão cuja admissibilidade já houver 
sido reconhecida pelo Tribunal, ou quando impugnar decisão contrária à Súmula ou à jurisprudência dominante, casos em que se 
presume a admissão do Incidente. 
§ 2º Recebida a manifestação do relator, os demais desembargadores encaminhar-lhe-ão, também por meio eletrônico, no prazo 
comum de vinte dias, manifestação sobre a questão da admissibilidade de Incidente. 
§ 3º Decorrido o prazo sem manifestações suficientes para recusa do Incidente, este será considerado admitido. 
§ 4º Até a implantação do sistema eletrônico necessário para a admissibilidade do Incidente de Resolução de Demandas 
Repetitivas, o referido julgamento será realizado na sessão de julgamento regular do Tribunal Pleno. 
Art. 301. O relator recusará monocraticamente os Incidentes que manifestamente não preencham os requisitos de 
admissibilidade ou que se fundamentem em entendimentos já estabelecidos segundo precedentes deste Tribunal, salvo se a 
tese tiver sido revista ou estiver em procedimento de revisão. 
Parágrafo único. Da decisão monocrática que inadmitir o Incidente caberá agravo interno. 
Art. 302. Admitido o Incidente, o relator, após a regular instrução do feito, levará a questão a julgamento, perante o colegiado, 
observando-se no seu conteúdo as seguintes etapas: 
I - esgotamento da temática, na forma do art. 984, § 2º, do Código de Processo Civil; 
II - exposição do histórico de aplicação das teses jurídicas utilizadas para subsidiar o Incidente; 
III - fixação e distinção das razões de decidir e questões acessórias da decisão; 
IV - utilização de técnicas processuais idôneas de distinção ou superação do padrão decisório, quando o caso concreto assim o 
exigir. 
Art. 303. Julgado o Incidente, a tese jurídica será aplicada: 
I - a todos os processos individuais e coletivos que versem sobre questão idêntica de direito e que tramitem na área de jurisdição 
do respectivo Tribunal, até mesmo àqueles que tramitem nos juizados especiais do respectivo estado ou região; 
II - aos casos futuros que versem idêntica questão de direito e que venham a tramitar no território de competência do Tribunal, 
salvo revisão na forma do art. 986 do Código de Processo Civil. 
Art. 304. As ementas dos Incidentes de Resolução de Demandas Repetitivas serão reproduzidas fielmente nos acórdãos que 
versem sobre matéria idêntica, com a respectiva identificação do acórdão paradigma. 
Art. 305. O julgamento firmado em Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas poderá ser compendiado em enunciado de 
súmula do Tribunal de Justiça. 
  

Seção XII 
Do Incidente de Assunção de Competência 

  
Art. 306. É admissível a assunção de competência quando: 
I - o julgamento de recurso, de remessa necessária ou de processo de competência originária envolver relevante questão de 
direito, com grande repercussão social, sem repetição em múltiplos processos; 
II - ocorrer relevante questão de direito a respeito da qual seja conveniente a prevenção ou a composição de divergência entre 
câmaras ou turmas cíveis. 
Parágrafo único. Não será admitida a arguição quando a questão de direito tiver sido objeto de decisão em julgamento de casos 
repetitivos. 
Art. 307. Verificados os requisitos previstos nos incisos I e II do caput, o relator proporá, de ofício ou a requerimento das partes, 
do Ministério Público ou da Defensoria Pública, que seja o recurso, a remessa necessária ou o processo de competência 
originária, julgado pelo Tribunal Pleno. 
Art. 308. O pedido será instruído com os documentos necessários à demonstração dos requisitos de admissibilidade do 
incidente. 
Parágrafo único. Da decisão que admitir ou inadmitir o incidente, caberá agravo interno. 
Art. 309. A proposta será submetida ao órgão colegiado competente pelo mesmo relator do recurso, remessa necessária ou ação 
originária. 
§ 1º o relator submeterá, por meio eletrônico, aos demais desembargadores, integrantes do órgão competente, sua manifestação 
sobre a admissibilidade, ou não, do incidente. 
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§ 2º recebida a manifestação do relator, os demais desembargadores encaminhar-lhe-ão, também por meio eletrônico, no prazo 
comum de vinte dias, manifestação sobre a questão da admissibilidade. 
Art. 310. Acolhida a proposta e lavrado o acórdão, o relator determinará a oitiva da Procuradoria Federal de Justiça no prazo  de 
quinze dias. 
§ 1º Rejeitada a proposta, prosseguir-se-á no julgamento do feito. 
Art. 311. O relator juntará aos autos o relatório em até trinta dias, e solicitará inclusão em pauta para julgamento. 
Art. 312. Na sessão de julgamento haverá deliberação prévia sobre o interesse público na assunção de competência. 
§ 1º Inadmitida a assunção de competência, será lavrado acórdão, e os autos retornarão ao órgão originário para julgamento do 
recurso, da remessa necessária ou do processo de competência originária. 
§ 2º Admitida a assunção de competência, o Tribunal Pleno julgará o recurso, por maioria absoluta, a remessa necessária ou o 
processo de competência originária e fixará a tese respectiva. 
Art. 313. O acórdão vinculará todos os juízes e órgãos fracionários do Tribunal, exceto quando houver revisão da tese em 
qualquer das hipóteses previstas na legislação processual. 
Parágrafo único. A revisão da tese atenderá ao disposto nos artigos anteriores, no que couber. 
Art. 314. O julgamento firmado em Incidente de Assunção de competência poderá ser compendiado em enunciado de Súmula do 
Tribunal de Justiça. 
  

Seção XIII 
Das Súmulas 

  
Art. 315. Poderá ser compendiada em enunciado de súmula, por voto de maioria absoluta, a matéria correspondente à 
jurisprudência dominante do Tribunal, na forma do art. 926, § 1º, do Código de Processo Civil, de cumprimento obrigatório pelos 
órgãos fracionários do Tribunal e pelos desembargadores. 
§ 1º Observar-se-ão, na edição dos enunciados de súmula, as circunstâncias fáticas dos precedentes que motivaram sua 
criação, conforme exigido pelo § 2º do art. 926 do Código de Processo Civil. 
§ 2º Qualquer desembargador poderá apresentar ao Tribunal Pleno proposta de edição de súmula da jurisprudência dominante 
sobre determinada interpretação do direito. 
§ 3º A hipótese de que trata o caput deste artigo prescinde da prévia instauração do Incidente de Resolução de Demandas 
Repetitivas ou Incidente de Assunção de Competência, e deverá ser apresentada com o respectivo projeto de enunciado, 
indicando-se os precedentes em que se baseia. 
§ 4º A proposta de edição, revisão ou cancelamento de enunciado de súmula não autoriza a suspensão dos processos em que 
se discuta a mesma questão. 
§ 5º A aprovação do enunciado de súmula far-se-á em sessão administrativa do Tribunal Pleno, distribuindo-se aos respectivos 
componentes a proposta e sugestão, por meio eletrônico, com cinco dias de antecedência, oficiando como relator o proponente. 
§ 6º A Procuradoria-Geral de Justiça se manifestará, no prazo de quinze dias, acerca das propostas de edição, revisão ou 
cancelamento de enunciado de súmula da jurisprudência dominante do Tribunal de Justiça. 
Art. 316. Qualquer desembargador pode propor revisão da jurisprudência compendiada em súmula, desde que o faça de forma 
fundamentada, justificando os motivos pelos quais aquele entendimento não deve mais prevalecer. 
Art. 317. A apreciação de modificações nas súmulas somente será levada à deliberação do Tribunal Pleno quando: 
I - ocorrer alteração na legislação ou na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de Justiça; 
II - algum órgão do Tribunal apresentar novos argumentos relevantes a respeito do tema sumulado. 
Parágrafo único. Instaurar-se-á o procedimento de revisão de súmula pelo voto da maioria absoluta dos membros do Tribunal 
Pleno. 
Art. 318. Enquanto não forem modificadas, as súmulas deverão ser observadas pelo Tribunal Pleno e por todos os demais 
órgãos do Tribunal, até mesmo os da administração, quando a matéria sumulada lhes for pertinente. 
Art. 319. Proferido o acórdão que decidiu pela aprovação da súmula, a Secretaria, no prazo para a respectiva publicação, 
remeterá cópia à Comissão de Jurisprudência e Documentação, que deverá: 
I - efetuar, em ordem numérica de apresentação, o registro da súmula e do acórdão, na íntegra; 
II - providenciar a publicação dos enunciados de súmula, datados e numerados, por três vezes, no Diário de Justiça Eletrônico, 
em datas próximas. 
Parágrafo único. Ficarão vagos, com a nota correspondente, para efeito de eventual restabelecimento, os números dos 
enunciados que o Tribunal cancelar ou alterar, tomando os que forem modificados novos números da série. 
Art. 320. A citação da súmula, pelo número correspondente, perante o Tribunal e seus demais órgãos judiciários, dispensará a 
referência a outros julgados no mesmo sentido. 
  

Seção XIV 
Dos Embargos de Declaração 

  
Art. 321. Os embargos de declaração serão opostos por petição dirigida ao relator do acórdão, nos prazos e na forma previstos 
na legislação processual. 
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§ 1º O relator intimará o embargado para, querendo, manifestar-se, no prazo de cinco dias, sobre os embargos opostos, caso 
seu eventual acolhimento implique a modificação da decisão embargada. 
§ 2º A Relatoria competirá ao prolator da decisão embargada, exceto quando impossível seu comparecimento, em virtude de 
licença ou férias, ou outro motivo. 
§ 3º O relator apresentará os embargos em mesa na sessão subsequente, proferindo voto, e, não havendo julgamento nessa 
sessão, será o recurso incluído em pauta automaticamente. 
§ 4º Quando evidente a intenção protelatória na oposição dos embargos, fato este declarado na decisão que o rejeita, precluirá o 
prazo para interposição de qualquer outro recurso, sem prejuízo das sanções impostas pelo art. 1.026, §§ 2º e 3º, do Código de 
Processo Civil. 
§ 5º No julgamento dos embargos de declaração aviados contra acórdão em julgamento reencetado observar-se-á o mesmo 
quórum ampliado. 
  

Seção XV 
Da Reclamação 

  
Art. 322. Caberá reclamação da parte interessada ou do Ministério Público para: 
I - preservar a competência do Tribunal; 
II - garantir a autoridade das decisões do Tribunal; 
III - garantir a observância de enunciado de súmula vinculante e de decisão do Supremo Tribunal Federal em controle 
concentrado de constitucionalidade; 
IV - garantir a observância de acórdão proferido em julgamento de Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas ou de 
Incidente de Assunção de Competência; 
Art. 323. O julgamento da reclamação compete ao órgão jurisdicional do Tribunal cuja competência se busca preservar ou cuja 
autoridade se pretende garantir. 
§ 1º A reclamação será dirigida ao presidente do Tribunal de Justiça, e o reclamante a instruirá com prova documental que 
permita a compreensão da controvérsia. 
§ 2º O relator, se entender insuficiente ou incompleta a prova documental, determinará ao reclamante que, no prazo de cinco 
dias, instrua a reclamação de forma adequada, sob pena de indeferi-la liminarmente. 
§ 3º Caberá agravo interno, no prazo de quinze dias, da decisão monocrática do relator que indeferir a reclamação na situação 
prevista no § 2º. 
§ 4º A reclamação será autuada e distribuída, sempre que possível, ao relator do processo principal. 
§ 5º É inadmissível a reclamação proposta após o trânsito em julgado da decisão. 
§ 6º A inadmissibilidade ou o julgamento do recurso interposto contra a decisão proferida pelo órgão reclamado não prejudica a 
reclamação. 
Art. 324. Ao despachar a reclamação, o relator: 
I - indeferirá de plano a reclamação inadmissível, prejudicada ou proposta em face de decisão transitada em julgado; 
II - requisitará informações da autoridade a quem for imputada a prática do ato impugnado, que as prestará no prazo de dez dias; 
III - se necessário, ordenará a suspensão do processo ou do ato impugnado para evitar dano irreparável; 
IV - determinará a citação do beneficiário da decisão impugnada, que terá prazo de quinze dias para apresentar a sua 
contestação. 
Art. 325. Qualquer interessado poderá impugnar o pedido do reclamante. 
Art. 326. O Ministério Público, na reclamação que não houver formulado, terá vista do processo por cinco dias, após o decurso 
do prazo para informações e para o oferecimento da contestação pelo beneficiário do ato impugnado. 
Art. 327. Em seguida, devolvidos os autos pelo Ministério Público, o relator pedirá dia para julgamento. 
Art. 328. Julgando procedente a reclamação, o Tribunal, por seu órgão competente, cassará a decisão exorbitante de seu julgado 
ou determinará medida adequada à preservação de sua competência. 
Parágrafo único. O presidente do órgão julgador determinará o imediato cumprimento da decisão, lavrando-se o acórdão 
posteriormente. 
Art. 329. Se for apurada falta funcional do juiz, proceder-se-á de acordo com o disposto no Regimento Interno deste Tribunal e 
Atos Normativos do Conselho Nacional de Justiça, devendo os autos ser remetidos à Corregedoria Geral da Justiça. 
  

TÍTULO V 
DOS PROCESSOS E PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS 

  
CAPÍTULO I 

DA ELEIÇÃO PARA OS CARGOS DO TRIBUNAL 
  
Art. 330. O presidente, o vice-presidente, o corregedor-geral da justiça, o vice-corregedor, os demais membros do Conselho da 
Magistratura e bem assim o diretor-geral e o primeiro diretor-adjunto da Esmat, o ouvidor-geral, ouvidor-substituto, coordenador 
do Centro Judiciário de Solução de Conflitos e Cidadania de 2º Grau e os membros das Comissões Permanentes serão eleitos 
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para um mandato de dois anos, por meio do escrutínio secreto da maioria do Tribunal Pleno, em sessão pública, sendo esta a 
primeira sessão do mês de outubro do biênio expirante. 
§ 1º Proceder-se-á à nova votação, entre os mais votados a um mesmo cargo, no caso de empate, e, persistindo este, será 
escolhido o mais antigo. 
§ 2º São inelegíveis para os cargos de presidente, vice-presidente e corregedor-geral da justiça, respectivamente, quem os 
tenham exercido, até que se esgotem todos os nomes. 
§ 3º O disposto no § 2º não se aplica ao eleito para completar período de mandato inferior a um ano, a contar de sua posse. 
§ 4º É obrigatória a aceitação do cargo, salvo recusa manifestada e aceita antes da eleição. 
Art. 331. Se houver vaga em quaisquer dos cargos eletivos antes do último semestre do mandato a cumprir, haverá eleição do 
sucessor, para o tempo restante, a qual será providenciada no prazo de dez dias. Nesse caso, a posse dar-se-á no mesmo dia. 
Parágrafo único. Se ocorrer vacância dos cargos durante o primeiro semestre do mandato, assumirá o exercício do cargo, pelo 
tempo restante, o substituto regimental, que se tornará inelegível para o período seguinte. Dando-se a vacância a partir do 
segundo semestre do mandato, se o substituto manifestar sua disposição de não assumir o cargo, será o período completado 
pelo desembargador mais antigo, salvo inelegibilidade ou renúncia, quando assumirá o desembargador seguinte na ordem de 
antiguidade. 
Art. 332. A posse do presidente do Tribunal dar-se-á em sessão plenária solene, às 14 horas do primeiro dia útil de fevereiro, 
perante o presidente, cujo mandato se extingue, seguindo-se, ato contínuo, a transmissão do cargo. 
§ 1º A posse do vice-presidente, do corregedor-geral da justiça, do vice-corregedor-geral da justiça, dos demais membros do 
Conselho da Magistratura, do diretor geral da Esmat e do seu primeiro diretor adjunto, do ouvidor-geral, do ouvidor substituto, do 
coordenador do Centro Judiciário de Solução de Conflitos e Cidadania de 2º Grau e dos membros das Comissões Permanentes 
dar-se-á na mesma sessão, perante o novo presidente, ocorrendo a transmissão dos cargos na mesma ocasião. 
§ 2º O Conselho da Magistratura e as Câmaras reunir-se-ão oportunamente para as necessárias transmissões. 
§ 3º Se a sessão de posse não se realizar no dia designado, assumirá a Presidência no Tribunal o desembargador mais antigo, o 
qual providenciará para que o ato se realize no dia imediato, no mesmo horário, em sessão plenária solene. 
Art. 333. O presidente do Tribunal e o corregedor-geral da justiça, ao deixarem os cargos, passam a integrar as Câmaras e 
Turmas de que saírem os seus sucessores. 
Art. 334. Os presidentes das Câmaras Cível e Criminal serão eleitos dentre seus membros, por escrutínio secreto, para um 
mandato de dois anos, na penúltima sessão do biênio expirante. 
  

CAPÍTULO II 
DA PROMOÇÃO DE JUIZ DE DIREITO 

  
Art. 335. Além do que prescreve a Constituição Federal, a Lei Orgânica da Magistratura Nacional, o Código de Organização 
Judiciária do Estado e os Atos Normativos do Conselho Nacional de Justiça, serão observadas, na promoção de juízes de direito, 
as seguintes normas: 
I - a promoção de entrância para entrância observará, alternadamente, critérios de antiguidade e merecimento, atendidas as 
seguintes normas: 
a) é obrigatória a promoção do juiz que figure por três vezes consecutivas ou cinco alternadas em lista de merecimento; 
b) a promoção por merecimento pressupõe dois anos de exercício na respectiva entrância e integrar o juiz a primeira quinta parte 
da lista de antiguidade desta, salvo se não houver com tais requisitos quem aceite o lugar vago; 
c) a aferição do merecimento conforme o desempenho e pelos critérios objetivos de produtividade e presteza no exercício da 
jurisdição e pela frequência e aproveitamento em cursos oficiais ou reconhecidos de aperfeiçoamento; 
d) na apuração de antiguidade, o Tribunal somente poderá recusar o juiz mais antigo pelo voto fundamentado de dois terços de 
seus membros, conforme procedimento próprio e assegurada a ampla defesa, repetindo-se a votação até fixar-se a indicação; 
e) não será promovido o juiz que, injustificadamente, retiver autos em seu poder além do prazo legal, não podendo devolvê -los 
ao cartório sem o devido despacho ou decisão. 
II - o acesso aos tribunais de segundo grau far-se-á por antiguidade e merecimento, alternadamente, apurados na última 
entrância; 
III - a relação organizada dos magistrados concorrentes à promoção deverá ser disponibilizada pelo Conselho da Magistratura a 
todos os desembargadores, pelo menos 48 horas antes da sessão, sob pena de nulidade da decisão. 
  

CAPÍTULO III 
DA REMOÇÃO VOLUNTÁRIA DE JUIZ DE DIREITO 

  
Art. 336. A remoção de juiz de direito obedecerá às prescrições da Constituição Federal, a Lei Orgânica da Magistratura 
Nacional, o Código de Organização Judiciária do Estado e os Atos Normativos do Conselho Nacional de Justiça. 
  

CAPÍTULO IV 
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR RELATIVO A MAGISTRADOS 
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Art. 337. Nos processos disciplinares que resultem em advertência, censura, remoção compulsória, disponibilidade, 
aposentadoria compulsória e demissão, além do que estabelecem a Constituição Federal, a Lei Orgânica da Magistratura 
Nacional, o Código de Organização Judiciária e os Atos Normativos do Conselho Nacional de Justiça, atender-se-ão as 
seguintes normas: 
I - caberá ao Tribunal, por meio do Pleno, o processo e julgamento dessas matérias; 
II - qualquer punição prevista no caput desse dispositivo, somente será aplicada se fundada em decisão de maioria absoluta dos 
membros do Tribunal; 
III - o processo tramitará em sigilo, garantindo-se ao magistrado o direito ao contraditório e à ampla defesa. 
Art. 338. Os processos administrativos disciplinares serão sempre processados e julgados pelo Pleno, garantindo-se ao acusado 
o contraditório e a ampla defesa, com os meios recursais que lhe são inerentes. 
  

CAPÍTULO V 
DO VITALICIAMENTO 

  
Art. 339. O juiz de direito substituto adquirirá vitaliciedade ao concluir o curso de formação inicial e obter aprovação no estágio 
probatório correspondente a dois anos de efetivo exercício na judicatura, contados a partir da posse. 
Art. 340. A partir da posse e enquanto perdurar o estágio probatório, as atividades do duiz, respeitadas a sua independência e 
dignidade, serão especialmente acompanhadas pelo corregedor-geral da justiça, enquanto componente do Conselho da 
Magistratura, sem prejuízo das atribuições da Corregedoria-Geral da Justiça. 
Art. 341. Compete ao Conselho da Magistratura apreciar e opinar sobre as condições, comportamento e adequação pessoal do 
juiz substituto, baseando-se em prontuário organizado para cada juiz, tão logo este inicie o exercício das funções inerentes ao 
cargo. 
Parágrafo único. Do prontuário constarão: 
a) os documentos pessoais e de escolaridade, os títulos e outros remetidos pelo próprio interessado; 
b) os registros mantidos pela Comissão de Concurso sobre o magistrado; 
c) informações obtidas na Presidência do Tribunal, Corregedoria Geral da Justiça, presidentes de Órgãos Julgadores e 
desembargadores; 
d) informações obtidas na Corregedoria Geral da Justiça e Secretaria do Conselho da Magistratura, acerca de faltas, 
afastamentos, licenças e produtividade baseada nos registros estatísticos; 
e) informações obtidas nas Secretarias das Câmaras Cível e Criminal, quanto a sentenças ou decisões recorridas de sua autoria , 
bem como a presteza em atender às solicitações do Tribunal e às requisições de informações em habeas corpus e mandados de 
segurança; 
f) as referências constantes em acórdãos ou declarações de voto enviados por seus prolatores; 
g) as informações reservadas sobre a conduta moral e competência funcional; 
h) informações ao presidente e ao corregedor-geral do Tribunal Regional Eleitoral, quando o juiz houver exercido jurisdição 
eleitoral. 
Art. 342. O estágio probatório de cada juiz será apreciado por meio de processo administrativo individual que tramitará perante o 
Conselho da Magistratura e terá como relator o corregedor-geral da justiça, a quem caberá a fiscalização e a coleta de todas as 
informações julgadas necessárias a instruí-lo. 
§ 1º A abertura do processo será determinada pelo corregedor-geral da justiça, por portaria, no prazo de quarenta e cinco dias, a 
contar da posse no cargo. 
§ 2º O corregedor-geral da justiça poderá delegar a magistrado vitalício de 3ª entrância o acompanhamento, fiscalização e coleta 
das informações dispostas no caput, devendo este magistrado apresentar relatório e parecer no prazo máximo de sessenta dias 
antes do término do estágio. 
Art. 343. O processo deverá ser encaminhado à Presidência, no prazo máximo de quarenta e cinco dias antes do término do 
biênio previsto no inciso II do art. 22 da Loman, que deverá submeter à apreciação do Tribunal Pleno na primeira sessão, ou 
convocar o órgão extraordinariamente para os próximos três dias, na hipótese de haver recomendação pela perda do cargo. 
§ 1º Caso o relatório proponha a perda do cargo do magistrado, o Tribunal Pleno decidirá por maioria absoluta sobre o 
afastamento de suas funções até a decisão final a ser tomada pela Corte. 
§ 2º Imediatamente após a decisão plenária, a Presidência determinará a intimação do magistrado para que em cinco dias, 
querendo, apresente defesa escrita. 
§ 3º Apresentada a defesa, os autos retornarão ao corregedor-geral da justiça para exame. No prazo máximo de trinta dias, o 
corregedor-geral deverá devolver os autos à Presidência com pedido de inclusão em pauta para deliberação plenária. 
§ 4º A proposição inicial de perda do cargo do vitaliciando implica suspensão automática do prazo de vitaliciamento. 
Art. 344. A Secretaria da Corregedoria Geral da Justiça, tão logo cientificada da posse nas funções dos novos juízes, agendará a 
data do termo final do processo e adotará as providências necessárias para que os autos sejam conclusos ao corregedor-geral, 
de forma que possa relatá-los no prazo fixado no caput do artigo antecedente. 
Parágrafo único. A Presidência manterá concomitante à Secretaria da Corregedoria Geral agenda do prazo de quarenta e cinco 
dias para remessa do relatório final. Caso não seja observado o prazo, deverá adotar providências necessárias para que os 
processos sejam ultimados em tempo hábil para impedir a imerecida e indevida declaração de vitaliciedade. 
Art. 345. O processo será instruído com cópia dos principais documentos do prontuário do magistrado. 
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Art. 346. Em sessão pública do Tribunal Pleno, o corregedor-geral apresentará seu relatório, após, será facultado ao vitaliciando 
apresentar sustentação oral por 10 minutos improrrogáveis. Em seguida, será procedida a votação iniciando-se pelo corregedor-
geral. 
§ 1º A decisão pela perda do cargo será tomada por maioria absoluta do Tribunal Pleno. 
§ 2º Caso haja pedido de vista, a Presidência concederá em caráter coletivo, e o feito será obrigatoriamente colocado em pauta 
na próxima sessão de julgamento. 
  

CAPÍTULO VI 
DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

  
Art. 347. Das decisões do Conselho da Magistratura, caberá recurso voluntário ao Tribunal Pleno, no prazo de quinze dias, 
contado da intimação. 
§ 1º Toda decisão proferida pelo Conselho da Magistratura, que venha ou possa resultar, imediata ou mediatamente, 
consequência financeira ao erário, está sujeita à remessa necessária, não produzindo efeito senão depois de confirmada pelo 
Tribunal Pleno. 
§ 2º O recurso ex-officio de que trata o § 1º, juntamente com o recurso voluntário, se houver, será remetido pelo presidente do 
Conselho ao Tribunal Pleno, para julgamento na primeira sessão plenária subsequente, figurando como relator aquele a quem, 
por distribuição, couber o mister. 
  

CAPÍTULO VII 
DA REFORMA DO REGIMENTO 

  
Art. 348. Qualquer desembargador poderá propor a reforma do Regimento mediante apresentação de anteprojeto escrito e 
articulado, endereçado ao presidente da Comissão de Regimento Interno e Organização Judiciária. 
Parágrafo único. O presidente da Comissão determinará a distribuição por sorteio eletrônico a um dos membros da Comissão de 
Regimento e Organização Judiciária, e a tramitação atenderá ao disposto no artigo 19 deste Regimento. 
Art. 349. O projeto de resolução ou o anteprojeto de lei aprovado pela Comissão será encaminhado eletronicamente ao 
presidente do Tribunal, que o distribuirá aos desembargadores até cinco dias antes da sessão plenária na qual será discutido e 
votado. 
Art. 350. Recebidas as propostas, que também serão imediatamente disponibilizadas, por meio do sistema eletrônico, aos 
membros do Tribunal, o presidente designará sessão para discussão e votação do projeto. 
§ 1º As propostas de alteração apresentadas pelos desembargadores serão votadas simultaneamente à apreciação do texto 
correspondente do projeto. Havendo mais de uma proposta sobre um mesmo dispositivo, terá preferência a apresentada pelo 
mais antigo. 
§ 2º Salvo motivo de força maior, que justifique a interrupção dos trabalhos, o projeto será votado em uma única sessão, não se 
admitindo pedido de vistas ou adiamento. 
Art. 351. Considerar-se-á aprovado o texto que obtiver os votos da maioria absoluta dos desembargadores. 
Art. 352. As resoluções, com a data de sua aprovação, serão numeradas ordinalmente, independentemente do ano em que 
forem aprovadas. 
  

CAPÍTULO VIII 
DA INTERPRETAÇÃO DO REGIMENTO 

  
Art. 353. No caso de dúvida sobre a inteligência de norma regimental, o Tribunal Pleno fixará a interpretação que se deverá 
observar. 
Parágrafo único. Se o Tribunal entender conveniente, a Comissão de Regimento Interno e Organização Judiciária elaborará 
projeto para alteração do texto a cujo respeito persistir dúvida. 
  

TÍTULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 

  
Art. 354. Para os fins deste Regimento, define-se: 
a) maioria simples ou relativa: o número inteiro imediatamente superior à metade dos membros presentes na sessão; 
b) maioria absoluta: o número inteiro imediatamente superior à metade do total dos membros do Tribunal em condições legais de 
votar; 
c) dois terços: o número inteiro que corresponda a duas terças partes ou que lhe seja, havendo fração, imediatamente superior, 
considerada a totalidade dos membros do Tribunal em condições legais de votar. 
§ 1º Consideram-se em condições legais de votar os desembargadores não atingidos por impedimento ou suspeição e os não 
licenciados por motivo de saúde (LOMAN, art. 24, parágrafo único). 
§ 2º Salvo disposição em contrário, as deliberações deste Tribunal serão tomadas por maioria simples ou relativa. 
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§ 3ª Para o cálculo dos membros efetivos em condições legais de votar não se computarão os afastados em decorrência de ação 
penal ou processo administrativo disciplinar. 
Art. 355. Nas eleições para os cargos diretivos do Tribunal, o presidente designará, dentre os desembargadores desimpedidos, 
dois escrutinadores, que registrarão, com o auxílio do secretário das sessões, os votos apurados, os nulos e brancos, e 
quaisquer outras ocorrências. 
Art. 356. São feriados no Poder Judiciário tocantinense, além daqueles fixados em lei: 
a) os dias onze de agosto e oito de dezembro; 
b) os dias compreendidos entre vinte de dezembro e seis de janeiro; 
c) o presidente do Tribunal poderá determinar, mediante justo motivo, o fechamento do Tribunal; 
Art. 357. O prazo para eventuais recursos administrativos não previstos especificamente neste Regimento (art. 15, inciso X, 
alínea “c”, e art. 291), será de quinze dias. 
Art. 358. Nos casos omissos, aplicar-se-ão, subsidiária e sucessivamente, os Regimentos Internos do Supremo Tribunal Federal 
e do Superior Tribunal de Justiça, no que couber e for compatível. 
Art. 359. Este Regimento entrará em vigor trinta dias após sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
Palmas, 28 de junho de 2018. 
  

Desembargador EURÍPEDES LAMOUNIER - Presidente 
Desembargador MOURA FILHO - Vice-Presidente 

Desembargador HELVÉCIO BRITO MAIA NETO - Corregedor-Geral da Justiça 
Desembargador LUIZ GADOTTI 

Desembargador MARCO VILLAS BOAS 
Desembargadora JACQUELINE ADORNO 

Desembargadora ÂNGELA PRUDENTE 
Desembargador RONALDO EURÍPEDES 

Desembargadora MAYSA VENDRAMINI ROSAL 
Desembargadora ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE 

Desembargador JOÃO RIGO GUIMARÃES 
 
 

DIRETORIA GERAL 
Portarias 

 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 2098/2018, de 03 de julho de 2018 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 034/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2018/13414 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder ao Magistrado Ocelio Nobre da Silva, Juz3 - Juiz de Direito de 3ª Entrância, Matrícula 106174, o 
valor de R$ 1.258,94, relativo ao pagamento de 3,5 (três e meia) diárias, cujo valor unitário é R$ 422,04, descontado o valor  de 
R$ 218,20, conforme determina o art. 20 da Resolução 034/2015, por seu deslocamento de Palmas-TO para Araguacema-TO, 
no período de 02/07/2018 a 05/07/2018, com a finalidade de realização de correição nas serventias extrajudiciais da Comarca de 
Araguacema, conforme Portaria nº 1302/2018/CGJUS.  

Art. 2º Conceder ao servidor Juvenil Ribeiro de Sousa, Assistente de Gabinete da Corregedoria-geral da Justiça, 
Matrícula 352766, o valor de R$ 963,51, relativo ao pagamento de 3,5 (três e meia) diárias, cujo valor unitário é R$ 337,63, 
descontado o valor de R$ 218,20, conforme determina o art. 20 da Resolução 034/2015, por seu deslocamento de Palmas-TO 
para Araguacema-TO, no período de 02/07/2018 a 05/07/2018, com a finalidade de realização de correição nas serventias 
extrajudiciais da Comarca de Araguacema, conforme Portaria nº 1302/2018/CGJUS.  

Art. 3º Conceder ao servidor Jairo Guimarães Ferreira, Chefe de Serviço, Matrícula 354442, o valor de R$ 963,51, 
relativo ao pagamento de 3,5 (três e meia) diárias, cujo valor unitário é R$ 337,63, descontado o valor de R$ 218,20, conforme 
determina o art. 20 da Resolução 034/2015, por seu deslocamento de Palmas-TO para Araguacema-TO, no período de 
02/07/2018 a 05/07/2018, com a finalidade de realização de correição nas serventias extrajudiciais da Comarca de Araguacema, 
conforme Portaria nº 1302/2018/CGJUS.  

Art. 4º Conceder ao servidor Wagner Jose dos Santos, Assessor Jurídico de 1a Instância, Matrícula 352158, o valor 
de R$ 963,51, relativo ao pagamento de 3,5 (três e meia) diárias, cujo valor unitário é R$ 337,63, descontado o valor de R$ 
218,20, conforme determina o art. 20 da Resolução 034/2015, por seu deslocamento de Palmas-TO para Araguacema-TO, no 
período de 02/07/2018 a 05/07/2018, com a finalidade de realização de correição nas serventias extrajudiciais da Comarca de 
Araguacema, conforme Portaria nº 1302/2018/CGJUS.  

Art. 5º Conceder à servidora Nayara Frazão Brandão de Lima, Assessor Jurídico da Corregedoria-geral da Justiça, 
Matrícula 352977, o valor de R$ 963,51, relativo ao pagamento de 3,5 (três e meia) diárias, cujo valor unitário é R$ 337,63, 
descontado o valor de R$ 218,20, conforme determina o art. 20 da Resolução 034/2015, por seu deslocamento de Palmas-TO 
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para Araguacema-TO, no período de 02/07/2018 a 05/07/2018, com a finalidade de realização de correição nas serventias 
extrajudiciais da Comarca de Araguacema, conforme Portaria nº 1302/2018/CGJUS.  

Art. 6º Conceder à servidora Luciana de Paula Sevilha, Assessor Jurídico de 1a Instância, Matrícula 352378, o valor 
de R$ 963,51, relativo ao pagamento de 3,5 (três e meia) diárias, cujo valor unitário é R$ 337,63, descontado o valor de R$ 
218,20, conforme determina o art. 20 da Resolução 034/2015, por seu deslocamento de Palmas-TO para Araguacema-TO, no 
período de 02/07/2018 a 05/07/2018, com a finalidade de realização de correição nas serventias extrajudiciais da Comarca de 
Araguacema, conforme Portaria nº 1302/2018/CGJUS.  

Art. 7º Conceder ao servidor Cesar Nobre da Silva, Agente de Policia Classe 1 - B, Matrícula 353594, o valor de R$ 
963,51, relativo ao pagamento de 3,5 (três e meia) diárias, cujo valor unitário é R$ 337,63, descontado o valor de R$ 218,20, 
conforme determina o art. 20 da Resolução 034/2015, por seu deslocamento de Palmas-TO para Araguacema-TO, no período de 
02/07/2018 a 05/07/2018, com a finalidade de realização de correição nas serventias extrajudiciais da Comarca de Araguacema, 
conforme Portaria nº 1302/2018/CGJUS.  

Art. 8º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Francisco Alves Cardoso Filho 
Diretor Geral 

 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 2099/2018, de 03 de julho de 2018 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 034/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2018/13492 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder à servidora Luana Souza Rodrigues, Matrícula 990045, o valor de R$ 126,61, relativo ao pagamento 
de 0,5 (meia) diária, cujo valor unitário é R$ 253,22, por seu deslocamento de Conceicao do Tocantins-TO para Parana-TO, no 
período de 08/07/2018 a 08/07/2018, com a finalidade de realizar avaliação social no âmbito do processo 0000797-
42.2016.827.2732, conforme determinação judicial.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 
 

Francisco Alves Cardoso Filho 
Diretor Geral 

 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 2100/2018, de 03 de julho de 2018 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 034/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2018/13496 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder à servidora Luiza Adriana Silva Mello, Matrícula 990021, o valor de R$ 126,61, relativo ao pagamento 
de 0,5 (meia) diária, cujo valor unitário é R$ 253,22, por seu deslocamento de Conceicao do Tocantins-TO para Parana-TO, no 
período de 08/07/2018 a 08/07/2018, com a finalidade de realizar avaliação psicológica no âmbito do processo 0000797-
42.2016.827.2732, conforme determinação judicial.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 
 

Francisco Alves Cardoso Filho 
Diretor Geral 

 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 2101/2018, de 03 de julho de 2018 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 034/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2018/13489 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder à servidora Adriana Marinho Barbosa, Matrícula 990014, o valor de R$ 126,61, relativo ao pagamento 
de 0,5 (meia) diária, cujo valor unitário é R$ 253,22, por seu deslocamento de Natividade-TO para Chapada da Natividade-TO, 
no período de 08/07/2018 a 08/07/2018, com a finalidade de realizar avaliação psicológica no âmbito do processo 0000302-
42.2018.827.2727, conforme determinação judicial.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 
 

Francisco Alves Cardoso Filho 
Diretor Geral 
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PORTARIA DIÁRIAS Nº 2102/2018, de 03 de julho de 2018 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 034/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2018/13488 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder à servidora Adriana Marinho Barbosa, Matrícula 990014, o valor de R$ 126,61, relativo ao pagamento 
de 0,5 (meia) diária, cujo valor unitário é R$ 253,22, por seu deslocamento de Natividade-TO para Santa Rosa do Tocantins-TO, 
no período de 09/07/2018 a 09/07/2018, com a finalidade de realizar avaliação psicológica no âmbito do processo 0000335- 
03.2016.827.2727, conforme determinação judicial.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Francisco Alves Cardoso Filho 
Diretor Geral 

 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 2103/2018, de 03 de julho de 2018 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 034/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2018/13416 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder à servidora Dulcineia Souza Barbosa, Técnico Judiciário, Matrícula 92155, o valor de R$ 523,95, 
relativo ao pagamento de 2,5 (duas e meia) diárias, cujo valor unitário é R$ 253,22, descontado o valor de R$ 109,10, conforme 
determina o art. 20 da Resolução 034/2015, por seu deslocamento de Dianopolis-TO para Palmas-TO, no período de 28/06/2018 
a 30/06/2018, com a finalidade de emissão do certificado digital.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Francisco Alves Cardoso Filho 
Diretor Geral 

 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 2104/2018, de 03 de julho de 2018 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 034/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2018/13491 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder à servidora Herica Alves Sales, Matrícula 356026, o valor de R$ 126,61, relativo ao pagamento de 0,5 
(meia) diária, cujo valor unitário é R$ 253,22, por seu deslocamento de Gurupi-TO para Alvorada-TO, no período de 11/07/2018 a 
11/07/2018, com a finalidade de realizar avaliação social no âmbito do processo 0000704-04.2018.827.2702, conforme 
determinação judicial.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Francisco Alves Cardoso Filho 
Diretor Geral 

 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 2105/2018, de 03 de julho de 2018 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 034/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2018/13493 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder à servidora Patricia dos Santos de Oliveira, Assistente Administrativo , Matrícula 354474, o valor 
de R$ 523,95, relativo ao pagamento de 2,5 (duas e meia) diárias, cujo valor unitário é R$ 253,22, descontado o valor de R$ 
109,10, conforme determina o art. 20 da Resolução 034/2015, por seu deslocamento de Dianopolis-TO para Palmas-TO, no 
período de 28/06/2018 a 30/06/2018, com a finalidade de para fins de emissão do certificado digital.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Francisco Alves Cardoso Filho 
Diretor Geral 

 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 2106/2018, de 03 de julho de 2018 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 034/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2018/13497 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 
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Art. 1º Conceder à servidora Marcela Batista Botelho, Técnico Judiciário, Matrícula 244747, o valor de R$ 1.119,96, 
relativo ao pagamento de 5,5 (cinco e meia) diárias, cujo valor unitário é R$ 253,22, descontado o valor de R$ 272,75, conforme 
determina o art. 20 da Resolução 034/2015, por seu deslocamento de Palmas-TO para Araguana-TO, no período de 02/07/2018 
a 07/07/2018, com a finalidade de analisar os processos físicos nas comarcas de Miracema, Miranorte, Guaraí, Colinas e 
Araguaína, de depósitos judiciais transitados a mais de 5 anos.  

Art. 2º Conceder à servidora Aline Botelho da Cruz, Assistente Administrativo, Matrícula 353543, o valor de R$ 
1.119,96, relativo ao pagamento de 5,5 (cinco e meia) diárias, cujo valor unitário é R$ 253,22, descontado o valor de R$ 272,75, 
conforme determina o art. 20 da Resolução 034/2015, por seu deslocamento de Palmas-TO para Araguana-TO, no período de 
02/07/2018 a 07/07/2018, com a finalidade de analisar os processos físicos nas comarcas de Miracema, Miranorte, Guaraí, 
Colinas e Araguaína, de depósitos judiciais transitados a mais de 5 anos.  

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Francisco Alves Cardoso Filho 
Diretor Geral 

 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 2107/2018, de 03 de julho de 2018 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 034/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2018/13417 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder à servidora Elisania Mauricio de Andrade, Professora , Matrícula 353123, o valor de R$ 72,06, 
relativo ao pagamento de 0,5 (meia) diária, cujo valor unitário é R$ 253,22, descontado o valor de R$ 54,55, conforme determina 
o art. 20 da Resolução 034/2015, por seu deslocamento de Goiatins-TO para Filadelfia-TO, no período de 29/06/2018 a 
29/06/2018, com a finalidade de para regularização da conta dos oficiais de justiça.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

 
Francisco Alves Cardoso Filho 

Diretor Geral 
 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 2108/2018, de 03 de julho de 2018 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 034/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2018/13527 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder ao servidor Robson Andrade Venceslau, Assistente de Suporte Técnico, Matrícula 352785, o valor 
de R$ 668,07, relativo ao pagamento de 3,5 (três e meia) diárias, cujo valor unitário é R$ 253,22, descontado o valor de R$ 
218,20, conforme determina o art. 20 da Resolução 034/2015, por seu deslocamento de Palmas-TO para Pedro Afonso-TO, no 
período de 03/07/2018 a 06/07/2018, com a finalidade de manutenção/reparos nos equipamentos de informática, conforme SEI 
nº 18.0.000008386-7, 18.0.000015389-0, 18.0.000002726-6.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 
 

Francisco Alves Cardoso Filho 
Diretor Geral 

 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 2109/2018, de 03 de julho de 2018 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 034/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2018/13509 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder ao servidor Juvenil Ribeiro de Sousa, Assistente de Gabinete da Corregedoria-geral da Justiça, 
Matrícula 352766, o valor de R$ 469,40, relativo ao pagamento de 2,5 (duas e meia) diárias, cujo valor unitário é R$ 253,22, 
descontado o valor de R$ 163,65, conforme determina o art. 20 da Resolução 034/2015, por seu deslocamento de Palmas-TO 
para Axixa do Tocantins-TO, no período de 18/06/2018 a 20/06/2018, com a finalidade de para conduzir o servidor da CGJUS na 
unificação dos cartórios extrajudiciais da comarca.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 
 

Francisco Alves Cardoso Filho 
Diretor Geral 
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PORTARIA DIÁRIAS Nº 2110/2018, de 03 de julho de 2018 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 034/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2018/13498 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder ao servidor Moredson Mendanha de Abreu Almas, Chefe de Serviço, Matrícula 352416, o valor de 
R$ 2.619,75, relativo ao pagamento de 12,5 (doze e meia) diárias, cujo valor unitário é R$ 253,22, descontado o valor de R$ 
545,50, conforme determina o art. 20 da Resolução 034/2015, por seu deslocamento de Palmas-TO para Wanderlandia-TO, no 
período de 02/07/2018 a 14/07/2018, com a finalidade de Realização de Inventário.  

Art. 2º Conceder ao servidor Luiz Alberto Fonseca Aires, Auxiliar Judiciário, Matrícula 352509, o valor de R$ 
2.619,75, relativo ao pagamento de 12,5 (doze e meia) diárias, cujo valor unitário é R$ 253,22, descontado o valor de R$ 545,50, 
conforme determina o art. 20 da Resolução 034/2015, por seu deslocamento de Palmas-TO para Wanderlandia-TO, no período 
de 02/07/2018 a 14/07/2018, com a finalidade de Realização de Inventário.  

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Francisco Alves Cardoso Filho 
Diretor Geral 

 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 2111/2018, de 03 de julho de 2018 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 034/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2018/13514 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder ao Magistrado William Trigilio da Silva, Juz1 - Juiz de Direito de 1ª Entrância, Matrícula 352256, o 
valor de R$ 657,75, relativo ao pagamento de 1,5 (uma e meia) diárias, cujo valor unitário é R$ 422,04, descontado o valor de R$ 
109,10, conforme determina o art. 20 da Resolução 034/2015. Conceder ainda, de acordo com os parágrafos 1º, 2º e 3º do Art. 
6º da Instrução Normativa nº 004/2007, o pagamento de Ajuda de Custo no valor de R$ 133,79, por seu deslocamento de 
Araguacema-TO para Dois Irmaos do Tocantins-TO, Paraiso do Tocantins-TO, no período de 05/07/2018 a 06/07/2018, com a 
finalidade de em cumprimento a Portaria de nº 277/2017 do TJTO, publicado no DJ de nº 3968, para realização de audiências e 
proferir despachos na 2ª Vara Cível.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Francisco Alves Cardoso Filho 
Diretor Geral 

 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 2112/2018, de 03 de julho de 2018 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 034/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2018/13490 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder ao Magistrado William Trigilio da Silva, Juz1 - Juiz de Direito de 1ª Entrância, Matrícula 352256, o 
valor de R$ 657,75, relativo ao pagamento de 1,5 (uma e meia) diárias, cujo valor unitário é R$ 422,04, descontado o valor de R$ 
109,10, conforme determina o art. 20 da Resolução 034/2015. Conceder ainda, de acordo com os parágrafos 1º, 2º e 3º do Art. 
6º da Instrução Normativa nº 004/2007, o pagamento de Ajuda de Custo no valor de R$ 133,79, por seu deslocamento de 
Araguacema-TO para Dois Irmaos do Tocantins-TO, Paraiso do Tocantins-TO, no período de 18/06/2018 a 19/06/2018, com a 
finalidade de em cumprimento a Portaria de nº 277/2018 TJTO, do DJ 3968, para realização de audiência e proferir Despacho, na 
2ª Vara Cível.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Francisco Alves Cardoso Filho 
Diretor Geral 

 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 2113/2018, de 03 de julho de 2018 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 034/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2018/13402 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder ao servidor Julio Cesar Lima de Alencar, Motorista, Matrícula 168634, o valor de R$ 668,07, relativo 
ao pagamento de 3,5 (três e meia) diárias, cujo valor unitário é R$ 253,22, descontado o valor de R$ 218,20, conforme determina 
o art. 20 da Resolução 034/2015, por seu deslocamento de Palmas-TO para Almas-TO, no período de 03/07/2018 a 06/07/2018, 
com a finalidade de realização de serviços manutenção predial preventiva nas Comarcas de Natividade, Dianópolis e Almas.  
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Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Francisco Alves Cardoso Filho 
Diretor Geral 

 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 2114/2018, de 03 de julho de 2018 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 034/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2018/13410 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder ao servidor Aliomar Lopes Macedo, Técnico Judiciário, Matrícula 152460, o valor de R$ 72,06, 
relativo ao pagamento de 0,5 (meia) diária, cujo valor unitário é R$ 253,22, descontado o valor de R$ 54,55, conforme determina 
o art. 20 da Resolução 034/2015, por seu deslocamento de Palmas-TO para Paraiso do Tocantins-TO, no período de 29/06/2018 
a 29/06/2018, com a finalidade de conduzir servidor visando realizar serviços de instalação de PABX, conforme solicitação nº 
58364.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Francisco Alves Cardoso Filho 
Diretor Geral 

 
 

DIRETORIA DE GESTÃO DE PESSOAS 
Portarias 

 
 
PORTARIA Nº 1387/2018, de 02 de julho de 2018 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais e na forma 
da lei,  
CONSIDERANDO o disposto no artigo n° 91 da Lei Complementar nº 10/1996 c/c o artigo n° 86, do Estatuto dos Servidores 
Públicos, Lei 1.818/2007; 
CONSIDERANDO o disposto o artigo nº 59, inciso XXVI da Resolução 17/2009; 
CONSIDERANDO o disposto no Decreto Judiciário nº 99/2013, publicado no DJ nº 3045, de 07 de fevereiro de 2013 e conforme 
solicitação contida no sistema eGESP, 
RESOLVE: 
Art. 1º Suspender as férias da servidora LETÍCIA LEÃO PEREIRA RESENDE, matrícula nº 354012, relativas ao período 
aquisitivo 2017/2018, marcadas para o período de 01 a 30/07/2018, a partir de 01/07/2018 até 30/07/2018, assegurado o 
usufruto dos dias remanescentes para o período de 03/06 a 02/07/2019, em razão de interesse da administração.  
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 
 

Francisco Alves Cardoso Filho 
Diretor Geral 

 
PORTARIA Nº 1388/2018, de 02 de julho de 2018 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais e na forma 
da lei,  
CONSIDERANDO o disposto no artigo n° 91 da Lei Complementar nº 10/1996 c/c o artigo n° 86, do Estatuto dos Servidores 
Públicos, Lei 1.818/2007; 
CONSIDERANDO o disposto o artigo nº 59, inciso XXVI da Resolução 17/2009; 
CONSIDERANDO o disposto no Decreto Judiciário nº 99/2013, publicado no DJ nº 3045, de 07 de fevereiro de 2013 e conforme 
solicitação contida no sistema eGESP, 
RESOLVE: 
Art. 1º Suspender as férias do servidor FABIO RUIZ FRANCO DE CARVALHO, matrícula nº 353483, relativas ao período 
aquisitivo 2016/2017, marcadas para o período de 03 a 12/07/2018, a partir de 03/07/2018 até 12/07/2018, assegurado o 
usufruto dos dias remanescentes para o período de 03 a 12/09/2018, em razão de interesse da administração.  
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 
 

Francisco Alves Cardoso Filho 
Diretor Geral 
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PORTARIA Nº 1389/2018, de 02 de julho de 2018 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais e na forma 
da lei,  
CONSIDERANDO o disposto no artigo n° 91 da Lei Complementar nº 10/1996 c/c o artigo n° 86, do Estatuto dos Servidores 
Públicos, Lei 1.818/2007; 
CONSIDERANDO o disposto o artigo nº 59, inciso XXVI da Resolução 17/2009; 
CONSIDERANDO o disposto no Decreto Judiciário nº 99/2013, publicado no DJ nº 3045, de 07 de fevereiro de 2013 e conforme 
solicitação contida no sistema eGESP, 
RESOLVE: 
Art. 1º Suspender as férias da servidora LUCILENE APARECIDA DA SILVA, matrícula nº 262745, relativas ao período aquisitivo 
2017/2018, marcadas para o período de 02 a 16/07/2018, a partir de 02/07/2018 até 16/07/2018, assegurado o usufruto dos dias 
remanescentes para o período de 23/07 a 06/08/2018, em razão de interesse da administração.  
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Francisco Alves Cardoso Filho 
Diretor Geral 

 
 

DIVISÃO DE LICITAÇÃO, CONTRATOS E CONVÊNIOS 
Extratos de contratos 

 
EXTRATO DE CONTRATO 
PREGÃO ELETRÔNICO – SRP Nº. 63/2017 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. 12/2018 
PROCESSO 18.0.000002449-6 
CONTRATO Nº 111/2018 
CONTRATANTE: Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins 
CONTRATADA: P. L. do B. Guimarães 
OBJETO: Aquisição de aparelhos de ar condicionados, (evaporadora e condensadora), conforme discriminados a seguir, para 
suprir o serviço de reposição de máquinas que possivelmente apresente defeito e se submetam aos serviços de manutenção e 
atender as necessidades do Poder Judiciário do Estado do Tocantins quanto  as demandas de pedidos dos prédios novos e/ou 
existentes. 
VALOR: O valor ordinário do presente Instrumento fica ajustado em R$ 13.695,00 (treze mil seiscentos e noventa e cinco reais), 
compreendendo todas as despesas e custos diretos e indiretos necessários à perfeita execução deste Contrato. 
VIGÊNCIA: O presente Instrumento terá início a partir da data de sua assinatura e vigência no seu respectivo crédito 
orçamentário conforme disposto no art. 57 da Lei nº. 8.666/93, ressalvado o prazo de garantia dos objetos/equipamentos. 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
UNIDADE GESTORA: 050100 - Tribunal de Justiça 
CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 05010.02.061.1145.1095 
NATUREZA DE DESPESA: 44.90.52 
FONTE DE RECURSOS: 0100 
DATA DA ASSINATURA: 02 de julho de 2018. 
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PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

PRESIDENTE  
Des. EURÍPEDES DO CARMO LAMOUNIER 
JUIZ (A) AUXILIAR DA PRESIDÊNCIA 
Dr. ADRIANO GOMES DE MELO OLIVEIRA 
Dr. ESMAR CUSTÓDIO VÊNCIO FILHO 
 
 

CHEFE DE GABINETE DA PRESIDÊNCIA 
DANILO GUIMARÃES DE SOUZA IZIDORO 
 
VICE-PRESIDENTE 
Des. JOSÉ DE MOURA FILHO 

CORREGEDOR-GERAL DA JUSTIÇA 
Des. HELVÉCIO B. MAIA NETO 
JUIZ (A) AUXILIAR DA CORREGEDORIA 
Dr. OCÉLIO NOBRE DA SILVA 
Drª. ROSA MARIA RODRIGUES GAZIRE ROSSI 
 

TRIBUNAL PLENO 
Des. EURÍPEDES DO CARMO LAMOUNIER (Presidente) 
Des. AMADO CILTON ROSA 
Des. JOSÉ DE MOURA FILHO 
Des. LUIZ APARECIDO GADOTTI 
Des. MARCO ANTHONY STEVESON VILLAS BOAS 
Desª.  JACQUELINE ADORNO DE LA CRUZ BARBOSA  
Desª. ÂNGELA MARIA RIBEIRO PRUDENTE  
Des. RONALDO EURÍPEDES  
Des. HELVÉCIO B. MAIA NETO 
Desª. MAYSA VENDRAMINI ROSAL 
Desª. ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE 
Des. JOÃO RIGO GUIMARÃES  
Juíza CÉLIA REGINA REGIS  

 
 

JUIZA  CONVOCADA 
Juíza CÉLIA REGINA REGIS (Des. AMADO CILTON) 
 
Secretário: WAGNE ALVES DE LIMA 
Sessões: 1ª e 3ª quintas-feiras do mês (14h00) 
 

1ª CÂMARA CÍVEL 
Desª. JACQUELINE ADORNO (Presidente) 
ADALBERTO AVELINO DE OLIVEIRA (Secretário) 
Sessões: quartas-feiras (14h00) 

 

1ª TURMA JULGADORA 
Des. AMADO CILTON/ Juíza CÉLIA  R. REGIS (Relatora) 
Des. LUIZ APARECIDO GADOTTI (Vogal) 
Desª. JACQUELINE ADORNO (Vogal) 
 

2ª TURMA JULGADORA 
Des. LUIZ APARECIDO GADOTTI (Relator) 
Desª.  JACQUELINE ADORNO (Vogal) 
Desª MAYSA VENDRAMINI ROSAL (Vogal) 
 

3ª TURMA JULGADORA 
Desª.  JACQUELINE ADORNO (Relatora) 
Desª MAYSA VENDRAMINI ROSAL (Vogal) 
Desª. ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE (Vogal) 
 

4ª TURMA JULGADORA 
Desª MAYSA VENDRAMINI ROSAL (Relatora) 
Desª. ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE (Vogal) 
Des. AMADO CILTON / Juíza CÉLIA  R. REGIS (Vogal) 
 

5ª TURMA JULGADORA 
Desª. ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE (Relatora) 
Des. AMADO CILTON / Juíza CÉLIA  R. REGIS (Vogal) 
Des. LUIZ APARECIDO GADOTTI (Vogal) 
 

2ª CÂMARA CÍVEL 
Des. JOÃO RIGO GUIMARÃES (Presidente) 
CARLOS GALVÃO CASTRO NETO (Secretário) 
Sessões: quartas-feiras, às 14h00. 
 

1ª TURMA JULGADORA 
Des. MOURA FILHO (Relator) 
Des. MARCO VILLAS BOAS (Vogal) 
Desª. ÂNGELA MARIA R .PRUDENTE(Vogal) 
 

2ª TURMA JULGADORA 
Des. MARCO VILLAS BOAS (Relator) 
Desª. ÂNGELA MARIA R .PRUDENTE (Vogal) 
Des. RONALDO EURÍPEDES (Vogal) 
 

3ª TURMA JULGADORA 
Desª. ÂNGELA MARIA R .PRUDENTE (Relatora) 
Des. RONALDO EURÍPEDES (Vogal) 
Des. JOÃO RIGO GUIMARÃES (Vogal) 
 

4ª TURMA JULGADORA 
Des. RONALDO EURÍPEDES (Relator) 
Des. JOÃO RIGO GUIMARÃES (Vogal) 
Des. MOURA FILHO (Vogal) 
 

5ª TURMA JULGADORA 
Des. JOÃO RIGO GUIMARÃES (Relator) 
Des. MOURA FILHO (Vogal) 
Des. MARCO VILLAS BOAS (Vogal) 
 

1ª CÂMARA CRIMINAL 
Des. RONALDO EURÍPEDES (Presidente) 
WANDELBERTE RODRIGUES OLIVEIRA (Secretário) 
Sessões: Terças-feiras (14h00) 
 

1ª TURMA JULGADORA 
Des. MOURA FILHO (Relator) 
Des. MARCO VILLAS BOAS (Revisor) 
Desª. ÂNGELA MARIA R .PRUDENTE(Vogal) 
 

2ª TURMA JULGADORA 
Des. MARCO VILLAS BOAS (Relator) 
Desª. ÂNGELA MARIA R .PRUDENTE (Revisora) 
Des. RONALDO EURÍPEDES (Vogal) 
 

3ª TURMA JULGADORA 
Desª. ÂNGELA MARIA R .PRUDENTE (Relatora) 
Des. RONALDO EURÍPEDES (Revisor) 
Des. JOÃO RIGO GUIMARÃES (Vogal) 
 

4ª TURMA JULGADORA 
Des. RONALDO EURÍPEDES (Relator) 
Des. JOÃO RIGO GUIMARÃES (Revisor) 
Des. MOURA FILHO (Vogal) 
 

5ª TURMA JULGADORA 
Des. JOÃO RIGO GUIMARÃES (Relator) 
Des. MOURA FILHO (Revisor) 
Des. MARCO VILLAS BOAS (Vogal) 
 

2ª CÂMARA CRIMINAL 
Desª. MAYSA VENDRAMINI ROSAL (Presidente) 
SECRETÁRIA: MARIA SUELI DE S. AMARAL CURY (Secretária) 
Sessões: Terças - feiras, às 14h00. 
 

1ª TURMA JULGADORA 
Des. AMADO CILTON/ Juíza CÉLIA  R. REGIS (Relatora) 
Des. LUIZ APARECIDO GADOTTI (Revisor) 
Desª.  JACQUELINE ADORNO (Vogal) 
 

2ª TURMA JULGADORA 
Des. LUIZ APARECIDO GADOTTI (Relator) 
Desª.  JACQUELINE ADORNO (Revisora) 
Desª MAYSA VENDRAMINI ROSAL (Vogal) 
 

3ª TURMA JULGADORA 
Desª.  JACQUELINE ADORNO (Relatora) 
Desª MAYSA VENDRAMINI ROSAL (Revisora) 
Desª. ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE (Vogal) 
 

4ª TURMA JULGADORA 
Desª MAYSA VENDRAMINI ROSAL (Relatora) 
Desª. ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE (Revisora) 
Des. AMADO CILTON / Juíza CÉLIA  R. REGIS (Vogal) 
 

5ª TURMA JULGADORA 
Desª. ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE (Relatora) 
Des. AMADO CILTON /Juíza CÉLIA  R. REGIS (Revisora) 
Des. LUIZ APARECIDO GADOTTI (Vogal) 
 

CONSELHO DA MAGISTRATURA 
Des. EURÍPEDES DO CARMO LAMOUNIER 
Des. MOURA FILHO 
Des. HELVÉCIO B. MAIA NETO 
Des. JOÃO RIGO GUIMARÃES 
Desª. MAYSA VENDRAMINI ROSAL  

 

 

Secretária: RITA DE CÁCIA ABREU DE AGUIAR  
Sessões: 1ª e 3ª quintas-feiras do mês, 09h00. 
 

COMISSÃO DE DISTRIBUIÇÃO, COORDENAÇÃO E 
SISTEMATIZAÇÃO 

Des. EURÍPEDES DO CARMO LAMOUNIER 
Des. MOURA FILHO 
Des. HELVÉCIO B. MAIA NETO 
Des. JOÃO RIGO GUIMARÃES (Suplente) 
Sessão de distribuição: Diariamente às 16h00 em sessões 
públicas. 
 

COMISSÃO DE SELEÇÃO E TREINAMENTO 
Desª. MAYSA VENDRAMINI ROSAL 
Des. RONALDO EURÍPEDES 
Desª. ÂNGELA MARIA RIBEIRO PRUDENTE  
Des. JOÃO RIGO GUIMARÃES (Suplente) 
 

COMISSÃO DE JURISPRUDÊNCIA E DOCUMENTAÇÃO 
Desª.  JACQUELINE ADORNO 
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Desª. MAYSA VENDRAMINI ROSAL 
Des. JOÃO RIGO GUIMARÃES (Suplente) 
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JUDICIÁRIA 
Des. MARCO VILLAS BOAS  
Desª.  JACQUELINE ADORNO  
Des. RONALDO EURÍPEDES 
Desª. MAYSA VENDRAMINI ROSAL (Suplente) 
 

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E 
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Des. EURÍPEDES DO CARMO LAMOUNIER 
Des. MOURA FILHO 
Des. HELVÉCIO B. MAIA NETO 
Des. JOÃO RIGO GUIMARÃES (Suplente) 
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Desª. ÂNGELA MARIA RIBEIRO PRUDENTE 
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